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Resumo: Esta tese visa explicitar alguns aspectos da dimensão política do pensamento de 

Michel Foucault pouco explorados nas interpretações mais habituais de suas obras. Apesar do 

próprio autor afirmar a existência de certa coerência ético-política nos seus trabalhos desde 

História da loucura, as pesquisas arqueológicas realizadas na década de 1960 não são 

compreendidas em sua dimensão política por grande parte de seus intérpretes. Defendemos 

aqui que isto se deve a uma compreensão limitada acerca do que seria o campo da política por 

parte de leituras de sua obra que, deste modo, se mostrariam contrárias ao caráter 

problematizador do pensamento foucaultiano. Partindo desta constatação de que elementos 

essenciais para a ressignificação da política por parte de seu pensamento são habitualmente 

deixados de lado, nos propomos a analisar as relações entre saber, verdade e política em três 

momentos privilegiados de sua reflexão, aqueles nos quais Foucault abordou e explicitou 

certas características próprias à dimensão teórico-política de seu pensamento. O primeiro 

momento é relativo às suas reflexões da década de 1960, abordado mais longamente nos dois 

primeiros capítulos da tese. No primeiro capítulo analisamos dois textos posteriores ao livro 

As palavras e as coisas, “Resposta a uma Questão” e “Resposta ao Círculo de 

Epistemologia”, nos quais Foucault revela a dimensão política de sua reflexão arqueológica 

ao rebater as críticas humanistas que lhe haviam sido dirigidas por alguns intelectuais, bem 

como ao situar sua própria pesquisa em relação à epistemologia. No segundo capítulo 

abordamos o livro A arqueologia do saber, no qual o autor retoma as questões propostas 

naqueles dois textos anteriores e desenvolve a explicitação da dimensão política de seu 

empreendimento arqueológico. No segundo momento, para o qual dedicaremos o terceiro 

capítulo da tese, analisamos a constituição da genealogia dos poderes e a emergência da noção 

de vontade de saber, em conjunto com a proposta foucaultiana de delimitação estratégica da 

ação intelectual. Por fim, a título de considerações finais, analisamos um terceiro momento da 

reflexão foucaultiana, agora relativo à década de 1980, no qual discutimos a sua concepção do 

cinismo como atitude filosófica relativa à vida verdadeira, tal como ela ressoa ao longo da 

história ocidental. A questão arqueológica do saber enquanto estudo das condições de 

possibilidade da verdade, a genealogia das estruturas do poder e a análise dos modos de 

subjetivação apoiam-se mutuamente na tarefa filosófica da alteração dos valores. Assim, em 

suas últimas reflexões Foucault parece nos alertar para o fato de que somente vinculando uma 

às outras as suas reflexões sobre a verdade, sobre o poder e sobre as formas de subjetivação 

ética é que poderemos criar novas formas de vida.

Palavras-chave: Política; Ética; Verdade; Saber; Foucault.



Résumé : Cette thèse vise à expliciter certains aspects de la dimension politique de la pensée 

de Michel Foucault, aspects peu explorés dans les interprétations plus communes de ses 

œuvres. Bien que Foucault lui-même affirme l’existence d’une certaine cohérence éthico- 

politique dans ses travaux depuis Histoire de la folie , les recherches archéologiques réalisées 

dans les années 60 ne sont pas traitées dans leur dimension politique par nombreux de ses 

interprètes. Nous défendons ici que cela est dû à une compréhension limitée de ce que serait le 

champ de la politique depuis certaines parties de l’œuvre qui, de cette façon, se montreraient 

contraires au caractère problématisateur de la pensée foucaldiennne. Partant de ce constat 

selon lequel des éléments essentiels à la resignification de la politique dans son œuvre sont 

habituellement laissés de côté, nous envisageons l’analyse des relations entre savoir, vérité et 

politique à trois moments privilégiés de sa réflexion, où Foucault a abordé et explicité 

certaines caractéristiques propres à la dimension théorico-politique de sa pensée. Le premier 

temps renvoie à ses réflexions des années 60 et sera traité plus longuement dans les deux 

premiers chapitres de la thèse. Dans le premier chapitre, nous analysons deux textes 

postérieurs au livre Les mots et les choses, « Réponse à une question » et « Réponse au cercle 

d’épistémologie », dans lesquels Foucault révèle la dimension politique de sa réflexion 

archéologique en répondant aux critiques humanistes que certains intellectuels lui avaient 

adressées, ainsi qu’en situant sa propre recherche par rapport à l’épistémologie. Dans le 

deuxième chapitre, nous abordons le livre L ’Archéologie du savoir, dans lequel l’auteur 

reprend les questions posées dans les deux textes antérieurs et développe l’explicitation de la 

dimension politique de son entreprise archéologique. Dans un deuxième moment 

correspondant au troisième chapitre de la thèse, nous analysons la constitution de la 

généalogie des pouvoirs et l’émergence de la notion de volonté de savoir, en lien avec l’idée 

foucaldienne de délimitation stratégique de l’action intellectuelle. Enfin, à titre de 

considérations finales, nous analysons un troisième moment de la réflexion foucaldienne, 

renvoyant désormais aux années 80, où nous interrogeons sa conception du cynisme comme 

attitude philosophique pour la vraie vie, telle qu’elle résonne dans le déroulement de l’histoire 

occidentale. La question archéologique du savoir en tant qu’étude des conditions de 

possibilité de vérité, la généalogie des structures du pouvoir et l’analyse des modes de 

subjectivation s’appuient mutuellement sur la mission philosophique de l’altération des 

valeurs. Ainsi, dans ses dernières réflexions, Foucault semble nous alerter du fait que ce n’est 

qu’en reliant simplement l’une à l’autre ses réflexions sur la vérité, le pouvoir et les formes de 

subjectivation éthique, que nous pourrons créer de nouvelles formes de vie.

Mots-clés : Politique ; Éthique ; Vérité ; Savoir ; Foucault.
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INTRODUÇÃO

A presente tese aborda o tem a da relação entre as noções de saber, verdade e política 

no pensam ento de M ichel Foucault.

Em  um a interpretação bastante usual dos trabalhos foucaultianos, considera-se que 

enquanto seus textos da fase genealógica (a partir da década de setenta) seriam  

consensualm ente vistos com o de natureza política, dado que problem atizam  as relações de 

poder, o m esm o não se poderia afirm ar a respeito dos textos da fase arqueológica (iniciada na 

década de sessenta), na qual, ignorando as relações de poder, o interesse de Foucault estaria 

voltado para questões principalm ente ep istem ológicas.1 D idier Eribon, por exem plo, afirm a 

que “um  corte se instalou no pensam ento de Foucault depois de 68; seu trabalho se m odificou, 

politizou-se. Foi nesse m om ento que sua pesquisa se voltou para a análise do poder. E  ele 

reinterpretou todo seu itinerário anterior em  term os políticos.” Tanto Eribon quanto Robert 

Castel afirm am  o destino inicialm ente “acadêm ico” , “não prático” , de H istória  da loucura, 

em  oposição à dim ensão política que os m ovim entos antipsiquiátricos atribuíram  

posteriorm ente a este livro .3 Segundo Castel, “a adesão a suas teses não im plicava nem  opção 

política definida, nem  projeto de transform ação prática”4. R obert Castel critica inclusive o 

em pobrecim ento da com preensão do prim eiro livro arqueológico quando este é reduzido, na 

polêm ica das instituições asilares, à denuncia de forças opressivas. Para ele, a utilização do 

livro com o caixa de ferram entas, com o o próprio Foucault sugeriu que o fizessem , resultou 

num a deturpação das intenções prim eiras da obra. Por outro lado, algum as interpretações 

consideram  que H istória da loucura  (1961) seria o texto que m ais se aproxim aria de algum a 

form a de engajam ento político, diferentem ente de As palavras e as coisas (1966) e A 

arqueologia do saber  (1969), livros que seriam  de pura análise teórica, entendendo-se com

1 Inês Araújo refuta tal interpretação, mas reconhece a sua grande acolhida entre leitores foucaultianos: “as teses 
-  divulgadas por vários estudiosos -  de que Foucault descreveu os frios blocos de saber (assim exprime-se 
Habermas) e de que nas obras até a década de 1970 ele ignorou o poder são insustentáveis.” (ARAÚJO, I. 
Foucault e a crítica do sujeito, p.67)
2 ERIBON, D. Michel Foucault e seus contemporâneos, p.54-55
3 Afirmando certo afastamento de Foucault em relação à política em seus trabalhos iniciais, poderíamos 
mencionar pelo menos outras duas passagens significativas de Eribon: 1- “se na época de sua publicação o livro 
não encontrou acolhida nas esferas políticas, como Foucault lamentou nos anos 70, foi em grande parte porque 
não havia sido escrito nessa óptica.” (ERIBON, D. Michel Foucault: 1926-1984, p.130); 2- “ao contrário do que 
Foucault dirá depois, quando se queixar, nos anos 70, da pouca repercussão que os meios políticos reservaram às 
suas análises, a Histoire de la folie não era um livro de vocação política. Era uma tentativa de escrever a história 
de uma ciência, a psicologia, a fim de contestar seu fundamento positivo e impedir que ele mantivesse por mais 
tempo o seu poder, o seu domínio, o seu ‘confisco’ da palavra trágica e da experiência fundamental da desrazão.” 
(ERIBON, D. Michel Foucault e seus contemporâneos, p.94)
4 CASTEL, R. apud ERIBON, D. Michel Foucault: 1926-1984, p.131
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isso que estariam  desligados de qualquer preocupação de cunho político-social.5 Por sua vez 

M aurice B lanchot veria som ente na publicação de Vigiar e p u n ir  (1975) a passagem  de 

Foucault para o estudo da política e das práticas sociais.6 Entre os intérpretes brasileiros, 

R oberto M achado afirm a , em  dada passagem , que Vigiar e p u n ir  e A vontade de saber  (1976) 

trariam  a novidade de “considerar o saber com o um a peça de um  dispositivo político ou que 

saber e poder se im plicam  m utuam ente”7 . Tais análises parecem  não com preender a 

im portante dim ensão política atribuída pelo próprio Foucault a seus livros arqueológicos,
8 9tanto na década de 1960 quanto posteriorm ente .

A  questão da correlação dos saberes analisados na arqueologia com  certas práticas 

políticas, assim  com o a própria ação política da arqueologia ao reconhecer a contingência de 

saberes atuais, parece ter sido deixada de lado no intuito de estabelecer um a rigorosa 

periodização das pesquisas de Foucault. A ssim , tais leituras podem  levar à  com preensão de 

que som ente a partir da tem atização explícita das relações de poder teria sido possível a 

Foucault considerar o saber, assim  com o a sua própria prática de descrição do saber, em  sua 

dim ensão propriam ente política. Consideram os, no entanto, que as diferentes experiências 

descritivas operadas nas suas pesquisas arqueológicas apresentam  clara dim ensão política ao 

revelarem  a contingência, assim  com o a possibilidade de transform ação, de saberes que 

haviam  sido naturalizados na cultura ocidental. E  se, na década de 1970, Foucault afirm ou que 

a eficácia do funcionam ento do poder é proporcional àquilo que ele consegue esconder,10 

entendem os que a anterior denúncia da contingência histórica dos saberes operava um a ação 

teórico-política que se opunha aos poderes exercidos em  segredo por m eio de sua 

naturalização. D este m odo, segundo um a outra perspectiva possível de interpretação do 

pensam ento de Foucault, tratar-se-ia, nas experiências arqueológicas e genealógicas, de 

exercer um  contrapoder ao tornar visível o que não se fazia perceptível, intensificando desta 

m aneira as lutas e criando focos de resistência aos pensam entos dom inantes.

5 Carlos Eduardo Ribeiro também comenta o uso corrente da interpretação da arqueologia como um projeto 
afastado da política quando retoma os “antípodas da arqueologia” (título que leva um subitem da introdução de 
sua tese). Ribeiro menciona Habermas e Honneth entre os críticos que interpretam o pensamento de Foucault 
como se ele excluísse a dimensão política da arqueologia; dentre os seus comentadores, o autor menciona que 
Dreyfus e Rabinow atribuem esta insuficiência à arqueologia. (RIBEIRO, C. E. Foucault: uma arqueologia 
política dos saberes, p.36-44).
6 BLANCHOT, M. Michel Foucault, tel quel je l'imagine, p.43
7 MACHADO, R. Deleuze e a filosofia, p.211
8 "A nossa tarefa é a de nos libertarmos definitivamente do humanismo, e nesse sentido o nosso trabalho é um 
trabalho político". (FOUCAULT, M. Dits et écrits I, p.516)
9 "O que me desconcertou um pouco, na época, foi o fato de que esta questão que eu me colocava não interessou 
em absoluto àqueles para quem eu a colocava. Consideraram que era um problema politicamente sem 
importância, e epistemologicamente sem nobreza." (FOUCAULT, M. Dits et écrits III, p.141)
10 FOUCAULT, M. Histoire de la sexualité I, La volonté du savoir, p.113
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Partim os da hipótese de que a recusa em  reconhecer o caráter político das obras 

arqueológicas se sustenta principalm ente em  torno daquilo que deveria ser considerado com o 

um  problem a político ou com o a dim ensão política do pensam ento de Foucault. 

Consideram os que a relação entre a afirm ação de um  cam po de saber que condiciona os 

discursos e a recusa de se tratar a verdade com o sendo transcendente opera um a im portante 

ressignificação do cam po político. Ao tratar da politização dos arquivos, do papel do 

intelectual e da transform ação de si m esm o através de experiências de pensam ento, Foucault 

traz form ulações im portantes para reavaliarm os as possibilidades de com preensão da 

dim ensão política de seu trabalho. Ao esclarecer com o o próprio Foucault considerou a 

política em  sua escrita, pretendem os aqui não som ente alertar para possíveis perdas teóricas 

im plicadas em  um a leitura que desconsidera o caráter político da arqueologia, m as tam bém , o 

que nos parece ainda m ais enriquecedor, cham ar a atenção para a ressignificação e am pliação 

da dim ensão política im plicada no trabalho filosófico contem porâneo, a partir da 

problem atização da noção de verdade através da noção do saber.

As diferentes problem atizações da verdade operadas por Foucault no decorrer de sua 

pesquisa ressignificam  o que se pode entender com o sendo o cam po da política, e isto se dá a 

partir de várias m aneiras. As concepções defendidas por ele acerca da análise do saber, da 

função atual do intelectual, assim  com o seu conceito de “intelectual específico” e das práticas 

de si com o exercício ético nos introduzem  a um  novo m odo de conceber a política e a relação 

entre prática e teoria, aspectos que parecem  ter sido pouco observados nas interpretações m ais 

habituais tanto dos últim os textos arqueológicos quanto de toda sua produção intelectual.

Se, por um  lado, na afirm ação da “existência do discurso” 11 as form ações discursivas 

aparecem  com o resultantes de um a prática regrada que delim ita o pensam ento, fazendo surgir 

assim  todo um  cam po de análise no qual a separação do político e do epistem ológico não 

parece ser possível12, por outro lado, na discussão sobre a ação presente do intelectual, 

Foucault nos oferece um a definição diferenciada a respeito de qual seria o seu problem a 

político essencial: não a denúncia da falta de verdade escondida pelas relações de poder, visto 

que a verdade não se opõe aos efeitos de poder, m as sim, por outro lado, “saber se é possível a 

constituição de um a nova política da verdade” 13. U m a nova política da verdade deverá 

considerar as relações entre saber e poder que condicionam  as produções de discursos

11 Ver FOUCAULT, M. Le beau danger. Entretien avec Claude Bonnefoy, p.34
12 Como afirma Luca Paltrinieri, “o método arqueogenealógico de Foucault representava um modo de trabalhar 
que se situa constantemente na fronteira entre epistemologia e política”. (L’expérience du concept, p.6-7)
13 FOUCAULT, M. Dits et écrits III, p.160
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verdadeiros, não pretendendo sim plesm ente trocar um  discurso por outro, m as explicitar o seu 

caráter político, ou seja, sua transform ação possível.

A ssim , se no decurso dos procedim entos teóricos em pregados na arqueologia, 

Foucault recusa a pergunta sobre a verdade dos cam pos que analisa, tendo em  vista constatar 

neles, através da análise do saber, a existência m aterial de regras do discurso verdadeiro, 

durante as obras da cham ada fase genealógica do poder o autor recusará a pergunta sobre o 

que conferiria legitim idade ao poder, a fim  de analisá-lo nos term os de sua existência 

concreta. O procedim ento crítico de investigação -  o questionam ento não do que seria a 

verdade ou do que seria o poder legítim o, m as sim  de suas form as de existência e 

funcionam ento -  justifica-se pelo m odo de concebê-los, entendendo-os não com o 

transcendentais ou com o decorrentes de um a origem  pura, m as sim com o acontecim entos 

históricos que, por estarem  presentes de form a tão im ediata no nosso cotidiano, e tão próxim a 

a nós m esm os, não são percebidos em  sua historicidade sujeita a transform ações.14

A ssim , podem os notar com o certas consequências do trabalho teórico-investigativo de 

Foucault o afastaram  de um a concepção tradicional da relação entre verdade e política, 

tornando possível o aparecim ento de cam pos de saber e de m ecanism os de poder a eles 

ligados. Ou seja, quando o genealogista dos m ecanism os de poder critica a form a de pensar o 

poder sob o viés ju ríd ico-político15, isso se dá porque tal pensam ento funcionaria à luz da 

ideia de legitim idade do poder. Ao ser posta a questão do saber que envolve nossos discursos, 

o próprio discurso político é com preendido no interior de um  cam po específico de saber que 

delim ita um a realidade. M anter a questão da legitim idade do poder seria voltar-se para a 

interrogação da form a verdadeira de seu exercício, prendendo-se à relação entre poder e 

direito, própria de um  cam po de saber que se m ostra lim itado para dar conta dos problem as 

políticos atuais. Tal pensam ento juríd ico-político  do poder seria, segundo Foucault, incapaz de 

pensar os seus m odos de existência singulares, os quais se revelam  a partir da recusa de 

categorias transcendentais. É  som ente pela recusa da pergunta sobre a legitim idade do poder 

que se torna visível a indissociabilidade entre saber e poder, um a vez que, sem  as categorias 

transcendentais, nenhum  poder será pensado com o necessário e nenhum  saber com o 

verdadeiro em  si m esm o.

Considerar, então, que o pensam ento político de Foucault se lim itaria às 

problem atizações de instituições tradicionalm ente identificadas com  a política seria o m esm o

14 Ver FOUCAULT, M. Dits et écrits III, p.540
15 Viés, ligado ao nascimento da monarquia e suas instituições, que ainda limita o pensamento político-filosófico 
(FOUCAULT, M. Histoire de la sexualité I, La volonté du savoir, p.116)
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que ler os seus textos através de um a “representação do poder” que “ficou presa nesse 

sistem a” 16 teórico-político que ele critica. A pesar de ser um a leitura possível, argum entam os 

que, segundo essa form a habitual de in terpretar a obra de Foucault, perderíam os de vista um a 

nova dim ensão do pensam ento político, tal com o ela se anuncia na reflexão foucaultiana.

Em  suas últim as reflexões, por sua vez, Foucault tem atiza a verdade em  seu poder de 

subjetivação, opondo-se então às concepções que insistem  na necessidade de algum a form a de 

herm enêutica do sujeito, em  vista da qual seria preciso investigar a própria interioridade para 

lá descobrir a verdade. A firm a-se, então, a possibilidade de um a relação entre subjetividade e 

verdade na qual não se trata de descobrir um a verdade no interior de si, m as sim  de 

transform ar a “si m esm o pelo seu próprio saber” .17

Partim os da hipótese de que esses três m odos de problem atização pelos quais Foucault 

pensa a verdade -  na arqueologia do saber, na genealogia da relação entre saber, verdade e 

poder e na análise ético-genealógica da relação entre subjetividade e verdade -  não deveriam  

ser desvinculados da avaliação da dim ensão política de sua filosofia, sobretudo se não 

quiserm os fom entar um  tipo de pensam ento político inatual e que, sob diversos aspectos, 

apareceria com o contrário aos próprios posicionam entos teórico-políticos do autor.

A lgum as dificuldades iniciais se colocam  para os intérpretes da reflexão de Foucault: 

Com o fazer a análise de um  pensam ento que se concebe com o experiência? Com o falar de um  

pensam ento que não se deixa capturar pela noção de obra ou de sistem a? Com o retratar um  

pensam ento que se caracteriza pela recusa de um  solo fixo? E ainda, com o trabalhar sobre um  

pensam ento que não se m ostra adequado nem  ao sim ples com entário nem  à sua utilização 

apressada?18 Com o afirm a Chaves em  um a passagem  de seu livro sobre a relação de Foucault 

com  a psicanálise, o rosto (ou m áscara) do arqueólogo-genealogista “nunca é igual e qualquer 

tentativa de retratá-lo deve assum ir o risco, sem pre presente e renovado, da deriva que 

caracteriza o nôm ade.” 19 U m a vez que o próprio Foucault criticou duram ente a prática do 

com entário sobre um  autor, naturalizada pela instituição universitária, com o escrever um  tese 

de filosofia sobre as possíveis m aneiras de in terpretar seus textos? Tais problem as não devem  

ser negligenciados, pois não se referem  a questões m arginais de seu pensam ento, m as sim  a

16 Idem
17 FOUCAULT, M. Dits et écrits IV, p.536
18 Guillaume le Blanc discorre sobre a problematização do comentário e o estatuto da categoria de “utilização” 
no pensamento filosófico atual. Ver LE BLANC, G. Avant-propos, pp.1-4 in OULC'HEN, H. Usages de 
Foucault.
19 CHAVES, E. Foucault e a psicanálise, p.7
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problem áticas recorrentes e decisivas de sua própria m etodologia. Sobre esses problem as 

foram  ensaiadas soluções diversas por aqueles que se dedicaram  à análise de suas pesquisas, 

com o, por exem plo, as vias percorridas por Luca Paltrinieri20 ou M árcio A lves da Fonseca21, 

ou m esm o a consideração de D idier Eribon, na escrita da sua biografia, sobre fom entar a 

“função” de autor a que Foucault estaria subm etido22.

Para Foucault, a reivindicação do caráter experim ental de seus livros se dá em 

oposição à ideia de um  sistem a filosófico geral, de análise ou dedução, capaz de ser aplicado 

uniform em ente em  diferentes cam pos23. D esde m uito cedo, sob a forte im pressão dos 

trabalhos nietzschianos, Foucault rejeitou o objetivo filosófico da construção de um  sistema, 

enxergando a si m esm o com o um  experim entador.24 O cenário filosófico francês dom inante 

após a Segunda G uerra M undial partia de um  privilégio do sujeito pensado com o universal.25 

Pressupondo ser possível a fundação de toda significação através da atividade constituinte do 

sujeito, a fenom enologia de H usserl até M erleau-Ponty elaborava um  tipo de filosofia na qual 

grandes sistem as eram  esperados. Em  oposição direta a essa form a de filosofia, Foucault 

elaborou seu pensam ento através de um a crítica do sujeito, solapando, juntam ente com  a 

pretensão de universalidade do sujeito, qualquer busca da verdade com o algo que não seja 

historicam ente construído e estrategicam ente localizado.

Em  vista da elaboração dessa nova abordagem  filosófica, o usual com entário 

acadêm ico, com patível com  os sistem as filosóficos orientados pelos universais, torna-se 

problem ático quando dirigido aos textos foucaultianos. Nas cham adas filosofias do sujeito, a 

duplicação do significado de um  pensam ento que postulava autonom ia em  relação ao 

significante era coerente com  os pressupostos de transcendência da filosofia em  relação à 

linguagem . Com entar, buscando um  excesso de significado encoberto na transposição da ideia 

à linguagem , era então um a atividade não só com preensível, m as requerida. Ao contrário, 

quando nos dirigim os ao pensam ento de Foucault, tem os que ter em  m ente que o com entário 

foi alvo constante de suas críticas, pois era visto justam ente com o um a duplicação que,

20 Ver PALTRINIERI, L. L'expérience du concept, p.7-10. Nessas páginas Paltrinieri discorre sobre a 
possibilidade de renunciar às opções do comentário ou do uso de Foucault para realizar um trabalho em que se 
trata de colocar as duas atitudes à prova uma da outra.
21 Negando a possibilidade de buscar “uma teoria sobre o direito em resultante de um sistema de pensamento 
desenvolvido numa obra”, Fonseca afirma investigar tão somente “diferentes abordagens ou usos que definem, a 
cada vez, uma diferente figura ou imagem do direito”. (FONSECA, M. A. Michel Foucault e o direito, p.30)
22 Ver ERIBON, D. Michel Foucault: 1926-1984, p.11
23 Ver FOUCAULT, M. Dits et écrits IV, p.41-42
24 Como afirma Foucault, com Nietzsche, desprendendo-se das amarras transcendentais do homem, “o saber 
convida hoje a fazer experiências sobre nós mesmos.” (FOUCAULT, M. Dits et écrits II, p.155)
25 Sobre a questão da primazia do sujeito na filosofia europeia após a Segunda Guerra Mundial ver FOUCAULT, 
M. Dits et écrits IV, p.169
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transform ando os textos com entados em  “núcleos autônom os de significações m últip las”26 , 

buscava neles aquilo que estaria escondido secretam ente nas intensões do autor. Na 

conferência Q u ’est-ce q u ’un auteur?  (1969), tal m aneira de se tratar os textos é vista com o 

devedora dos postulados da exegese de textos cristãos, que possuiriam  um  significado m aior 

do que aquele transposto no discurso.27 Esse postulado de transcendência do significado 

im pediria, segundo Foucault, tanto o trabalho sobre a m aterialidade própria aos discursos, 

fazendo com  que se preferisse recorrer a explicações abstratas sobre as intenções do texto ou 

do autor e não a um a análise dos acontecim entos discursivos, quanto a proliferação de novos

discursos, que transgrediriam  as form as de saber já  sedim entadas e transform adas em  obra por
28um a cultura.

O perigo de se com eter o m esm o erro com  os estudos foucaultianos, buscando neles 

um  tesouro jam ais com pletam ente enunciado, não é pequeno, tendo em  vista, principalm ente, 

o fato de a exegese, que busca um  sentido escondido por m eio da leitura estrutural interna dos 

textos filosóficos, ser, ainda hoje, um  dos principais m étodos pelos quais se ensina a fazer 

pesquisa nos departam entos de filosofia.

Por outro lado, em  outras áreas, com o na sociologia, na com unicação, no direito, na 

pedagogia e, fortem ente nos últim os anos, nos estudos de gênero, a utilização dos escritos 

foucaultianos gerou num erosos estudos que, porém , nem  sem pre se apresentam  com  o rigor 

necessário à aplicação coerente das suas noções. A  utilização de seus livros, encorajada pelo 

próprio Foucault, está diretam ente relacionada à sua concepção do discurso, com o podem os 

observar na escrita do segundo prefácio de H istória da loucura: “gostaria que um  livro não se 

atribuísse a si m esm o essa condição de texto ao qual a pedagogia ou a crítica saberão reduzi- 

lo, m as que tivesse a desenvoltura de apresentar-se com o discurso: sim ultaneam ente batalha e 

arm a, conjunturas e vestígios, encontro irregular e cena repetível.” 29 Não podem os entender 

esse ataque à pedagogia e à crítica que reduzem  os discursos filosóficos a textos que devem  

ser infinitam ente interpretados sem  m encionar a polêm ica com  Jacques D errida sobre o uso 

que Foucault fez do argum ento do sonho na prim eira m editação de D escartes em  H istória da 

lo u cu ra 3  Contudo, o que nos interessa agora é perceber a im portância, para Foucault, de nos 

distanciar da prática filosófica universitária contem porânea para repensar a própria noção de

26 FOUCAULT, M. Naissance de la clinique, p.XIII
27 FOUCAULT, M. Dits et écrits I, p.801
28 Trato da problemática que envolve a noção função-autor e a noção de obra no livro Foucault, verdade e 
loucura no nascimento da arqueologia. (RIBAS, T.F., pp.32-34)
29 FOUCAULT, M. História da loucura: na idade clássica, p.VIII
30 Para compreender a referida polêmica ver o livro organizado por Ferraz com textos de Derrida e de Foucault 
intitulado Três tempos sobre a história da loucura. O livro reúne as críticas de Derrida e a resposta de Foucault.

7



teoria.

U m a abordagem  que não perca de vista a singularidade e a riqueza das pesquisas de 

Foucault estaria ligada à sua utilização - ora tram ando conceitos para construir novos 

instrum entos de análise, ora aplicando-os em  cam pos inéditos - e não a um  estudo sistem ático 

do verdadeiro sentido de suas obras, escondido nas intenções de seu autor, um a vez que seu 

sentido som ente aparece pela série de eventos com  os quais sua pesquisa encontra-se 

v inculada.31 Ou seja, não podem os pressupor a existência de um  sentido verdadeiro do texto, 

que estaria esperando por ser descoberto nas intenções prim eiras do autor, na estrutura de sua 

obra ou em  qualquer outro lugar. Os sentidos de um  discurso não estão em  nenhum  cam po de 

transcendência, m as se dão na sua própria utilização jun to  a outros discursos. U m  discurso só 

faz sentido em  um  cam po discursivo no qual ele sim ultaneam ente se apoia e o transform a, 

podendo fom entar novas práticas discursivas, e nunca em  si e por si m esm o.

Em  1972, além  da escrita desse segundo prefácio à H istória da loucura, observam os o 

surgim ento da tem ática da utilização dos seus discursos, em  um a entrevista feita em  conjunto 

com  Gilles Deleuze. É  nas palavras de D eleuze que a expressão “caixa de ferram entas”32 

aparece para caracterizar as teorias de Foucault, tornando-se a partir de então frequentem ente 

em pregada na justificação das m ais variadas apropriações de suas noções. Entre outras coisas, 

trata-se ali, assim  com o naquele segundo prefácio, de negar a separação entre teoria e prática. 

A  teoria ganha sentido quando utilizada, de m odo que não devem os pressupor nela um  sentido 

oculto, capaz de ser acessado unicam ente pelo trabalho exegético. A  teoria é, na verdade, um a 

prática local, não totalizante, que funciona em  lutas específicas.

M ais tarde, em  entrevista de 1977 com  Jacques R ancière, Foucault retom a a expressão 

de Deleuze:

A teoria como caixa de ferramenta quer dizer: - que se trata de construir não um 
sistema, mas um instrumento: uma lógica própria às relações de poder e às lutas que 
se engajam ao redor delas; - que essa pesquisa não pode se fazer a não ser de pouco 
em pouco, a partir de uma reflexão (necessariamente histórica em algumas de suas 
dimensões) sobre as situações dadas.33

Ao conceber a teoria com o um  instrum ento, sim ultaneam ente à recusa de realizar um  

sistem a totalizante nos m oldes tradicionais da filosofia, vem os surgir a im portante questão da 

especificidade histórica da pesquisa. Não se trata de realizar um a teoria globalizante, m as de

31 Como afirma Le Blanc, há em Foucault um interesse pelo presente que o afasta da simples reconstituição do 
pensamento de um autor, trata-se para ele de “fazer que um autor não seja uma norma ou uma lei que 
objetivamos no ato solene de um comentário, mas de o colocar para trabalhar, torná-lo praticável para nós que 
não somos necessariamente seus contemporâneos.” (LE BLANC, G. Avant-propos, p.2)
32 Ver FOUCAULT, M. Dits et écrits II, p.309
33 FOUCAULT, M. Dits et écrits III, p. 427
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analisar gradativam ente conjunturas singulares.

O que habitualm ente não se observa nas utilizações das noções foucaultianas é 

justam ente esse segundo aspecto m encionado na citação acima. Seus conceitos possuem  

historicidade própria, sendo cunhados na reflexão sobre questões regionais, servindo para que 

se com batam  universais através de procedim entos de historicização, de m odo que não se 

destinam  à construção de outros sistem as ou conceitos com  pretensões de universalidade. A 

utilização de suas pesquisas torna-se indevida e inconsistente quando ignora a especificidade 

de suas noções, servindo para a construção de totalizações ou abarcando cam pos m uito 

am plos, ao invés de delim itar seu alcance e sua efetividade. A  m etáfora da caixa de 

ferram entas, em  conjunto com  a crítica ao com entário filosófico e a pretensão de que seus 

livros se apresentassem  com o discursos que são “sim ultaneam ente batalha e arm a” , não deve 

ser interpretada com o um a liberação para que se utilizem  suas pesquisas sem  qualquer rigor. 

Com o afirm a H ervé Oulc'hen: “a questão dos usos da obra não exclui, longe disto, aquela de 

sua exegese.”34 Com  o em prego da noção de exegese O ulc'hen não quer retom ar a atividade 

de duplicação de sentido criticada por Foucault, m as sim enfatizar a im portância de um a 

interpretação m inuciosa e contextual do próprio discurso foucaultiano. É  com  o devido 

cuidado na reconstrução da problem ática histórica a partir da qual as noções de Foucault 

foram  cunhadas, bem  com o a partir da leitura atenta de suas form ulações, que elas podem  ser 

com preendidas na sua riqueza e utilizadas de form a coerente. D ito de outra m aneira, é 

som ente analisando as batalhas em  que elas foram  produzidas que suas arm as conceituais 

apresentam  sua funcionalidade e seus nexos, podendo ser utilizadas coerentem ente em 

contextos diferentes, desde que com preendidas no contexto de sua em ergência.

As dificuldades de um a pesquisa sobre Foucault que queira levar a sério a sua proposta 

de “fixar-se nos deslocam entos”35 e de proceder à crítica das essências por m eio da restituição 

das singularidades históricas deve tom ar em  conta, tam bém , a im possibilidade de um a 

definição categórica das diversas noções fundam entais trabalhadas por ele. Tom em os com o 

referência aquilo que Fonseca afirm a sobre o pensam ento de Foucault em  relação ao tem a do 

direito. Com o propõe Fonseca: “O objeto considerado não pode ser com preendido segundo 

um a essencialidade, ou seja, não há um  único e m esm o objeto cham ado direito a ser 

pesquisado em  Foucault.”36 O m esm o poderíam os afirm ar sobre a política. Foucault em 

m om ento algum  de sua pesquisa determ ina o que seria a política em  definitivo, m as em  vários

34 OULC'HEN, H. Usages de Foucault, p.5
35 FONSECA, M. A. da Foucault e o direito, p.27
36 Ibid, p.30
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m om entos m ostra com o aquilo que com preendem os com um ente por esta noção pode ser 

problem atizado, principalm ente quando partim os da crítica da noção verdade enquanto 

universal.

A ssim , não pretendem os aqui propor qualquer definição final do que seria a política 

para Foucault, nem  tam pouco pretendem os definir qual seria a ju sta  leitura de seus livros no 

que diz respeito às suas dim ensões políticas. Não se tratará aqui de afirm ar o que seriam  

verdadeiram ente os seus livros, pois partim os da suposição foucaultiana de que não há a 

leitura verdadeira de seus livros e, consequentem ente, de que não se deve pretender alcançar 

sua essência. O que interessa aqui, e im aginam os ser esta um a proposta interpretativa m ais 

rica e fiel à abordagem  foucaultiana, é experim entar aquilo que podem os pensar a partir e com  

seus discursos, levando em  consideração os elem entos conceituais de que eles são com postos 

em  diferentes m om entos. Sem  negar os deslocam entos e ressignificações de suas noções, 

consideram os que investigar as possibilidades de pensar sobre a política a partir da relação 

entre saber e verdade em  m om entos específicos de sua trajetória intelectual deve tornar m ais 

clara a com preensão destes deslocam entos. D este m odo, propom os aqui um a descrição 

possível da ressignificação da política no pensam ento de Foucault, entendendo-a a partir de 

seus questionam entos sobre a noção de verdade a partir da problem ática do saber.

Conscientes dos riscos que envolvem  tanto o com entário quanto a utilização direta do 

pensam ento de Foucault em  cam pos diversos do pensam ento, o que propom os nesta pesquisa 

não se identifica a rigor com  nenhum a daquelas duas abordagens, em bora não deixe de 

considerar elem entos de cada um a delas. Ou seja, a título de convite para um  experim ento 

possível, propom os a utilização e a interpretação das noções foucaultianas para um a nova 

visitação de seu próprio pensam ento. U m  experim ento, tal com o Foucault o propôs em  seus 

livros, apresenta um  conjunto de afirm ações que precisam  ser verdadeiras “em  term os de 

verdade acadêm ica, historicam ente verificável.”37 A final, tal experim ento, segundo Foucault,

não pode ser exatamente um romance. Entretanto, o essencial não se encontra na 
série dessas constatações verdadeiras ou historicamente verificáveis, mas 
principalmente na experiência que o livro permite fazer. Ora, essa experiência não é 
nem verdadeira nem falsa. Uma experiência é sempre uma ficção; ela é alguma coisa 
que se fabrica para si mesmo, que não existe antes e que passará a existir depois.38

Porém , se seus livros não passam  de ficções, com o adm ite Foucault, isso não quer 

d izer que sejam  fábulas, m as sim  que, partindo de docum entos “verdadeiros” em  um  dado

37 FOUCAULT, M. Dits et écrits IV, p.45
38 Idem
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registro, prom ovem  um a experiência transform adora de nós m esm os e de nossa relação com  

os nossos saberes, dem onstrando justam ente o caráter ficcional de cam pos epistem ológicos 

específicos. D e form a análoga a tal noção de experiência, buscando experim entalm ente 

percorrer o pensam ento foucaultiano ao privilegiar alguns de seus textos e de suas entrevistas, 

a pesquisa desenvolvida nesta tese pretende tornar visível e operacionalizável alguns ganhos e 

aportes teóricos ainda pouco explorados de seu pensam ento político. Para tanto, realizarem os 

um  trabalho de reconstrução que necessita ser “verdadeiro” no sentido de cum prir com  o rigor 

de um a interpretação acadêm ica. No entanto, o essencial não se encontrará nesta reconstrução, 

m as sim  em  tornar visível a ressignificação da política a partir da análise dos saberes.

Para tanto, não pressuporem os quaisquer intenções do autor escondidas em  um  não- 

dito. D iversam ente, o que ensaiarem os aqui será a explicitação do vínculo entre as noções de 

saber, verdade e política, intrínseco às problem áticas abordadas por Foucault. Trata-se de 

cham ar a atenção para três m om entos em  que as relações entre essas noções nos parecem  m ais 

significativas em  seu pensam ento. N esse sentido, nossa proposta de pesquisa não é nem  

propriam ente o com entário, nem  sim plesm ente a sua utilização, m as sim  um a outra via, em 

que as questões propostas por Foucault perm item  explorar novas potencialidades políticas 

im plicadas em  sua própria produção teórica. Não se tratará de investigar a verdade velada dos 

seus textos, m as sim  de buscar as condições de possibilidade de um a nova form a de 

pensam ento político através das suas problem atizações do saber.

Seguindo tal propósito, a estrutura da tese se divide em  três m om entos, destinados a 

analisar as características da relação entre verdade e política no pensam ento foucaultiano: em 

um  m om ento inicial, discutirem os, no prim eiro e no segundo capítulo, a questão da 

politização dos arquivos pelo estudo dos textos elaborados em  resposta às críticas form uladas 

sobre As palavras e as coisas. A bordam os no prim eiro capítulo dois textos, “Resposta a um a 

questão”39 e “Sobre a arqueologia das ciências -  R esposta ao Círculo de Epistem ologia” ,40 os 

quais serviram  de base para a preparação do livro A arqueologia do saber, analisado no 

segundo capítulo. O estudo m ais dem orado deste período final da arqueologia justifica-se pelo 

fato da politização dos arquivos, que se dá a partir da prim eira elaboração m ais detalhada da 

noção de saber, ser um  tem a pouco abordado nos estudos que se dedicam  ao pensam ento 

foucaultiano. O terceiro capítulo analisa os conceitos de vontade de saber e de intelectual

39 FOUCAULT, M. Réponse à une question. Dits et écrits I, pp.673-695.
40 FOUCAULT, M. Sur l'archéologie des sciences. Réponse au Cercle d'épistémologie, Dits et écrits I, pp.696- 
731
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específico. N este capítulo trata-se da explicitação genealógica das relações entre saber e 

poder, que definem  com o objeto político essencial a verdade, com preendida com o produção 

histórica reguladora das práticas sociais. O prim eiro curso de Foucault no Collège de France, 

ao in troduzir a noção de vontade de verdade, é essencial na explicação da inflexão sofrida 

pela sua pesquisa na passagem  da arqueologia para a genealogia. Estes m om entos analisados 

no prim eiro, segundo e terceiro capítulos, em  que Foucault reflete sobre a relações entre o 

cam po do saber e a política, no final da sua arqueologia e no com eço de sua genealogia, serão 

privilegiados na nossa análise, um a vez que nos parecem  os m ais determ inantes para a 

com preensão do m odo com o Foucault opera um a transform ação na m aneira de conceber a 

dim ensão política do pensam ento. A dem ais, através da noção de diagnóstico, presente no 

pensam ento foucaultiano nestes dois m om entos, a relação entre verdade e saber e a 

transform ação de si é frequentem ente considerada. Enfim , nas considerações finais 

discorrem os de m odo m ais breve sobre a questão da transform ação de si pela produção de 

discursos verdadeiros, tal com o desenvolvida em  alguns escritos da fase final de sua vida, 

tom ando com o base, sobretudo, a noção de vida m ilitante, presente em  sua reflexão sobre a 

verdade cínica, em  seu últim o curso no Collège de F rance .

Trata-se de traçar um  panoram a da relação entre verdade e política ao longo das três 

fases habitualm ente distinguidas de sua pesquisa: arqueologia, genealogia e genealogia ética. 

Com  isso, não tem os o intuito nem  de confirm ar a rigidez desta divisão, nem  m uito m enos de 

afirm ar que não haja transform ações em  seu pensam ento, com o se da década de sessenta até 

sua m orte Foucault m antivesse inalterado um  único projeto filosófico. Pretendem os, ao 

contrário, abordar as alterações teóricas e o peso que lhes cabe em  cada m om ento de sua 

reflexão, bem  com o, e principalm ente, m ostrar com o tais m udanças se encontram  im bricadas 

às diferentes experim entações foucaultianas.

Nossa relação com a loucura é uma relação historicamente constituída. E, a partir do 
momento em que ela é historicamente constituída, ela pode ser politicamente 
destruída. Eu digo “politicamente” dando à palavra “política” um sentido muito 
amplo: em todo caso, existem possibilidades de ação, uma vez que é através de certo 
número de ações, de reação, através certo número de lutas, de conflitos, para 
responder a certo número de problemas, que escolhemos essas soluções. Eu quis 
reintegrar muitas evidências de nossa prática dentro da própria historicidade destas 
práticas. E, de uma vez, privá-las de seus status de evidência para lhes devolver a 
mobilidade que elas tiveram e que elas sempre devem ter no campo de nossas 
práticas.41

41 FOUCAULT, M. « Entretien de Michel Foucault avec André Berten » in Mal faire, dire vrai. Fonction de 
l ’aveu en justice, p.243
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A ssim  com o na entrevista citada acim a, feita em  m aio de 1981, vem os que em  alguns 

m om entos particulares de sua trajetória intelectual M ichel Foucault se dedicou de m odo 

explícito à reflexão daquilo que para ele seria o cam po da política ou, tam bém  podem os dizer, 

daquilo que poderia ser com preendido com o política. N esta tese, longe da pretensão de 

esgotar um  debate que consideram os infindável, gostaríam os de cham ar a atenção para três 

m om entos que nos parecem  m uito significativos a respeito dessa problem ática, tendo em  vista 

a exposição de três características da relação entre verdade e política, tal com o ela se efetua 

no pensam ento foucaultiano.

D estacarem os três m om entos do pensam ento foucaultiano para a análise detida da sua 

com preensão da relação entre saber, verdade e política: a) o prim eiro e o segundo capítulos se 

detêm  no final da década de 1960, quando o autor respondeu às críticas provenientes das 

polêm icas provocadas por As palavras e as coisas -  livro acusado de ignorar a im portância 

das práticas hum anas por avaliar a h istória apenas do ponto de vista das estruturas do saber - ,  

visto que então Foucault trouxe para o debate a questão da politização do discurso; b) o 

terceiro capítulo se detém  no início da década de 1970, quando ele pensou a questão da 

vontade de saber e form ulou a noção de “intelectual específico” e, colocando-se novam ente 

sob a herança nietzschiana, afirm ou ser a verdade o objeto privilegiado da política; c) 

finalm ente, as considerações finais abordam  o início da década de 1980, em  especial em  seu 

últim o curso no Collège de France, quando Foucault se debruçou sobre o tem a da “vida 

m ilitante” do cinism o antigo, tem atizando a transform ação de si com o atividade inerente a 

determ inada tarefa política. N estas considerações finais, pretendem os m ostrar com o o 

questionam ento desta relação entre subjetividade e verdade perm ite estabelecer um a ligação 

entre seus últim os estudos e sua prática de diagnosticador da atualidade, tal com o ela já  fora 

em preendida desde H istória da loucura.

Partim os da hipótese que a análise desses três m om entos privilegiados deverá m ostrar 

que se evidencia, desde a arqueologia, um  procedim ento de politização dos discursos que 

entende o pensam ento com o cam po de batalha e o “diagnóstico” com o tarefa política, 

característica que persistirá até o final de sua produção filosófica; em  seguida, ao proceder a 

um a genealogia das relações de poder, Foucault recorre à noção de vontade de verdade a fim  

de problem atizar a eficácia de um a produção discursiva pelos efeitos que ela pode provocar 

nos regim es de poder-saber existentes, trazendo, desse m odo, o problem a de delim itação 

estratégica da pesquisa na busca de focos de resistência; e, por fim , na genealogia ética o 

autor aponta a im plicação do si m esm o e dos outros na produção de discursos verdadeiros,
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instaurando a questão da estética da existência com o form a de contra-conduta. A 

transform ação de si aparece, então, com o o próprio objetivo de seu trabalho filosófico sobre 

as relações entre saber e poder que constituem  nosso presente.

Em  resum o, a proposta que aqui se form ula é a da descrição de três características que 

nos parecem  fundam entais para a com preensão do pensam ento de Foucault, resultantes da sua 

problem atização da verdade enquanto acontecim ento histórico na análise do saber: prim eiro, a 

am pliação da política para dom ínios tradicionalm ente não politizáveis; segundo, a 

especificidade da atuação política em  sua localização estratégica; e, por fim , a transform ação 

de nós m esm os e de outros no trabalho da reflexão filosófica sobre a atualidade.
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1° CAPÍTULO - Politização do arquivo

Atualmente, o problema que me preocupa, que de fato não cessou de me preocupar 
já faz dez anos, é o seguinte: em uma cultura como a nossa, em uma sociedade, o 
que é a existência das palavras, da escrita, do discurso? Me parece que jamais foi 
percebida realmente a importância ao fato de que afinal, os discursos, eles existem. 
Os discursos não são somente algo como uma película transparente através da qual 
se vê as coisas, não são simplesmente o espelho daquilo que é e daquilo que se 
pensa. O discurso tem sua consistência própria, sua espessura, sua densidade, seu 
funcionamento. As leis do discurso existem como as leis econômicas. Um discurso, 
ele existe como um monumento, ele existe como uma técnica, ele existe como um 
sistema de relações sociais, etc.42

U m  sentim ento reconfortante m e tom aria caso pudesse crer que m inha escrita pudesse 

apagar tudo aquilo que e la tem  de “com eço”43. Teria a m inha responsabilidade por aquilo que

escrevo diluída, e até m esm o com pletam ente dissolvida, pela necessidade que por baixo

sustentaria m inha escrita. O que escrevo deve  ser escrito porque é verdadeiro, ou porque está  

no verdadeiro, e, pensando assim , não sou m ais responsável, ou o único responsável, pelo 

m eu discurso. As “instituições” , assim  com o a crença na necessidade de um a verdade a ser 

descoberta, tam bém  m e garantem  certo alívio do peso que m eu discurso poderia ter. E las são 

o filtro daquilo que poderá habitar este solo de verdade. O perigo que m eu discurso poderia 

portar em  sua “m aterialidade” lhe é retirado no próprio m om ento em  que ele é proferido 

dentro dos rituais que lhe são requisitados para que a verdade surja e que assim  o controlam , o 

dirigem  ao verdadeiro. Se aquilo que escrevo tiver a form a da peça que se encaixará nesta 

im ensa engrenagem , então, estarei contribuindo diretam ente para o avanço em  direção à 

verdade, no caso contrário, m inha tentativa servirá de rascunho ou de exem plo de um  erro a se 

evitar na m esm a cam inhada, pois, afinal, se acreditam os na preexistência da verdade, a trilha 

em  direção a ela tam bém  já  preexiste de algum  m odo. Para continuarm os no conforto desta 

necessidade vem os que os desvios, longe de com prom eterem  a trilha, devem  ser interpretados 

com o a confirm ação de sua existência prévia. As m udanças de direção nada m ais seriam  do 

que acidentes de percurso. O que fom enta um a tal crença além  do sentim ento de conforto? As 

razões que tenho para crer na verdade com o preexistente são exclusivam ente racionais? Não 

existem  igualm ente razões para crer em  sua invenção histórica, em bora tal crença seja m enos 

confortável? Foucault com eça a lecionar no Collège de France, instituição na qual 

perm anecerá de 1970 até o final de sua vida, com  um a reflexão sobre tal form a de não adm itir 

a existência do discurso.

42 FOUCAULT, M. Le beau danger. Entretien avec Claude Bonnefoy, p.34
43 FOUCAULT, M. L’ordre du discours, p.7
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O discurso sendo pensado com o um a “película transparente através da qual se vê as 

coisas” , ou com o “espelho daquilo que é e daquilo que se pensa”44, é ignorado em  sua 

existência m aterial. M as o que é o discurso para Foucault? Prim eiram ente tem os a definição 

daquilo que ele não é. E le não é esse quase nada que nos perm ite falar aquilo que é. Ele não é 

um a sim ples ferram enta de desvelam ento.

Sem  querer precipitar um a definição positiva podem os dizer sim plesm ente que o 

discurso no pensam ento foucaultiano é da ordem  da produção45. E le é da ordem  da produção, 

m as dificilm ente é percebido com o tal. H á um a ilusão recorrente que nos im pede de vê-lo em 

sua produtividade e Foucault quer nos cham ar a atenção para essa ilusão. M as com o evitá-la? 

Com o não se deixar tom ar pelo sentim ento reconfortante de que nossa fala está assentada em  

um a racionalidade pura e atem poral?

Prim eiram ente, não adm itindo a existência de quaisquer generalidades, constantes 

antropológicas que só seriam  invariáveis porque o hom em  se apresentaria de direito com o 

Sujeito de R azão46. O que, com o enfatiza Foucault, não quer dizer negar essas constantes 

antropológicas de saída e de um a vez por todas, m as sim m anter um a atitude de desconfiança 

que as colocam  a prova:

A primeira regra de método para esse tipo de trabalho é, portanto, esta: contornar o 
tanto quanto possível, para interrogá-los em sua constituição histórica, os universais 
antropológicos (e, bem entendido, também esses de um humanismo que fará valer os 
direitos, os privilégios e a natureza de um ser humano como verdade imediata e 
intemporal do sujeito).47

O trecho citado acim a é de um  texto publicado em  1984 que Foucault assinou com  o 

pseudônim o de M aurice Florence (com pondo as suas iniciais M.F.) para um a definição de seu 

próprio trabalho em  um  dicionário filosófico. Vemos nesse texto um a explicação de com o o 

próprio Foucault entende seu “ceticism o sistem ático a respeito de todos os universais 

antropológicos”48. Trata-se de um a atitude m etodológica essencial para que seja possível 

realizar a descrição dos discursos. M anter essa atitude perm ite o reconhecim ento da 

historicidade dos sistem as de pensam ento, m as tam bém , e principalm ente, da historicidade do 

próprio pensam ento que in terroga a história.

O sujeito não pode servir de ponto de partida, ele não passa de um a form a histórica

44 FOUCAULT, M. Le beau danger. Entretien avec Claude Bonnefoy, p.34
45 Ver artigo de Ysmal, escrito em 1970, sobre a arqueologia. (YSMAL, Histoire et archéologie, p.792)
46 Como afirma Foucault em entrevista de maio de 1969 intitulada O nascimento de um mundo: “é preciso talvez 
reconhecer o nascimento de um mundo no qual saberemos que o sujeito não é um, mas cindido, não mais 
soberano, mas dependente, não mais origem absoluta, mas função sempre modificável.” (Dits et écrits I, p.789)
47 FOUCAULT, M. Dits et écrits IV, p.634
48 Idem
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cuja form ação recente é facilm ente narrada49. Caso m antenha-se o postulado do H om em  com o 

sujeito de conhecim ento ou com o destinado a realizar qualquer teleologia não podem os 

perceber a existência disso que Foucault cham a “discurso” .50 A ssim , para enxergar o discurso 

é preciso um  recuo em  relação a verdade e suas form as de fundam entação em  categorias de 

pensam ento de um  sujeito transcendental ou na plenitude da experiência do m undo que seria 

naturalm ente adquirida pelo hom em : "Aquilo que se denom ina verdade é estabelecida pelo 

jogo  de regras, pela ordem  do discurso que condiciona esses saberes, e não pela ordem  das 

coisas ou das palavras."51 A arqueologia52 se ocupa da ordem  do discurso que condiciona os 

jogos do verdadeiro e do falso, sendo a própria verdade som ente possível com o um  resultado 

histórico de tal ordem .53

Pouco im porta de onde partim os, se das coisas ou se das palavras. Pouco im porta se 

pressupom os que existem  coisas que o H om em  poderia conhecer, porque ele se apresentaria 

com o origem  do conhecim ento ou porque pertenceria à m esm a carne do m undo, ou se 

pressupom os a existência de palavras, de categorias, ou de grades conceituais que, 

funcionando com o um  transcendental antropológico, seriam  as m ais próprias para dizerm os o 

m undo54. De um  lado, a linguagem  seria entendida sim plesm ente com o algo que representaria 

outra coisa que seria prim eira, a realidade em  seu ser bruto, ou a realidade não conceituada, de 

outro, seriam  as palavras que apareceriam  com o origem . N a segunda opção a realidade seria 

aquilo que se adéqua as grades conceituais que possuím os. É  dessa form a que em  1967 

D 'A llonnes parece in terpretar A s pa lavras e as coisas, em  seu texto M ichel Foucault: as

49 “O desmonte do sujeito transcendental conduz à abertura do campo histórico de constituição do sujeito, campo 
que não é nada mais que um espaço de jogo linguístico e histórico no qual algo como a subjetividade ocidental 
pôde emergir.” (EUSTACHE, S. Wittgenstein et la « boite à outils » foucauldienne,p.27)
50 Por reenviar sempre a análise ao sujeito assegurando a decifração do mundo a história das ideias é recusada 
por Foucault: “a história das ideias não leva o discurso a sério. Ela faz dele somente um ‘efeito de superfície’, a 
projeção de processos situados em outros lugares e, notadamente, nisso que chamamos o pensamento, a pura e 
simples expressão de uma atividade intelectual que, no limite, poderia acontecer sem o discurso.” (YSMAL, 
Histoire et archéologie, p.782)
51 CANDIOTTO, C. Foucault e a crítica da verdade, p.28
52 Em nenhum momento desta tese propomos uma definição final do que seria a arqueologia para Foucault, pois, 
assim como Machado demonstrou a arqueologia foucaultiana não seria assimilável a um método permanente 
aplicado a diferentes objetos, mas antes "caracteriza-se pela variação constante de seus princípios, pela 
permanente redefinição de seus objetivos, pela mudança no sistema de argumentação que a legitima ou justifica." 
(MACHADO, R. Foucault, a ciência e o saber, p.51)
53 Sobre a neutralização da questão da verdade ver também o livro de Roberto Machado, Foucault, a ciência e o 
saber, p.165.
54 Como explica Foucault sobre o trabalho realizado em As palavras e as coisas: “No meu livro, não havia 
análise de palavras e não havia análise de coisas. E houve certo número de pessoas -  os grosseiros, os rasos -  
que disseram: isso é escandaloso, nesse livro que se chama As palavras e as coisas, não existem “coisas”. E os 
sutis disseram: nesse livro não existe análise semântica. E certamente! Eu não queria fazer nem uma nem 
outra.” (FOUCAULT, M. Dits et écrits I, p.777)
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palavras contra as coisas55. Para esse crítico de Foucault, o arqueólogo “elim ina as coisas por 

am or as palavras.”56 Entretanto, para adm itir a existência disso que Foucault cham a de 

discurso, não podem os adm itir com o prim eira nenhum a dessas dim ensões, nem  das coisas 

nem  das palavras57. Não é por nenhum a dessas vias que devem os seguir58.

A análise arqueológica dirige-se para um a questão m ais profunda que não envolve a 

pressuposição nem  de coisas nem  de palavras: “a análise das coisas e a análise a partir das 

palavras aparecem  desde esse m om ento com o segundas em  relação a um a análise prim eira, 

que seria a análise da prática discursiva.”59 A prática discursiva não pode ser entendida nem  

com o a form alização conceitual de um a realidade im utável, nem  com o a apreensão de 

fenôm enos através de conceitos transcendentais a priori.

O parentesco que a arqueologia foucaultiana possui com  a filosofia transcendental 

kantiana certam ente encontra-se em  sua abordagem  das condições de possibilidade de form as 

de conhecim ento, acarretando no questionam ento sobre o a priori. A  análise que Foucault 

realiza da prática discursiva é coerente com  a m áxim a da filosofia transcendental com o estudo 

que ”se ocupa m enos dos objetos, que do nosso m odo de os conhecer”60. No entanto, Foucault 

distancia-se m uito da Crítica da Razão Pura quanto ao postulado kantiano da invariação 

transcendental das form as de conhecim ento61. Essencial para própria noção de transcendência 

da razão pura, o a p riori enquanto invariável em  K ant é recusado pela sua arqueologia na 

m edida em  que funciona com o um  universal antropológico. Se para K ant a positividade das 

ciências físico-m atem áticas deve ser buscada ”na constituição do sujeito cognoscente”62, em 

Foucault trata-se de buscar diferentes ”a priori h istóricos” que, ao contrário do sentido 

transcendental de Kant, são determ inados tem poralm ente. A ssim , a utilização do conceito de 

”a priori  h istó rico” em  Foucault visa um  objetivo diverso do a p riori  kantiano. Com o afirm a 

W outer Goris: em  Foucault o teor crítico do a priori histórico "consiste no desprendim ento de 

um  dom ínio de evidências pré-conscientes e no desvendam ento do caráter pseudo evidente de

55 Esta é a ideia principal defendida no texto de D'Allonnes, intitulado originalmente Michel Foucault : les mots 
contre les choses, e publicado em Raison Presente no ano de 1967.
56 D'ALLONNES, Michel Foucault: les mots contre les choses, p.157
57 Como afirma Machado: "a arqueologia não tem como objetivo uma análise das palavras, signo de uma outra 
coisa, nem uma análise das coisas mesmas, objetos da experiência, designados pelas palavras." (A arqueologia 
do saber e a constituição das ciências humanas, p.97)
58 Como afirma Eustache, em texto que compara as filosofias de Foucault e Wittgenstein: “Não existe de um lado 
os fenômenos e de outro os conceitos, mas uma necessária imbricação de uns com os outros sem que essa possa 
se reduzir a um dos dois polos da relação: nem uma análise empírica do real, nem uma análise transcendental 
deste.” (EUSTACHE, S. Wittgenstein et la « boîte à outils »» foucauldienne, p.22)
59 FOUCAULT, M. Dits et écrits I, p.776-777.
60 KANT, I. Crítica da Razão Pura, p.53 (B 25)
61 Ver PALTRINIERI, L. L'expérience du concept, p.121
62 NUNES, B. A arqueologia da arqueologia, p.60
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conceitos fundam entais aos quais os saberes objetivos reconduzem  seus conhecim entos, 

ignorando assim  as condições efetivas de suas form ações.”63 U tilizando-se, então, do conceito 

de a priori histórico para, na descrição dos saberes m odernos, desconstruir as garantias 

transcendentais que o hom em  enquanto sujeito de conhecim ento oferecia desde Kant, 

Foucault não buscará oferecer as bases de um a teoria  do conhecim ento, m as sim as condições 

de possibilidade de um a análise dos saberes.

O princípio m etodológico da arqueologia é ao m esm o tem po sim ples e m uito difícil de 

ser aplicado: nada nos fatos hum anos deve ser aceito com o perm anente, nada deve ser 

considerado com o algo que seria presente em  todos os m om entos da história, ou com o algo 

que perm itiria falar em  um a H istória totalizante porque se apresentaria com o origem  ou 

destino.64 Se em  K ant vem os que, jun to  com  a filosofia transcendental, inicia-se um  

pensam ento da h istória universal (W eltgeschichte) voltado para as "disposições orig inais”65 da 

espécie hum ana que explicariam  o sentido da história, em  Foucault, ressignificando a 

investigação a cerca do a priori, trata-se de realizar um  m étodo histórico contrário, voltado 

para os acontecim entos singulares que deverão dar conta da diferenciação dos discursos. Ao 

contrário do pensam ento kantiano, a possibilidade e a necessidade da crítica não estão ligadas 

na arqueologia foucaultiana a pressuposição da existência do conhecim ento, ”[e]las estão 

vinculadas em  nossos dias - N ietzsche, o filólogo, é testem unha - ao fato de que existe 

linguagem ”.66 A ssim , a crítica foucaultiana se desenvolve na linguagem  sobre a linguagem  

através de um a concepção da h istória radicalm ente oposta ao pensam ento kantiano. Trata-se 

da construção de um  discurso crítico que analisa os discursos já  proferidos na h istória em 

busca da distância que o separa deles, sem necessidade de um  fundam ento e sem  a 

necessidade de um a teoria do conhecim ento.

O que se percebe na análise arqueológica é a singularidade histórica, e, com o afirm a 

Paul Veyne, nesse tipo de análise pode-se cham ar de discursos “os quadros form ais de 

singularização, os pressupostos, que então se descobrem  e que estavam  dissim ulados sob as 

racionalidades ou as generalidades enganadoras.”67 Trata-se de um  trabalho rigoroso para 

contornar algo que se apresenta com o um a evidência. Para m ostrar que “algo” presente hoje

63 GORIS, W. L'a priori historique chez Husserl et Foucault, p.4
64 “Aos temas da gênese, da continuidade e da totalização, a arqueologia substitui a análise das descontinuidades 
das séries; a uma problemática do conhecimento, ela opõe aquela do saber; ela põe em suspenso as categorias de 
sujeito e de objeto; ela rompe com o discurso expressão para conceber o discurso como prática; enfim, ela 
reencontra, longe da história concebida como devir, uma ‘história toda outra’.” (YSMAL, Histoire et 
archéologie, p.782)
65 KANT, I. Idéia de uma história universal de um ponto de vista cosmopolita, p.9
66 FOUCAULT, M. Naissance de la clinique, p.XII
67 VEYNE, P. Un archéologue sceptique, p. 19-20
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em  nossa form a de pensar, de ser e de agir não existia desde sem pre e que, portanto, não 

deverá necessariam ente estar presente em  nosso futuro.

Para realizar este trabalho de "acontecim entalização" é preciso um  esforço paciente de 

pesquisa histórica sobre os discursos para m ostrar que em  outras épocas o que existe agora 

não som ente não existia com o não poderia existir, e isso porque ele foi produzido pelo 

discurso que atualm ente é o nosso.68 É preciso, segundo Foucault, descrever os 

funcionam entos dos arquivos para m ultiplicar as diferenças e desviar os determ inism os 

históricos: “A tarefa da filosofia atual [ ...]  é de expor este pensam ento atrás do pensam ento, 

este sistem a atrás de todo s i s t e m a .  Ele é o fundo sobre o qual nosso pensam ento ‘liv re ’ 

em erge e cintila por um  instante” .69 Dito de outra m aneira, trata-se de um  trabalho que busca 

expor os lim ites que o discurso atual im põe ao nosso m odo de ser, pensar e agir nos livrando 

da ilusão que nos desenvolvem os livrem ente na razão e na verdade, para, só então, poderm os 

ter a experiência de estranham ento do que se apresentava com o natural e, consequentem ente, 

para poderm os ter a experiência de considerar o perigo do que se apresentava com o
70inocente.

N a arqueologia, ao se considerar o discurso com o um a prática, não com o algo que 

revela ou expressa, m as sim  com o algo que produz, e principalm ente ao considerar as práticas 

hum anas pelos sistem as inconscientes que determ inam  suas regras, não se trata de negar a 

liberdade, com o foi afirm ado por alguns de seus críticos, m as, ao contrário, de buscar a 

possibilidade de seu exercício7 1 . Com o afirm a Foucault nas últim as páginas de A arqueologia  

do saber: "Eu não neguei, longe disso, a possibilidade de m udar o discurso: tirei dele o direito 

exclusivo e instantâneo à soberania do sujeito."72 D esse m odo a liberdade não pode ser 

pensada com o um  transcendental, ou com o um a m arca característica do hom em . A  liberdade é 

pensada com o um  exercício possível de se realizar quando se recusam  os transcendentais que 

aprisionam  nosso pensam ento em  um  hum anism o ingênuo, incapaz de enxergar as coerções 

que se cam uflam  com o necessidades naturais. O H om em  enquanto sujeito de sua consciência 

e de sua liberdade não passa de um  correlato de D eus.73 Existem  estruturas inconscientes que 

nos governam  sem  que percebam os e que nos im pedem  de continuar com  o pensam ento

68 O termo “événementialisation” (acontecimentalização) é utilizado por Foucault na conferência Qu’est-ce que 
la Critique ? Suivi de La culture de soi, p.47
69 FOUCAULT, M. Dits et écrits I, p.515
70 VEYNE, P. Un archéologue sceptique, p.21
71 Ver, por exemplo, as críticas que Simone de Beauvoir, Sartre e a geração de Les Temps Modernes dirigem As 
palavras e as coisas. Eribon, na segunda biografia que escreve de Foucault, retoma tais críticas. (ERIBON, 
Michel Foucault e seu contemporâneos, p. 104)
72 FOUCAULT, M. L'archéologie du savoir, p.272
73 FOUCAULT, M. Dits et écrits I, p.664
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narcísico da soberania do hom em  na H istória.74

Por sustentar tal crítica ao hum anism o ainda em  voga na França no com eço da década 

de 1960 -  hum anism o do qual Sartre era o principal representante - ,  Foucault foi acusado de 

negar os fundam entos para um a política progressista.75 Em  m aio de 1968, o arqueólogo 

escreve um  texto à revista E sprit para explicar porque, com  os princípios teóricos de sua 

pesquisa, principalm ente com  as noções de “coerção do sistem a” e de “descontinuidade na 

h istória” , não estaria preso no seguinte dilem a político: “ou bem  a aceitação do sistem a, ou 

bem  o apelo ao acontecim ento selvagem , à irrupção de um a violência exterior, única capaz de 

transform ar o sistem a?”76 Trata-se do texto R esposta a uma questão11 (1968), que constitui,
78jun to  com  o texto Sobre a arqueologia das ciências -  R esposta  ao Círculo de Epistem ologia  

(1968), um a preparação para a versão final do livro A arqueologia do saber79. Por sua vez, A 

arqueologia do saber  pode ser com preendido, com o afirm a Gros, com o um  livro de resposta 

aos ataques sobre as consequências políticas da pesquisa arqueológica: “a tentativa política de 

pensar um a articulação entre discursos de saber e práticas extradiscursivas” .80

N os dois textos que precedem  a escrita de A arqueologia do saber  vem os a posição 

que Foucault adota em  relação aos ataques dirigidos aos princípios teóricos da arqueologia ser 

m ais facilm ente com preendida do que no livro. Isso porque se trata nessas ocasiões de 

responder diretam ente as objeções, enquanto no livro a questão da m etodologia histórica 

pode, por vezes -  e foi assim  que o livro m uitas vezes foi lido - ,  encobrir o fato de que se 

trata igualm ente de um  em bate político com  a filosofia hum anista da geração que o precedeu. 

Isso se dá apesar de verm os no livro várias form ulações que apontem  para esse em bate.81 De 

todo m odo, propom os agora a análise desses dois textos antes de, no próxim o capítulo, seguir 

para análise de A  arqueologia do saber. Tal análise das respostas diretas, assim  com o a 

explicitação das objeções, deverá nos favorecer a com preensão da dim ensão política que o 

estudo dos arquivos possui para Foucault nesse m om ento, assim  com o, am pliar a explicação 

daquilo que Foucault com preende com o o estudo da prática discursiva.

74 Ibid, p.659
75 Ibid, p.673
76 Idem
77 FOUCAULT, M. Réponse à une question. Dits et écrits I, pp.673-695.
78 FOUCAULT, M. Sur l'archéologie des sciences. Réponse au Cercle d'épistémologie, Dits et écrits I, pp.696- 
731
79 Ver TARANTINO, L. Une version inédite de L'Archéologie du savoir, p.365.
80 GROS, F. Michel Foucault, p.50
81 Ver por exemplo: FOUCAULT, M. L’archéologie du savoir, p.273.
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Pluralismo arqueológico

Foucault com eça o texto Resposta a uma questão  fazendo algum as correções a 

pergunta que lhe foi feita por um  leitor da revista E sprit -  a revista  havia preparado um a série 

de questões ao arqueólogo propostas por seus leitores, é im portante notar, portanto, que 

Foucault escolheu responder essa pergunta específica, que lhe perm itiria fazer as retificações 

que ju lgava necessárias a vários de seus críticos. Prim eiram ente, quando colocam os os term os 

da m aneira com o fez seu in terlocutor na pergunta escolhida por Foucault não estaríam os 

sendo justos com  o trabalho arqueológico. A  pergunta -  poderíam os cham ar tam bém  de 

objeção -  que lhe foi feita utiliza-se dos term os “aceitação do sistem a” ou “transform ar o 

sistem a” . Não podem os, segundo Foucault, sob o perigo de caricaturar grosseiram ente seu 

trabalho, nos u tilizar em  tal contexto da palavra “sistem a” no singular. Foucault m anifesta sua 

surpresa: “Ora, eu sou pluralista” .82 Quando nos perguntam os por aquilo que singulariza o 

trabalho arqueológico, não se trataria de definir o funcionam ento de um  sistem a que precede 

nossos pensam entos, m as de se questionar com o é possível individualizar  os discursos.83 

Contra a objeção de aprisionar o H om em  em  um  sistem a de pensam ento fechado que só “um  

apelo ao acontecim ento selvagem ” seria capaz de transform ar, Foucault com eça sua resposta 

m ostrando que para ele não se trata de um a oposição sim ples entre o sistem a ou a liberdade 

hum ana, m as sim  de um  estudo do funcionam ento de diferentes sistem as discursivos que, por 

fazer aparecer a m ultiplicidade dos enunciados, perm itirá um  diagnóstico  sobre o nosso
84pensam ento atual.

Para realizar a tarefa de individualizar os discursos, ou seja, para objetar a 

generalização que é operada na “história do espírito” 85 e que nos im pede de perceber a 

singularidade dos sistem as de pensam ento, o arqueólogo não se contenta com  os critérios 

tradicionais de individualização discursiva, justam ente porque esses apresentariam  

pressupostos irrefletidos que dariam  continuidade a tais generalizações. É  preciso encontrar 

outros critérios. Recusa-se, portanto, a unificar os discursos por m eio do que cham a de 

“recurso histórico transcendental” e tam bém  por m eio do que cham a de “recurso em pírico ou 

psicológico” .86 O prim eiro recurso (histórico transcendental) buscaria, às custas de apagar 

todo com eço, um a fundação de origem  capaz de unificar todos os discursos em  um  projeto 

com um . O segundo (em pírico ou psicológico), por sua vez, se u tilizaria de noções pouco

82 FOUCAULT, M. Dits et écrits I, p.674
83 Idem
84 Sobre a noção de diagnóstico ver FOUCAULT, M. Dits et écrits I, p.665
85 FOUCAULT, M. Dits et écrits I, p.674
86 Ibid, p.675
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rigorosas, esforçando-se em  distinguir “o fundador” , “as significações im plícitas que dorm iam  

silenciosam ente no seu discurso” , o m om ento “das tom adas de consciência” , e tc .87

N enhum  desses dois recursos trabalham  realm ente a sistem atização dos próprios 

discursos, ou seja, através de suas utilizações não se podem  notar as regras im plícitas no 

corpo discursivo. Eles fazem  apelo a noções contrárias a própria constatação da im portância 

que têm  os discursos. De um  lado, o recurso histórico-transcendental, utilizado na história 

dialética, unificando todos os discursos no m esm o projeto, pressupondo que todos estão 

destinados a realizar a descoberta da Razão, ou da Verdade, não pode perceber que existem  

regras históricas que perm item  não apenas que algo seja dito em  determ inado m om ento, m as 

que ele exista  com o objeto em  um a época e não em  outra. Do outro lado, a h istória das ideias, 

utilizando-se do recurso em pírico ou psicológico, adm ite que o discurso não é o que im porta, 

pois o que foi dito efetivam ente seria apenas um a superfície, enquanto aquilo que realm ente 

seria im portante estaria escondido por trás do discurso na consciência de seu autor. D essa 

form a, um  núcleo de significação é pressuposto em  um  lugar outro que não o discurso, e 

noções duvidosas, tais com o influência, intenção, genialidade ou espírito de época, são 

privilegiadas, não restando lugar à análise discursiva.

Foucault afirm a no início do texto que, para substituir os tem as da “história 

to talizante” -  e poderíam os dizer tam bém  os tem as tradicionais da “história das ideias” -  a 

arqueologia utiliza-se de três critérios individualização dos discursos: “critérios de form ação” , 

“critérios de transform ação ou de lim ites” e “critérios de correlação” .88

Com o a arqueologia não parte da pressuposição de um a identidade original 

proveniente das coisas ou das palavras, ela busca traçar as regras que definem  suas form ações, 

ou seja, o que aparece por prim eiro é sem pre um a relação histórica contingente form adora de 

um  sistem a discursivo. A ssim , os critérios de form ação dizem  respeito, prim eiro, ao conjunto 

de regras que definem  as condições de aparição histórica dos objetos de um  discurso; 

segundo, ao conjunto de regras que envolvem  as operações discursivas, ou seja, de 

m odalidades de enunciação; terceiro, ao conjunto de regras de form ação de conceitos, 

conjunto este dependente daquilo do que é com posto o discurso, a saber, seus objetos e suas 

m odalidades de enunciação; e por fim , do conjunto de regras que delim itam  as opções teóricas 

existentes em  determ inado cam po discursivo, ou seja, as diferentes estratégias no tratam ento 

dos objetos, nas form as de enunciação ou na m anipulação dos conceitos.

O bjetos, operação discursivas, série de conceitos e opções teóricas e estratégias são

87 Idem
88 Ibid, p.675-676
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justam ente os pressupostos de que partiam  as histórias das ideias. Ora, tais pressupostos só 

serão evitados pelo estudos das regras de form ação desses com ponentes discursivos. Não se 

deve m anter a ilusão de que em  qualquer época se poderia enunciar qualquer coisa, com o se 

os objetos preexistissem , ou a ilusão de que para enunciar algo não im porta qual posição se 

ocupa ou quais conceitos e quais estratégia se utilizam . Os discursos só podem  ser produzidos 

dentro de sistem as históricos de regras que os estruturam  e os constituem .89 Tal “jogo  de 

regras”90 de form ação, que deve ser descrito som ente através daquilo que foi efetivam ente 

dito, perm ite ao arqueólogo com eçar a estabelecer a singularidade de um  discurso, pensado 

com o “conjunto de práticas regradas”91 de um  tem po e de um  lugar determ inados, e a 

com preender o seu funcionam ento opondo à qualquer abstração transcendental a própria 

m aterialidade discursiva.

Em  segundo lugar, os critérios de transform ação perm item  igualm ente situar as 

condições reunidas de um  m om ento histórico em  que puderam  ser form ados de m odo 

inaugural os objetos, as m odalidades de enunciação, os conceitos e as estratégias. No entanto, 

tais critérios perm item  tam bém  o tratam ento das m odificações internas que puderam  

acontecer em  um a unidade discursiva, bem  com o as transform ações que perm item  identificar 

a passagem  à outra unidade discursiva. Trata-se da singularização dos discursos considerando- 

os através da datação das m odificações de seus funcionam entos.

Por sua vez, os critérios de correlação envolvem  tanto as relações de um a unidade 

discursiva com  outros tipos de discurso quanto as relações com  o cam po não-discursivo onde 

ela funciona. Ou seja, os critérios de correlação perm item  a descrição das relações que 

envolvem  um a unidade com  outras unidades discursivas e tam bém  com  outras práticas.

Em  suma, a arqueologia, longe de descrever um  sistem a coercivo que reina sobre 

todos os discursos, busca, ao contrário, descrever diferentes sistem as discursivos nas 

com plexas relações que podem  existir entre eles e tam bém  nas relações existentes com  os 

cam pos não-discursivos. O pluralism o reivindicado pela arqueologia exige, portanto, não 

som ente a correção do term o “sistem a” , que não deve ser em pregado no singular, m as 

tam bém  do term o “descontinuidade” , que, utilizado da m aneira com o aparece na questão que 

lhe foi feita pelo seu interlocutor na revista  Esprit, rem ete “a form a abstrata, geral e m onótona 

da 'm udança', na qual, m uito voluntariam ente, pensa-se a sucessão” .92 Trata-se de substituir o

89 YSMAL, Histoire et archéologie, p.793
90 FOUCAULT, M. Dits et écrits I, p.676
91 Ibid, p.685
92 Ibid, p.677
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sim plism o da im agem  das sucessões de etapas do pensam ento por um a “análise dos tipos
93

diferentes de transform ação .” R ecusa-se a pergunta sobre o que causa, o que provoca  a 

m udança, pois tal pergunta pressupõe a possibilidade de conhecer um  cam po transcendente 

que regeria  os discursos. A  pergunta que a arqueologia busca responder diz respeito ao que 

perm ite identificar as transform ações, ou seja, o que na análise dos discursos perm ite dizer 

que foi constituída  um a m udança. “O im portante é trocar o conceito m onótono e vazio da 

'm udança' pelo conteúdo de um  jogo  de m odificações específicas” .94 O que está em  questão 

aqui é ainda a existência dos discursos. No trabalho histórico que realm ente leva em  conta a 

existência dos discursos, nada, nenhum a força essencial, nenhum a razão transcendental, 

nenhum  destino hum ano, deve explicar a causa das m udanças nas regularidades discursivas. 

P ressupor um a força que geraria as m udanças do cam po discursivo seria com o acreditar em 

um  segredo essencial que fundam entaria o que deve ser dito, ou seja, seria o m esm o que 

ignorar a força produtiva e a raridade de cada singularidade discursiva. O que se pode fazer, e 

é justam ente a tarefa que se propõe a arqueologia, é a busca pela caracterização dos jogos 

discursivos específicos que perm item  afirm ar a existência das transform ações.

Existem  regularidades que podem os identificar naquilo que foi proferido em 

determ inado m om ento e em  determ inado lugar, m as existem  tam bém  abandonos, retom adas, 

invalidações, persistências, etc. A  afirm ação de Y sm al sobre a m udança que ocorrida na 

passagem  da m etodologia aplicada na h istória totalizante à arqueologia é curta, m as precisa: 

“O tem po histórico aparece com o tem po com plexo” .95 A lição que a arqueologia aprendeu 

com  os trabalhos epistem ológicos de B achelard e Canguilhem , e que levou adiante de sua 

própria m aneira, pode ser abreviada da seguinte m aneira: é preciso com plexificar o trabalho 

histórico para torná-lo m enos abstrato.96 R eferir a análise, não a noções transcendentes que 

negando a existência do discurso acabam  por recorrer a um a subjetividade pura responsável 

por toda explicação, m as sim  àquilo que na existência m aterial dos discursos possibilita o 

traço de um  operador de inteligibilidade histórica a partir das sem elhanças e das 

dissem elhanças, de regularidades ou de rupturas, a partir da articulação de um a unidade 

discursiva com  outras unidades ou com  práticas não-discursivas. É  preciso referir a análise

93 Idem
94 Ibid, p.679
95 YSMAL, Histoire et archéologie, p.800
96 Sobre a herança legada a Foucault pela epistemologia francesa ver os textos de Machado (Foucault, a ciência 
e o saber) e de Braunstein (Bachelard, Canguilhem, Foucault. Le ‘style français’ en epistémologie). Neste 
último texto, menos conhecido dos pesquisadores brasileiros, são citados os traços da epistemologia francesa de 
Bachelard até Foucault: “ela parte de uma reflexão sobre as ciências, esta reflexão é histórica, esta história é 
crítica, e esta história é igualmente uma história da racionalidade. (BRAUNSTEIN, p.923)
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àquilo que perm ite identificar um  lugar com um  onde subsistem  contradições que pertencem  

ao m esm o regim e de positividade; m as é preciso tam bém  referi-la àquilo que se pode cham ar 

de passagens entre solos que m arcam  a em ergência de um a diferença naquilo que antes se 

queria ver som ente a continuidade. Em  poucas palavras, é preciso trabalhar pacientem ente 

sobre as relações que se podem  estabelecer a partir da constatação da existência de 

regularidades nos enunciados.

Foucault destaca três tipos diferentes de transform ações que se pode descrever a partir 

de dois estados de discurso, cada um a cham ada de um  tipo superior a precedente. Prim eiro, de 

form a m ais básica, as transform ações podem  acontecer no “interior  de um a form ação 

discursiva determ inada” e “afetam  os objetos, os operações, os conceitos, as operações 

teóricas” .97 Trata-se do “conjunto das derivações  características de um a form ação 

discursiva” .98 Segundo, de form a m ais elevada, as transform ações que “afetam  as próprias  

form ações discursivas” .99 São as “m utações” que perm item  caracterizar a passagem  de um a 

form ação discursiva à outra. E, o terceiro tipo de transform ação, superior as duas precedentes, 

refere-se as transform ações “que afetam  várias form ações discursivas” 100. Tais 

“redistribuições” m arcam  a passagem  de um a épistém è  à outra.

Entre tais tipos de transform ações o im portante, afirm a Foucault, é definir “o jogo  de 

dependências” .101 Sobre as form as de relação de dependências, novam ente são enum eradas 

três: “intradiscursivas” , “interdiscursivas” e “extradiscursivas” . As dependências que se 

podem  estabelecer entre os objetos, as operações, os conceitos e as estratégias de um a m esm a 

form ação discursiva são cham adas “intradiscursivas” . Em  seguida, as dependências entre 

form ações discursivas diferentes, tais com o aquelas descritas no livro As palavras e as coisas, 

especificam ente no classicism o entre a gram ática geral, a h istória natural e a troca de 

riquezas, e depois na m odernidade entre a linguagem , a biologia e a econom ia política, ou 

seja, entre positividades heterogêneas em  variadas épocas, são cham adas “interdiscursivas” . 

E, por fim , “extradiscursivas” são as dependências que se podem  estabelecer entre a

“existência de um  discurso, suas regras particulares de em ergência, e outras realidades com o
102instituições, acontecim entos econôm icos e políticos.” Por sua vez, estas últim as foram  

tem atizadas de form a privilegiada nos livros H istória da Loucura  e Nascim ento da clínica,

97 FOUCAULT, M. Dits et écrits I, p.677
98 Ibid, p.678
99 Idem
100 Ibid, p.679
101 Ibid, p.680
102 YSMAL, Histoire et archéologie, p.788
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que exibem  grandes enfoques no cam po não-discursivo, tendo o prim eiro livro dem onstrado, 

por exem plo, a relação entre o nascim ento do asilo e a em ergência do conceito de doente 

m ental com o objeto histórico no saber psicológico.

Com o vem os nas diferentes im portâncias atribuídas sobre as relações de dependências 

"interdiscursivas" e "extradiscursivas", a variação foucaultiana sobre os enfoques de seus 

livros é constante e, com o afirm a M achado, não é própria som ente dos livros arqueológicos: 

“Não há em  M ichel Foucault um a unidade m etodológica com o a que encontram os em 

G eorges Canguilhem : qualquer livro seu é, do ponto de vista m etodológico, sem pre diferente 

do anterior” 103. No entanto, se há a ausência de um a unidade m etodológica tal qual se 

encontraria em  outros filósofos, podem os afirm ar sem ressalvas a existência de um  m étodo 

arqueológico que, se redefine constantem ente seus princípios e objetivos, resguarda, no 

entanto, certo “em pirism o crítico” a partir do qual é problem atizada a historicidade das 

práticas discursivas e não-discursivas. Tal m étodo é característico de seu trabalho desde 

H istória da loucura, tendo com o variável, entre outras questões, o privilégio de diferentes 

tipos de jogos de dependências a serem  descritos.

Contra os m étodos sim plistas que se preocupam  som ente com  a “sinalização de 

causalidade” , a arqueologia “faz aparecer o feixe polim orfo das correlações.” 104 Contra um a 

concepção da h istória com o narrativa das causas que levam  a estados de perm anência, aparece 

a h istória arqueológica que analisa descritivam ente as transform ações para prom over um a 

inteligibilidade dos com plicados esquem as de dependências existentes nos saberes. O noção 

de descontinuidade no singular não é, portanto, m enos abstrata que a noção de continuidade, 

que som ente para um  pensam ento ingênuo lhe seria contrária. Trata-se antes de priv ilegiar a 

noção de pluralism o, com  a qual im pede-se a sim plificação da h istória e busca-se m ostrar as 

diferenças entre os acontecim entos.

A  definição do seu trabalho com o “arqueologia” diz respeito justam ente a essa form a 

de fazer h istória em  sua com plexidade própria. Não se trata de buscar códigos perm anentes, 

não se trata tam bém  de opor as noções de descontinuidade a de continuidade, m as sim de 

traçar as diferenças e as com plexas correlações entre os acontecim entos. Para tanto, é preciso 

tratar o discurso na “dim ensão de sua exterioridade” 105, ou seja, é preciso operar “a descrição 

do arquivo” 106, palavra da qual vem  o nom e de sua pesquisa. Esta noção de “arquivo” é

103 MACHADO, R. Foucault: a ciência e o saber, p.11
104 FOUCAULT, M. Dits et écrits I, p.680
105 Ibid, p.682
106 Ibid, p.681
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definida por Foucault como:

o conjunto de regras que, em uma época dada e para uma sociedade determinada, 
definem: - os limites e as formas do dizível: do que é possível falar? [...] - os limites 
e as formas da conservação: quais são os enunciados destinados a passar sem deixar 
traço? [...] os limites e as formas da memória tal como ela aparece nas diferentes 
formações discursivas: quais são os enunciados que cada um reconhece como váli
dos, discutíveis, ou definitivamente inválidos? [...] - os limites e as formas da reati
vação: entre os discursos de épocas anteriores ou de culturas estrangeiras, quais são 
aqueles que se retêm, que se valoriza, que se importa, que se tenta reconstituir? [ . ]  
- os limites e as formas da apropriação: quais indivíduos, quais grupos, quais classes 
tem acesso a tal tipo de discurso?107

Em  suma, o arquivo não é a reunião de tudo o que foi dito em  um  período, não é o es

pírito de um a época, nem  tão pouco aquilo que é dito silenciosam ente por trás dos textos, ele é 

o jogo de regras encontrado na própria exterioridade dos enunciados e que envolve a existên

cia paradoxal de um  discurso entendido com o acontecim ento histórico. Tardiam ente, em 

1983, Foucault justifica  a utilização da palavra "arqueologia”, com o definidora de seu traba

lho dos anos 1960, por oposição a palavra "história", que seria m ais com um , argum entando 

que assim  procurava instaurar um a distância entre o estudo das ideias que form am os sobre 

algo e a análise, que pretendia fazer, da constituição histórica de um  objeto .108

Poderíam os dizer que a opção teórica que o distancia dos seus críticos não é o priv ilé

gio das noções de sistem a ou de descontinuidade, m as sim a constatação da existência dos 

discursos. Por sua vez, as noções privilegiadas pela arqueologia são aquelas da diferença e da 

relação: o privilégio da noção de diferença atua não apenas na recusa da unificação transcen

dental dos discursos possibilitando a aparição de sistem as históricos diversos entre si, m as 

tam bém  aparece em  conjunto ao privilégio da noção de relação. A  relação é vista com o for

m adora de elem entos que anteriorm ente eram  pressupostos com o dados, tais com o objetos e 

conceitos. Com o afirm a M achado, o próprio discurso é "um conjunto de regras dado com o 

sistem a de relações. Essas relações dão o discurso em  seu volum e próprio, em  sua espessura, 

isto é, caracterizam -no com o prática."109 D essa form a, a diferença aparece com o base prim or

dial, sendo através da relação que se estabelece um a configuração discursiva qualquer. Assim , 

a existência dos elem entos discursivos é criada a partir da própria relação que se estabelece 

entre eles, ou m elhor, que os estabelece, e não o contrário, ou seja, não é criada um a relação a 

partir de elem entos preexistentes. N esse sentido é que Foucault sustenta a produtividade do 

discurso: é sobre a negação de existência prévia dos seus elem entos e sobre a afirm ação de

1U/ Ibid, p.681-682
108 Ver FOUCAULT, M. Dits et écrits IV, p.443
109 MACHADO, R. A arqueologia do saber e a constituição das ciências humanas, p.97
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suas form ações em  relações analisáveis pela m aterialidade docum ental dos enunciados que o 

discurso poderá ser pensado com o prática.

A  dem onstração de existência de regras discursivas, isto é, de condições de existência 

que m ostram  o que é possível form ular em  determ inado tem po e geografia, im pede que se 

continue com  as abstrações de um a história para filósofos, h istória esta que seria totalizante, 

contínua e pacificadora. A ssim , o em bate entre Foucault e seus críticos, aqueles que falam  em 

“história do espírito” , não se encontra em  um  m esm o terreno epistem ológico.

A crítica que lhe é feita não parece se direcionar para a problem ática teórica da arqueo

logia -  problem ática essa que Foucault se esforça em  esclarecer, m as que esbarra em  um a 

grave dificuldade para se expressar àqueles que habitam  outro sistem a teórico. C onsequente

m ente, a crítica hum anista endereçada à arqueologia possui m uito m ais um  aspecto de um a 

reprovação distante, desinteressada pelos m esm os problem as filosóficos e, inclusive, negado- 

ra  da validade dos problem as levantados por Foucault, m otivada principalm ente por um a cen

sura política110.

Com o escreve Canguilhem , ao contrapor a recepção hum anista de As palavras e as 

coisas  com  a m áxim a kantiana de que nada poderia escapar da crítica, algum as das "m elhores 

cabeças” da época parecem  ter perdido "o sangue frio" e "em nom e da filosofia" não perm iti

am que fosse realizado "o questionam ento do fundam ento que certas filosofias acreditam  en

contrar na essência ou então na existência do hom em "111. A  excom unhão hum anista desse li

vro e de toda am álgam a estruturalista recorre reiteradam ente, m uito m ais do que a um  pro

blem a filosófico bem  determ inado, às consequências políticas do abandono da prim azia da 

práxis hum ana: m otivo pelo qual restringe o dilem a na oposição entre as estruturas e a liber

dade do hom em .

Com o vem os na form ulação da questão que Foucault escolhe responder à revista  E s

prit, as im plicações da pesquisa arqueológica seriam  consideradas nefastas a determ inada po

lítica que se alm eja realizar na “história do espírito” . Ao que Foucault poderia responder: Sim! 

M as esta política que os senhores alm ejam  não é a única possível e, de fato, ela está condicio

nada por um  pensam ento em  vias de desaparecer! No próprio em bate da arqueologia com  os 

representantes de um a geração acostum ada aos ensinam entos de Sartre ficam  m anifestas as

110 A época, para os adeptos da forma dialética de pensar a história, como Sartre, o trabalho foucaultiano -  
célebre pelo livro de 1966, As palavras e as coisas -  não passaria de uma teoria burguesa destinada a aparecer 
como imagem mentirosa ou mutilada da história, uma ideologia que representaria “a última barragem que a 
burguesia pode construir contra Marx.” (SARTRE, Jean-Paul Sartre répond, p.76)
111 CANGUILHEM, G. Mort de l'homme ou épuisement du Cogito?, p.251
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m últiplas relações de dependência de tal discurso “progressista” àquilo que é descrito e criti

cado por Foucault no pensam ento m oderno. A  crítica existencialista à arqueologia aparece, ela 

m esm a, inteiram ente dependente do sistem a discursivo hum anista m oderno analisado em  As 

palavras e as coisas, carregando consigo um a concepção reduzida do que seria a política. E n

tre outras coisas, é isso que argum enta seu próxim o livro, A arqueologia do saber.

N a continuação do texto Resposta a uma questão, retom ando a problem ática que m o

tivou sua escrita, Foucault passa a esclarecer a relação entre seu trabalho e algo que seria 

cham ado um a “política progressista” . Para tanto são levantadas duas interrogações: prim eiro, 

qual a relação de um a “política progressista” com  aquilo que a arqueologia recusa? Pergunta 

que tam bém  poderia ser form ulada da seguinte m aneira: a crítica que Foucault faz à “história 

das ideias” e aos m étodos históricos totalizantes “deixa fora de circuito” 112 determ inados re 

cursos, ora, qual a relação entre os recursos rejeitados e um a tal política? Estes recursos seri

am m esm o indispensáveis para um a “política progressista” ? Em  segundo lugar, qual a relação 

entre um a “política progressista” com  aquilo que a arqueologia faz aparecer? Ou seja, “o 

cam po de análise e o dom ínio de objetos” 113 surgidos por tal pesquisa pode contribuir de que 

form a no cam po político? Form uladas desta m aneira, essas perguntas se opõem  a questão in i

cial porque não partem  de um a prévia reprovação teórico-política. O que vem os agora, através 

da reform ulação que Foucault opera, é que a arqueologia recusa determ inado cam po de pes

quisa e faz aparecer outro.

Seu posicionam ento e suas im plicações, no entanto, justam ente por seguirem  fielm ente 

seus princípios teóricos, não são pensados com o exclusivam ente epistem ológicos, m as tam 

bém  necessariam ente políticos. A liás, um  dos elogios que Foucault faz ao estruturalism o é o 

fato deste se distanciar “de qualquer atitude política que considera que a prática política não 

tem  nada a ver com  a atividade teórica e científica” .114 Esta via, que poderíam os cham ar de 

político-epistem ológica por reconhecer a ligação necessária da atividade teórica e científica 

com  a política, a arqueologia a segue justificando-a não por ela se m ostrar m ais verdadeira ou 

racional, m as sim pela constatação de que atualm ente não podem os m ais negar a existência 

das regularidades discursivas e com  elas a necessidade de todo enunciado estar estrategica

m ente situado. D ito de outra m aneira, quando Foucault reprova a separação entre pesquisa 

teórico-científica e atividade política não é porque acredite que a razão, ou a verdade, deva

112 FOUCAULT, M. Dits et écrits I, p.683
113 Idem
114 Ibid, p.655
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fornecer as diretrizes da política, m as sim porque sabe da im possibilidade da produção teórica 

contem porânea defender um  ponto de vista absoluto garantidor de im parcialidade.

As “operações críticas” 115 da arqueologia, ou seja, as rejeições efetuadas em  seu traba

lho, são retom adas no prosseguim ento de sua resposta. Prim eiro, a arqueologia delim ita a h is

tória do pensam ento “recolocando em  questão esses três tem as da origem , do sujeito e da sig

nificação im plícita” . E la trata, assim , de “liberar o cam po discursivo da estrutura histórico- 

transcendental im posta a ele pela filosofia do século X IX .” 116 Foucault retom a aqui um  tem a 

antigo de seu pensam ento, pois desde a escrita de suas teses de doutorado, em  especial na sua 

tese com plem entar, era criticado o destino conceitual da filosofia pós-kantiana: “D esignada 

sob seu próprio nom e, ou oculta em  outros projetos, a Antropologia, ou pelo m enos o nível 

antropológico da reflexão, tenderá a alienar a filosofia.” 117 De acordo com  Foucault, a filoso

fia dialética tem  na história o últim o refúgio do pensam ento antropológico, prom etendo ao 

hom em  um  retorno ao seu ser autêntico. A  arqueologia, ao procurar dissecar os hum anism os 

contem porâneos m ostrando o seu pertencim ento a um  sistem a discursivo recente, opera a li

bertação da prática discursiva com o cam po de análise.

Em  segundo lugar, com o operação crítica arqueológica pode-se notar a elim inação das 

dicotom ias pouco refletidas, tais com o a oposição entre estrutura e dev ir118. Ao invés de fazer 

sua análise pressupondo que existem  na história do pensam ento oposições entre dinam ism o e 

estabilidade, m ediocridade e genialidade, fecham ento e abertura, tradição e novidade, e todo 

esse jogo  de m etáforas utilizado “a m ais de um  século” 119, a arqueologia faz a “análise do 

cam po das diferenças sim ultâneas (que definem  a um a época dada a dispersão possível do sa

ber) e das diferenças sucessivas (que definem  o conjunto das transform ações, suas h ierarqui

as, sua dependências, seus n íveis).” 120

Com o terceira operação crítica destaca-se aquela que Foucault afirm a ser a m ais im 

portante de todas, a saber, a superação da recusa em  se considerar o discurso em  sua própria 

existência. Essa recusa era no fundo a “de reconhecer que no discurso algo é form ado (segun

do regras bem  definíveis); que esse algo existe, subsiste, se transform a, desaparece (segundo 

regras igualm ente definíveis)” .121 Os saberes e as relações entre palavras e coisas que form am  

nossa realidade histórica podem  ser analisados em  suas regras de possibilidade de existência,

115 Ibid, p.683
116 Ibid, p.684
117 FOUCAULT, Gênese e estrutura da Antropologia de Kant, p.95
118 Ver FOUCAULT, M. L'archéologie du savoir, p.20
119 FOUCAULT, M. Dits et écrits I, p.685
120 Ibid, p.684
121 Ibid, p.686

31



no entanto, é justam ente tal análise que é im possibilitada pela recusa do discurso operada na 

insistência da h istória das ideias em  tem as transcendentais. A  postulação de figuras com o o 

H om em , a Consciência, a Verdade enquanto não-histórica, o Ser, etc., ajudam  a cam uflar “es

se elem ento escondido que singulariza o objeto h istórico” 122. No prefácio de As palavras e as 

coisas Foucault afirm a que a tom ada de distância de nosso pensam ento em  relação às ordens 

em píricas que nos são im postas ”as faz perder sua transparência inicial, cessa de se deixar 

passivam ente atravessar por elas, desprende-se de seus poderes im ediatos e invisíveis, libera- 

se o bastante para constatar que essas ordens não são as únicas possíveis nem  as m elho- 

res".123 Ou seja, é som ente rejeitando os códigos invisíveis do discurso que nos são im postos 

enquanto categorias transcendentais que o cam po da análise discursiva pode aparecer.

Concluindo, a quarta operação crítica arqueológica diz respeito ao conjunto de disci

plinas cham adas de história  das ideias, do pensam ento, do conhecim ento, da ciência, dos con

ceitos ou da consciência e a “liberação do seu status incerto” 124. A  arqueologia desaprova o 

conjunto dessas disciplinas quando se satisfazem  em  descrever um a história que relaciona 

confusam ente causalidades políticas, sociais e econôm icas com  certa h istória do pensam ento. 

Para bem  delim itar o cam po de pesquisa e descrever as form as de relações que o objeto da 

análise poderá ter com  outros dom ínios da pesquisa histórica, a arqueologia propõe a “análise 

do próprio discurso nas suas condições de form ação, na série das suas m odificações e no jogo 

de suas dependências e de suas correlações.” 125 Trata-se de descrever as relações específicas 

que articulam  as práticas discursivas sobre práticas distintas. O discurso é visto, portanto, co

m o essa “relação descritível com  o conjunto de outras práticas” 126 Ao relacionam ento confuso 

de causalidades oriundas de dim ensões distintas opõe-se o estudo do discurso com o conteúdo 

analítico preciso, o que não quer dizer isolado de outras práticas. O põem -se desse m odo o 

projeto de um a “história global” , que reuniria elem entos heterogêneos em  torno de um  princí

pio único, ao projeto arqueológico de um a “história geral” 127 que "desdobraria, ao contrário, 

o espaço de um a dispersão"128:

História geral que se opõe à história global, à história dos séculos e das épocas, mas 
também à história concebida em termos de reflexo ou de expressão. A história geral 
reconhece, com efeito, a autonomia relativa de cada discurso e aquela do discurso 
em relação ao campo não-discursivo [...] A história de um discurso e aquela de vá

122 VEYNE, P. Un archéologue sceptique, p.26.
123 FOUCAULT, M. Les mots et les choses, p.12
124 FOUCAULT, M. Dits et écrits I, p.686
125 Idem
126 Idem
127 Ibid, p.687. A oposição entre história global e história geral é descrita na introdução de L'archéologie du 
savoir, pp.17-19
128 FOUCAULT, M. L'archéologie du savoir, 19
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rios discursos compreende, portanto, de direito e por necessidade, a história desse 
campo com o qual o discurso ou vários discursos têm uma relação de articulação ou 
de engrenagem. História geral é a das historicidades diferentes das quais é preciso 
pensar ao mesmo tempo a diferença e a relação.129

No projeto de h istória geral trata-se de descrever “a singularidade das práticas, o jogo 

de suas relações, a form a de suas dependências.” 130 Ao m esm o tem po que é resguardada certa 

autonom ia da prática discursiva sabe-se, no entanto, que tal autonom ia é sem pre relativa, pois 

as práticas discursivas não estão isoladas de outras práticas. E  se as práticas estão im bricadas, 

tam pouco um a reflete ou expressa a outra, m as m antém  relações que devem  ser analisadas em 

suas especificidades.

Ora, qual é o em pecilho que tais operações críticas poderiam  trazer a nom inada “polí

tica progressista”?  São refinam entos teóricos que possibilitam  o estudo do discurso em  sua 

m aterialidade, que com  isso, entretanto, im pedem  “as perigosas facilidades que se perm ite a 

política [...] se ela se dá a garantia de um  fundam ento originário ou de um a teleologia trans

cendental” .131 U m a “política progressista” só seria possível com  tais facilidades? Talvez sim, 

se entenderm os por política progressista um  direcionam ento a um a essência hum ana. Assim , 

um a política progressista estaria necessariam ente ligada aos tem as da negação do discurso. O 

cam po discursivo, por sua vez, traz outros elem entos para pensarm os um a política  outra, ou 

m esm o para pensarm os um  outro sentido para o que entendem os com o política ou com o um a 

política progressista.

Contestando-se a form a antiquada de ação política que se coloca a serviço de um a ne

cessidade antropológica surgem  problem áticas atuais à  reflexão e ao exercício político. Fou

cault argum enta que sua pesquisa traz ao dom ínio político um  problem a que não pode ser 

considerado pouco im portante: “aquele do status, das condições de exercício, do funciona

m ento, da institucionalização dos discursos científicos.” 132 Ou seja, a arqueologia questionará 

os discursos científicos em  suas dim ensões políticas, libertando o pensam ento de que haveria 

um a neutralidade da ciência contrária aos discursos políticos. A  história dos discursos científi

cos atestam  um  funcionam ento variável, possuindo algum as regularidades internas aos seus 

sistem as, m as tam bém  correlações com  outras práticas que perm item  a sua inteligibilidade. 

Q uando os discursos são pensados com o acontecim entos, a dim ensão política de seus funcio

nam entos não é dissociável de suas práticas internas ou correlatas.

129 YSMAL, Histoire et archéologie, p.803
130 FOUCAULT, M. Dits et écrits I, p.687

132
131 Idem

Ibid, p.688
33



O exem plo levantado por Foucault nas últim as páginas do texto Resposta  a uma ques

tão é o da sua pesquisa sobre o início da form ação discursiva da m edicina clínica no com eço 

do século X IX , m ais precisam ente a m udança ocorrida no cam po da m edicina depois da R e

volução Francesa. A li a correlação de um a nova form ação discursiva com  transform ações po

líticas é tratada analiticam ente sem  precisar recorrer a noções abstratas ou sim plificadoras.

D izer que com  a Revolução a consciência dos hom ens foi transform ada, alterando as

sim  a percepção da doença, ou dizer que as novas noções da ciência m édica derivaram  do 

fundo teórico das práticas políticas em  vigor, ora, qualquer um a dessas hipóteses seria não só 

insuficiente com o tam bém  dem asiadam ente rasa. Tanto um a hipótese quanto a outra deixari

am de lado aquilo que Foucault faz aparecer em  sua análise das práticas discursivas: “a prática 

política não transform ou nem  o sentido nem  a form a do discurso, m as suas condições de e 

m ergência, de inserção e de funcionam ento; ela transform ou o m odo de existência do discurso 

m édico.” 133 Em  O nascim ento da clín ica , Foucault assinala diversas transform ações ocorridas 

de um  período a outro que fundam entam  seu diagnóstico sobre a alteração que possibilitou o 

aparecim ento do discurso clínico: a troca de critérios na definição daqueles que possuem  o 

status necessário para sustentar o discurso m édico; a novidade na escala de observação que 

traz consigo outros objetos; a transform ação do sentido da assistência m édica e do espaço 

hospitalar; as m udanças na distribuição do saber m édico; e, por fim , a inserção do seu discur

so na adm inistração política da população; todas estas alterações descritas no segundo livro 

arqueológico são passíveis de análises pontuais e concretas que possibilitam  a inteligibilidade 

das regras de form ação discursiva desse dom ínio específico de positividades. Trata-se de m os

trar um  conjunto de correlações entre determ inado acontecim ento político (no caso, a R evolu

ção Francesa) e o surgim ento de um a nova configuração de um  discurso científico (m édico 

clínico) na com plexidade que lhe é própria, perm itindo assim  o traçado dos detalhes das su

bordinações e das articulações entre as diferentes práticas.

Com o afirm a M achado: "Toda form ação discursiva não é do m esm o m odo perm eável 

aos acontecim entos não discursivos e por isso a análise arqueológica procura descobrir form as 

específicas de articulação."134 A ssim , o que a arqueologia faz aparecer perm ite dem arcar, sem 

reduzir a m ultiplicidade das dependências, os papéis da relação entre as práticas políticas e os 

discursos científicos analisando algo que lim ita am bos e im pede de concebê-los com o ele

m entos heterogêneos, ou seja, as suas condições de possibilidade.

133 Ibid, p.689-690
134 MACHADO, R. A arqueologia do saber e a constituição das ciências humanas, p.93
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Com o afirm a repetidam ente Foucault, não se pode fazer ou pensar qualquer coisa em 

qualquer tem po, pois existem  em  cada época as regularidades discursivas que form alizam  o 

pensam ento e a ação, lim itando e singularizando os discursos e as práticas não-discursivas. 

E sse m aterial analítico que a arqueologia faz aparecer, situando as transform ações ocorridas 

de um a prática discursiva a outra, abre um  espaço de reflexão que não só possibilita um  diag

nóstico do nosso pensam ento, com o tam bém  aponta para possibilidade de transgressão do 

cam po discursivo atual, um a vez que ele próprio aparece com o um  acontecim ento. Todo cam 

po discursivo necessariam ente se correlaciona com  diferentes práticas políticas, sendo elas 

discursivas ou não-discursivas. Com  efeito, não há um a clivagem  que separe de um  lado as 

práticas políticas e de outro as práticas discursivas, ou seja, não há um a cisão entre prática 

política e prática discursiva. Se podem os distinguir os cam pos da prática discursiva e da práti

ca não-discursiva durante a análise é som ente na m edida em  que buscam os suas correlações. 

Ao m esm o tem po, seria um  engano identificar práticas políticas com  práticas não-discursivas, 

um a vez que o discurso é inteiram ente perpassado por relações de poder. Quando concebido 

com o prática o discurso é por si m esm o um  ato político, estando por isso m esm o correlacio

nado com  outras dim ensões políticas. O que, então, poderíam os dizer que a arqueologia a

crescenta para o cam po da política? Ora, justam ente a análise do discurso, que não pode ser 

abstraída das conexões com  as práticas não-discursivas, m as tam pouco explicada por elas.

Trata-se de com plexificar a análise das correspondências entre as regularidades da prá

tica discursiva com  outras práticas que as rodeiam , não com  o propósito de obscurecer o deba

te “para certas alm as pouco vivas” , m as sim para m ostrar “em  qual nível os discursos, e sin

gularm ente os discursos científicos, podem  ser objetos de um a prática política, e em  qual sis

tem a de dependência eles podem  se encontrar em  relação a ela” .134

Por que, então, a arqueologia seria vista com o prejudicial a um a política progressista? 

Foucault encerra o texto Resposta a uma questão  de m aneira sim ilar ao fim  do livro A  arqueo

logia do saber, ou seja, alertando para o caráter político das acusações feitas ao seu trabalho e, 

principalm ente, se em penhando em  caracterizar que tipo de posicionam ento político e filosó

fico levam  a tais acusações. Em  am bos os textos o arqueólogo questiona, retoricam ente, so

bre os m otivos de seus críticos trazerem  ao debate term os com o “a consciência” ou “história 

do espírito” quando ele fala “de um a prática, de suas condições, de suas regras, de suas trans

form ações históricas” 136. A  resposta é evidentem ente política. Sua pesquisa arqueológica põe 

em  risco a suposta necessidade de um a autointitulada “política progressista” que se esforça

134 FOUCAULT, M. Dits et écrits I, p.692
136 FOUCAULT, M. L’archéologie du savoir, p.273.
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em  “desvendar a destinação histórico-transcendental do O cidente” 137. Os conceitos-chave que 

sustentam  tal política, ou m elhor, tal delim itação da política, são caracterizados na letra do 

arqueólogo com o pertencentes a um  sistem a de pensam ento datado e em  vias de desaparecer. 

Sua escrita deslegitim a um  pensam ento que se crê necessário decretando seu atestado de óbi

to:

eu falo de uma certa forma sobre os cadáveres dos outros. Eu devo o confessar, eu 
postulo um pouco suas mortes. Falando deles, eu estou na situação do anatomista 
que faz uma autópsia. Com minha escrita, eu percorro o corpo dos outros, eu o inci
so, levanto os tegmentos e as peles, tento descobrir os órgãos e, trazendo a luz os ór
gãos, tento fazer aparecer enfim esse núcleo de lesão, esse núcleo de mal, essa coisa 
qualquer que caracterizou suas vidas, seus pensamentos e que, em sua negatividade, 
organizou finalmente tudo isso que eles foram. Esse coração venenoso das coisas e 
dos homens, aí está no fundo o que eu sempre tentei trazer a luz. Também compre
endo o porquê das pessoas tomarem minha escrita como uma agressão [...] Eu não 
os condeno à morte. Eu suponho simplesmente que eles já estão mortos. É por isso 
que eu realmente me surpreendo quando os escuto gritar.138

N a entrevista citada acim a, Foucault arrisca, de m odo m ais espontâneo e irônico do 

que de costum e, traçar as possíveis relações entre seu trabalho e o m eio em  que cresceu. Tanto

ele quanto seu pai, m édico cirurgião do in terior da França, procedem  m inuciosam ente suas

atividades com  o intuito de traçar um  disgnóstico. Enquanto seu pai tratava de pacientes, Fou

cault, porém , se assem elha, em  suas próprias palavras, ao “anatom ista que faz um a autópsia” . 

Não seria possível percorrer um  sistem a de pensam ento ainda vivo, ou melhor, é som ente 

quando vivem os, pensam os e agim os sobre outro regim e im pensado que podem os analisar 

calm am ente o inconsciente de um  discurso do passado. É  nesse sentido que Foucault “supõe” 

a m orte dos discursos que analisa. Em  outras palavras, supõe sua inatualidade, sua inaptidão 

para pensar os problem as que se colocam  hoje por ainda funcionarem  de acordo com  lim ites 

que não são m ais os nossos. Com o reafirm a em  A arqueologia do saber: "A descrição do ar

quivo desenvolve suas possibilidades (e o controle de suas possibilidades) a partir dos discur

sos que com eçam  a deixar justam ente de ser os nossos"139. Seria em baraçoso querer analisar 

os lim ites de um  pensam ento em  m ovim ento ou os lim ites de um  pensam ento que ainda seria 

o nosso. A  arqueologia dirige-se, então, àquilo que por já  ter sido dito, por estar em  um  estado 

inerte e esgotado, pode ser dissecado e exposto em  sua sistem atização.

Ora, grande parte dos pertencentes à academ ia e à intelectualidade francesa na década 

de 1960, e poderíam os dizer ainda hoje, não com partilham  dessa perspectiva. Sartre, o grande 

intelectual da geração existencialista, m esm o sendo eleito para receber (tendo recusado) o

137 FOUCAULT, M. Dits et écrits I, p.692
138 FOUCAULT, M. Le beau danger. Entretien avec Claude Bonnefoy, p.37
139 FOUCAULT, M. L'archéologia du savoir, p.172
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Prêm io N obel em  1964, seria, para Foucault, um  grande pensador do século X IX .140 Junto 

com  Beauvoir, Sartre form ava um  enorm e expoente de reflexão política, e as críticas que am 

bos dirigiram  para A s palavras e as coisas ecoaram  entre seus adm iradores. Foucault foi visto 

com o um  tecnocrata representante da burguesia e seu sucesso m om entâneo nada m ais seria do 

que poeira nos olhos da sociedade141. A  sociedade, aliás, seria aquilo que o arqueólogo ignora

ria, assim  com o a h istória em  seu m ovim ento, pois confundiria o m om ento sincrônico de sua 

análise com  a própria História. D 'A llonnes reprova justam ente essa suposta inaptidão de Fou

cault:

em certos momentos do saber existe na sociedade, por sua vez, um movimento que 
vai até os homens no modo como eles se mostram, ou seja, na história deles, e um 
movimento que tende a oferecer um estatuto, com efeito, histórico em Marx e tran- 
shistórico em Lachelier e Husserl, ao sujeito quando o homem, mesmo e outro, se 
mostra como histórico. Mas esses movimentos existem na sociedade, não na estru
tura. Eles são percebíveis não nas palavras, mas na linguagem.142

A ênfase que Foucault dá às form ações dos saberes em  As palavras e as coisas torna a 

crítica ao seu trabalho m ais previsível. N egar as bases da h istória dialética pelo estudo das 

estruturas do saberes faz com  que seu pensam ento apareça à geração existencialista com o a 

própria negação da política. À  análise, vista com o fria, das estruturas do saber é oposta a rea

lidade dos conflitos da sociedade. Seria pela com preensão do desenvolvim ento desses confli

tos que se encontraria a chave da H istória, enquanto a exaltação do estudo das estruturas não 

seria m ais que um a tentativa, vista com o deliberada por alguns, de negá-la.

O contexto dos em bates teóricos da década de 1960 não pode ser com preendido sem 

tom arm os em  conta a querela entre os hum anistas e os estruturalistas, sendo Foucault frequen

tem ente associado aos segundos. D escom bes resum e a crítica escandalizada da geração hu

m anista contra as novas pesquisas estruturalistas da seguinte m aneira: “A s estruturas decidem  

e não o hom em ! O hom em  não é m ais nada! Tal é a lição que a opinião reteve das pesquisas 

da antropologia estrutural: ao m enos, se líam os os com entários escandalizados dos “hum anis

tas” [ ...]  O essencial, todavia, está em  outro lugar.” 143 Para esta “opinião” que D escom bes 

descreve, form ada com  as lições hum anistas, a análise estrutural em  voga neste período do

140 “a  Crítica da razão dialética é o magnífico e patético esforço de um homem do século XIX para pensar o 
século XX. Nesse sentido, Sartre é o último hegeliano, e eu diria mesmo o último marxista.” (FOUCAULT, M. 
Dits et écrits I, p.542)
141 D'Allonnes dirigiu duras palavras contra o sucesso de As palavras e as coisas: “Trata-se, nesse livro como na 
sociedade, de levantar nuvens de palavras e de signos, de uma tal maneira que aquilo que é na verdade um recuo 
pareça progresso; aplica-se as pressas uma imagem nova sobre os velhos ícones e reputa-se ultrapassado o que 
ainda está em vias de se fazer ou de se pesquisar. Tudo isso, de qualquer maneira, não passa de poeira nos 
olhos.” (D'ALLONNES, O. R. Michel Foucault : les mots contre les choses, p.170
142 D'ALLONNES, O. R. Michel Foucault : les mots contre les choses, p.163
143 DESCOMBES, V. Le même et l'autre, p.126
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início da década de 1960 negava a autonom ia do hom em , pois transform ava-o em  algo com 

pletam ente governado por estruturas externas. O debate geral se em pobrecia quando dividido 

por duas opções: o hom em  e sua liberdade ou as estruturas. Os ganhos políticos das diferentes 

form as de realizar as análises discursivas não poderiam  ser com preendidos com  esses term os.

D escom bes argum enta que a problem atização política do laço sim bólico das institu i

ções, ou seja, da operação de um  sistem a de signos sobre um a com unidade não deveria ser 

m enosprezada. A final, trata-se de pôr em  jogo os poderes ocultos que um a linguagem  m an

têm. Ao iniciar a sem iologia, Saussure já  havia fornecido as prim eiras bases para as diferentes 

análises discursivas que ganhariam  corpo com  o estru turalism o144: "Podem os, portanto, con

ceber uma ciência que estuda a vida dos signos no seio da vida social; ela form aria um a parte 

da psicologia social, e por consequência da psicologia geral; nós a nom earem os sem iologi- 

a ." 145 A quilo que diria respeito a um a liberdade do hom em , ou as vontades hum anas, precisa

ria  ser deixado de lado para realizar um  estudo que retenha os traços da língua, um a vez que 

"o signo escapa sempre, em  certa m edida, à vontade individual ou social, esta é sua caracterís

tica essencial; m as é isto que m enos aparece à prim eira v ista ."146 A ssim , aplicando um a análi

se que se afasta das noções abstratas, com o a da vontade ou da liberdade hum ana, para forne

cer inteligibilidade a suas pesquisas, Lévi-S trauss147, por exem plo, relaciona a construção de 

m itos estudada em  outras populações com  as ideologias políticas hum anistas que, na narrativa 

dialética da história, retom a seus “eventos fundadores” :

Um mito é o conto de um evento fundador, de um episódio privilegiado que está si
multaneamente em certo tempo (as origens) e todo tempo (porque os dias de festa 
são consagrados para os repetir). Este é, justamente, como o observa Lévi-Strauss, o 
lugar que possui na França um evento como a revolução francesa: na ideologia polí
tica geral, tanto quanto no pensamento, por exemplo, de Sartre, tal como encontra
mos na Crítica da razão dialética.148

A tarefa estruturalista de desconstrução de um a linguagem  dom inante se opunha ao 

projeto de um a “política progressista” transcendental. Com  suas narrativas da h istória com o 

projeto de em ancipação do hom em  pelo próprio hom em , tal política progressista possuía um  

objetivo claro e, por isso, tinha em  eventos tais com o a revolução francesa a com provação do 

progresso a cam inho da tom ada de consciência. As pesquisas estruturalistas, por sua vez, não

144 Em seu primeiro curso no Collège de France Foucault mencionará o curso de linguística geral de Saussure 
como um exemplo de um "operador epistemológico" que "torna possível não a coerência, o rigor, a verdade ou a 
cientificidade do discurso, mas sua existência." (FOUCAULT, M. Leçons sur la volonté de savoir, p.8)
145 SAUSSURE, F. Cours de linguistique générale, p.33
146 Ibid, p.34
147 Manfred Frank aborda brevemente a herança teórica de Saussure à Foucault passando por Lévi-Strauss. (Ver 
FRANK, M. Sobre el concepto de discurso en Foucault, p.108 e pp.112-114)
148 DESCOMBES, V. Le même et l'autre, p.128
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partiam  de um  projeto definido a se realizar, realizavam , ao contrário, entre outras coisas, a 

denúncia da m itologia da ideologia política hum anista.

Contra a form a de “engajam ento” defendido pelos hum anistas que, por ignorar os a

vanços teóricos de seus contem porâneos, intensificava a sim bologia m itológica de um  discur

so ultrapassado, perdendo a possibilidade de transform ar as condições de pensam ento, Fou

cault alertava para a im portância das análises estruturais na ação política:

Creio que uma análise teórica e exata da maneira como funcionam as estruturas eco
nômicas, políticas e ideológicas é uma das condições absolutamente necessárias para 
própria ação política, visto que a ação política é uma maneira de manipular e even
tualmente mudar, inverter e transformar as estruturas. Em outros termos, a estrutura 
se revela na ação política ao mesmo tempo que a ação política trabalha e modifica as

149estruturas.

Se para M allarm é e seus herdeiros tocar nas form as significantes seria subverter a co 

m unidade150, para os hum anistas a pesquisa que privilegia a linguagem  em  seu m om ento ina

tivo não poderia esquecer suas lim itações. Para os hum anistas, portanto, as análises das estru

turas linguísticas deveriam  fornecer, segundo um a filosofia da consciência, as ferram entas 

para rein tegrar o irracional, que delim ita um  sistem a significante da linguagem , a um a razão 

am pliada, de m odo que seja possível explicar o inconsciente. A ter-se ao estático na linguagem  

seria negar sua dim ensão de originalidade, ou seja, seria ignorar o m om ento de criação do no

vo que só poderia ser explicado pela ação da consciência hum ana.

Em  um  m esm o cam inho vem os que para o pensam ento hum anista o fato do livro As 

palavras e as coisas , logo após sua publicação, ter alcançado um  grande público, longe de 

atestar sua relevância, seria a prova de sua falta de orig inalidade:151 “Ora, um  pensam ento 

verdadeiram ente original não é jam ais esperado.” 152 A ssim , seria um  engano acreditar que a 

arqueologia poderia acrescentar algo à política, um  vez que nela não haveria nada de novo, 

nada de original à consciência, som ente a confusão entre o que é a linguagem  e aquilo que a 

produz. Isto é, Foucault e com  ele certa tendência estruturalista pertencente a m esm a geração 

caíram  no erro inverso àquele que considerava o pensam ento sem a linguagem . Agora, os de

tentores de um  novo ím peto linguista acreditariam  que o pensam ento e a linguagem  são o 

m esm o, “com o se a própria linguagem  não fosse falada” .153

149 FOUCAULT, M. Dits et écrits I, p.655
150 DESCOMBES, V. Le même et l'autre, p.127
151 Canguilhem refere-se a esta censura sartriana no seu artigo em defesa de As palavras e as coisas. 
(CANGUILHEM, G. Mort de l'homme ou épuisement du Cogito?, p.251)
152 SARTRE, J-P. Jean-Paul Sartre répond, p.76
153 Ibid, p.79
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Para entenderm os essa crítica hum anista precisam os notar que Sartre distinguia entre 

dois níveis da linguagem , de m odo sim ilar ao que faz M erleau-Ponty na fase inicial de sua 

filosofia, m ais especificam ente na Fenom enologia da percepção, quando distingue “fala fala

da” , para definir a linguagem  já  sedim entada, e “fala falante” , para definir a linguagem  en

quanto criadora do novo. Ou seja, M erleau-Ponty, explicando a criação do novo na F enom e

nologia da percepção, descreve a “fala falante” com o o m ovim ento no qual a fala, assim  co

m o a onda do mar, “se ajunta e se retom a para se projetar além  de si m esm a.” 154 Sartre, por 

sua vez, afirm a que, em  um  prim eiro nível da linguagem  (correspondente a “fala falada” m er- 

leaupontiana), ela pode ser apresentada com o um  sistem a refletor de um a unificação social no 

qual é possível um a análise linguística do tipo estruturalista. Tal análise se justificaria  visto 

que a linguagem  apareceria neste nível com o coisa sem  o hom em . Entretanto, essa coisa iner

te que aparece sem  o hom em  foi, e sem pre será, aberta pelo hom em .

Sartre com preende, assim , que na análise estruturalista da linguagem  se deva adm itir a 

existência de um  sistem a de relações no qual o sentido de cada elem ento se faz em  relação ao 

todo do sistem a, m as, para que isso aconteça, deve-se adm itir tam bém  que a linguagem  só e

xiste quando falada p elo  hom em . D este m odo, faz-se necessário considerar um  segundo nível 

da linguagem  (correspondente a “fala falante”) no qual não estão em  questão estruturas já  in 

teiram ente constituídas “que existiriam  sem  nós. [ ...]  A  estrutura só se im põe a nós na m edida 

em  que ela é feita por outros.” 155 Para o existencialista, é som ente considerando a H istória pe

lo processo totalizador da p rax is  que se poderá com preender o nível em  que linguagem  se 

m ostra original.

Ao contrário, para os partidários da análise discursiva de herança saussuriana, a cria

ção do sentido se dá ”a partir da natureza relacional da linguagem , independente de toda ativi

dade criadora de um a consciência ou do agir hum ano”.156 A recusa que Foucault e os repre

sentantes do estruturalism o fazem  das filosofias do sujeito está assentada na hipótese de que 

”o pensam ento não tem  necessidade do ato doador de sentido de um  cogito  para existir, por

que a origem  do sentido está na própria linguagem ”.157 A ssim , nota B lanchot, o pensam ento 

do ateísm o hum anista, que tem  em  Sartre seu principal representante, perm aneceria ”pura pre

tensão. D iz-se ateu, diz-se pensar o hom em , m as é sem pre D eus com o luz e com o unidade  que 

se continua a reconhecer.”158 D esde Feuerbach o hum anism o propõe, contra pensam ento reli-

154 MERLEAU-PONTY, Phénoménologie de la perception, p.229-230
155 SARTRE, Jean-Paul Sartre répond, p.78-79
156 PALTRINIERI, L. L'expérience du concept, p.77
157 Ibid, p.78
158 BLANCHOT, M. L'Entretien infini, p.377
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gioso, que D eus não deve ser pensado com o origem  de todo sentido. No entanto, agora, no 

lugar anteriorm ente dedicado a D eus aparece o hom em , tendo em  sua ação histórica a revela

ção de um  sentido originário. Se a h istória m antiver os privilégios transcendentais, o hom em  

aparecerá com o portador e doador de sentido, o conhecim ento aparecerá com o possível ao seu 

olhar crítico e, finalm ente, a linguagem  aparecerá com o "meio no qual o sentido perm anece 

idealm ente proposto à leitura im ediata de um  olhar."159 O pondo-se superficialm ente ao pen

sam ento religioso, o hum anism o sartriano guardaria para si o poder transcendental da revela

ção de um  sentido ideal.

É  interessante notar que o próprio Foucault reconhece, em  um a entrevista de 1983, 

intitulada Estruturalism o e pós-estruturalism o  (Structuralism e et Poststructuralism e), que é 

na fase tardia da filosofia de M erleau-Ponty que se dá um  m om ento decisivo para passagem  

na filosofia francesa da fenom enologia para o estru turalism o.160 Foucault afirm a que nos cur

sos de M erleau-Ponty sobre Saussure

o problema da linguagem vêm a tona, e pareceu que a fenomenologia não era capaz 
de dar conta, tanto quanto a análise estrutural, dos efeitos de sentido que poderiam 
ser produzidos por uma estrutura de tipo linguística, estrutura na qual o sujeito ao 
modo da fenomenologia não intervinha como doador de sentido.161

A ssim , com  a discordância sobre a origem  do sentido encontrar-se na consciência ou na lin 

guagem , invertem -se os valores quando olham os através das perspectivas existencialista e fe- 

nom enológicas ou das perspectivas do estruturalism o e de Foucault. Do lado sartriano, a onda 

estruturalista da qual pertenceria a arqueologia não passa de um  entusiasm o equivocado pelo 

estudo do m om ento sincrônico da h istória que faz com  que se esqueçam  as lim itações de tal 

análise. Do ponto de vista foucaultiano, os hum anism os defensores da h istória dialética totali- 

zante e da prim azia da atividade constituidora de sentido na consciência não passam  de cadá

veres a serem  dissecados que, todavia, não querem  aceitar seu atestado de óbito.

D esse m odo, se opõem  tam bém  duas m aneiras de pensar a política, o papel do in telec

tual e a verdade. A  arqueologia pensando a verdade enquanto acontecim ento histórico traça 

necessariam ente outra com preensão da política e outro papel ao intelectual. Quando a verdade 

era pensada com o um  fruto da Consciência, sendo um  transcendental que resguardaria certa 

necessidade e pureza -  apesar de se relevar som ente nos conflitos da H istória - ,  a ação políti

ca genuinam ente progressista só poderia ser aquela que busca ou que contribui para a realiza

ção deste transcendental. No entanto, se a verdade só existe dentro e por m eio dos discursos

159 Idem
160 Ver FOUCAULT, M. Dits et écrits IV, p.434
161 FOUCAULT, M. Dits et écrits IV, p.434-435
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históricos singulares, então, ela não resguarda m ais qualquer pureza. Com o afirm a Paul Vey- 

ne, para a arqueologia, o “discurso não é um  produto da consciência, m as de condições obje

tivas, com o as classes sociais, os interesses econôm icos, as crenças, as norm as, as instituições 

e regulam entos, as técnicas de ação sobre as coisas, os outros e si m esm o, etc.” 162 A ssim , a 

política, para o arqueólogo, não será m ais pensada com o a realização de um a verdade trans

cendental oposta aos discursos ideológicos. Consequentem ente o papel do intelectual precisa

rá  tam bém  ser reconsiderado.

A época, Foucault problem atiza em  algum as ocasiões o papel que Sartre exerce com o 

porta-voz de um a geração. É  certo que na década de 1960 Foucault ainda não havia explicita

do conceitualm ente a diferença entre intelectual específico e intelectual universal tal com o ele 

fará na década seguinte, contudo, em  algum as passagens de suas falas e de seus textos fica 

evidente o início desta problem atização, com o podem os ver nesta passagem :

no momento em que Sartre publicou suas grandes obras, a situação política na Fran
ça era tal que se reclamava a toda filosofia uma resposta aos problemas práticos que 
se possuía. Em resumo, tratava-se de: como agir em relação aos alemães, aos gover
nos burgueses reacionários que se utilizavam da Resistência para seu própria benefí
cio, à União Soviética e ao estalinismo, aos Estados Unidos? Esse era, no fundo, o 
grande problema durante o período de Sartre, e sua filosofia fornecia verdadeira
mente respostas, e respostas que podemos dizer que eram ao mesmo tempo muito 
belas e muito consequentes. É, portanto, sem crítica alguma que falo sobre Sartre. 
Apenas, em todos os domínios, as coisas mudam. Sobre o plano teórico houveram 
transformações. É evidente que do momento em que o emburguesamento da França 
sob de Gaulle tornou-se um fato, não era o caso dos intelectuais colocarem em ques
tão essa evolução. Eles vivem em meio a ela. E, de certa maneira, eles se aproveitam 
dela. Foi a tranquilidade da vida burguesa que permitiu aos intelectuais se ocuparem 
de coisas bem marginais, bem pouco úteis na vida cotidiana, como a sexualidade em 
uma tribo primitiva, a estrutura da linguagem em um romance do século XIX ou o 
modo como os homens do século XVIII concebiam os problemas de biologia ou de 
economia política. Tudo isso não é muito útil no momento, mas não podemos dizer 
que o estruturalismo seja fechado sobre si mesmo e que aqueles que trabalham nes
sas diversas disciplinas sejam estrangeiros a todo engajamento prático. Acredito, ao 
contrário, que o estruturalismo deve poder fornecer a toda ação política um instru
mento analítico que é sem dúvida indispensável. A política não é necessariamente 
destinada à ignorância.163

N a entrevista de 1968 citada acim a, Foucault contextualiza as diferenças dos posicio

nam entos políticos ocupados pelos existencialistas e pelos estruturalistas. N a passagem  acim a 

o arqueólogo se coloca entre os estruturalista nessa questão, apesar de em  outras passagens 

negar a sua identificação com  tal corrente. D estaca-se aqui a divergência em  relação ao cará

ter prescritivo, um a vez que é com o um a filosofia prescritiva, “m uito bela e m uito consequen

te” , que é caracterizado o pensam ento sartriano. O m om ento histórico que a França vivia tor

nava tal caráter em  suas obras bastante requisitado. M as se Sartre pode prescrever é porque

162 VEYNE, P. Un archéologue sceptique, p.33
163 FOUCAULT, M. Dits et écrits I, p.657-658
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pressupõe em  seus escritos que as bases da h istória dialética devem  valer para todos em  qual

quer tem po.

Não devem os, no entanto, deixar de perceber a ironia na caracterização que Foucault 

oferece dos problem as “m arginais” que ocupam  os intelectuais que vivem  na “tranquilidade 

da vida burguesa” . Trata-se, ao m esm o tem po em  que contextualiza um a m udança de época, 

de fazer referência às críticas provindas do existencialism o. Para os leitores de livros prescri- 

tivos o estudo das estruturas apareceria com o “fechado em  si m esm o” , dem asiado abstrato e, 

por não se posicionar claram ente em  um a esfera política delim itada pelo olhar hum anista, in 

consequente. Ora, com o estudos m arginais, aparentem ente pouco úteis, poderiam  não ser poli

ticam ente vazios àqueles que requisitavam  prescrições? Com o tais estudos, não fornecendo 

um  alvo concreto às práticas, ocupando-se com  as organizações internas das estruturas lin 

guísticas, não acabariam  favorecendo a m anutenção dos poderes dom inantes da burguesia? 

Pois bem , responderia o arqueólogo, é som ente através de estudos com o esses que podem os 

traçar um  “diagnóstico do presente” 164, caracterizado por ele já  na década de 1960, com o a 

tarefa da filosofia contem porânea depois de N ietzsche. A ntes de se colocar em  luta por um  

ideal hum anista definido, com o se ele fosse válido universalm ente, para Foucault é preciso se 

perguntar: “quem  nós som os hoje? O que é esse “hoje” no qual nós vivem os?” 165 Em  tal pro- 

blem atização tem os que atentar para historicização desse “nós” . N ão se trata de um  questio

nam ento sobre o nosso ser enquanto sujeitos transcendentais, m as sim enquanto singularida

des h istóricas.166

Se no exam e genealógico de N ietzsche tratava-se de questionar os valores m orais de 

nossa cu ltura167, na arqueologia de Foucault trata-se de um  rigoroso exam e dos discursos que 

nos form am  e nos direcionam  sem  que possam os percebê-los. No entanto, um a diferença entre 

N ietzsche e Foucault deve ser ressaltada, se em  am bos trata-se de fazer um  autoexam e de nós 

m esm o, no prim eiro, o procedim ento do diagnóstico genealógico está ligado ao pensam ento 

de certa psicologia, no segundo, por sua vez, trata-se de em preender um a arqueologia da pró

pria possibilidade da psicologia. M as com o podem os fazer esse autoexam e segundo Foucault?

A ssim  com o em  N ietzsche, não se trata de dirigir-se para dentro de si, para um  "assim 

cham ado 'E u '."168 M as sim, com o esclarece G iacoia, "para o exterior -  para as séries de nos

sos encontros, nossas afecções e experiências - ,  sobretudo m uito acim a daquilo que ingenua

164 Ibid, p.606
165 Ibid, p.613
166 GROS, F. Foucault e a questão do quem somos nós?, p.177
167 Ver NIETZSCHE, F. Genealogia da moral, prólogo, parágrafo 6
168 NIETZSCHE, F. Aurora, parágrafo 115
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m ente tom am os por nosso ‘E u ’.” 169 Longe da herm enêutica de um a subjetividade individual, 

de um  questionam ento interno a um  “E u” , o exam e requisitado para se fazer um  diagnóstico 

de nós m esm os é, em  am bos os autores, voltado para a h istória de nossa cultura, para os sabe

res que nos perpassam  e as verdades que nos aprisionam : ao torná-los visíveis em  sua histori

cidade passa-se a concebê-los com o valores, ensejando tam bém  a pergunta sobre o valor des

ses valores e acerca da possibilidade de recusá-los. O pondo-se ao “cogito” com o princípio da 

filosofia ou com o foco privilegiado na busca do conhecer-se N ietzsche pergunta: “O que m e 

dá o direito de falar de um  Eu, e até m esm o de um  Eu com o causa, e por fim  de um  Eu com o 

causa de pensam entos?”170 A ssim , para N ietzsche, para Foucault e para a corrente estruturalis- 

ta a hipótese do sujeito com o princípio do pensam ento é recusada. O diagnóstico crítico de 

nós m esm os não irá, portanto, rum o a um a interioridade escondida: não é preciso arrancar a 

própria pele para, agonizando em  carne viva, olhar dentro de si, encontrando finalm ente um a 

verdade escondida. Ao contrário, para N ietzsche e para Foucault é preciso perm itir que seja 

possível "m udar de pele".171 Trata-se de olhar para si buscando a nossa alteração, ou seja, tra

ta-se de um  diagnóstico e de um a recusa de identificar-se de um a vez por todas com  àquilo 

que somos.

D esse m odo, o diagnóstico arqueológico não se assem elha com  as verdades postuladas 

por um a filosofia prescritiva. E le surge com o tarefa filosófica justam ente porque é renunciado 

o projeto de um a m oral universal. Com o afirm a Foucault em  As palavras e as coisas: “O pen

sam ento m oderno nunca pode, de fato, propor um a moral: m as a razão disso não é que ele seja 

pura especulação; justam ente o contrário, ele é desde o com eço, e na sua própria espessura, 

certo m odo de ação.” 172 Não há possibilidade de se pensar um a m oral quando o pensam ento 

não é m ais com preendido com o transcendental. O pensam ento é desde o m om ento de sua e

m ergência um a ação, um a im posição de um a perspectiva, e com o tal sem pre exerce sua força 

nas relações de poder.

A  m oral com  pretensões universais só é possível quando se postula verdades transcen

dentais. Em  Kant, por exem plo, com o afirm a Foucault, "a possibilidade de um a crítica e sua 

necessidade estavam  ligadas, através de certos conteúdos científicos, ao fato de que existe co- 

nhecim ento ."173. O estatuto que a crítica kantiana se atribui tem  a pretensão de alcançar um a 

validade atem poral e universal porque supõe um  conhecim ento transcendental. Ao contrário, o

169 GIACOIA, O. Sobre o filósofo como educador em Kant e Nietzsche, p.80
170 NIETZSCHE, F. Além do bem e do mal, parágrafo 16
171 NIETZSCHE, F. Aurora, parágrafo 573
172 FOUCAULT, M. Les mots et les choses, p.339
173 FOUCAULT, M. Naissance de la clinique, p.XII
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pressuposto do arqueólogo não é a existência de qualquer conhecim ento, e sim  a existência da 

linguagem . D essa form a a sua crítica justifica-se diferentem ente no fato de que "estam os his

toricam ente consagrados à história, à paciente construção de discursos sobre os discursos, à 

tarefa de ouvir o que já  foi d ito ."174 O diagnóstico, assim  entendido, é o resultado da filosofia 

que se faz a m arteladas, daquela que interpretando os discursos oferece um a avaliação: “o ar

queólogo, com o o filósofo nietzscheano, é levado a operar com  golpes de m artelo.” 175 O m ar

telo não deve ser entendido com o instrum ento para fixar ou para sim plesm ente destruir algo, 

m as antes para testar, fazer ressoar para que seja possível avaliar o som. Tam bém  poderíam os 

pensar na im agem  do m édico que testa os reflexos de seu paciente com  leves golpes em  reg i

ões precisas. O que está em  jogo  aqui é o diagnóstico, que diferentem ente de receitas e orien

tações gerais deve levar em  conta a especificidade daquilo que está sendo analisado. U m  di

agnóstico serve para um  m om ento determ inado, e não para sempre. "O diagnóstico assim  en

tendido não estabelece a autenticação de nossa identidade pelo jogo  das distinções. Ele esta

belece que som os diferença, que nossa razão é a diferença dos discursos, nossa h istória a d ife

rença dos tem pos, nosso eu a diferença das m áscaras."176 Trata-se de buscar a singularidade e 

a alteração possível, não se trata de buscar aquilo que há de perm anente. Para com preender o 

que nos delim ita na atualidade, nos im pedindo de experim entar m odos diferentes de ser, não 

devem os nos in terrogar sobre um a essência secreta, m as sim  sobre aquilo está m ais m anifesto 

em  nossas práticas e que, no entanto, pode ser transform ado.

Para Foucault, assim  com o afirm a N ietzsche, “tudo veio a ser; não existem  fa to s  eter

n o s : assim  com o não existem  verdades absolutas. - Portanto, o filo so fa r  histórico  é doravante 

necessário, e com  ele a virtude da m odéstia.” 177 Segundo tal perspectiva, aquilo que se torna 

um a necessidade é a m odéstia daquele que sabe não possuir o ponto de vista divino capaz de 

valer universalm ente. A  filosofia precisa se reconfigurar, renunciando ao absoluto e incorpo

rando-se ao fluxo da história. D esse m odo o procedim ento filosófico se reconhecerá sempre 

estratégico e experim ental. Trata-se de um  trabalho sobre os discursos que é sim ultaneam ente 

histórico, filosófico e político, tendo efeitos de transform ação no cam po discursivo em  que 

atua e no próprio pensam ento daquele que o executa. Não se trata de dem onstrar algo preexis

tente, ou algo escondido que passou desapercebido pelos outros, m as sim de produzir um  sa

ber sobre e tam bém  contra os saberes constituídos:

174 Idem.
175 FOUCAULT, M. Dits et écrits I, p.599
176 FOUCAULT, M. L'archéologie du savoir, p.172-173
177 NIETZSCHE, F. Humano, demasiado humano, capítulo 1, parágrafo 2
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Mas o diagnóstico, ele é obra do historiador, do filósofo, daquele que faz a política? 
Eu não sei. De qualquer modo, trata-se de uma atividade de linguagem que é para 
mim muito profunda. No fundo não escrevo [...] para demonstrar aquilo que, para 
mim e por mim mesmo, eu já havia demonstrado e analisado. A escrita consiste es
sencialmente em empreender uma tarefa graças a qual e no final da qual poderei, por 
mim mesmo, encontrar qualquer coisa que não havia visto no começo. Quando co
meço a escrever um estudo, um livro, não importa o que, não sei realmente onde isso 
vai chegar, nem ao que isso irá servir, nem o que demonstrarei.178

O diagnóstico com o tarefa da filosofia é sim ultaneam ente um  trabalho de escavação 

do passado e de retrato do presente: é na com paração com  os discursos que não são m ais os 

nossos que se encontra a possibilidade situarm os nosso pensam ento atual. É  descrevendo a 

m odernidade com o “idade de ouro das antropologias” 179, com preendida com o a form a discur

siva principal da Europa entre 1790-1810 até 1950, e através de um a com paração com  o C las

sicism o e o Renascim ento, que justam ente nos desprenderem os dela. O diagnóstico é um a ati

vidade teórica indissociável de um a prática, um a vez que traçando as condições de possib ili

dade do nosso discurso provoca a sua transform ação im ediata. A s fronteiras tradicionais entre 

filosofia, h istória e política não se aplicam  e não im portam  àquele que diagnostica.

O pensam ento com preendido pela prática discursiva, sendo pensado ele m esm o com o 

um a produção estratégica, e não com o tom ada de consciência ou descoberta do real, tam bém  

não pode negar seu parentesco com  a ficção em  um  sentido bem  especifico do term o: um a vez 

que produz, fabrica, realiza algo até então inexistente. É  preciso adm itir que o sentido de nos

sas interpretações e diagnósticos não está nos fatos brutos: não é a h istória nem  o m undo que 

trazem  um  sentido prim eiro pronto para ser lido. Se as interpretações históricas variam , isso 

não se dá por estarem  evoluindo em  direção a um a interpretação final e genuína do sentido 

original, m as sim porque os sentidos que elas podem  ter dependem  das regras de sua produção 

e da posição ocupada pelo pensam ento que se debruça na atividade histórica.

Para o arqueólogo não existe um  único sentido da história, assim  com o, não existe a 

Razão capaz de estabelecer verdades universais. Por sua vez, existem  sentidos variados nas 

leituras dos arquivos que são provenientes de diferentes perspectivas históricas, isto é, ex is

tem  m últiplas form as de racionalidades que produzem  critérios de construção de verdades. 

Com o afirm a Javier de la H iguera, ”não se trata para Foucault de dizer aquilo que passou, m as 

sim  de libertar-nos dele. De m odo que a ficção histórica tem  a finalidade de produzir efeitos 

reais sobre nosso presente e, nesta m edida, adquire um a verdade -  verdade de caráter político 

-  que não possuía an teriorm ente.”180 Logo, o m étodo arqueológico de diagnosticar o presente

178 FOUCAULT, M. Le beau danger. Entretien avec Claude Bonnefoy, p.41
179 GROS, F. Foucault e a questão do quem somos nós?, p.176
180 HIGUERA, J. de la. Estudio Preliminar, p.XLIII
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utiliza-se dos critérios de construção de verdade da pesquisa histórica sem  pressupor que com  

eles descobrirá algo, m as sim  que realizará um a experiência de pensam ento pelo saber produ

tora de efeitos políticos de verdade. A ssim , quando se fala em  adquirir um a verdade, se trata 

de um a verdade que atua politicam ente com o produto de um  saber histórico.

A pesar de não aderir as teses foucaultianas, sendo m ais um  crítico de seu estilo do que 

um  entusiasta, D escom bes levanta um a questão im portante na seguinte passagem :

De uma parte, o estilo de Foucault é positivista: procura a evolução dos conceitos e 
do pensamento nos documentos que são os diferentes estados de diferentes saberes. 
É, portanto, indispensável passar pelos textos, os arquivos, os documentos e os mo
mentos. Mas, de outra parte, Foucault, leitor de Nietzsche, não crê de maneira algu
ma no fato dos positivistas. Ele não ignora que toda interpretação é polêmica: propor 
uma interpretação é declarar guerra a uma interpretação vizinha; com efeito, toda in
terpretação de um fato pretende dar o sentido desse fato; mas, os fatos não têm por 
eles mesmos nenhum sentido, a interpretação não encontra um sentido dos fatos a 
não ser os fazendo falar, de modo que a interpretação de um fato é sempre, na reali
dade, a interpretação de uma primeira interpretação disfarçada de fato bruto e positi
vo. Essa convicção segundo a qual os fatos não significam nada define o niilismo da 
geração de Foucault.181

C onvertendo os enunciados científicos em  acontecim entos pela análise histórica dos arquivos 

Foucault lhes retira  a fundam entação suposta quando se parte dos term os de um a história do 

conhecim ento. Se entendem os por niilism o, com o afirm a D escom bes, “a convicção segundo a 

qual os fatos [por eles m esm o] não significam  nada” , a escrita de Foucault não nega certa ten

dência niilista, ao contrário, a reafirm a enfaticam ente. Tal definição de D escom bes parece, 

entretanto, voltar-se m ais a questão do nom inalism o foucaultiano que pretende substituir os 

universais, que pretensam ente seriam  encontrados nos fatos, pela "análise de experiências que 

constituem  form as históricas singulares." 182 Com o escreve Foucault em  seu m anuscrito, de 

preparação para a exposição oral do curso de 1983, em  O  governo de si e dos outros:

Às objeções que postulam a desqualificação do niilismo/nominalismo/historicismo, 
seria necessário tentar responder fazendo uma análise historicista nominalista niilista 
dessa corrente. Com isso quero dizer o seguinte: de modo algum edificar em sua sis- 
tematicidade universal essa forma de pensamento e justificá-la em termos de verda
de ou valor moral, mas procurar saber como pôde se constituir e se desenvolver esse 
jogo crítico, essa forma de pensamento.183

Sobre sua tendência niilista Foucault oferece um a definição diferentem ente. Trata-se 

para ele, aqui tam bém , de um  aspecto crítico, no sentido daquilo que ele rejeita em  sua pes

quisa. Para Foucault, seu "niilismo" consiste em  um a atitude crítica que "em vez de indexar 

práticas a sistem as de valores que perm itam  m edi-las, inscreve esses sistem as de valores no

181 DESCOMBES, V. Le même et l'autre, p.138
182 FOUCAULT, M. O governo de si e dos outros, p.7
183 Idem
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jogo  de práticas arbitrárias, m esm o que sejam  inteligíveis."184 N este sentido que Foucault 

propõe vem os que não se trata de defender-se de ser cham ado de niilista. Foucault sim ples

m ente cham a a atenção ao fato de que os valores que costum am  servir de critério para avaliar 

seu pensam ento, assim  com o as práticas que analisa, tam bém  devem  ser interrogados em  suas 

posições estratégicas.

Certam ente, isso não quer dizer que Foucault aceite ser identificado, por certo enten

dim ento do niilism o, com o alguém  que recusa qualquer valor m oral, m as sim que recusa to 

m á-los com o transcendentais. Em  entrevista de 1980, Foucault cham a a atenção para com o a 

"recusa", a "curiosidade" e a "inovação" são valores perm anentes em  sua trajetória teórica, 

construindo o que ele cham a de sua "moral":

recusa de aceitar como dados aquilo que nos é proposto; em segundo lugar, necessi
dade de analisar e de saber, visto que nada do que nós temos a fazer pode ser feito 
sem um reflexão assim como sem um conhecimento, e, terceiro, princípio de inova
ção, ou seja não se inspirar em qualquer programa prévio e procurar bem, em certos 
elementos de nossa reflexão e no modo como agimos, aquilo que não foi ainda pen
sado, imaginado, conhecido, etc.185

A tuando por estes valores Foucault nos m ostra que reconhecer o caráter político estratégico 

de qualquer prática, seja ela discursiva ou não-discursiva, é evidentem ente reconhecê-lo em  

seu próprio pensam ento. A ssim , não aceitando m ais o ponto de vista privilegiado que seria 

garantido pela filosofia que alcançasse verdades transcendentais, agora todo pensam ento im 

põe valores e verdades eventuais e parciais. Ao m ostrar a dada de nascim ento do H om em  na 

m odernidade, aparecendo sim ultaneam ente enquanto garantia transcendental e objeto em píri

co, ao m ostrar que toda linguagem  do hom em  não pode contornar a questão de sua finitude e 

consequentem ente a sua lim itação, Foucault explicita as condições de possibilidade de sua 

abordagem  arqueológica na política discursiva atual. A final, é som ente contornando os tem as 

de “um a subjetividade constituinte e um a teleologia transcendentais” 186, som ente dissecando 

estes tem as antropológicos que sustentam  no pensam ento m oderno a últim a possibilidade de 

afirm ar um  sentido bruto dos fatos, som ente recolocando na contingência da h istória toda pre

tensão de se alcançar um a "sistem aticidade universal" que será possível afirm ar a existência 

do discurso.

184 Idem
185 FOUCAULT, M. L'origine de l'herméneutique de soi, p.144
186 FOUCAULT, M. Dits et écrits I, p.731
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A análise do saber

Se no texto Réponse à une question  Foucault se posiciona principalm ente com  relação 

às críticas levantadas pelo pensam ento existencialista e hum anista que tinha Sartre com o ex 

poente, no texto Sur l'archéologie des sciences. R éponse au Cercle d 'épistém ologie, com o po

dem os ver no próprio título, sua atenção se voltará às críticas provenientes da epistem ologia 

francesa. N esta linha filosófica vem os que as duas figuras de m aior renom e, G aston Bachelard 

e G eorge Canguilhem , não se colocam , com o era o caso no texto anterior com  Sartre e seus 

aliados, com o antagonistas políticos de Foucault. Nos dois textos de Foucault tratam -se de 

respostas dirigidas a duas linhas filosóficas que para Foucault são heterogêneas e que dividi

am o pensam ento francês: de um a lado, as cham adas “filosofias do sujeito” , do outro, as “filo

sofias do conceito” .187 Em  relação às últim as, Foucault se afirm a m ais em  dívida teórica do 

que em  ruptura. O que se confirm a na cordialidade dem onstrada pelo círculo de epistem ologia 

nas questões levantadas. Pouco tem po antes Canguilhem  havia escrito um  texto célebre em 

defesa de Foucault e de sua arqueologia das ciências hum anas contra às acusações feitas pelos 

ex istencialistas.188 Portanto, esse texto de Foucault voltado para as questões surgidas na dis

cussão com  a epistem ologia terá, com o verem os em  seguida na sua análise, um  caráter m enos 

polêm ico que o seu texto dirigido à revista Esprit, prestando-se m ais a esclarecer os lim ites 

dos trabalhos da arqueologia e da epistem ologia. Os ataques ao pensam ento histórico antropo

lógico, no entanto, perm anecem  m uito presentes, pois é no distanciam ento de tal pensam ento 

que a arqueologia irá definir o seu lugar e, tam bém , fazer o elogio da epistem ologia francesa 

contem porânea.

Antes, respondendo à acusação de que o livro As palavras e as coisas haveria legado 

as opções de aceitação do sistem a ou de apelo ao acontecim ento selvagem , Foucault com eça

va o texto anterior evidenciando seu pluralism o e m ostrando, através da com preensão do sig

nificado de tal pluralism o, com o o seu trabalho acrescenta a análise das práticas discursivas 

no pensam ento político. Agora, vem os que, no esclarecim ento ao círculo de epistem ologia, a 

preocupação será antes a de cham ar a atenção à im portância da liberação do cam po do saber 

para pensam ento contem porâneo em  geral. A m bos os textos tratam  de evidenciar os efeitos da 

novidade de um  dom ínio de pesquisa: a análise do que Foucault com preende com o prática 

discursiva. No entanto, cada um  dos textos enfatiza um a dim ensão daquilo que envolve esta

187 Foucault demarca a história recente da filosofia francesa por tais denominações no prefácio que escreve à 
versão inglesa do livro de Canguilhem, O normal e o patológico. Este texto é retomado na coleção Dits et écrits 
III, p.429).
188 O referido texto de Canguilhem leva o título “Mort de l'homme ou épuisement du Cogito?”, foi publicado em 
julho de 1967 e encontra-se no livro “Les mots et les choses de Michel Foucault: Regards critiques 1966-1968”.
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novidade. Prim eiram ente, respondendo aos hum anistas, enfatiza a dim ensão política liberada 

pelo cam po discursivo. Depois, respondendo aos epistem ólogos, dem arca a especificidade do 

dom ínio da arqueologia em  relação à  epistem ologia, o que envolverá a distinção entre a ciên

cia e o saber. A ssim , pela escrita desses dois textos Foucault vai m oldando os tem as a serem  

entrelaçados no livro A  arqueologia do saber.

A resposta ao círculo de epistem ologia com eça pela contextualização tanto da arqueo

logia quanto da epistem ologia francesa contem porânea. Para que am bas surgissem  foi preciso 

um a m udança no trabalho do historiador: se antes o problem a m aior da h istória era o de ope

rar as ligações entre os acontecim entos, estabelecendo sucessões lineares, atualm ente trata-se 

de buscar critérios de periodização, de criação de sistem as de relação entre os acontecim entos, 

traçando séries de rupturas em  profundidade. Em  suma, a busca pela totalização da H istória 

foi substituída no trabalho histórico contem porâneo pela singularização dos acontecim entos 

ou, com o vem os nas prim eiras páginas de A arqueologia do saber, "a atenção se deslocou [...] 

das vastas unidades descritas com o 'épocas' ou 'séculos' para fenôm enos de ruptura".189

O estatuto da noção de descontinuidade é m odificado. E la não é m ais algo a ser supri

m ido, m as um  elem ento fundam ental. No entanto, afirm a Foucault, atualm ente a descontinui- 

dade possui um a função “paradoxal: já  que ela é, ao m esm o tem po, instrum ento e objeto de 

pesquisa, já  que delim ita o cam po de um a análise da qual ela é o efeito [ ...]  não é sim ples

m ente um  conceito presente no discurso do historiador, m as aquilo que, em  segredo, ele su- 

põe” .190 N esse m om ento do texto Foucault explica que recentem ente a descontinuidade apare

ce de três form as na análise histórica: com o “operação deliberada” , com o “resultado da des

crição” e com o “conceito que o trabalho não cessa de especificar” .191 No passado, o fato de 

não poder explicar a passagem , de não se prestar conta da sucessão de um  m om ento ao outro, 

significava o fracasso da H istória, que justam ente era com preendida com o um a grande conti

nuidade. Agora, depois da “inversão de sinais” pela qual passou o dom ínio histórico, o des

contínuo tornou-se “o elem ento positivo que determ ina seu objeto e valida sua análise.” 192 A 

lém  das análises literárias, Bachelard, Gueroult, Canguilhem , entre outros, seriam  exem plos 

daqueles que atuariam  por esta via do descontínuo com o elem ento positivo.

N a análise do texto Réponse à une question  havíam os visto com o Foucault recusava a 

sim ples oposição entre a descontinuidade e a continuidade. Tratava-se de recusar a dualidade

189 FOUCAULT, M. L’archéologie du savoir, p.10
190 FOUCAULT, M. Dits et écrits I, p.698
191 Idem
192 Ibid, p.699
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da continuidade com  a descontinuidade. A  continuidade era pensada pela plenitude da catego

ria  de causalidade que uniria os acontecim entos, e a descontinuidade era pensada nesta duali

dade com o um a ausência, um  vazio na rede das causas. D ando-se preferência a qualquer um a 

dessas opções de pensar a h istória pela noção da “causa” m antém -se o m esm o prejuízo. Com o 

afirm a R evel:

Representar a descontinuidade como 'vazio' é fazer da descontinuidade uma falta, 
uma ausência, isto é, uma figura do negativo. Ora, é de uma descontinuidade total
mente outra que quer falar Foucault: aquela que é introduzida pela transformação e 
pelas mutações, e que faz da continuidade o outro nome de um processo de meta
morfose da qual a descontinuidade é o motor.193

A descontinuidade, m ais do que oposta a continuidade, deve ser pensada com o anterior 

a qualquer tentativa de ligação histórica. As ligações das séries de acontecim entos são sempre 

um  efeito de um  recorte histórico deliberado na dispersão tem poral. Com o vim os anterior

m ente trata-se m enos de um a oposição superficial entre duas categorias do que de libertar 

um a pluralidade de relações que podem  ser traçadas quando a categoria de causalidade não 

rege m ais o trabalho do historiador. N ão se trata de m ostrar fissuras na grande rede de causa

lidade, m as sim  de m ostrar que a h istória contem porânea não trabalha através dessa noção 

abstrata. As transform ações devem  ser estudadas naquilo que perm ite m ostrar suas constitui

ções, e não naquilo que as determ inariam  em  segredo. Pressupor um  fundo causal que regeria 

as sucessões de acontecim entos é render-se a abstração da h istória do espírito, ou seja, é pen

sar o tem po histórico com o o desenrolar de um a grande consciência do Hom em .

A liberação provocada pelo uso do descontínuo na história epistem ológica e arqueoló

gica opera um  procedim ento similar, segundo Foucault, ao do estruturalism o em  outros domí- 

n ios.194 O século X X  tem  em  seu com eço a proliferação das pesquisas linguísticas, psicanalí- 

ticas e etnológicas nas quais a figura do H om em  com o sujeito soberano em  relação a sua fala, 

seu desejo e suas crenças é desconstruída. Os cam pos do inconsciente de cada um  desses do

m ínios retiram  o privilégio que era concedido à consciência.195 O descontínuo com o opção 

m etodológica, objeto de estudo e pressuposição da qual parte o trabalho do historiador seria 

resultado da recusa da função sintética que era operada quando se transferia para o tem po his

tórico a figura da Consciência. D a m esm a form a que os estudos do inconsciente em  cada um  

dos seus cam pos específicos rom peram  com  a delim itação da pesquisa teórica em  categorias 

abstratas provenientes das antropologias, assim  tam bém , o cam po da história se encontrou

193 REVEL, J. Foucault, une pensée du discontinu, p.61
194 Tema desenvolvido também em L'archéologie du savoir, pp.22-23
195 Em 1983, na entrevista Estruturalismo e pós-estruturalismo, Foucault retoma esse tema ao afirmar que Lacan 
fez aparecer o problema do "inconsciente que não podia entrar numa análise de tipo fenomenológica." (Dits et 
écrits IV, p.435)
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liberado dos pressupostos hum anistas através da noção do descontínuo. M as com o aplicar a 

descontinuidade no trabalho da história? Esse será o problem a que se tentará responder na se

gunda parte do texto em  reposta ao círculo de epistem ologia.

O cam po histórico no século XIX era percorrido com  o recurso ao pensam ento antro

pológico. A  “história para filósofos” 196, tal com o Foucault cham a a form a que Sartre com pre

enderia a história, voltava-se fundam entalm ente à atividade sintética totalizadora. Para o ar

queólogo: “A filosofia de H egel a Sartre de todo m odo foi essencialm ente um  em preendim en

to de totalização, senão do m undo, senão do saber, pelo m enos da experiência hum ana” .197 

Para as filosofias de m atriz hegeliana a H istória deverá ser pensada com o o desenvolvim ento 

contínuo da história hum ana. Isso fica evidente quando é operada a identificação da própria 

h istória com  a narrativa das sucessões, com o no caso da fam osa acusação sartriana da recusa 

ou do assassinato da h istória quando se troca o m ovim ento “cinem a” pela im obilidade da 

“lanterna m ágica” .198

A história sintética deveria ser ligada pela práxis, sendo que o trabalho arqueológico, 

preocupado em  caracterizar as m udanças sem explicá-las, não deveria, para Sartre, ser com 

preendido efetivam ente com o um  trabalho histórico. A rgum entando que a concepção da h istó

ria  dialética defendida pelos existencialistas pertence ao pensam ento do século XIX, Foucault 

procura m ostrar que aquilo que ele propõe na sua arqueologia não constitui nenhum a novida

de no trabalho histórico realizado no século XX, e que, se filósofos renom ados continuam  

com  sua própria concepção do que seria a história, isso se explicaria por eles ignorarem  os 

trabalhos e as atualizações realizadas em  outras áreas que não as suas.199

A ssim , para Foucault, principalm ente pelas confusões geradas pelos tem as antropoló

gicos, faz-se necessária um a revisão da m aneira com o se com preende a história. Prim eiro, 

portanto, precisam os traçar “as tarefas negativas” .200 Aqui, assim  com o em  sua resposta aos 

hum anistas, Foucault se ocupa daquilo que é preciso colocar fora de circuito: é preciso se li

bertar das noções que, presas à h istória com o sucessão de causas, contribuem  para a falta de 

rigor e para o retrocesso da pesquisa.

N oções aceitas de partida pela h istória contínua e que operam  a função de síntese, tais 

com o tradição, influência, desenvolvim ento, teleologia e evolução, m entalidade e espírito de

196 FOUCAULT, M. Dits et écrits I, p.666
197 Ibid, p.665
198 SARTRE, J-P. Jean Paul Sartre répond, p.76
199 Ver FOUCAULT, M. Dits et écrits I, p.666
200 FOUCAULT, M. Dits et écrits I, p.701
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um a época, devem  ser abandonadas. Sendo aceito de partida apenas “um a população de acon

tecim entos dispersos”201, ou seja, com o vim os anteriorm ente trata-se de privilegiar a noção de 

diferença contra a pressuposição de identidades. É  preciso, para o arqueólogo, um a revisão 

dos agrupam entos discursivos que estam os acostum ados a traçar sem  um a rigorosa investiga

ção de suas pertinências. A qui um  dos exem plos nos é particularm ente im portante. Foucault 

cham a a atenção para a arbitrariedade em  se distinguir os conjuntos de enunciados pelas cate

gorias da “literatura” ou da “política” :

são categorias recentes que não podem ser aplicadas à cultura medieval, ou ainda à 
cultura clássica, a não ser por uma hipótese retrospectiva e por uma série de novas 
analogias ou de semelhanças semânticas: mas nem a literatura, nem a política, nem, 
consequentemente, a filosofia e as ciências articulavam o campo discursivo nos sé
culos XVII ou XVIII como elas o articularam no século XIX [ . ]  [estas categorias]
não têm características intrínsecas autóctones e universalmente reconhecíveis.202

Quando com um ente definim os o pertencim ento de determ inado enunciado a um a ca

tegoria, com o a da “literatura” ou da “política” , tem os a im pressão de estarm os nos referindo

a form as de unidade entre os enunciados existentes independentes da nossa época. Esse erro

de projeção de nossas categorias em  discursos que não são os nossos é com etido pela falta de 

rigorosidade crítica na investigação das possibilidades de individualização dos grupos de e

nunciados.

Em  relação a categorização dos discursos com o “políticos” vem os ser aplicada um a 

confusa noção que pode ser observada tanto em  críticas (tais com o a que vim os anteriorm ente 

dos hum anistas que se dirigiam  tam bém  ao estruturalism o) quanto em  com entários da própria 

teoria foucaultiana. Com o Foucault afirm a, a categoria “política” , que em pregam os habitual

m ente, não deve ser tom ada com o atem poral. A pesar de não haver especificam ente nesse 

m om ento do texto que estam os analisando um  desenvolvim ento da crítica dessa categoria, 

vem os ser posta em  dúvida a habitual tentativa de fundam entar o seu em prego recorrendo a 

explicação de que os discursos que lhe seriam  pertencentes seriam  aqueles que dizem  respeito 

ao público tal qual na “pólis” grega. Ou seja, a justificação do em prego desta categoria de um  

ponto de vista a-histórico, recorrendo a explicação pela origem  da palavra, seria refutada pelo 

arqueólogo. Podem os depreender da crítica pontual que Foucault faz da categorização dos e

nunciados pela “política” que um a explicação com o aquela que recorre a "pólis" grega não 

som ente pressupõem  um a continuidade m ilenar entre aquilo que se com preende com o os as

suntos da “pólis” , com o tam bém  pressupõem  a perm anência em  qualquer tem po e lugar da 

possibilidade das m esm as dem arcações que eram  feitas pelos gregos entre aquilo que seria de

201 Idem.
202 Ibid, p.701-702
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interesse público e aquilo que seria de interesse privado, entre aquilo que seria objeto de dis

puta política e aquilo que seria da ordem  da necessidade.

A com preensão atual do cam po político recorrendo ao radical “pólis” , ou ao sentido 

originalm ente em pregado pela palavra política, não só incorre na falta de “sentido históri- 

co”203, com preendido pelo viés nietzscheano204 com o aquilo que, contrariando a crença m eta

física, devolve a instabilidade aos objetos históricos, com o tam bém  estreita e em pobrece o 

sentido que a atividade política pode vir a ter.

No pensam ento de H annah A rendt, tal recurso a origem  da política, certam ente um  

recurso que não se apresenta com o descabido nem  arbitrário, faz da ação política, no entanto, 

algo possível som ente em  um  âm bito público organizado para o exercício da realidade concre

ta da liberdade. A  ação política estaria ausente toda vez que não estivesse em  questão a trans

form ação do m undo com partilhado nesse espaço público. A lm ejando reconstruir um a politi- 

zação do espaço público nos tem pos atuais, A rendt recorre a A ntiguidade grega para encontrar 

critérios de avaliação do sentido da política na "com unidade que pela prim eira vez descobriu a 

essência e a esfera do político."205 Ora, de m odo contrário, Foucault não pressupõe um a es

sência ou um a esfera determ inada do político. Quando o m undo é com posto e transform ado 

pelas form ações discursivas que fazem os nos m ais distintos âm bitos da prática hum ana, com o 

seria possível delim itar a ação política? É  certo que no pensam ento de A rendt não precisam os 

ver necessariam ente um a essencialização cristalizadora da política. M as, é certo tam bém , que 

dentre os pensadores políticos do nosso tem po poucos serão aqueles que am pliaram  m ais o 

cam po da política do que Foucault.

A  recusa da categoria “política” com o possibilidade de unificação discursiva atem po

ral, aparecendo nesse m om ento do texto foucaultiano que estam os analisando com o um  e

xem plo pouco desenvolvido, nos parece aqui m uito relevante desse ím peto arqueológico de 

problem atização dos cam pos tradicionais de atuação intelectual. Tal recusa nos m ostra que a 

política -  quando im possibilitada de um a definição absoluta, quando colocada sob suspeita de 

uso indevido de sua categorização pela transposição de um  sentido atual em  épocas distintas -  

deve ser considerada para Foucault, de um  lado, com o um a categoria discursiva problem ática 

que som ente poderá ser utilizada dentro de um  sentido m uito bem  contextualizado; e, por ou

tro lado, a política, conform e fica evidente pelas suas diversas problem atizações de sua di-

203 FOUCAULT, M. Dits et écrits II, p.146
204 Ver NIETZSCHE, F. Humano, demasiado humano, capítulo 1, parágrafo 2 (Defeito hereditário dos filósofos)
205 ARENDT, H. Entre o passado e o futuro, p.201
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m ensão no decorrer de seus textos, deve ser considerada com o um a atividade a ser enriqueci

da e am pliada em  seu sentido.

A ssim  com o os exem plos da literatura e da política, a continuação do texto Sur l ’ar

chéologie des sciences. Réponse au Cercle d 'épistém ologie  afirm a a necessidade de “colocar 

em  suspenso” as unidades “do livro e da obra” .206 Em  1969, em  um a conferência intitulada 

Q u ’est-ce q u ’un auteur?201, Foucault abordará com  m aior acuidade o problem a de tais unida

des, m ostrando tam bém  com o foi construída, em  um a datação não m uito longínqua, aquilo 

que ele cham ará de “função autor” , definida com o “característica do m odo de existência, de 

circulação e de funcionam ento de certos discursos no in terior de um a sociedade” .208

As unidades de autor, de livro e de obra funcionam  em  nossa sociedade de m odo a 

controlar e restringir os discursos, atribuindo m aior valor para circulação de determ inados e

nunciados. Não devem os pressupor, no entanto, que tais unidades existam  de form a autôno

ma. Em  sua m aterialidade, seu tam anho, peso, largura, núm ero de páginas, o livro pode ter 

bem  delim itada a sua unidade, m as, enquanto algo que funciona em  um  universo de enuncia

dos, um  livro existe sem pre em  relação com  outros: nunca pode existir por si m esm o, m as está 

constantem ente em  relação de dependência ou de apoio a um a rede de discursos com plexa e 

variável.

A  obra, com posta pela atribuição de um  nom e próprio a um  conjunto de texto, aparece 

com o ainda m ais problem ática. Com o fazer o recorte entre aquilo que um  autor escreveu ten

do sua “obra” com o com prom isso e aquilo que escreveu de m odo descom prom issado? A sele

ção do que deve pertencer ao corpo da obra “supõe um  certo núm ero de escolhas teóricas que 

não é fácil de justificar nem  m esm o de form ular” .209 São necessárias m uitas suposições arbi

trárias na constituição da unidade de um a obra, sendo um a suposição m uito frágil a própria 

ideia de que em  um  nível m uito profundo existiria a obra, entendida com o a expressão de um  

pensam ento, no contexto e no inconsciente de seu autor. M antendo a suposição de um a iden

tidade existente, pensada em  sua espontaneidade, a obra possuiria um a existência im ediata 

que seria facilm ente oferecida pela conservação dos rastros do seu autor. O bviam ente não será 

por esta via que o arqueólogo prosseguirá. Foucault desnaturaliza a obra: ela só poderá ser 

entendida com o resultado de um a operação interpretativa, ou seja, com o um  produto constitu

ído por um a série variável de escolhas.

2U6 FOUCAULT, M. Dits et écrits I, p.702
207 FOUCAULT, M. Dits et écrits I (1954-1969), Qu’est-ce qu’un auteur?, pp.789-821
208 FOUCAULT, M. Dits et écrits I, p.798
209 Ibid, p.703
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C ontinuando as tarefas negativas, Foucault reafirm a a necessidade de renunciar aos 

postulados que, sustentando a crença na continuidade, im pedem  a análise do discurso “em  sua 

irrupção de acontecim ento” .210 D ois postulados, interligados e em  confronto, assegurariam  a 

utilização de form as prévias e irrefletidas de continuidade na história. Prim eiro, que existiria 

um a origem  secreta anterior a todo com eço. Supor esta origem , ao m esm o tem po sem pre pre

sente e sem pre inatingível, faz com  que todo acontecim ento seja concebido com o um a repeti

ção incom pleta da origem , que se encontraria im preterivelm ente recuada. Segundo, que ex isti

ria, anteriorm ente a toda form ulação m anifesta do discurso, algo já  articulado em  um  quase 

silêncio. O segredo aqui estaria em  um  “já  dito” que confunde-se com  um  “jam ais dito”211 no 

corpo efetivo dos enunciados. A ssim , seguindo tais postulados, a análise histórica seria volta

da ora a procura da origem , ora a interpretação dessa secreta articulação nunca efetivam ente 

m anifestada. Tratam -se dos tem as, trabalhados tam bém  em  sua resposta aos hum anistas, de 

recusa da existência do discurso.

É preciso evitar todas essas figuras e operações que supõe um a incansável perm anên

cia de essências e origens. Trata-se de renunciar as figuras que pretendem  fixar de m odo 

transcendental aquilo que possui data de nascim ento e m orte, para que, enfim , seja possível 

liberar o dom ínio da análise discursiva:

Um domínio imenso, mas que pode ser definido: ele é constituído pelo conjunto de 
todos os enunciados efetivos (tenham sido eles falados e escritos), em sua dispersão 
de acontecimentos e na instância que é característica de cada um. [ . ]  o material que 
se tem a tratar em sua neutralidade primeira é uma população de acontecimentos no 
espaço do discurso em geral. Assim surge o projeto de uma descrição pura dos fatos 
de discurso.212

D iferentem ente da análise linguística que trabalha as infinitas possibilidades de per

form ances partindo de um  conjunto finito de regras, a descrição que Foucault propõe trabalha 

som ente com  o conjunto, sem pre finito, daquilo que já  foi form ulado. A í está a diferença que 

Foucault m arca pela sua utilização peculiar da noção de enunciado. Im portante notar que um  

“enunciado não existe isoladam ente, com o pode existir um a frase ou um a proposição. Para 

que estas se tornem  enunciados é preciso que sejam  um  elem ento integrado a um  conjunto de 

enunciados.”213 Ou seja, um a frase e um a proposição podem  ser um  enunciado, m as não o são 

necessariam ente, assim  com o um  enunciado pode não se dar na form a nem  de um a frase nem  

de um a proposição.

210 Ibid, p.705
211 Ibid, p.704
212 Ibid, p.705
213 MACHADO, R. Foucault: a ciência e o saber, p.151
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Em  seu livro sobre Foucault, que reúne artigos escritos sobre a arqueologia e sobre a 

genealogia, D eleuze resum e bem  a diferença entre o estudo linguístico das proposições e das 

frases e a arqueologia dos enunciados: “Não há possível nem  virtual no dom ínio dos enuncia

dos, tudo lhe é real, e toda realidade lhe é m anifesta: só conta aquilo que foi form ulado, lá, a 

determ inado m om ento, e com  tais lacunas, tais brancos.”214 N a análise da língua trata-se de 

definir as regras para construção de um a infinidade de frases e proposições, ao contrário, na 

descrição do discurso trata-se de questionar o que torna possível a aparição efetiva de alguns 

enunciados e não de outros. N a arqueologia, a m aterialidade dos enunciados é um a de suas 

características fundam entais, fazendo-o dependente de um  cam po institucional.

A ssim , quando Foucault afirm a fazer um a análise do discurso não devem os confundi- 

la com  um  trabalho exclusivo sobre os signos. O discurso não faz sim plesm ente o ato de de

signar algo, m as são práticas constituidoras de um a realidade. “Certam ente os discursos são 

feitos de signos; m as o que fazem  é m ais que utilizar esses signos para designar coisas. É  esse 

m ais que os torna irredutíveis à língua e ao ato da fala. É  esse “m ais” que é preciso fazer apa

recer e que é preciso descrever.”215 Enfim , um a análise da língua não está com prom etida com  

a constituição histórica e m aterial de um  cam po de realidade. E  é justam ente tal cam po, com  

suas “lacunas” e seus “brancos” , com  aquilo que é tornado possível e com  aquilo que não tem  

lugar, a preocupação arqueológica.

N a descrição do discurso tam bém  não se trata de fazer o que se com preenderia com o 

“análise do pensam ento” . Não se quer descobrir a intenção do sujeito falante ou reconstruir 

um  outro discurso para além  dos enunciados. Enquanto tal análise do pensam ento seria “sem 

pre alegórica  em  relação ao discurso que ela utiliza”216, a finalidade da descrição discursiva é 

a de m anter a análise na exterioridade, sendo possível a partir dessa perspectiva assim ilar a 

pesquisa às singularidades, às condições de existências, aos lim ites, às correlações e exclusões 

im plícitas nos conjuntos de enunciados.

Som ente isolando os conjuntos de enunciados em  relação às unidades prévias e aos 

tem as transcendentais que habitam  as análises da língua e do pensam ento que será possível 

com eçar a apreender as articulações dos acontecim entos discursivos entre si e tam bém  com  os 

acontecim entos não-discursivos. A ssim  com o vim os na análise do texto Réponse à une ques

tion , Foucault afirm a aqui que a intenção de separar os acontecim entos do discurso das habi

tuais explicações transcendentais de causalidade não deve ser confundida com  a ruptura entre

214 DELEUZE, G. Foucault, p.13
215 FOUCAULT, M. L'archéologie du savoir, p.67
216 FOUCAULT, M. Dits et écrits I, p.706
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o cam po discursivo e o cam po não-discursivo. Ora, liberar o dom ínio dos fatos do discurso 

“não é pretender estabelecê-lo em  um  corte que nada poderia superar [ ...]  é, ao contrário, to r

nar-se livre para descrever, entre ele e outros sistem as que lhe são exteriores, um  jogo  de rela

ções. Relações que devem  ser estabelecidas [ ...]  no cam po dos acontecim entos.”217 Assim, 

depois de observar o arqueólogo “lim pando o terreno” para a análise das articulações entre os 

acontecim entos discursivos com  os não discursivos, vem os que a crítica da falta de politiza- 

ção da arqueologia pelo seu enfoque no cam po discursivo do saber não só é injusta, com o 

tam bém  deixa de perceber que é precisam ente pela liberação deste cam po descritivo que se 

obterá ganhos na com preensão e na prática política.

Refutando as unificações im ediatas e irrefletidas do discurso, aquilo que Foucault faz 

aparecer são outras unidades, “m as dessa vez por um  conjunto de decisões controladas” .218 Se 

por um  lado esses conjuntos que propõem  não são novos, um a vez que são form ados som ente 

por enunciados que foram  efetivam ente form ulados, as relações descritas pela arqueologia 

“jam ais teriam  sido form uladas por si m esm as nos enunciados em  questão” .219 Foucault cha

m a a atenção de seu leitor para a questão da invisibilidade dessas relações nos discursos m ani

festos. Não se trata aqui de um  discurso invisível e secreto que, por baixo dos discursos m ani

festos, os controlaria. Seria um  erro pensar que o trabalho arqueológico busca a interpretação 

de um a verdade secreta que seria atingida pela escavação dos arquivos. O inconsciente dos 

discursos m anifestos buscado na arqueologia é m enos um  conteúdo preexistente do que um  

recorte deliberado de um  m aterial discursivo que perm ite a form ulação de novas experiências 

descritivas pela análise das diversas correlações de um  grupo de enunciados.

A  indicação aqui do caráter experim ental da pesquisa arqueológica não deve ser m e

nosprezada. A  descrição que a arqueologia opera nunca pode ser com pleta, nem  seu recorte 

pode se dar a priori, isso porque ela opera sem pre por um  “recorte provisório” .220 A delim ita

ção da pesquisa não responde, portanto, a critérios que tornem  necessários os recortes ali rea

lizados. No entanto, tam bém  não é fortu ita a escolha de sua região de análise. Por um  lado, se 

a arqueologia dirige-se aos grupos de enunciados científicos é porque neles os acontecim entos 

discursivos apresentam -se em  um a sistem aticidade de descrição m ais exequível. Por outro, se 

ela dirige-se às cham adas ciências do hom em  é porque as abordando evita justam ente cair nas 

categorias antropológicas irrefletidas, form adas por elas, que im pediam  a análise discursiva.

219

Ibid, p.707 
! Idem
Ibid, p.707-708 
Ibid, p.709
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O que não quer dizer que a descrição dos fatos do discurso seja exclusiva ao dom ínio das c i

ências hum anas, m as explica porque elas tenham  o que Foucault cham a de “um  privilégio de

partida.”221

D irigindo-se contra o aprisionam ento da pesquisa histórico-filosófica nas categorias 

antropológicas, o projeto da arqueologia encontra-se inicialm ente encadeado à descrição de 

tais ciências, no entanto, esta própria descrição só é possível na m edida em  que seu solo d is

cursivo se diferencia daquele que analisa. Ou, se quiserm os form ular essa questão em  palavras 

sim ilares àquelas que encontram os anteriorm ente, podem os dizer que para Foucault conseguir 

afastar-se do pensam ento hum anista foi preciso sim ultaneam ente efetuar sua autópsia:

de onde você pretende falar, você que quer descrever -  de tão alto e de tão longe -  
os discursos dos outros? Responderei somente: eu acreditava que falava do mesmo 
lugar que esses discursos e que, definindo seu espaço, eu situaria minha intenção: 
mas devo agora reconhecê-lo: de onde mostrei que eles falavam sem dizê-lo, eu 
mesmo só posso falar a partir dessa diferença, dessa ínfima descontinuidade deixa
da, já detrás dele, por meu discurso.222

O espaço de organização dos discursos antropológicos m odernos é o que a arqueologia 

foucaultiana descreveu em  seus “livros-experiência”223, que devem  ser considerados com o um  

agrupam ento de experim entações descritivas apoiadas um as nas outras. Longe de pretender 

falar do alto da razão ou da distância neutralizadora da verdade, o arqueólogo reconhece a po

sição transitória e estratégica de sua fala e sua ligação com  os discursos antropológicos. O lu 

gar de onde ele fala está intim am ente vinculado ao hum anism o m oderno, no entanto, este lu 

gar é form ado na  d istância tom ada em  relação a ele, diferenciando-se. Ou seja, o que Foucault 

está afirm ando na passagem  acim a é que aquilo m esm o que a arqueologia afirm a tem  com o 

resultado a criação um  novo espaço discursivo. Essa “criação” de um a novo espaço, no entan

to, não deve ser explicada pela genialidade de sua subjetividade, ou por um a causa necessária 

no desenvolvim ento do conhecim ento ou no progresso da razão hum ana. O novo espaço da 

linguagem , onde o hom em  perde o seu lugar privilegiado, é justam ente o espaço de recusa das 

causalidades históricas, é o lugar em  que, para as transform ações discursivas poderem  ser 

descritas em  sua exterioridade, nenhum  m ovim ento secreto e interno aos discursos deve ser
224pressuposto.

M ais tarde, em  um a leitura retrospectiva de sua própria pesquisa Foucault adm ite que 

o início das suas investigações partia sem pre de seu interesse pessoal. Se nesse texto prepara

221 Idem
222 Ibid, p.710
223 FOUCAULT, M. Dits et écrits IV, p.47
224 Sobre as possíveis relações deste espaço de exterioridade entre Foucault e Freud ver CHAVES, E. Foucault e 
a psicanálise, p.24
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tório de A  arqueologia do saber  tal questão não é levantada, na década de 1980 Foucault rela

ta que suas pesquisas sobre a loucura, a m edicina clínica, a prisão ou a sexualidade surgiram  

de experiências pessoais diretas.225 O diagnóstico, form a pela qual a filosofia encontra sua 

faceta m ais atual, aparece longe tam bém  das exigências de im pessoalidade próprias a um a 

filosofia transcendental com  sua razão pura. Em  A lém  do bem  e do m al N ietzsche já  advertia: 

"No filósofo, pelo contrário, absolutam ente nada é im pessoal; e particularm ente a sua m oral 

dá um  decidido testem unho de quem  ele é  - isto é, da h ierarquia em  que se dispõem  os im pul

sos m ais íntim os de sua natureza."226 Sobre esta m esm a questão Benetido N unes com plem en

ta: “N ada ou quase nada, com o soube dizê-lo N ietzsche, é im pessoal num  filósofo. A ssim , em 

tudo quanto ele escreveu, o intento de com provação objetiva é inseparável da provação subje

tiva do pensador.”227 Ligadas a um  interesse particular do com eço ao fim , suas pesquisas de

veriam , entretanto, u ltrapassar o plano da pura subjetividade individual e perm itir um a trans

form ação apta a ser v ivenciada tam bém  por outros. A quilo que seria transform ado nada m ais é 

do que a ideia que fazem os de nós m esm os com  nosso saber. Ou seja, pela desnaturalização 

do nosso saber atual, a suposta im pessoalidade do cam po epistem ológico ultrapassado é de

nunciada em  sua historicidade e tam bém  em  seus efeitos de poder, os quais privilegiavam  

um a dada estruturação da realidade, ensejando-se assim  não apenas a percepção das forças 

que ali se im punham  silenciosam ente, com o tam bém  perm itindo a possibilidade da construção 

de outra estruturação do real.

Ora, se a construção de um  sistem a alternativo de pensam ento aparece com o pessoal, 

vem os que isso se dá pela derrubada da aspiração de qualquer im pessoalidade pressuposta na 

transcendência de um  discurso verdadeiro. Seguindo as pistas dessa reconstrução de sua pró

pria pesquisa, vem os que os livros de Foucault são, antes de tudo, em preendim entos polêm i

cos: são form as de problem atização dos jogos históricos de verdade que se pretendem  arm as 

do pensam ento. Cada um  de seus livros constitui “um a prova (im anente) da contingência das 

categorias atuais do pensam ento para poder im aginar, e sobretudo fazer existir, form as novas 

de realidade” .228 Enfrentam , dessa form a, as interpretações dom inantes que, disfarçadas em 

um a suposta naturalidade, reivindicavam  para si a com pletude de um  cam po epistem ológico 

que se supunha absoluto. Com  tais experiências descritivas do cam po do saber, Foucault abre 

um a alternativa para não ser conduzido por certas form as de racionalidade. Ou seja, enquanto

223 Ver FOUCAULT, M. Dits et écrit IV, p.46
226 NIETZSCHE, F. Além do bem e do mal, parágrafo 6.
227 NUNES, B. Ensaios filosóficos, p.210
228 LORENZINI, D. e SFORZINI, A. Un demi-siècle d'Histoire de la folie, p.16
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um  dado cam po de certezas era considerado necessário, nossas práticas encontravam -se pre

sas a ele, e form as contingentes de racionalidade apresentavam -se com o desenvolvim entos 

internos da própria Razão. No m om ento, entretanto, em  que se desnaturalizam  as categorias 

de pensam ento de nosso cam po epistem ológico, nossas práticas ganham  direito a se reconfi

gurar segundo outras razões, com  a diferença que agora adm ite-se o pertencim ento de tais ra 

zões a um a determ inada perspectiva histórica.

Voltando a análise da resposta ao círculo de epistem ologia, vem os que na sua terceira 

parte Foucault esclarece suas recusas quanto a utilização de objetos, tipos de enunciação, sé

ries de conceitos ou opção teóricas (estratégias) com o critérios de unificação discursiva. Tra

ta-se aqui, assim  com o no texto Réponse à une question, de m ostrar que antes de serem  aquilo 

a partir do que análise deve partir, com o se fossem  preexistentes, tais elem entos dos discursos 

são possibilitados por regras de form ação, sendo tais regras aquilo que possibilitará afirm ar a 

singularidade de um  conjunto de enunciados. Trata-se, portanto, de enfatizar m ais um a vez a 

prim azia de um a relação histórica capaz de form ar elem entos sobre a pressuposição de identi

dades que em  um  segundo m om ento estariam  em  relação: para Foucault, as identidades são 

derivadas, são segundas, e a relação é prim eira na base das configurações históricas. U m  dada 

relação não é, no entanto, necessária, e sim contingente, m utável de acordo com  o recorte em 

análise. A nterior às relações históricas tem os pressuposta som ente a diferença: supor qualquer 

identidade prim ordial im possibilitaria a análise das form ações discursivas.

Em  prim eiro lugar, vem os que os objetos não definem  os enunciados, m as, ao contrá

rio, são constituídos pelo conjunto de suas form ulações. A  loucura, por exem plo, não tem  co

m o unidade discursiva a doença m ental. Esta últim a, com o m ostra a H istória da loucura, apa

rece com o objeto do discurso da m edicina m ental som ente a partir do final do século XVIII. A 

“loucura” , portanto, não é um  objeto único, um  referente idêntico a si m esm o em  épocas dis

tintas, “m as o referencial ou lei de dispersão de diferentes objetos ou referentes colocados em 

jogo  por um  conjunto de enunciados, cuja unidade se encontra precisam ente definida por essa 

lei.”229 Foucault frisa aqui a diferença entre o referente e o “referencial”, sendo o segundo 

aquilo com  o que ele se ocupa, enquanto entendido com o constituído pelos enunciados. Fazer 

a h istória arqueológica da loucura não é de m odo algum  retraçar a peripécias de um  m esm o

229 FOUCAULT, M. Dits et écrits I, p.712
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objeto, m as sim  descrever com o diferentes objetos foram  constituídos e transform ados pelo 

jogo  de regras discursivas que definem  sua “não-identidade através dos tem pos” .230

Por segundo, vem os que as unidades discursivas não devem  ser traçadas de acordo 

com  as regras form ais de um  único tipo de enunciação. A qui Foucault se preocupa em  dife

renciar o que ele irá propor com o unidade discursiva do que poderia ser entendido com o de

term inado estilo ou encadeam ento de enunciações. Para tanto lança m ão da noção de “defasa- 

gem  enunciativa” entendida justam ente com o a “própria im possibilidade de se integrar em 

um a só cadeia sintática” .231 O que singulariza um a form ação discursiva é um a regra geral que 

envolve diferentes estilos presentes em  um  conjunto de enunciados, e não a identidade de re 

gras form ais ou de exigências de validações que caracterizariam  um  único estilo de enuncia

ção.

Em  terceiro lugar vem os que para Foucault não se trata de unificação pela “existência 

de um a série de conceitos perm anentes e coerentes entre si.”232 N ovam ente são invertidos os 

term os, não são os conceitos que definem  um a form ação discursiva, m as, antes, pelas condi

ções de existência de determ inada form ação é que se torna possível a form ulação de conceitos 

específicos. Para cham ar a atenção à m ultiplicidade conceitual de um a m esm a form ação dis

cursiva Foucault falará da “rede teórica” , entendida, não com o um a arquitetura dedutiva, m as 

sim  com o “lei geral de sua dispersão, de sua heterogeneidade, de sua incom patibilidade (seja 

ela sim ultânea ou sucessiva) -  a regra de sua insuperável pluralidade.”233 A singularização 

discursiva virá, portanto, não da coerência conceitual, m as das regras de aparecim ento e trans

form ação dos conceitos.

Por fim , em  quarto lugar, vem os que as opções teóricas não podem  ser os critérios que 

perm item  o traço de unificação de um  discurso. A ntes é preciso buscar pelo “campo de p o ss i

bilidades estratégicas” definido com o o “sistem a de pontos de escolha que ele [o discurso] 

deixa livre a partir de um  cam po de objetos dados, a partir de um a gam a enunciativa determ i

nada, a partir de um  série de conceitos definidos em  seu conteúdo e em  seu uso.”234 Não se 

trata da som atória das opções teóricas, m as sim da lei de suas form ações e de suas dispersões.

Os quatro critérios de reconhecim ento de unidades discursivas que Foucault traça di

zem  respeitos sem pre as regras de form ação. Sendo essas as regras de form ação de seus “ob

je to s” , de seus “tipos s in tá tic o s ’, de seus “elem entos sem â n tico s ’ e de suas “eventualidades

230 Idem
231 Ibid, p.714
232 Idem
233 Ibid, p.716
234 Ibid, p.718
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operatórias” .235 A pesar de Foucault tratar de m odo separado cada um a dessas dim ensões que 

envolvem  as regras de form ação de um  discurso, é claro que os “quatro feixes de relações es

tão tam bém  relacionados entre si, form ando um  sistem a único. N ão há justaposição nem  auto

nom ia absoluta, m as um  sistem a vertical de dependência.” 236 A ssim , este sistem a de quatro 

níveis do jogo de dispersão regente em  um a form ação discursiva é aquilo que Foucault cha

m ará de sua “positividade.”237

A positividade não se confunde com  um  disciplina científica, nem  com  o que seria pré- 

científico. Não se filiando ao sentido que a epistem ologia francesa conferia a noção de positi- 

vidade, seja em  B achelard ou em  Canguilhem , essa noção será deslocada por Foucault. Com o 

explica Chaves, não se trata m ais de buscar a "m arca distintiva e exclusiva do conhecim ento 

científico", m as sim "problem atizar e procurar explicitar as condições que tornam  possível a 

eleição de determ inados saberes com o 'verdadeiros' em  detrim ento de outros, desqualificados, 

enquanto tal e sujeitos aos critérios de verdade vigentes em  determ inada época"238 . A ssim , a 

positividade que se refere a arqueologia foucaultiana não é um  estado arcaico das form as de 

conhecim ento esperando seu desenvolvim ento pleno. A  positividade é a base a partir da qual 

se poderá form ar os variados jogos do verdadeiro e do falso, seus elem entos constituem  um  

cam po de dispersão de acontecim entos enunciativos em  que objetos, estilos, conceitos e estra

tégias são form ados em  sua singularidade histórica.

A  positividade traçada na H istória da loucura  não se resum e a disciplina psicopatoló- 

gica ou ao que poderia ser identificado com o seu com eço, nem  em  O nascim ento da clínica  

trata-se exclusivam ente da ciência m édica, ou seja, a unidade do discurso clínico não é a un i

dade de um a ciência. A s palavras e as coisas não percorre a h istória de dom ínios científicos 

em  sua progressão, existem  diferenças entre as positividades da gram ática geral da época 

clássica e da linguística m oderna que im pedem  que se afirm e um  sim ples desenvolvim ento de 

um a à outra. Q uando nesse livro foram  analisadas as positividades do renascim ento e do clas

sicism o não se tratou de “reencontrar o que os hom ens puderam  pensar da linguagem , das ri

quezas ou da vida em  um a época na qual se constituíram  lentam ente e sem  barulho um a b io

logia, um a econom ia e um a filologia” .239 Ao voltarm os o olhar retrospectivam ente para o sis

tem a de enunciados que a arqueologia faz aparecer na gram ática geral, na h istória natural e na 

análise de troca de riquezas eles se m ostram  heterogêneos as nossas ciências em píricas mo-

235 Ibid, p.719
236 MACHADO, R. Foucault: a ciência e o saber, p. 148
237 FOUCAULT, M. Dits et écrits I, p.719
238 CHAVES, E. Foucault e a psicanálise, p.83-84
239 FOUCAULT, M. Dits et écrits I, p.721
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dernas. Portanto, aquilo que Foucault denom ina positividade não se encontra no m esm o nível 

da ciência, nem  em  sua negação, nem  em  sua gestação. Em bora suas análises tenham  se diri

gido para discursos que contem poraneam ente possuem  algum a pretensão de cientificidade, o 

científico e o não-científico não são aquilo que caracteriza positividade das form ações discur

sivas que a arqueologia descreve. Não se faz na arqueologia qualquer distinção epistem ológi- 

ca entre o racional e o não racional, pois aquilo que ela descreve “não são leis de in telig ib ili

dade, são leis de form ação”240, seu cam po de análise não é a cientificidade, m as sim  o saber.

O saber não é uma soma de conhecimentos -  pois destes sempre se deve poder dizer 
se são verdadeiros ou falsos, exatos ou não, aproximativos ou definidos, contraditó
rios ou coerentes; nenhuma dessas distinções é pertinente para descrever o saber, 
que é o conjunto dos elementos (objetos, tipos de formulações, conceitos e escolhas 
teóricas) formados a partir de uma só e mesma positividade, no campo de uma for
mação discursiva unitária241

A ssim , critérios form ais de conhecim ento, de cientificidade, de racionalidade são re 

servados para o uso da pesquisa epistem ológica, enquanto a arqueologia tratará do saber, da 

positividade e das form ações discursivas em  suas em ergências históricas.

Consequentem ente, o “caráter jud icativo”242 afirm ado pela norm atividade da história 

das ciências epistem ológica está ausente na análise do saber. Com o afirm a Chaves, a arqueo

logia afasta-se da epistem ologia ”ao negar tanto o papel que a epistem ologia destina ao dis

curso científico com o critério de verdade, com o tam bém  o recurso à 'luz recorrente' de que

nos falava B achelard”.243 As condições de possibilidade form ais e interiores de um a ciência 

não são o tem a arqueológico, m as sim as condições de possibilidade históricas e exteriores à 

ciência. Tal análise só é possível pela suspensão dos critérios de verdade e falsidade, ou seja, a 

h istória arqueológica precisa neutralizar a questão da veracidade dos enunciados para tratá-los 

na efetividade de seus acontecim entos.

É  preciso, portanto, deixar claro que Foucault - pelo m enos é assim  que ele se exprim e 

- não pretende com  sua pesquisa substituir ou invalidar os trabalhos epistem ológicos, quer, 

antes, determ inar o lugar de cada tipo de análise. Tanto a epistem ologia deve saber de seus 

lim ites, isto é, não querer dar conta pelo estudo das estruturas form ais do aparecim ento histó

rico de um a form ação discursiva, quanto à arqueologia deve abrir m ão de querer definir as 

norm as form ais e os critérios de verdade de um a ciência a partir de suas condições externas.

240 Ibid, p.723
241 Idem
242 MACHADO, R. Foucault: a ciência e o saber, p.39
243 CHAVES, E. Foucault e a psicanálise, p.11
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Consequentem ente, a h istória dos jogos do verdadeiro e do falso que Foucault propõe não po

de ser norm ativa.

Se não im possibilita as diferentes análises epistem ológicas, vem os que, no entanto, 

afirm ar a existência desse cam po do saber é sim ultaneam ente o m esm o que negar a continui

dade entre a experiência hum ana arcaica pré-científica e o conhecim ento. A ssim , para Fou

cault as ciências som ente podem  nascer dentro de um  cam po de saber determ inado, feito de 

um  conjunto de enunciados dispersos, m as lim itado. O que parece im plicar, contra um  dos 

princípios elem entares da epistem ologia, no questionam ento do "estatuto da ciência enquanto 

saber norm ativo em  relação aos outros saberes."244 Não há um a passagem  contínua, nem  des

tino necessário, de um a experiência pura até a sua form alização científica. Para afirm ar a ex is

tência do cam po do saber é preciso colocar fora de circuito o “tem a geral do conhecim en

to .”245 M odernam ente, ligado ao tem a do conhecim ento tem os a tem ática histórica da teleolo- 

gia transcendental que revela a origem  e o destino do hom em  enquanto portador da verdade. 

Com o havíam os visto desde o com eço desse capítulo, enquanto o hom em  aparece com o sujei

to de conhecim ento seu discurso nada será além  de um a “película transparente”246 que o per

m itirá designar as coisas. Ora, é preciso superar o "narcisism o transcendental"247 para perce

ber que, antes do conhecim ento do m undo, o que tem os nos nossos discursos é um  cam po h is

tórico do saber.

244 Ibid, p.131
245 FOUCAULT, M. Dits et écrits I, p.730
246 FOUCAULT, M. Le beau danger. Entretien avec Claude Bonnefoy, p.34
247 FOUCAULT, M. L'archéologie du savoir, 264
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2° CAPÍTULO -  História dos saberes: uma resposta política

[...] que status político [você] pode dar ao discurso se nele só vê uma transparência 
diminuta que cintila por um instante no limite das coisas e dos pensamentos? A prá
tica do discurso revolucionário e do discurso científico na Europa, há 200 anos, não 
o libertou da ideia de que as palavras são vento, um sussurro exterior, um ruído de 
asas que mal ouvimos na seriedade da história? Ou será preciso imaginar que, para 
recusar essa lição, você se obstinou a desconhecer as práticas discursivas em sua e
xistência própria, e que queria manter contra ela uma história do espírito, dos conhe
cimentos da razão, das ideias ou das opiniões? Qual é, pois, o medo que o faz res
ponder em termos de consciência, quando lhe falam de uma prática, de suas condi
ções, de suas regras, de suas transformações históricas? Qual é, pois, o medo que o 
faz procurar, além de todos os limites, as rupturas, os abalos, as escansões, o grande 
destino histórico-transcendental do Ocidente?
A essa questão, estou certo de que a única resposta é política.248

O livro A  arqueologia do saber  aparece no contexto das duas respostas (Resposta a 

uma questão  e Sobre a arqueologia das ciências -  R esposta  ao Círculo de Epistem ologia) a

nalisadas no capítulo anterior. Com o vim os, essas respostas são m otivadas pelas críticas, na 

m aior parte das vezes de cunho político , ao trabalho realizado em  A s palavras e as coisas.  A s

sim, nesse livro surgido da junção  das duas respostas fica evidente a discussão com  seus ad

versários teórico-políticos, principalm ente pelo recurso retórico em  que o autor form ula ques

tões sim ilares aquelas de seus críticos para, em  seguida, responder com  o esclarecim ento de 

sua m etodologia. Q uando, no corpo do livro, escreve as perguntas e as objeções, Foucault o

cupa o lugar de seus críticos e tenta elaborar as form ulações típicas daqueles que habitam  o

terreno hum anista. A ssum indo tem porariam ente seus discursos, recusa-se a com preender e a 

se deixar im ergir no novo território de pensam ento que a cada página se anuncia com  m ais 

força. O exercício de perguntas e respostas obriga o arqueólogo a ser excessivam ente m eticu

loso, chegando a ser repetitivo e tornando m uitas vezes o livro cansativo pelo excesso de ex 

plicação m etodológica através de exem plos que exigem  um  referencial am plo de seu leitor. 

M as não devem os perder de vista que, juntam ente a toda essa sistem aticidade em  que explica 

sua m etodologia histórica, o que está em  questão no livro é um a resposta política.

N a passagem  citada acim a, com  a qual é aberto esse capítulo, Foucault inverte os pa

péis do inquérito ensaiado durante o livro todo. N esse m om ento é o próprio Foucault que to 

m a a palavra para realizar um  questionam ento da perspectiva de seus adversários teóricos. 

Trata-se de um a questão central que parece ao m esm o tem po obrigar o reconhecim ento da 

perspectiva foucaultiana e denunciar os efeitos políticos dos discursos hum anistas: se insisti

m os que o discurso não passa de um a "película transparente” com o seria possível analisar

248 FOUCAULT, M. L ’archéologie du savoir, p.273, traduzido em A arqueologia do saber, p.234-235
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seus efeitos políticos? Em  outras palavras, se negarm os a existência de um  cam po do saber, 

tal com o Foucault o entende, não seria im possível analisar seus efeitos de poder? N a perspec

tiva que busca com bater, o discurso por si m esm o não seria nada além  de um  m eio, não po

dendo ser visto em  seu poder form ador de realidades. Não haveriam  cam pos do saber porque 

se concebem  os problem as epistem ológicos som ente nos term os de um a teoria do conheci

m ento. M as, se acreditando nisso os efeitos políticos do discurso são invisíveis ao pensam ento 

hum anista, ao contrário, atentando para o cam po do saber e ao poder do discurso, a insistente 

afirm ação da não existência de regras discursivas anteriores à consciência é considerada, ela 

m esm a, um a prática política, m esm o que inatual.

O livro A arqueologia do saber  não desenvolve, com o os outros três livros arqueológi

cos, um a pesquisa histórica de desconstrução de um a form a de discurso naturalizada na atua

lidade. A ntes de trazer um a perspectiva absolutam ente nova e polêm ica sobre um  cam po es

pecífico de saber, com o faziam  H istória da loucura, O nascim ento da clinica  e A s pa lavras e 

as coisas , procura m ostrar que o m étodo aplicado e constantem ente revisado em  cada um  des

tes livros é resultado de um a m utação arqueológica m anifesta em  m uitas outras pesquisas. Seu 

foco se dá, então, na reflexão sobre com o os seus trabalhos posteriores problem atizam  a for

m a de se fazer pesquisa histórica denunciando a fragilidade dos recursos antropológicos. Aqui 

o problem a da m etodologia histórica se vê inteiram ente perpassado por um a questão política 

porque, com o vim os no capítulo anterior, para os seus adversários teóricos, escandalizados 

com  As palavras e as coisas, as bases para a ação "política progressista" seriam  negadas 

quando se recusa a concepção da consciência hum ana enquanto m otor da história. A ssim , a 

questão aparentem ente inocente, ou exclusivam ente teórica, sobre o m étodo da disciplina h is

tórica está im bricada com  visões políticas diferentes.

A  história pensada com o um a grande m em ória, argum enta Foucault, está ligada a um  

pensam ento antropológico que tem  com o pressupostos im pensados um a finalidade teleológica 

e a fundam entação do progresso e de todo conhecim ento na razão hum ana, que frequentem en

te tem  seu desenvolvim ento identificado com  os m arcos da h istória do ocidente, particular

m ente com  a h istória europeia. A  crença na im agem  abstrata de um a longa continuidade do 

desenvolvim ento da razão faz com  que a tarefa dessa m aneira de fazer h istória seja a de ligar 

acontecim entos diversos sob um  m esm o horizonte de totalização. C ontinuar com  esse tipo de 

h istória é, portanto, um a form a de fechar os olhos para aquilo que Foucault cham a de "pro- 

blem atização do docum ento"249, já  realizada, argum enta o arqueólogo em  1969, há algum as

249 FOUCAULT, M. L ’archéologie du savoir, p.13
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décadas em  diferentes cam pos históricos: ”a história m udou sua posição acerca do docum en

to: ela considera com o sua tarefa prim ordial, não interpretá-lo, não determ inar se diz a verda

de nem  qual é seu valor expressivo, m as sim trabalhá-lo no in terior e elaborá-lo”.250 O docu

m ento não é algo que possua um a significação e status já  estabelecidos de partida, precisando 

som ente ser decifrado o sentido que ele traria naturalm ente. Agora, a problem atização da m as

sa docum ental de um a sociedade passa a ser um a tarefa incontornável da história: o status 

conferido aos docum entos é fruto de um a deliberação que precisa ser justificada, pois ”o do

cum ento não é o feliz instrum ento de um a história  que seria em  si m esm a, e de pleno direito, 

m em ória"251. É  preciso reconhecer o caráter artificial da reconstrução que qualquer história 

faz, caráter este necessariam ente político, portanto, liberando a análise para organizar e re la

cionar os docum entos de m odo a dar-lhes m aior relevância, descrevendo-os im plicitam ente, 

ou seja, não os enxergando sim plesm ente com o recurso para a confirm ação de um a história 

cujas leis já  se encontram  asseguradas na razão hum ana. Pela constatação da transform ação 

operada nesse cam po de saber, Foucault argum enta que enxergar o perspectivism o im plícito 

em  toda abordagem  histórica torna-se um  ato político incontornável na atualidade.

Se quiserm os fugir das abstrações antropológicas os docum entos não devem  ser vistos 

com o efeitos ou rastros de um a causa oculta que anim a a história, m as, ao contrário, trabalha

dos em  suas m ultiplicidades através de recortes controlados: "isolados, agrupados, tornados 

pertinentes, inter-relacionados, organizados em  conjuntos."252 Tam bém  poderíam os dizer em 

poucas palavras, parafraseando a introdução de A arqueologia do saber, que é preciso trans

form ar os "docum entos em  m onum entos"253.

A pesar da grande im portância, o tem a do trabalho dos discursos e dos docum entos h is

tóricos com o m onum entos não é desenvolvido longam ente por Foucault. Em  Resposta a uma  

questão, Foucault alude esse tem a a Canguilhem , que saberia explicar m elhor que ele próprio 

o sentido que desejava aplicar com  o term o "m onum ento".254 Segundo a form ulação do pro

blem a por Canguilhem  é preciso com preender a relação da arqueologia com  m onum entos em 

oposição à relação da geologia com  sedim entos.255 Se os críticos de As palavras e as coisas 

haviam  se apressado em  enxergar um a geologia na arqueologia, isso se explica pela tentativa 

de transform ar Foucault em  um  positivista que haveria tratado a cultura com  conceitos natura-

250 Ibid, p.14
251 Idem
252 Ibid, p.14
225543 Idem
254 Ver FOUCAULT, M. Dits et écrits I, p.682
255 CANGUILHEM, G. Mort de l'homme ou épuisement du Cogito?, p.254
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listas. Canguilhem  enfatiza que, apesar do recurso ao vocabulário geológico e sism ológico 

(com o com  as noções de superfície, abalo, erosão, cam ada), em  nenhum  m om ento a arqueo

logia "naturaliza a cultura retirando-lhe a h istória".256 U m a leitura m enos afobada perceberia 

facilm ente que as palavras em prestadas das ciências geológicas não com prom etem  Foucault 

com  a pressuposição de um a identidade entre as transform ações culturais e os fenôm enos na

turais que tais ciências descrevem . Parece ser necessário lem brar que para o arqueólogo o ha

bitat das form as de pensam ento é cultural, e não geográfico. Foucault responde a tais aproxi

m ações equivocadas quando esclarece o sentido da palavra arquivo em  A  arqueologia do sa

ber: "Esse term o não incita à busca de nenhum  com eço; não associa a análise a nenhum a ex 

ploração ou sondagem  geológica."257 A ssim , ao invés de enxergarm os a investigação arqueo

lógica dos docum entos com o um a escavação de sedim entos, com o se fosse necessário som en

te escavar para encontrar signos que seriam  im ediatam ente interpretados a partir de um a cha

ve de leitura predeterm inada, para evitar um a acusação de positivism o e de naturalização da 

cultura, m elhor seria cham ar a atenção para a transform ação destes docum entos em  m onu

m entos: ou seja, para a com paração laboriosa dos docum entos em  busca de um a in telig ib ili

dade que só poderá vir das relações entre eles m esm os. Esse é o sentido da enfase foucaultia- 

na na exterioridade dos enunciados: contra a busca de significação em  um a suposta in teriori

dade, sem pre ausente da superfície e anim ando em  profundidade toda palavra, faz-se necessá

rio em preender a pesquisa sobre aquilo que a análise com parativa dos enunciados pode m os

trar, na própria superfície dos discursos, com o jogo  de regras de determ inadas configurações.

Em  A arqueologia do saber, esse tem a dos docum entos com o m onum entos aparece na 

introdução e na quarta parte do livro, esta ú ltim a destinada a explicitar a descrição arqueoló

gica. Trata-se de analisar a m assa docum ental não com o signos de outra coisa: analisá-la co

m o m onum ento significa escapar da função alegórica do docum ento.258 Com o vim os no capí

tulo passado, é preciso levar a sério os discursos, procurar neles as relações internas que po

dem  ser estabelecidas e as regras que os perpassam , o que só é possível abandonando os m é

todos históricos transcendentais de negação da existência do discurso. Com o afirm a Paltrinie- 

ri: "Transform ar esses discursos de docum entos em  m onum entos significa os colocar em  rela

ção uns com  os outros para estabelecer o jogo  de diferenças que os torna com paráveis entre si, 

que estabelece suas vizinhanças e suas distâncias."259 Foucault recusa a tarefa herm enêutica

256 Idem
257 FOUCAULT, M. L'archéologie du savoir, p.173
258 Ver FOUCAULT, M. L'archéologie du savoir, p.182
259 PALTRINIERI, L. L'expérience du concept, p.133
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da procura de um  sentido escondido por trás de um  am ontoado de docum entos, para trabalhar 

justam ente esse am ontoado na tarefa de com paração das diferenças. As diferenças discursivas 

são a fonte das significações, não o contrário. A ssim , abrindo A arqueologia do saber  o tem a 

de transform ar os docum entos em  m onum entos vem  repetir aquilo que aparece com o essenci

al nas respostas que Foucault dá às críticas de As palavras e as coisas, a saber, a afirm ação da 

existência do discurso, de suas regras e sua raridade.

Será atentando para a m aterialidade discursiva que poderem os fugir das facilidades e 

das abstrações que supõem , por baixo das palavras e dos vestígios da história, um a significa

ção originária a ser intuída em  term os de causas e efeitos. Trata-se de reafirm ar que atualm en

te o trabalho histórico tornou-se com plexo e bem  delim itado jun to  ao m aterial em pírico que 

dispõem , sendo as grandes narrativas histórias totalizadoras com preendidas m ais com o um a 

m aneira de preservar o m ito da consciência hum ana com o função sintética, levando a defesa 

de determ inado pensam ento político hum anista em  que "revoluções não são nada m ais que 

tom adas de consciência"260, do que com o um a prática vigente no trabalho da ciência histórica.

Contra a m utação da rede de saberes que atualm ente se m anifesta cada vez m ais in ten

sa na disciplina histórica, fazendo aparecer todo um  cam po de análises na espessura própria 

da m assa docum ental, ouvim os ainda ressoarem  fortem ente os gritos em  defesa da centraliza

ção do sujeito na história. Se M arx operou sua descentralização pela "análise histórica das re 

lações de produção, das determ inações econôm icas e da luta de classes"261, o tem a antropoló

gico tratou de reconduzir a h istória a princípios unificadores. Contra o esfacelam ento do sujei

to e a m ultiplicação das perspectivas operados em  N ietzsche e em  sua genealogia, prende-se a 

h istória aos problem as do fundam ento e da teleologia da razão. Contra as pesquisas psicanalí- 

ticas, linguísticas, etnológicas restringe-se o debate na oposição entre o sincrônico e o diacrô- 

nico, entre as estruturas e a liberdade hum ana. N a visão de Foucault, o pensam ento hum anista 

necessita desesperadam ente ignorar as diversas decentralizações do sujeito. E  o faz sem se 

preocupar em  contestar as bases conceituais próprias das pesquisas que operam  tais decentra

lizações. Quando diante de suas inelutáveis presenças no pensam ento contem porâneo, tentam  

deslegitim á-las ou m esm o as fazer dizer o contrário do que dizem:

Somos, então, levados a antropologizar Marx, a fazer dele um historiador das totali- 
dades e a reencontrar nele o propósito do humanismo; somos levados a interpretar 
Nietzsche nos termos da filosofia transcendental e a rebaixar sua genealogia no pla
no de uma pesquisa do originário; finalmente, somos levados a deixar de lado, como

260 FOUCAULT, M. L'archéologie du savoir, p.22
261 Idem
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se jamais tivesse aflorado, todo este campo de problemas metodológicos que a histó
ria nova propõe hoje.262

Com  o crescim ento das pesquisas que não se referem  ao hom em , a sua consciência ou seus 

correlatos, a h istória contínua do devir tornou-se a ú ltim a fortaleza do pensam ento antropoló

gico.

A ssim , quando Foucault e aqueles que são identificados em  conjunto com o "estrutura- 

listas" são acusados de assassinar a história, segundo o arqueólogo, o que realm ente os hum a

nistas choram  não é a m orte desta, m as o fato de terem  perdido seu "uso ideológico [...], pelo 

qual tentam  restitu ir ao hom em  tudo o que, há m ais de um  século, continua a lhe escapar."263 

A ntes de um a pura disputa teórica, trata-se de um a m otivação política que cegaria o discerni

m ento intelectual sobre os avanços, já  bastante consolidados, da h istória e de outros campos. 

Se o pensam ento antropológico não pode adm itir a pesquisa histórica voltada para a análise 

intrínseca dos docum entos, não aceitando a rejeição da função apenas alegórica que esses de

sem penhavam  para o verdadeiro devir da razão, é porque, reconhecendo a legitim idade de 

um a m udança dos saberes realizadora de tal análise, decretariam  seu próprio atestado de óbi

to.

A ssim , após reiv indicar a ligação de H istória da loucura, O nascim ento da clínica  e 

As palavras e as coisas em  um a m esm a em presa destinada a superar "as últim as sujeições an

tropológicas"264 m ostrando suas form ações históricas, são feitos alguns esclarecim entos na 

introdução de A  arqueologia do saber.

Em  prim eiro lugar esclarece-se que, nesse livro de reflexão sobre o m étodo em pregado 

em  suas prévias arqueologias e de tentativa de aprim oram ento da coerência entre elas, assim  

com o nos seus outros livros, não se trata da transferência do m étodo das análises estruturais 

desenvolvido alhures para a disciplina histórica. A  transform ação pela qual a h istória passa 

pode trazer problem as que têm  m uito em  com um  com  as noções aplicadas no estruturalism o, 

m as trata-se de um a "transform ação autóctone que está em  vias de se realizar no dom ínio do 

saber histórico ."265 Serão, portanto, as problem atizações trazidas no in terior desse dom ínio o 

assunto a ser abordado pelo livro, e não aquelas do estruturalism o. Aqui, Foucault procura 

m ostrar que a disputa traçada entre estruturalistas e hum anistas, cujas vozes prevaleciam  nos 

debates teóricos da época, estaria longe de esgotar os problem as que sua pesquisa colocava. O 

estruturalism o trouxe um a via de escape à centralidade do hom em  m uito elogiada por Fou-

262 Ibid, p.23, traduzido em A arqueologia do saber, p.15
263 Ibid, p.24
264 Ibid, p.25
265 Idem
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cault em  diversas oportunidades, no entanto, as pesquisas foucaultianas não se concentram  

nas m esm as questões que essa corrente. Com o Foucault já  havia afirm ado anteriorm ente, ele 

não está preocupado, por exem plo, com  o problem a das "condições form ais da aparição do 

sentido”266, m as sim  com  as condições históricas de transform ação do discurso.

O segundo esclarecim ento inicial, presente na introdução de A arqueologia do saber, 

diz respeito a questão que, na arqueologia foucaultiana, cujos tem as gerais se pretende expor, 

não se retom am  "as categorias das totalidades cu lturais”.267 As noções de epistem e  e a priori 

histórico utilizadas principalm ente em  As palavras e as coisas haviam  sido interpretadas m ui

tas vezes com o um a form a de espírito de época, o que levaria a um  retorno as abstrações pro

venientes das "antigas filosofias da h istó ria”268 das quais tratava-se, ao contrário, de proble- 

matizar. Com o observa Tarantino, a ênfase de Foucault sobre essa tem ática se deve principal

m ente pelas interpretações que os pesquisadores M ichel A m iot e Raym ond Aron haviam  

realizado sobre As palavras e as coisas, levando a im agem  da arqueologia com o um a análise 

cultural globalizante.271 N a prim eira redação do que viria a ser A arqueologia do saber  a ex

plicitação dessa tem ática recebia um  m aior destaque. É  certo que H istória da loucura, princi

palm ente em  seu prim eiro prefácio, tam bém  incorria em  form ulações que apontavam  para a 

proposta de um a análise sobre a totalidade da cultura ocidental. Esse parece ter sido um  tem a 

caro a Foucault, que após A s palavras e as coisas percebeu a necessidade de um  m aior cu ida

do para desprender-se dessas categorias opostas à análise da prática discursiva. Com o Fou

cault já  observava em  R éponse à une question, sua arqueologia não deverá propor um  sistem a 

unificador de todo pensam ento, m as sim  com por um  efeito m ultiplicar dos discursos. No de

senvolvim ento de A  arqueologia do saber , Foucault considera necessária a retom ada desse 

esclarecim ento: "O horizonte ao qual se dirige a arqueologia não é, pois, uma  ciência, uma  

racionalidade, uma  m entalidade, uma  cultura; é um  em aranhado de interpositividades cujos

266 FOUCAULT, M. Dits et écrits I, p.603
267 FOUCAULT, M. L'archéologie du savoir, p.25
268 Ibid, p.26
269 AMIOT, M. Le relativisme culturaliste de Michel Foucault, publicado originalmente em Les Temps 
Modernes, janeiro de 1967, n°248.
270 Ver ARON, R. D'une sainte famille à l'autre. Essais sur les marxismes imaginaires, Paris, Gallimard, 1969.
271 "Podemos dizer que o ponto comum das interpretações de Amiot e de Aron é a ideia que a arqueologia 
constitui, de alguma maneira, uma forma de análise cultural e, se aceitamos considerar estes dois exemplos como 
os modelos de uma primeira recepção cultivada da obra de Foucault, me parece possível dizer que a arqueologia 
aparecia, na metade dos anos 1960, como uma abordagem que visava inscrever o devir dos conceitos científicos 
nas totalidades historicamente evocadas. Ora, é provavelmente tomando em conta esse tipo de comentário que 
Foucault decide abordar, na mesma época, a questão da cultura, fazendo da problematização desta noção um dos 
principais fios condutores de seu manuscrito." (TARANTINO, L. Une version inédite de L'Archéologie du 
savoir, p.367)

72



lim ites e pontos de cruzam entos não podem  ser fixados de im ediato .”272 A pesquisa das totali- 

dades culturais ou das form as racionais do conhecim ento partem  de um a concepção da verda

de transcendental que por existir independentem ente dos acidentes históricos pode servir de 

critério a própria h istória se colocando, ao m esm o tem po, no seu exterior. No entanto, a ar

queologia foucaultiana parte da raridade dos discursos, de sua indeterm inação em  relação a 

qualquer causa exterior a tem poralidade. A ssim , as verdades surgem  com o efeitos de raciona

lidades diversas, im possíveis de serem  unificadas, m as que podem  ser analisadas quando con

sideram os as regularidades dos seus enunciados.

Por fim , em  terceiro lugar, é preciso esclarecer a natureza da relação entre a reflexão a 

ser elaborada em  A arqueologia do saber  com  as pesquisas arqueológicas já  realizadas. Aqui 

Foucault aborda a questão da "possibilidade histórica”273 de seu próprio discurso. Se esse li

vro fornece um a reflexão sobre um  m étodo aplicado em  outros m om entos (retificando, deslo

cando, explicando, aprofundando a análise), em  contrapartida, enquanto trata-se de um  m éto

do que busca libertar a análise histórica do tem a antropológico, ele ganha suas condições de 

possibilidade nos efeitos das pesquisas precedentes que, justam ente, perm item  um a ruptura 

com  o discurso hum anista. Esse ponto parece ser especialm ente im portante para nossa análise. 

Trata-se aqui de um a reflexão do próprio Foucault sobre os efeitos que suas pesquisas anterio

res operaram  no cam po discursivo. São tais efeitos que transform aram  o solo a partir do qual 

Foucault elabora naquele m om ento a sua escrita. A ssim , podem os observar claram ente com o 

o sentido de seus livros não deve ser buscado em  um a leitura que isole cada um  deles sim 

plesm ente na estrutura do texto que possuem . Pensando em  term os coerentes à proposta ar

queológica, explicitada nesse m om ento com o análise das práticas discursivas, vem os que o 

sentido de seus livros só pode ser com preendido na experiência que eles form am  no conjunto 

com  outros enunciados que os prepararam , os receberam , os m odificaram , foram  m odificados 

por eles e abriram  a possibilidade de novos enunciados. Em  resum o, seus sentidos encontram - 

se ligados a política discursiva na qual seus saberes atuam.

No final da introdução de A arqueologia do saber, aparecem  rapidam ente algum as au

tocríticas que nos perm item  com preender m elhor sua perspectiva teórica daquele m om ento e 

os cuidados que deveriam  ser tom ados para evitar recair nas categorias de pensam ento que ele 

justam ente pretende escapar: segundo Foucault em  1969, H istória da loucura  perm itiria um a 

certa aproxim ação com  o tem a antropológico de um  "sujeito anônim o e geral da h istó ria”274

272 FOUCAULT, M. L'archéologie du savoir, p.208
273 Ibid, p.26
274 Ibid, p.27
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com  a noção de experiência, presente em  vários trechos de m aneira ainda m al definida; O 

nascim ento da clínica, por sua vez, insistiria dem asiadam ente na análise estrutural am eaçando 

a especificidade da sua arqueologia; e por últim o, em  As palavras e as coisas haveria faltado 

explicações suficientes para se evitar as interpretações de que ali era realizada um a análise 

que buscava a totalidade cultural. Sem  o com prom isso de defender com pletam ente tudo o que 

já  escreveu, Foucault argum enta que as objeções que lhe foram  feitas serviram  para que ele 

definisse m elhor sua pesquisa, evitando incorrer novam ente em  tem as opostos à sua proposta 

de intensificar a renovação do trabalho histórico. No entanto, isso não significa que tenha fi

nalm ente encontrado a form a derradeira de sua pesquisa, com o se tudo o que foi feito antes só 

tivesse sentido com o um a preparação para o m étodo ali descrito.

O caráter experim ental de sua pesquisa o libera para olhar seus em preendim entos ante

riores com o um  cam inho percorrido de um a trilha não acabada, principalm ente porque não se 

tem  pressuposto um  destino certo. Seu discurso é ele m esm o um a experiência viva e não um  

sistem a fechado de verdades.275 M esm o escrevendo suas autocríticas, seu discurso lhe aparece 

com o incerto. Aqui, na confissão do próprio autor do estatuto precário de sua escrita não se 

trata de um  recurso para fugir das críticas endereçadas a sua pesquisa, m as sim  de um a exi

gência im posta a si m esm o por com prom isso antes de tudo com  a honestidade intelectual, v ir

tude por excelência da espírito livre nietzschiano.276

D esconstruindo a fundam entação antropológica do discurso da razão, a arqueologia 

reconhece-se um a perspectiva. A ssim , respondendo a perguntas sobre a instabilidade de seus 

posicionam entos no diálogo fictício que fecha essa introdução, Foucault form ula um a das suas 

passagens m ais conhecidas: "Vários, com o eu sem  dúvida, escrevem  para não ter m ais fisio

nom ia. Não m e perguntem  quem  sou e não m e diga para perm anecer o m esm o: é um a m oral 

de estado civil; ela rege nossos papéis. Que ela nos deixe livres quando se trata de escre

ver."277 Com o é dito na citação, esse ím peto foucaultiano contrário às cobranças de um a iden

tidade coloca-se em  um a herança de pensam ento que não rem ete a um  só autor. Entretanto, é 

difícil não enxergar em  N ietzsche e em  sua genealogia certo em basam ento inicial dessa postu

ra. Com o afirm a Giacoia, esclarecendo a questão do perspectivism o:

Aquilo para que sua filosofia nos prepara, a honestidade que ele exige de quem quer 
que se proponha a acompanhá-lo pelos labirintos do pensamento, é a do 
questionamento incessante, da autorreflexão se repondo em escala infinita. Esse 
elemento é constitutivo do que se poderia propriamente denominar o ethos da 
genealogia e da crítica. A doutrina do perspectivismo não é senão a formulação

275 Ver o tema do "livro-experiência" em FOUCAULT, M. Dits et écits IV, pp.43-45
276 Ver a questão da honestidade em NIETZSCHE, F. Além do bem e do mal, parágrafo 227
277 FOUCAULT, M. L'archéologie du savoir, p.28
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teórica dessa praxis filosófica: multiplicação de pontos de vista, deslocamentos 
constantes, inversões de estimativas de valor, a cada passo, velhos e novos ídolos 
sacrificados, o golpe do martelo, o assalto, a alegria que afirma o movimento e 
pratica a ironia contra si mesmo.278

O propósito da filosofia, após renunciadas as pretensões à im parcialidade ou à objeti

vidade obrigatoriam ente presentes nas filosofias transcendentais, m as im próprias à honestida

de de um  pensam ento que se sabe situado no in terior de um a perspectiva, está estreitam ente 

ligado à ideia de experiência com o sacrifício do eu, entendido com o a exigência constante de 

superação de verdades adquiridas. N esse sentido a filosofia torna-se um a experiência inces

sante, sem  ponto de chegada estabelecido e sem  prender-se em  pesquisas já  acabadas. Não há 

aí um a incoerência quando, sobre um a questão determ inada, Foucault aponta para um a dire

ção diferente da que era apontada em  seus outros livros: ao contrário, para estar em  conform i

dade com  o inevitável perspectivism o resultante da refutação de fundam entos transcendentais, 

é indispensável ao pensam ento o caráter diletante. Pensar para encontrar verdades em  que 

possam os repousar para sem pre é um  projeto platônico279, próprio às filosofias com  preten

sões universais. Contra esse projeto é preciso dar força a curiosidade que "perm ite separar-se 

de si m esm o"280 para m udar sua perspectiva. A  filosofia aparece, assim , com o experiência de 

si m esm o no cam po do saber.

D esse m odo, o próprio deslocam ento foucaultiano da arqueologia para a genealogia 

nos anos seguintes a publicação de A  arqueologia do saber  não deve ser interpretado nem  

com o um  abandono de um a m etodologia que haveria se m ostrado incapaz de pensar as rela

ções políticas na tentativa de isolar os discursos, nem  com o um a descoberta do sentido origi

nário de suas inquietações filosóficas, superados os tem as antropológicos ou estruturais que 

insistiriam  em  obcecar a arqueologia. A  tese, sustentada por D reyfus e R abinow 281, do aban

dono da arqueologia com o projeto teórico, que levaria a um  afastam ento do estruturalism o e 

um  aprim oram ento da investigação do relacionam ento entre discursos e práticas, são insusten

táveis se levarm os a sério a afirm ação do discurso com o prática na arqueologia. As condições 

de possibilidade de tal deslocam ento até as pesquisas genealógica foram  cunhadas pelos tra

balhos arqueológicos, o que não quer dizer que a genealogia seja som ente um  desenvolvim en

to necessário desses trabalhos ou um a form a m ais evoluída das verdadeiras intenções da ar

queologia, m as sim  que foi pela análise dos discursos antropológicos com o últim a fortaleza

278 GIACOIA, O. De Nietzsche à Foucault: impasses da razão?, p.95
279 Ver LEBRUN, G. Passeios ao Léu, p.33-34
280 FOUCAULT, M. Histoire de la sexualité II - L'usage des plaisirs, p.14
281 DREYFUS, H. e RABINOW, P. Michel Foucault: uma trajetória filosófica, p.XXIII
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do pensam ento transcendental que Foucault criou um a form a própria de um  filosofar perspec- 

tivista, sendo essa a base de sua genealogia.

O livro A arqueologia do saber, portanto, não é o resultado final e m ais evoluído dos 

trabalhos precedentes, nem  m uito m enos o ponto de constatação de um  suposto fracasso da 

arqueologia em  dar conta da relação dos discursos com  as instituições políticas que o levaria a 

reestruturação de seu pensam ento na genealogia. A  genealogia n ietzscheana não é a base da 

reestruturação do pensam ento de Foucault na passagem  da década de 1960 para 1970, m as 

sim  um a das principais fontes do próprio trabalho arqueológico e de seu caráter experim enta

dor que fom entam  seus deslocam entos filosóficos até a genealogia. Se as críticas dirigidas ao 

livro As palavras e as coisas foram  decisivas para um a m aior preocupação foucaultiana com  

as relações políticas dos discursos, o que levou juntam ente  com  a noção de vontade de saber a 

um a inflexão de suas pesquisas na década seguinte, isso definitivam ente não significou um  

abandono ou um a ruptura com  o m étodo arqueológico, m as sim um a nova via para continui

dade das experiências nos cam pos do saber, tendo, então, com o objetivo principal a reflexão 

sobre suas im bricações com  as relações de poder.

A  inflexão da arqueologia para genealogia não pode ser bem  com preendida sem levar 

em  conta que o propósito de um a análise política dos discursos já  era anunciado no final da 

década de 1960 no tem a da prática discursiva, pelo qual Foucault havia respondido aos críti

cos de As palavras e as coisas. É  nesse m om ento que com  "o elem ento unificador da prática , 

escolhas políticas e discursos teóricos podem  com unicar diretam ente, sem  passar por aqueles 

interm ediários obscuros e regularm ente convocados que são as 'influências', as 'determ ina

ções', as 'unidades expressivas'."282 O discurso entendido enquanto prática, que ao m esm o 

tem po que é perpassada por regras apresenta-se, assim  com o suas regras, em  seu caráter de 

eventualidade, tem  reconhecida a sua localização política sem que com  isso precisem os recor

rer as sim plicidades causais, com o a de dizer que determ inada prática social o influencia ou 

determ ina, ou de afirm ar que um  discurso expressa determ inada form a política de pensar. 

Com o afirm a Tarantino em  seu trabalho de investigação sobre os m anuscritos de A arqueolo

gia do saber :

A introdução da noção de "prática discursiva" é testemunha (...) da vontade de fazer 
da arqueologia um método de análise política dos discursos, abrindo, segundo a ex
pressão de Frédéric Gros, uma terceira via entre o ideológico e o transcendental: a
quela da politização do arquivo. Nós veremos, entretanto, que a opção política, se 
ela encontra uma confirmação na continuidade das investigações foucaultianas atra
vés da problematização dos dispositivos disciplinares modelando as formas da sub
jetividade humana, vemos que essa opção não estava provavelmente na origem da

282 GROS, F. Que sais-je?, p.51
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ideia própria de arqueologia. Segundo suas próprias confissões, Foucault muitas ve
zes precisou que suas inflexões metodológicas devem ser consideradas menos como 
a revelação do sentido originário de suas análises, do que como uma tentativa de ul- 
trapassamento visando à inscrever-se em novos horizontes.283

A pergunta pelo o que se encontra ou o que não se encontra na origem  da própria ideia 

de arqueologia parece ser um  falso problem a, pois só pode ser form ulada pelo uso de recursos 

psicológicos ou transcendentais que são justam ente seu alvo. Ou seja, com o vim os no capítulo 

anterior, são os recursos que a arqueologia pretende recusar na h istória das ideias. Seria dem a

siadam ente contrário ao pensam ento foucaultiano perguntar-se sobre o que estava realm ente 

na origem  ou na essência de cada um  de seus livros. M ais interessante é a pergunta sobre co

m o "novos horizontes” vão surgindo em  seu pensam ento e, principalm ente, porque esses hori

zontes podem  surgir. A  problem atização genealógica das com plexas relações de poder in trín

secas aos saberes só pôde aparecer um a vez estabelecida a urgência da análise das práticas 

discursivas, que por sua vez só pôde aparecer no decurso das diferentes em preitadas arqueo

lógicas que, por tratarem  os docum entos enquanto acontecim entos, puderam  operar análises 

dos jogos entre verdadeiro e o falso sem recair nos tem as da origem , da consciência ou da 

significação im plícita negadores da existência do discurso.

O desenvolvim ento do livro A arqueologia do saber  retom a a necessidade de traçar as 

tarefas negativas da arqueologia já  apontadas nos dois textos anteriores. N egar o recurso as 

unidades habituais que classificam  os discursos é m ostrar que não devem os supor nelas um  

caráter universal e im ediato. Ou seja, trata-se de reconhecer anteriorm ente a essas unidades 

um  viés interpretativo que as construiu de m odo contingente, vendo os seus funcionam entos 

dentro das cadeias de enunciados sem pre com o transform áveis. A ssim , com o havíam os visto 

no capítulo anterior, a unidade de um a disciplina com o a literatura, com o a filosofia, ou de um  

tipo de discurso cham ado político ou científico será sem pre resultado de um a perspectiva h is

tórica. São as práticas discursivas de um a dada geografia e um a dada história  que definem  os 

critérios que se devem  responder para pertencer a determ inado conjunto de enunciados que 

será identificado por essas unidades.

A  recusa de Foucault não significa que ele esteja afirm ando a inexistência de tais un i

dades, pois é evidente que elas existem  enquanto construções discursivas institucionalizadas. 

Significa, apenas, que não devem os aceitar unidades habituais com o universalm ente reconhe

cíveis, um a vez que se deseja atentar para as relações com plexas que as tornaram  não só e-

283 TARANTINO, L. Une version inédite de L'Archéologie du savoir, p.365-356
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nunciáveis, m as tam bém  naturalizadas em  nosso pensam ento. A lgum as unidades convencio

nais servem  inicialm ente para um  recorte provisório: as ciências hum anas são, assim , a unida

de de enunciados à qual a arqueologia se dirigiu. M as este "privilégio de partida"284 de um a 

determ inada unidade não significa a adm issão de sua validade, pois Foucault se servirá dela 

justam ente para trazer à luz relações discursivas que a irão desnaturalizar, atentando ao seu 

caráter convencional e m ostrando sua dependência a condições de possibilidade prévias.

Traçadas as recusas da arqueologia, é preciso agora tratar daquilo que a sua investiga

ção deverá tornar visível. Se Foucault não parte da suposição da validade absoluta de nenhu

m a unidade discursiva isso se dá porque só assim  será possível descrever as regras históricas 

das form ações discursivas. Indagando os enunciados pelas regras de suas existências não se 

tratará, portanto, de buscá-las na perm anência de objetos, na norm alização de tipos de enunci

ação, em  relações de coerência interna entre conceitos ou na conservação de escolhas tem áti

cas. Com o já  havíam os visto, Foucault rejeita  essas quatro hipóteses na tarefa de individuali

zação das form ações discursivas. Os sistem as discursivos históricos não se revelam  assim ilá

veis a tais tentativas de agrupam ento enunciativo pela perm anência desses elem entos. Os dis

cursos de um a dada form ação discursiva não m antém  os m esm os objetos no decorrer dos sé

culos, não se caracterizam  pelo m esm o m odo de enunciação, não apresentam -se em  um a coe

rência conceitual e nem  lim itam -se a um a única estratégia teórica. A  variação desses elem en

tos em  um a m esm a form ação discursiva pode, entretanto, ser trabalhada nos "sistemas de d is

persão ''28 que podem  ser percebidos na incidência de com plexas regularidades entre os enun

ciados.

Foucault diferencia bem  o seu tipo de análise da busca de "cadeias de inferência" pró

pria das histórias das ciências, ou da busca de "quadros de diferenças" dos linguistas.286 A qui

lo que ele quer traçar sobre o conjunto de enunciados efetivam ente proferidos não se identifi

ca com  a descrição de regras linguísticas ou lógicas. A  análise arqueológica tam pouco se iden

tifica com  a busca de critérios de inteligibilidade ou de cientificidade próprios da pesquisa 

epistem ológica. As condições de existência dos saberes encontram -se em  um  outro registro: 

trata-se das regras que definem  a própria form ação dos objetos, das form as de enunciação, das 

séries de conceitos e das estratégias teóricas. Por m aior que seja a variação entre esses ele

m entos, para Foucault é possível investigar as regularidades presentes em  dado m om ento nas 

suas próprias dispersões e que não existiriam  em  m om entos diversos.

284 FOUCAULT, M. L’archéologie du savoir, p.43
285 Ibid, p.53
286 Idem
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A prim eira vista, a busca por um a regularidade de um  cam po de variação pode parecer 

trazer um a contradição de term os. No entanto, a estranheza inicial de tal projeto se deve a sua 

com plexidade, e não a qualquer inconsistência de sua proposta.

Em  suma, vem os que a análise da prática discursiva parte dos seguintes argum entos: 

prim eiro, o discurso é um a prática que produz  diversos enunciados; segundo, se o discurso é 

da ordem  da produção, então, seus enunciados não se fundam entam  na existência prévia dos 

objetos287, que neles se encontram , nem  nas suas form as de enunciação288, que seriam  de um a 

constância possível quando se supõem  categorias de um  sujeito de conhecim ento, nem  nas 

suas séries de conceitos289, que estariam  ligados por um  sistem a de coerência recíproca, nem  

nas suas estratégias teóricas290, que existiriam  de form a ideal anteriorm ente ao próprio discur

so, m as, ao contrário, os enunciados são justam ente produtores desses quatro elem entos; ter

ceiro, se esses elem entos do discurso não possuem  um a existência por si m esm os, então, para 

conhecer as regras de suas form ações históricas não será a um a determ inada perm anência ou 

coerência deles que se deve recorrer; quarto, se não se trata de analisar a perm anência ou a 

coerência de tais elem entos que encontram os nos discursos, isso se dá porque é preciso um a 

investigação sobre o cam po de suas variações possíveis encontradas em  determ inado recorte 

histórico de docum entos para definir que tipos de relações podem  dar conta de explicar as su

as coexistências, suas transform ações e suas desaparições.

Com o afirm a Foucault: "Definir em  sua individualidade singular um  sistem a de fo r

m ação é, assim , caracterizar um  discurso ou um  grupo de enunciados pela regularidade de 

um a prática."291 A ssim , as relações encontradas pela arqueologia na m aterialidade dos enunci

ados que atesta um a dada prática discursiva são interpretadas com o form adoras dos elem entos 

que eram  pressupostos em  outros registros. N a Arqueologia  do saber, "falar de discurso é falar 

de relações discursivas ou de regularidade discursiva."292 Ou seja, para a arqueologia as rela-

287 "o objeto não espera nos limbos a ordem que vai liberá-lo e permitir-lhe que se encarne em uma visível e 
loquaz objetividade; [...] ele existe sob as condições positivas de um feixe complexo de relações." (Ibid, p.61)
288 "as diversas modalidades de enunciação, em lugar de remeterem à síntese ou à função unificante de um 
sujeito, manifestam sua dispersão [...] E se esses planos estão ligados por um sistema de relações, este [...] [é 
estabelecido] pela especifidade de uma prática discursiva." (Ibid, p.74)
289 "o que pertence propriamente a uma formação discursiva e o que permite delimitar o grupo de conceitos, 
embora discordantes, que lhe são específico, é a maneira pela qual esses diferentes elementos estão relacionados 
uns aos outros [..] É esse feixe de relações que constitui um sistema de formação conceitual." (Ibid, p.80)
290 "Uma formação discursiva será individualizada se se puder definir o sistema de formação das diferentes 
estratégias que nela se desenrolam; em outros termos, se se puder mostrar como todas derivam [... ] de um 
mesmo jogo de relações." (Ibid, p.91)
291 Ibid, p.98
292 MACHADO, R. Foucault, a ciência e o saber, p.148
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ções são prim eiras e os elem entos discursivos são resultantes. No entanto, essas relações só 

podem  ser aprendidas na análise da variação possível de tais elem entos.

As relações das form ações discursivas que são propostas não são da ordem  da causali

dade, não são necessárias e não trazem  qualquer prom essa de estarem  fundam entadas em  cri

térios que as tornem  absolutam ente válidas. Pelo contrário, as relações traçadas pela análise 

discursiva para explicar a regularidade de um a form ação são vistas com o resultantes de um  

recorte deliberado, isto é, confessadam ente perspectivo. Para o trabalho histórico de Foucault, 

saber-se perspectivo não anula suas pretensões de verdade desde que entendam os a própria 

verdade com o resultante, ou seja, a entendendo a verdade sem pre com o um a ficção produzida 

em  determ inado âm bito discursivo.

Contudo, m ais do que sim plesm ente resultar em  um a perspectiva ao lado de outras 

possíveis, a análise da prática discursiva traz o desabam ento das pretensões de validade abso

luta tanto daquelas unidades irrefletidas, tais com o as disciplinas científicas ou a unidade de 

um a obra, quanto dos elem entos discursivos, com o objetos e conceitos. A  consequência de 

aceitar o risco dessas experiências descritivas é a de "que não m ais se relacione o discurso ao 

solo inicial de uma  experiência nem  à instância a priori de um  conhecim ento; m as que nele 

m esm o o interroguem os sobre as regras de sua form ação."293 A experiência arqueológica re 

sulta, portanto, em  um a ruptura em  relação ao cam po do saber que estávam os habituados. 

Com  ruptura em  relação ao cam po de saber não querem os nos referir aos sentidos em pregados 

por Bachelard quando designa a ruptura epistem ológica com o a descontinuidade entre racio

nalidade cientifica e saber vulgar, ou com o a descontinuidade entre ciência e pré-ciência.294 

Tal ruptura arqueológica em  relação ao cam po epistem ológico m oderno m uda não só o nosso 

horizonte de saber, tal com o a m udança de horizonte do Renascim ento para o C lassicism o 

m arcada nas pesquisas arqueológicas, m as tam bém  a form a com o nos relacionam os com  ele. 

A gora o saber não é fundado em  uma  experiência ou em  um  conhecim ento, ele é proveniente 

de um  feixe de relações singulares que efetivam ente se realizaram  na efem eridade de aconte

cim entos. Suas "condições são aquelas da experiência real, e não de toda experiência possí

vel".295 Pensado assim , o saber torna-se um  cam po transform ável na m edida em  que apreen

dido em  sua transitoriedade. E, se adm itim os que esse é o sentido do que Foucault cham a de 

diagnóstico de nós m esm os, adm itirem os, então, um a transform ação ética e política enquanto

293 FOUCAULT, M. L'archéologie du savoir, p.105 (Grifo meu)
294 Sobre tais sentidos da ruptura epistemológica em Bachelard ver MACHADO, R. Foucault, a ciência e o 
saber, p.30-31.
295 DELEUZE, G Foucault, p.67
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por suas análises nos desprendem os de nós m esm os e tom am os possíveis novos horizontes no 

cam po do saber.

Se o saber aparece em  sua transitoriedade é, justam ente, porque Foucault trata o enun

ciado não com o um a estrutura, m as com o um a "função de ex istência”296: "ele não é em  si 

m esm o um a unidade, m as sim  um a função que cruza um  dom ínio de estruturas e de unidades 

possíveis e que faz com  que apareçam , com  conteúdos concretos, no tem po e no espaço."297 

Interrogar-se sobre o enunciado não é buscar de m aneira abstrata a m enor unidade para que 

seja possível um  discurso, nem  m esm o encontrar um a estrutura perm anente que atravessaria 

todos os enunciados, m as sim voltar-se para o que realm ente foi dito em  determ inado cam po 

de saber fazendo existir determ inados objetos, sujeitos, conceitos e estratégias: trata-se sem 

pre de um a pesquisa que volta-se sobre o que foi realm ente form ulado em  um  situação h istó

rica, não sendo possível abstrair qualquer essência do enunciado298.

Pensado com o função, o enunciado não deve ser confundido com  um a unidade tal co

m o a frase e a proposição são unidades gram aticais e lógicas. Para Foucault, as condições de 

constituição do enunciado estão ligadas a quatro feixes de relações que, com o vim os no p ri

m eiro capítulo, quando relacionados entre si servem  ao arqueólogo na individualização dos 

sistem as discursivos. D iferentem ente dos dois textos que form avam  sua base, em  A arqueolo

gia do saber  Foucault desenvolve com  m aior sistem aticidade sua definição de enunciado.

Sobre tais feixes de relação, prim eiram ente, Foucault trata da relação que o enunciado 

tem  com  o seu referencial, que "não é constituído de 'coisas', de 'fatos', de 'realidades', ou de 

'seres', m as de leis de possibilidade"299. Só existe enunciado se há um  dom ínio que é seu cor

relato, m as esse dom ínio é form ado por "espaços de diferenciação, em  que ele [o enunciado] 

m esm o faz aparecer as diferenças."300 O enunciado e seu correlato não possuem  existências 

separadas, com o um a proposição que pode ou não ter um  referente, ou com o um  nom e pró

prio que sim plesm ente designa alguém  ou ninguém . A ssim  com o para afirm ar a existência de 

um  enunciado é preciso o seu referencial, esse referencial só ganha existência pelo jogo de 

diferenciações form ado por um  conjunto de enunciados. O enunciado não designa um a reali

dade, m as constitui determ inado cam po de existência nas relações que m antém  com  outros 

enunciados.

296 FOUCAULT, M. L'archéologie du savoir, p.115
297 Idem
298 Em seu livro Trabalhar com Foucault: Arqueologia de uma paixão, a pesquisadora Rosa Maria Bueno 
Fischer desenvolve bons exemplos de aplicação de análise de enunciados aplicados em relação a discursos 
específicos. (Ver FISCHER, R.M.B., pp.76-80)
299 FOUCAULT, M. L'archéologie du savoir, p.120
300 Ibid, p.121
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Em  segundo lugar, com o característica do enunciado está a possibilidade de nele se 

isolar determ inada relação com  um  sujeito. O sujeito aparece aqui de m odo secundário, com o 

um  efeito de regularidades. Com o afirm a C andiotto, com parando a abordagem  arqueológica 

com  o pressuposto dos discursos científicos m odernos:

No conhecimento científico, parte-se da atividade transcendental do sujeito ou da 
sua consciência empírica; na arqueologia do saber, começa-se pela análise do discur
so tomado como prática regrada historicamente. No primeiro caso, o sujeito de co
nhecimento é condição, enquanto que, no segundo, não passa de efeito no jogo de 
regras discursivas. Pletora da consciência, de um lado; raridade dos fatos discursi
vos, de outro.301

A arqueologia define que um  agrupam ento de elem entos linguísticos não poderá ser um  enun

ciado caso não seja possível "determ inar qual é a posição que pode e deve ocupar todo indiví

duo para ser seu sujeito."302 A qui Foucault nos alerta para um a provável confusão entre essa 

posição variável do sujeito que deve ser descrita ao se caracterizar um a função enunciativa e o 

autor de um a form ulação. O sujeito de um  enunciado em  um  rom ance não é necessariam ente 

o autor desse rom ance. Q uanto lem os a frase, "Ao verm e que prim eiro roeu as frias carnes do 

m eu cadáver dedico com o saudosa lem brança estas m em órias póstum as"303, sabem os que o 

sujeito do enunciado não é "o indivíduo real cujo nom e figura na capa do livro"304, m as um  

personagem  fictício, que já  m orto resolveria contar suas m em órias com  a sinceridade que só 

quem  não se preocupa m ais com  o pudor dos vivos poderia apresentar. Ou seja, o sujeito de 

um  enunciado não se identifica obrigatoriam ente ao produtor dos elem entos linguísticos do 

qual ele é form ado e que intenciona um a significação. Esta dissociação entre autor e sujeito 

do enunciado não se restringe à literatura, m as deve ser considerada "absolutam ente geral na 

m edida em  que o sujeito do enunciado é um a função determ inada, m as não forçosam ente a 

m esm a de um  enunciado a outro".305 O que Foucault quer insistir aqui é que o sujeito do e

nunciado não deve ser considerado com o a causa dele, ou com o a origem  do discurso, m as 

sim  com o um  lugar variável a cada enunciado que deve ser definido na análise de sua singula- 

rização.

A terceira característica de um  enunciado é o seu obrigatório pertencim ento a um  con

jun to  de enunciados. U m a frase ou um a proposição podem  existir isoladas, um  enunciado só 

existe enquanto integrado a um  dom ínio associado de outros enunciados: "um enunciado tem  

sem pre m argens povoadas de outros enunciados. Essas m argens se distinguem  do que se en-

301 CANDIOTTO, C. Foucault e a crítica da verdade, p.47
302 FOUCAULT, M. L'archéologie du savoir, p.126
303 MACHADO DE ASSIS, Memórias Póstumas de Brás Cubas, p.15
304 FOUCAULT, M. L'archéologie du savoir, p.122
305 Ibid, p.123
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tende geralm ente por "contexto" [...] E  elas dele se distinguem  na m edida em  que o tornam  

possível".306 O contexto entendido com o algo que é determ inante do sentido de um  elem ento 

linguístico não se identifica com  o cam po associado do enunciado, isso porque este últim o 

não se refere sim plesm ente aquilo que lhe dá sentido, m as sim a "um conjunto de form ulações 

constituído por aquelas onde um  enunciado se situa com o elem ento, por aquelas a que o e

nunciado se refere ou que torna possível no futuro e, finalm ente, pelo conjunto m aior de for

m ulações que o caracterizam  com o um  tipo determ inado de discurso."307 O enunciado apre

senta-se sem pre em  um  cam po em  que ele vem  situar-se com o elem ento singular, possuindo 

relevância e localização determ inadas, construindo relações com  form ulações passadas e rea- 

tualizando as possibilidades futuras de form ulações. U m  enunciado supõe "um cam po de coe

xistência, efeitos de série e de sucessão, um a distribuição de funções e de papéis."308 O con

jun to  de enunciados ao qual Foucault se refere aqui não se confunde, portanto, com  um  sim 

ples conjunto de elem entos linguísticos que determ inam  um a significação, m as o de um  jogo 

enunciativo que aloja unidades significativas em  posições e funções determ inadas.

Finalm ente, a ú ltim a condição para que um a sequência de elem entos linguísticos seja 

considerada um  enunciado na arqueologia foucaultiana é sua existência m aterial. A  m ateriali

dade constitui o próprio enunciado, no sentido que as "coordenadas e o status  m aterial"309 de 

um  enunciado lhe são intrínsecos, podendo distinguir no uso de um a frase idêntica vários e

nunciados diferentes. A ssim , o desenho de um  rosto na areia é um  enunciado destinado a des

vanecer-se rapidam ente, m as o m esm o desenho feito em  um a pedra destina-se a um a grande 

perm anência. U m a frase dita entre poucos ouvintes, existindo som ente no tem po em  que é 

enunciada, pode m uito bem  não ter a m esm a seriedade e com prom etim ento que um a frase es

crita em  um  livro. A  identidade do enunciado será outra quando se m odifica seu status m ateri

al, m as se nunca é exatam ente a m esm a m aterialidade que estará em  jogo  em  um a enunciação, 

com o seria possível a repetição de um  enunciado? Para bem  explicar esse ponto Foucault a

credita ser necessário o cuidado em  diferenciar enunciação e enunciado. Se Foucault define a 

enunciação com o a em issão singular de um  conjunto de signos, é evidente que, possuindo 

um a individualidade espaço-tem poral, não é possível repetir um a enunciação. O enunciado, 

entretanto, não se distingue pelo m esm o tipo de m aterialidade que caracteriza a singularidade 

de um a enunciação. A  "m aterialidade do enunciado não é definida pelo espaço ocupado ou

306 Ibid, p.128-129
307 MACHADO, R. Foucault, a ciência e o saber, p.151
308 FOUCAULT, M. L'archéologie du savoir, p.131
309 Ibid, p.132
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pela data da form ulação, m as por um  status  de coisa ou de objeto, jam ais definitivo, m as m o

dificável, relativo e sem pre suscetível de ser novam ente posto em  questão”.310 Sua m ateriali

dade é m ais institucional do que física. R esponde a um a com plexidade convencional das prá

ticas históricas e não a um a pura corporeidade. Não se trata de um  positivism o ingênuo, m as 

sim  de buscar o registro do reconhecim ento m aterial, sem pre transform ável, que define um  

enunciado. Ao m esm o tem po em  que a m aterialidade discursiva constitui a identidade de um  

enunciado, é um  conjunto de finito de enunciados que form a um a instituição m aterial de sta

tus reconhecido em  um  contexto. A ssim , da m esm a form a que um  conjunto de enunciados 

fornece condições e lim ites para que algo possa ser dito, recebido e preservado sob dado sta

tus m aterial, tam bém  os novos enunciados m odificam  este ''campo de utilização''.311 É  porque 

o enunciado encontra-se ”em  cam pos de u tilização” que podem os vê-lo ”na ordem  das contes

tações e das lutas, [onde] torna-se tem a de apropriação ou de rivalidade.”312 Ou seja, para 

Foucault é porque o cam po de m aterialidade do enunciado é constitu idor de sua identidade e, 

ao m esm o tem po, transform ável, um a vez que é resultado de práticas históricas, que podem os 

vislum brar a disputa política nele envolvida. O enunciado insere-se em  um  cam po institucio

nal que lhe oferece identidade, m as enquanto resultado de práticas que o institucionalizaram , 

este próprio cam po que confere status aos enunciados é um  objeto de luta.

Em  seu livro sobre a trajetória arqueológica de Foucault, R oberto M achado resum e a 

definição do enunciado em  A arqueologia do saber  da seguinte m aneira:

o enunciado é uma função que possibilita que um conjunto de signos, formando uni
dade lógica ou gramatical, se relacione com um domínio de objetos, receba um su
jeito possível, coordene-se com outros enunciados e apareça como um objeto, isto é, 
materialidade repetível. É pelo enunciado que se tem o modo como existem essas 
unidades de signos. Ele lhes dá as modalidades particulares de existência, estipula as 
condições de existência dos discursos. Descrever um enunciado é descrever uma 
função enunciativa que é uma condição de existência.313

M achado, no entanto, em  um a tentativa de sim plificar a definição de enunciado acaba 

por restringi-la dem asiadam ente, pois afirm a com o um a das suas condições a form ação de 

'un idade  lógica ou g ram atical” por um  conjunto de signos. Ora, um  gráfico, um a curva de 

crescim ento, quadro classificatórios não form am  unidade lógica ou gram atical, m as podem  

form ar enunciado.314 O quadro de M agritte pode até possuir um a frase - "Ceci n 'est p a s  une 

p ip e ” - m as o enunciado com posto pelo quadro não se restringe a essa unidade gram atical.

310 Ibid, p.135
311 Ibid, p.137
312 Ibid, p.138
313 MACHADO, R. Foucault, a ciência e o saber, p.152 (Grifo meu)
314 Ver FOUCAULT, M. L'archéologie du savoir, p.109
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"Las m eninas" tam bém  não possui unidade lógica ou gram atical, m as a análise das condições 

de existência deste quadro de Velásquez constitui um  dos m om entos m ais im portantes na ar

gum entação da análise discursiva operada em  A s pa lavras e as co isas . Com  essa ressalva não 

se trata de afirm ar que quaisquer objetos ou quaisquer conjunto de signos sejam  enunciados, 

m as som ente de estender as condições de identificação de um  enunciado além  daquilo que 

pode form ar unidade lógica ou gram atical.

Pela análise foucaultiana do quadro de M agritte vem os algo im portante em  relação ao 

papel político dos enunciados. O caligram a, a p intura ou a literatura podem  form ar diferentes 

enunciados, m as nem  sem pre as funções que esses enunciados desem penham  será equivalente 

em  relação ao cam po discursivo em  que puderam  surgir. Os enunciados não surgem  necessa

riam ente em  um  cam po discursivo sim plesm ente para repetir o sistem a que as funções de ou

tros enunciados criaram . E les podem  retom ar funções para perverter, transform ar ou transgre

dir relações que estavam  institucionalizadas, alterando esse sistem a e tornando outros possí

veis. O quadro de M agritte executaria um a tal perversão ao retom ar o tríplice papel atribuído 

tradicionalm ente ao caligram a: "com pensar o alfabeto; repetir sem  o recurso da retórica; 

prender as coisas na arm adilha de um a dupla grafia."315 Segundo Foucault, "ele retom a as três 

funções, m as para pervertê-las e inquietar por aí todas as relações tradicionais da linguagem  e 

da im agem ."316

Contra a discursividade im ediata que liga a im agem  a um  nom e no caligram a, M agritte 

faz a linguagem  aparecer em  sua espessura própria, lem brando-nos a todo m om ento que o de

senho do cachim bo e o nom e do cachim bo são am bos signos, m as tam bém  que são a partir 

desses signos que definim os o objeto cachim bo, que, entretanto, só existe enquanto nom eado 

dentro de um a linguagem . Em  seu quadro, M agritte revela o vazio próprio da linguagem , que 

sem pre fala som ente em  alusão a um  código a ela  im plícito e, portanto, nunca fala m ais do 

que ela m esm a. A ssim , foi preciso apontar para as form as de aprisionam ento do discurso em 

um a linguagem  naturalizada para tornar possíveis outros enunciados com  diferentes jogos lin-
317guísticos.

Trata-se, então, de um a transgressão da linguagem  instituída que evidencia todo senti

do com o o resultado de jogos linguísticos que não se fundam entam  em  qualquer ordem  prees

tabelecida. Com o lem bra Gros ao com parar as referencias que Foucault faz ao texto de Borges

315 FOUCAULT, M. Isto não é um cachimbo, p.22
316 Ibid, p.24
317 Como afirma René Magritte: "meus quadros foram concebidos para ser signos materiais da liberdade do 
pensamento". (Les Mots et les Images, p.131)
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e ao quadro de M agritte: "A pouco tem po, na enciclopédia chinesa de Borges, as palavras e as 

coisas não encontravam  m ais um  espaço de ordem  onde se comunicar. A qui as frases e as i

m agens vêm  seu lugar com um  se deslocar.”318 Se no prefácio de As palavras e as coisas Fou

cault nos inform a que seu livro nasceu da experiência de leitura da enciclopédia chinesa de 

Borges, m ais especificam ente do riso que o seu texto provocou ao perturbar “todas as fam ilia

ridades do pensam ento -  do nosso: daquele que tem  nossa idade e nossa geografia”319, é por

que sua reflexão sobre a linguagem  tem  por base o desm oronam ento da plenitude sentido ope

rado atualm ente nos enunciados de M agritte, Borges, N ietzsche, Freud, Barthes, B ataille e 

outros. O que tais enunciados têm  em  com um  é a afirm ação da ausência de lugar com um  entre 

os signos e os seres que eles designam 320, o que faz eles operarem  a abertura de um  cam po 

discurso no qual a própria arqueologia vêm  se inserir.

É  porque, para a arqueologia, os signos não são som ente um  m eio para designar algo 

já  existente, é porque pressupõe que a prática discursiva é constituidora de realidade, que ela 

define o discurso com o seu objeto de estudo, entendo o discurso com o aquilo que é ”constitu- 

ído por um  conjunto de sequências de signos, enquanto enunciados, isto é, enquanto lhes po

dem os atribuir m odalidades particulares de existência.”321 A pós a definição do enunciado em 

A arqueologia do saber  vem os que, para Foucault, colocar-se o problem a do discurso é o 

m esm o que perguntar-se pelas práticas que garantem  existência de elem entos históricos com  

os quais organizam os as nossas próprias ações e o nosso pensam ento, enfim , elem entos que 

configuram  todo o nosso m odo de ser.

Ao se perguntar pelas m odalidades de existência dos enunciados, trata-se, então, de 

interrogar a possibilidade de transgressão do nosso cam po de saber quando constituím os no

vas experiências discursivas. Transgressão que som ente será possível quando rejeitarm os os 

tem as transcendentais de um a um a linguagem  pura, pensada com o "a obra do ser hum ano”322 

que em  sua liberdade fundaria o conhecim ento de seu destino. N osso pensam ento só pode vis

lum brar o discurso em  sua problem ática existência se considerar a função enunciativa em  seu 

poder de form ação e de transform ação, renunciando conceber a linguagem  em  um a função 

m eram ente designativa. É  preciso renunciar ”não apenas o ponto de vista do significado [...], 

m as tam bém  o do significante, para fazer surgir o fato de que, aqui e lá, existe linguagem , de 

acordo com  dom ínios de objetos e sujeitos possíveis, de acordo com  outras form ulações e reu

318 GROS, F. De Borges à Magritte, p.19
319 FOUCAULT, M. Les mots et les choses, p.7
320 Ver SABOT, P. Lire Les mots et les choses de Michel Foucault, p.11
321 FOUCAULT, M. L'archéologie du savoir, p.141
322 Ibid, p.148
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tilizações eventuais."323 Para aparecer com o resultado de um a prática, e um a prática que ao 

estar sujeita a transform ação não pode deixar de ser política, o discurso precisa ser in terroga

do na eventualidade de suas form ações: na  sua "lei de raridade"324, na sua "form a sistem ática 

da exterioridade" , e nas suas "form as específicas de acúm ulo" , que podem  ser encontra

das na análise das regularidades dos enunciados efetivam ente proferidos. A  análise da prática 

d iscursiva coloca-se, assim , contra as pesquisas das totalidades, do fundam ento transcendental 

e da busca da origem  que aprisionavam  a história dos sistem as de pensam ento em  um a teoria 

do conhecim ento.

A ssim , vem os com o a problem atização da verdade enquanto acontecim ento histórico 

iniciada na arqueologia conduz Foucault a pensar o discurso com o contingente, raro, por não 

estar fundam entado em  qualquer horizonte de sentido necessário, capaz de lhe fornecer um  

valor universal. As verdades são com preendidas com o pertencentes a sistem as discursivos 

passíveis de serem  transform ados e, por isso m esm o, as regras do discurso presentes nos jogos 

históricos de verdade se apresentam  com o um  “bem  -  finito, lim itado, desejável, útil -  que 

tem  suas regras de aparecim ento e tam bém  suas condições de apropriação e de utilização; um  

bem  que coloca, por consequência, desde sua existência (e não sim plesm ente nas suas "apli

cações práticas") a questão do poder; um  bem  que é, por natureza, o objeto de um a luta, e de 

um a luta política.”327. Ao referir-se a esta m esm a passagem  de A arqueologia do saber  o in 

térprete R oberto M achado parece dim inuir a im portância da problem atização politica do saber 

antes dos estudos da genealogia. M achado afirm a que em  A arqueologia do saber  Foucault 

refere-se "um a única vez ao poder, e apenas para sugerir que o saber tem  relação com  o poder 

ou é objeto de um a luta política."328 No entanto, se analisam os com  calm a as próprias palavras 

de Foucault o peso que ele dá a relação entre saber e poder é m uito m aior do que M achado 

concede. N a passagem  de Foucault vem os que na arqueologia o discurso é pensado não ape

nas em  suas condições de apropriação e de utilização, m as, principalm ente, com o algo cujas 

possibilidades de aparecim ento são lim itadas. Foucault não está apenas sugerindo que o saber 

tem  relação com  o poder ou que o discurso é um  objeto de um a luta politica, ele está afirm an

do explicitam ente, de m odo sem elhante ao que já  havia feito em  A s palavras e as coisas329, 

que desde sua existência o saber que estrutura nosso pensam ento está im erso em  relações de

323 Ibid, p.146
324 Ibid, p.156
325 Ibid, p.158
326 Ibid, p.161
327 Ibid, p.158
328 MACHADO, R. Deleuze e a filosofia, p.211
329 Ver FOUCAULT, M. Les mots et les choses, p.339
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poder. Em  suma, enquanto delim itada por regras históricas variáveis, sendo estas regras trans

form áveis pela prática de outras relações possíveis capazes de engendrar elem entos discursi

vos singulares e inexistentes até então, a própria form ação do discurso se constitui com o pro

blem a político, e não som ente a questão de sua aplicação. A ssim , a distinção entre aquilo que 

seria a aplicação prática e aquilo que seria apenas teoria, distinção com um ente u tilizada em 

certo pensam ento político de bases transcendentais, não poderá ser em pregada para com pre

ender o pensam ento político de Foucault.

A través do caráter transform ável pelo qual Foucault pensa o discurso podem os com 

preender m elhor a sua noção de a p riori  histórico. Com  essa noção que causa um  estranha

m ento inicial inevitável - afinal, com o algo poderia ser sim ultaneam ente a p riori e histórico? 

Com o poderia ser constitu idor da experiência e form ado pela experiência? - Foucault pretende 

m arcar a distância que o separa de qualquer estudo atem poral do conhecim ento. Com o afirm a 

N unes, adm itindo "o a p riori histórico, Foucault adm ite, igualm ente, que a verificação, neces

sária para com provar se o que afirm am os na linguagem  concorda ou não com  o que se passa 

na experiência, tem  variado, no decorrer do tem po".330 Se, no entanto, Foucault busca analisar 

as form as de conhecim ento, deixa claro que não se trata de designar a "condição de validade 

para ju ízos, m as [trata-se de buscar a] condição de realidade para enunciados. [...] A priori, 

não de verdades que poderiam  nunca ser ditas, nem  realm ente apresentadas à experiência, m as 

de um a história determ inada, já  que é a das coisas efetivam ente ditas."331 Não se buscará na 

arqueologia as condições para que a verdade seja possível, não se tratará de um a teoria do co

nhecim ento, m as sim  de descrever, a partir de docum entos, as condições históricas que perm i

tiram  o surgim ento de elem entos discursivos singulares porque produzidos por práticas que 

obedecem  a regras específicas de relação.

A busca pelo cam po de possibilidade de um  conhecim ento verdadeiro pertence a um a 

form a de filosofia transcendental que seria incapaz de enxergar as relações tem porais que 

constituem  um  cam po de possíveis enunciados. A o apropriar-se de um  term o consagrado pela 

filosofia crítica kantiana, Foucault o ressignifica acrescentando a ele justam ente aquilo nega

va, ou seja, a historicidade das form as de conhecim ento e das form as de experiência. Portanto, 

não se trata de buscar na arqueologia um  a p riori form al, nem  m uito m enos um  a priori for

m al dotado de um a história. A ssim , tem os de ter cuidado em  não in terpretar a historicidade 

que envolve o "a p riori das positividades"332 apenas com o um  sistem a que do exterior defini

330 NUNES, B. A arqueologia da arqueologia, p.60-61
331 FOUCAULT, M. L'archéologie du savoir, p.167
332 Ibid, p.168
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ria  um  conjunto de variação possível de enunciados em  determ inado tem po, pois "ele próprio 

é um  conjunto transform ável."333 Ou seja, a escrita de A arqueologia do saber  nos desautoriza 

a pensar, com o fazia N unes ainda na década de 1960, ao analisar principalm ente As palavras  

e as coisas, que para Foucault a "positividade em  que se fundam entam  [diversos sistem as e- 

pistem ológicos] apenas intercepta o processo histórico, sem nele encontrar sua origem ."334 

Pelo contrario, a positividade de que fala a arqueologia é inteiram ente histórica, transform á

vel. O a p r io r i  que interessa a arqueologia "não escapa a h istoricidade."335

Esse conjunto transform ável que a arqueologia faz aparecer tam bém  não deve ser 

com preendido com o algo que tem  sua existência dada nos fatos brutos do discurso, m as sim 

com o algo dependente da própria dem arcação que a perspectiva arqueológica estabelece. Tal 

questão é esclarecida quando, diferenciado-se daquilo que com preende de m odo geral com o a 

h istória das ideias, Foucault, na quarta parte de A arqueologia do saber, retom a algum as críti

cas, já  realizadas nos dois textos que analisam os no prim eiro capítulo desta tese, aos pressu

postos inerentes a suas pesquisas. A  história das ideias, ao preocupar-se em  estabelecer a d ife

rença entre aquilo que repete o estabelecido e aquilo que traz a novidade no pensam ento, aca

ba por tom ar com o dada a possibilidade de se traçar entre discursos diferentes relações de se

m elhança e de sequência.336

Pressupor que se pode traçar um a sequência de antecedentes de um  pensam ento so

m ente pela aplicação de um  calendário seria um a postura m uito ingênua. Q ualquer sequência 

sem pre será determ inada pelo recorte que se escolhe aplicar, ou seja, v islum brar um a evolu

ção ao longo da história só será possível na m edida em  que se pressupõe um  ponto de chegada 

e um  ponto de partida, sendo essa pressuposição um a im posição do historiador das ideias so

bre os discursos. O m esm o ocorre com  a categoria de sem elhança: "Não há sem elhança em  si, 

im ediatam ente reconhecível, entre as form ulações: sua analogia é um  efeito do cam po discur

sivo em  que a delim itam os."337 Esclarecida dessa form a a crítica que a arqueologia faz a busca 

da originalidade, com preendem os que a pesquisa das regularidades discursivas, capazes de 

fornecer os a p riori históricos, não se faz por oposição as irregularidades que tornariam  certos 

d iscursos m enos esperados. Nos recortes que ela m esm a realiza sem  a pretensão de que sejam 

definitivos, o que a arqueologia opõe são certas form as de regularidade à outras, partindo da 

suposição de que todo enunciado (por m ais genial que ele possa ser considerado aos olhos que

334 NUNES, B. A arqueologia da arqueologia, p.61
335 FOUCAULT, M. L'archéologie du savoir, p.168
336 Ver Ibid, p.186
337 Ibid, p.187
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buscam  descrever as heroicas e em ocionantes m anifestações criadoras do espírito) encontra-se 

subm etido a regras discursivas que o antecedem  e o tornam  possível.

Tais relações, que definem  as condições de possibilidade dos enunciados, m as que só 

aparecem  através de um  recorte operado deliberadam ente pela perspectiva que se adota, e não 

de um  ponto de vista supostam ente neutro, terão um  estatuto que será considerado tão verda

deiro quanto qualquer outro discurso fundam entado em  pesquisas históricas. Isso porque 

quando se recusa a reivindicação de um a posição não-perspectiva e não-estratégica, esta recu

sa faz-se em  nom e do perspectivism o e do caráter estratégico de toda pesquisa que reconhece 

a verdade não com o descoberta, m as com o produto ficcional.

A ssim , com parando a arqueologia com  aquilo que cham a de m odo geral com o história 

das ideias, Foucault, na quarta parte de A  arqueologia do saber , desenvolve com  poucas m u

danças algum as problem áticas que já  havíam os visto nas análises anteriores. É  válido desta

car, ainda nessa parte, a relação que Foucault estabelece entre saber e ideologia. N a genealo

gia da década de 1970 a crítica a noção de ideologia338 aparece voltada a suposição, segundo 

Foucault, de certo "m arxism o acadêm ico”339, de que diferentem ente da ideologia existiria algo 

com o a verdade. N esse contexto a noção de ideologia tam bém  traria com o prejuízo as crenças 

na existência de um  sujeito de conhecim ento, que por ela seria desviado de seu destino, e de 

infraestruturas que a anim ariam , fazendo que seus enunciados sejam  derivados de um a força 

m ais im portante que eles próprios. Ora, tal crítica genealógica em  nada se contradiz com  os 

princípios teóricos da arqueologia, m as, ao contrário, vem  confirm ar sua crítica as noções de 

verdade transcendental, do sujeito de conhecim ento e de um a análise que não se faz na m ate

rialidade discursiva, focando-se em  abstrações que determ inariam  o discurso do seu exterior. 

No entanto, em  A  arqueologia do saber  tais críticas não são form uladas da m esm a m aneira. 

Há, aqui, um a diferença de denom inação, e não de posicionam ento filosófico e político: 

quando, nesse m om ento, Foucault estabelece a possibilidade de se estudar "o funcionam ento 

ideológico de um a ciência para fazê-lo aparecer e para m odificá-lo”340, não está sendo propos

to um a purificação do discurso em  busca de seus fundam entos legítim os, m as, antes, a pro- 

blem atização de sua existência com o prática. O estudo do funcionam ento ideológico das ciên

cias não está sendo com preendido aqui sob o paradigm a m arxista que Foucault criticará m ais 

tarde. Trata-se de um a com preensão diferente do term o ideologia, cuja utilização ainda não 

havia sido problem atizada. Enquanto na genealogia Foucault preferirá não se referir a este

338 FOUCAULT, M. Dits et écrits III, p.148
339 FOUCAULT, M. Dits et écrits II, p.538
340 FOUCAULT, M. L'archéologie du savoir, p.243
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term o por acreditar estar dem asiadam ente carregado de utilizações contrárias ao seu pensa

m ento, em  A arqueologia do saber  a referência ao estudo do funcionam ento ideológico apare

ce adaptado a sua perspectiva, de m odo a ressignificar o estudo político com  as bases de sua 

arqueologia.

Nas últim as páginas antes da conclusão, A arqueologia do saber  sugere outras arqueo- 

logias possíveis que não estariam  delim itadas ao estudo dos discursos científicos. D esviando- 

se do questionam ento da episteme  e voltando-se a um  questionam ento da ética, um a arqueo

logia da sexualidade poderia m ostrar "como as proibições, as exclusões, os lim ites, as valori

zações, as liberdades, as transgressões da sexualidade, todas as suas m anifestações, verbais, 

ou não, estão ligadas a um a prática discursiva determ inada."341 O saber que form a determ ina

da configuração discursiva da sexualidade não seria relacionado assim  com  as form as episte- 

m ológicas de um a ciência, m as a "outro feixe de relações."342 Propondo, assim , outra aplica

ção de seu m étodo de estudo Foucault já  revelava nesse m om ento um a preocupação em  anali

sar a problem ática da sexualidade com o um a prática discursiva histórica, analise que, ao se 

realizar entre as décadas de 1970 e 1980, ganhará suas especificidades e deslocam entos, m an

tendo-se fiel, no entanto, a concepção de que se tratará de um  acontecim ento histórico a ser 

analisado nas bases do m étodo arqueológico.

A análise da positividade do saber é tam bém  sugerida nessa parte ao estudo da pintura 

com o prática discursiva, confirm ando que a descrição dos enunciados não deve ser restringida 

àqueles que form am  frases ou proposições. No entanto, será a terceira sugestão de outras ar- 

queologias possíveis que m erecerá ser m ais explorada aqui: Foucault m enciona brevem ente 

aqui o surgim ento da possibilidade de se fazer um  estudo arqueológico do "saber político".343 

Do m esm o m odo com o para fazer um a arqueologia da sexualidade seria necessária um a dire

ção diferente do relacionam ento do saber com  a epistem e, aqui tam bém  não seria às estruturas 

da ciência que se buscaria aproxim ar o saber político, m as sim  "na direção dos com portam en

tos, das lutas, dos conflitos, das decisões e das táticas."344 Tal descrição da positividade do 

saber político recusaria  as dicotom ias presentes em  noções com o teorização da prática ou a

plicação da teoria, pois tal saber, assim  com o aqueles analisados em  relação à epistem e, "Ins

creve-se, logo de início, no cam po das diferentes práticas em  que encontra, ao m esm o tem po, 

sua especificação, suas funções e a rede de suas dependências."345 Superadas as antropologias

341 Ibid, p.252
342 Ibid, p.255
343 Ibid, p.254
344 Idem.
345 Idem
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que aprisionavam  o pensam ento filosófico na busca de verdades transcendentais, o pensam en

to político não se reportará m ais as noções vagas de conscientização capazes de unir a prática 

à teoria. O jogo  discursivo em  que se tornam  possíveis enunciados, quando considerado feito 

de práticas contingentes, estará desde sem pre im bricado em  estratégias.

A ssim , o m étodo arqueológico perm ite, com o afirm a a pesquisadora R osa M aria B ue

no Fischer, trocar "explicações lineares de causa e efeito ou m esm o interpretações ideológicas 

sim plistas, am bas reducionistas e harm onizadoras de um a realidade bem  m ais com plexa, [...] 

[pela constatação que] a realidade se caracteriza antes de tudo por ser belicosa, atravessada 

por lutas em  torno da im posição de sentidos."346 Pensar a prática discursiva significa, portan

to, indagar os acontecim entos dos enunciados em  suas relações de atualização do referencial, 

da posição de enunciação, do correlato conceitual e das estratégias teóricas que são postas em 

jogo  por um  discurso determ inado, sendo essas m esm as relações indissociáveis da questão do 

poder: "enunciados e visibilidades, textos e instituições, falar e ver constituem  práticas sociais 

por definição perm anentem ente presas, am arradas à relações de poder, que as supõem  e as 

atualizam ."347 Com o seria possível, então, dizer que Foucault interessa-se pelas relações de 

poder som ente após a arqueologia? Não somos obrigados, ao perceber a indistinção entre prá

ticas discursivas e práticas políticas em  Foucault, a conceber a arqueologia com o um a em prei

tada política que justam ente possibilita a liberação do cam po discursivo em  seus posiciona

m entos para ser analisado em  suas dependências com  outras práticas?

M uitos leitores de Foucault não com partilharam  de sua perspectiva ao dissociar as prá

ticas discursivas, que constituiriam  som ente um a análise teórica, das práticas sociais, vistas 

com o responsáveis pela introdução da política em  seu pensam ento. B lanchot exem plifica bem  

este tipo de leitura na seguinte afirm ação: “o livro Vigiar e P unir  m arca a passagem  do estudo 

lim itado às práticas discursivas ao estudo das práticas sociais que constituem  o seu pano de 

fundo. É  a em ergência da política no trabalho e na vida de Foucault.”348 O que esta sendo a

firm ado nesse trecho seria um a dissociação jun to  com  um a possível determ inação (pano de 

fundo) entre a dim ensão da prática discursiva e a da prática social. No entanto, com o vim os 

anteriorm ente, é precisam ente contra o pensam ento de determ inações de um a prática a outra 

que Foucault se coloca. É  tam bém  considerando a prática discursiva com o um a dentre outras 

práticas sociais que torna-se caduca qualquer tentativa de dissociação. A  política não surge no 

pensam ento de Foucault quando há em  seus textos a explicitação de se estar realizando um a

346 FISCHER, R.M.B. Trabalhar com Foucault: Arqueologia de uma paixão, p.80
347 Ibid, p.75
348 BLANCHOT, M. Michel Foucault, tel quel je l'imagine, p.43
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analítica das relações de poder. Com o Foucault poderia ignorar na década de 1960, ao afirm ar 

a contingência dos discursos que nos perpassam , que nas práticas discursivas encontram os 

sem pre relações de poder? Se em  suas pesquisas arqueológicas, principalm ente em  As p a la 

vras e as coisas, Foucault não trabalha as relações entre práticas discursivas e práticas não 

discursivas com  o aparato teórico que será conquistado na década seguinte em  sua genealogia 

das relações de poder, isso não significa que ignorasse o fato de que "o pensam ento, no nível 

de sua existência, desde sua form a m ais m atinal, é ele m esm o um a ação - um  ato perigoso."349 

Com o vem os neste trecho do seu livro de 1966, ao se in terrogar as condições de existência de 

sistem as de pensam ento a questão de seus posicionam entos estratégicos é consequentem ente 

im plicada.

Pelo que vim os anteriorm ente, a política para Foucault não deve ser delim itada a as

suntos que atualm ente reconhecem os com o pertencentes a esta categoria discursiva cujo uso é 

m uito pouco problem atizado. Quando enxerga-se a política em  seu pensam ento som ente no 

m om ento em  este se refere a problem as tradicionalm ente considerados com o políticos, deixa- 

se de lado a própria critica foucaultiana sobre os lim ites do pensam ento político e filosófico 

preso à "dim ensão do juríd ico-político".350 Tal pensam ento, por voltar-se a um a questão da 

legitim idade política, não pode perceber as relações políticas no nível de suas existências. A s

sim, se é possível um a arqueologia do saber político, que seria diferente da arqueologia das 

ciências hum anas, não é porque as ciências hum anas pensadas no nível do saber que as consti

tuem  não sejam  desde sem pre práticas políticas, m as sim  porque nesta outra arqueologia o 

saber não seria entrecruzado com  as estruturas da epistem e, m as sim diretam ente com  os con

flitos políticos. Interessante notar nesse final de A arqueologia do saber  a diferenciação que 

Foucault faz das pesquisas voltadas à epistem e  de pesquisas futuras que estariam  voltadas pa

ra  ética ou diretam ente para os conflitos políticos. Se não devem os ler aqui um  program a de 

pesquisa que foi sim plesm ente posto em  prática, tam bém  não podem os deixar de observar que 

quando Foucault posteriorm ente reiv indica a m etodologia arqueológica em  suas pesquisas das 

décadas seguintes, não se trata de um a leitura retrospectiva descabida, pois, m esm o neste livro 

de 1969 a arqueologia é pensada com o algo independente e m ais am plo que o estudo do dis

curso enquanto ligado ao dom ínio específico das ciências.

A  "passagem" da década de 1960 para 1970, da arqueologia para a genealogia, portan

to, não com põem  um  abandono m etodológico, m as um a diferença de enfoque, um a vez que é 

o saber que continuará sendo objeto de pesquisa e aquilo que possibilitará enxergar as práticas

349 FOUCAULT, M. Les mots et les choses, p.339
350 FOUCAULT, M. Histoire de la sexualite I, La volonté du savoir, p.116
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com o acontecim entos. No início da genealogia o enfoque da pesquisa será no entrecruzam en- 

to entre saber e poder, possibilitando um a visualização dos conflitos políticos em  um a análise 

das relações de poder voltada a sua efetivação histórica. Tais relações de poder estão encober

tas às pesquisas políticas que se preocupam  antes em  estabelecer a legitim idade do poder, as

sim  com o estão encobertas as regras discursivas para as teorias de conhecim ento que buscam  

critérios de validação de verdades. Já na cham ada fase ética da genealogia, o enfoque volta-se 

a relação dos saberes com  as práticas de constituição de si. L iberto dos pressupostos antropo

lógicos que concebiam  o sujeito com o transcendental, Foucault poderá analisar a constituição 

histórica da subjetividade. D essa form a, se seria errado afirm ar um a continuidade absoluta 

entre os textos da década de 1960 até o final de sua vida, vem os que é justo  afirm ar que a ar

queologia aparece com o condição de possibilidade das pesquisas posteriores.

Retom ando a análise de A arqueologia do saber  vem os que na sua conclusão o texto 

volta a form a de um  diálogo de Foucault com  seus críticos hum anistas. Prim eiram ente Fou

cault reescreve as críticas da negação da h istória m otivadas pela suspensão arqueológica da 

referência a um  "sujeito falan te”351 na análise discursiva e reescreve os esforços de enxergar a 

arqueologia com o um a fracassada tentativa de utilização do m étodo estruturalista fora de seus 

lim ites. Ora, esse "jogo de deslocam entos e incom preensões" é visto por Foucault com o per

feitam ente "coerente e necessário ."352 N essa im postura intelectual é possível desviar o debate 

da crise em  que se encontra o pensam ento transcendental ao ver o sujeito, que lhe servia de 

fundam ento, ser esfacelado pelo pensam ento contem porâneo. Contudo, um a vez reconhecido 

o lugar aonde realm ente se encontra a batalha teórica, surge o levante da problem ática inevi

tável da parte de todo pensam ento que necessita estar baseado em  um  território ontológico 

determ inado: se a arqueologia nos priva de nosso fundam ento, ao fazer isso, qual é o funda

m ento que ela reivindica para si? Com o a arqueologia pode querer encontrar legitim idade em 

seu discurso se ela considera todos os discursos com o nada m ais que acontecim entos? Não 

estaria a arqueologia destinada a ingenuidade positiv ista  que crê ter acesso im ediato aos fatos 

sem  perceber que estes sem pre dependem  de um a dada com preensão do ser? Se a arqueologia 

pretende fazer a h istória dos discursos, fundam entando sua análise exclusivam ente por docu

m entos históricos, com o pode querer dirigir-se a problem as filosóficos?

D iferentem ente das objeções que em pobreciam  o debate por não dirigem -se de fato 

aos tem as arqueológicos, a problem ática sobre o solo de onde ela fala volta-se a um a questão 

filosófica que Foucault reconhece com o essencial. Por tal questão podem os com eçar a com 

351 FOUCAULT, M. L'archéologie du savoir, p.260
352 Ibid, p.266
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preender a singularidade do pensam ento foucaultiano em  relação aos discursos da m odernida

de. Com o afirm a Foucault:

meu discurso, longe de determinar o lugar de onde fala, evita o solo em que se pode
ria apoiar. [...] Trata-se de desenvolver uma dispersão que nunca se pode conduzir a 
um sistema único de diferenças, e que não se relaciona a eixos absolutos de referên
cia; trata-se de operar um descentramento que não permite privilégio a nenhum cen
tro. Um tal discurso [...] opera sem cessar as diferenciações: é diagnóstico.353

A arqueologia não deve ser com preendida com o filosofia, caso entenda-se a filosofia com o a 

busca de um a origem  na qual todo pensam ento poderia se basear, e não deve ser com preendi

da com o história, caso entenda-se a h istória com o um a pura decifração de dados que em  si 

m esm os já  teriam  seu sentido. Longe destas im agens tradicionais da filosofia e da h istória na 

m odernidade, seguindo a lição nietzscheana da m orte do hom em  jun to  a m orte de Deus, ou 

seja, da m orte de qualquer fundam ento absoluto, a arqueologia questiona fronteiras com um en- 

te aceitas ao propor um a filosofia histórica, ou poderíam os dizer tam bém  um a história filosó

fica, que não tem  objetivo de trazer a verdade ou a m em ória dos discursos, m as sim seus di

agnósticos, com  o intuito de proporcionar um a "fratura virtual que abre um  espaço de liberda

de, com preendida com o liberdade concreta, ou seja, com o transform ação possível."354 Seus 

diagnósticos, então, assim  com o os discursos que analisa, não têm  um a validade eterna, não 

são atem porais, m as destinam -se ao esfacelam ento de suas eficácias no m om ento em  que as 

práticas descritas por eles não forem  m ais atuantes.

D este m odo vem os que, se a faceta m ais evidente do seu engajam ento político arqueo

lógico se encontra na recusa dos em preendim entos antropológicos, entendidos com o fonte 

im pensada de orquestração dos trabalhos políticos e intelectuais, não podem os deixar de ob

servar que, ao considerar a "acontecim entalização" de objetos tidos com o naturais em  dom í

nios específicos, Foucault tam bém  dá início a um  outro m odo de ação político-filosófico. O 

papel de tal ação é o de prom over um a experiência de transform ação do pensam ento ao vol

tar-se ao que há de particular a determ inados cam pos de saber. Esta característica política tem  

com o consequência a renúncia aos textos filosóficos com o as principais fontes da sua investi

gação, um a vez que a filosofia não é m ais sacralizada enquanto discurso do originário e nem  

tem  m ais qualquer privilégio no que diz respeito à form ação dos cam pos epistem ológicos de 

nossa cultura. A bandonando os questionam entos sobre um  fundam ento ou sobre verdades de 

valor transcendental, Foucault se interessa na arqueologia pela instauração de positividades na 

h istória ocidental: prim eiram ente, ao m ostrar a em ergência na M odernidade da prática psiqui

353 Ibid, p.267-268
354 FOUCAULT, M. Dits et écrits IV, p.449
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átrica em  H istoria da loucura; depois, ao evidenciar a ruptura, tanto na form a do olhar clínico 

quanto no estatuto social, que possibilitou o surgim ento da m edicina clín ica em  O nascim ento  

da clínica; e, por últim o, ao narrar o nascim ento das ciências em píricas m odernas (econom ia 

política, biologia e linguística) e das ciências hum anas (psicologia, sociologia e antropologia) 

em  As palavras e as coisas. Posteriorm ente, na sua genealogia, Foucault continuará voltado a 

fontes com um ente recusadas pelo trabalho filosófico: por isso, por exem plo, ele afirm ará em 

1973, de m aneira provocativa em  relação aos historiadores da filosofia, “que Bentham  seja 

m ais im portante para nossa sociedade do que Kant, Hegel, etc.” 355 A ssim  tam bém , em  H istó

ria da loucura, Pinel e Tuke são as fontes m ais im portantes para a com preensão da estrutura 

m oderna de saberes sobre a loucura, e quando H egel ou D escartes são citados, os discursos 

filosóficos são analisados dentro do conjunto de discursos de suas épocas com o sintom as que 

possibilitam  o diagnóstico arqueológico. D esde do início da arqueologia é o próprio pensa

m ento que aparece com o um  cam po de batalha política, sendo a libertação dos pressupostos 

transcendentais hum anistas e o desm onte das naturalizações advindas de diferentes cam pos de 

saber justam ente os objetivos desta em preitada foucaultiana.

Tal afastam ento foucaultiano da tarefa m ilenar que a filosofia se atribui de encontrar 

um  discurso neutro capaz de fornecer leis universais será tem atizado na genealogia através da 

noção de vontade de verdade. No início dos anos 1970 Foucault se interessará em  contrapor 

as perspectivas de um a certa tradição filosófica baseada nas concepções do conhecim ento de 

Platão e de A ristóteles com  a de N ietzsche, que a colocaria à prova. O próxim o capítulo desta 

tese tratará de com o tal questão leva Foucault a especificação de sua tarefa política enquanto 

intelectual e a delim itação das análises dos m ecanism o de poder.

355 FOUCAULT, Dits et écrits II (1970-1975), p.594
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3° CAPÍTULO - Delimitação estratégica da análise dos sistemas de verdade

Talvez possamos conceber que há ainda para a filosofia certa possibilidade de 
exercer um papel em relação ao poder que não seria um papel de fundação ou de 
recondução do poder. Talvez a filosofia possa exercer um papel do lado do 
contrapoder, com a condição de que esse papel não consista mais em fazer valer, 
face ao poder, a própria lei da filosofia, com a condição de que a filosofia deixe de 
se pensar como profética, com a condição de que a filosofia deixe de se pensar ora 
como pedagogia, ora como legislação, e que ela se dê por tarefa analisar, elucidar, 
tornar visível, e, portanto, intensificar as lutas que se desenrolam em torno ao poder, 
as estratégias dos adversários no interior das relações do poder, as táticas utilizadas, 
os focos de resistência, em resumo, com a condição de que a filosofia deixe de 
colocar a questão do poder em termos de bem ou de mal, mas em termos de 
existência.356

A passagem  acim a, retirada de um a conferência que Foucault apresentou no Japão em 

1978, intitulada A  filo so fia  analítica da po lítica  (La philosophie analytique de la politique), 

traz ao debate a questão dos papéis que a filosofia pode assum ir em  relação ao poder. D esde o 

início de sua arqueologia, com o vim os nos capítulos anteriores, para Foucault a filosofia não 

deveria atualm ente pretender sustentar um  discurso universal, capaz de fornecer prescrições 

políticas neutras ou valores absolutos. R econhecendo a incontornabilidade do caráter finito, 

parcial e arbitrário de todo discurso, será justam ente contra o estatuto a-histórico que a 

filosofia se autoatribuiu que precisam os nos posicionar. M as o que resta, então, à filosofia? 

Com o poderem os falar ainda em  discurso filosófico se negam os toda possibilidade de um  

discurso verdadeiro em  si m esm o? Pois bem , é preciso ressignificá-lo, reconhecendo para 

tanto seu alcance lim itado. Ora, em  certa m edida o arqueólogo já  fazia isto ao definir a tarefa 

da filosofia com o diagnóstico. A ssim , nos estudos da genealogia foucaultiana do poder 

percebe-se o m esm o tipo de procedim ento crítico operado em  suas pesquisas arqueológicas. 

Tanto em  um  m om ento quanto no outro não se tratará de, com  a sua filosofia, perguntar sobre 

a verdade dos saberes ou sobre a legitim idade dos poderes que se analisam , m as sim  de 

colocar a questão de suas existências. Ou seja, analisando relações singulares, Foucault 

continuará a se questionar sobre com o foram  form adas, transform adas e quais são as 

correlações existentes entre determ inadas práticas históricas com preendidas enquanto 

acontecim entos.

Com o não poderia ser diferente em  um  pensam ento m óvel, em  sua genealogia do 

poder surgirá toda um a série de problem as novos, com  outras ênfases e outros cam pos de 

análise. Seria em baraçoso, no entanto, querer sustentar um a ruptura em  suas análises em 

relação aos estudos anteriores, considerando tanto a sua problem atização da verdade com o

356 FOUCAULT, M. Dits et écrits III, p.540
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acontecim ento pela noção do saber, quanto a sua ação política enquanto intelectual que se 

coloca a tarefa de elucidar práticas específicas da atualidade em  sua contingência. A nalisando 

a aula inaugural de Foucault no Collège de F rance , percebe-se rapidam ente com o a 

problem ática genealógica das relações de poder está interligada com  a questão da realidade 

m aterial do discurso, que analisávam os há pouco.

Em  A ordem do discurso, Foucault nos cham a a atenção para um a inquietação geral 

das sociedades em  relação ao discurso, “um a profunda logofobia, um  tipo de m edo surdo 

contra estes acontecim entos, contra esta m assa de coisas ditas, contra o surgim ento de todos 

estes enunciados, contra tudo que pode haver aí de violento, de descontínuo” .357 

Especificam ente em  nossa sociedade, tal inquietação é conjurada por diferentes 

procedim entos, externos e internos ao próprio cam po discursivo. Se não tom arm os o discurso 

com o pura expressão do real, ou através de qualquer um  dos tem as que procuram  negar a sua 

existência m aterial, vem os que há em  sua ação “poderes e perigos que m al se im aginam ”358, 

vem os que tom ar a palavra é um  ato perigoso, que a partir do m om ento em  que algo é 

enunciado, e, portanto, m aterializado, por m ais que esteja destinado a um a duração finita, 

aquele que o enunciou não pode controlar seus efeitos nem  o tem po de sua existência. No 

entanto, vem os igualm ente que, através de instituições, “vigia-se desde m uito tem po a sua 

aparição, que um  lugar foi feito para ele [o discurso], que o honra e o desarm a” .359 Percebe-se, 

então, com o afirm a Gros, que a problem ática de Foucault nesse m om ento perm anece sendo a 

“do discurso com o cam po de existência anônim a no qual o sujeito filosófico não reencontra 

seus frutos.”360 Ou seja, as aquisições teóricas provenientes da noção de prática discursiva, 

que negavam  a posição filosófica do sujeito com o origem  de sentido, desenvolvida em  A 

arqueologia do saber, servem  aqui de base para seu pensam ento. É  a partir desta base teórica, 

e não contra ela ou em  ruptura com  ela, que Foucault parte para a interrogação sobre os 

procedim entos históricos de delim itação do discurso que buscam  ordenar os seus poderes.

Seu ensino no Collège de France  recebe o título de “H istória dos sistem as de 

pensam ento” , e, com o afirm a Foucault no resum o do seu prim eiro curso, A ulas sobre a 

vontade de saber, ele estará ancorado em  pesquisas anteriores que “haviam  perm itido 

reconhecer um  nível singular entre todos os que possibilitam  a análise dos sistem as de 

pensam ento: aquele das práticas discursivas.”361 R econhecendo neste nível um a

357 FOUCAULT, M. L'ordre du discours, p.52
358 Ibid, p.10
359 Ibid, p.9
360 GROS, F. Que sais-je?, p.55
361 FOUCAULT, M. Leçons sur la volonté de savoir, p.217

98



sistem aticidade que não é lógica nem  linguística, Foucault aponta para sua concretização em 

“conjuntos técnicos, em  instituições, em  esquem as de com portam ento, em  tipos de 

transm issão e de difusão, em  form as pedagógicas que sim ultaneam ente as im põem  e as 

m antêm .”362 Aqui, tanto quanto já  era afirm ado em  Arqueologia  do saber, as práticas 

discursivas encontram -se em  um a correlação m últipla com  as práticas não-discursivas. A 

novidade, entretanto, aparece naquilo que neste curso Foucault opõe ao sujeito de 

conhecim ento. Por um  lado, contra a pressuposição de um  sujeito de conhecim ento capaz de 

explicar os princípios do discurso, no livro de 1969 Foucault havia oposto os sistem as 

m últiplos de pensam ento, os quais poderiam  ser analisados em  suas regularidades, 

possibilitando deste m odo a descrição do nascim ento e da m orte da própria form a de 

pensam ento antropológico que requisitava o hom em  com o tal sujeito. Por outro lado, no curso 

de 1970-1971, Foucault afirm a que os princípios de exclusão e de escolha que atravessam  as 

práticas discursivas “designam  um a vontade de saber, anônim a e polim orfa, sujeita a 

transform ações regulares e considerada num  jogo  de dependência identificável.”363 A ssim , no 

curso sobre a noção de vontade de saber, Foucault contrapõe principalm ente as concepções 

aristotélicas e n ietzscheanas sobre esta noção, com  o objetivo de elaborar um  m odelo de 

análise das relações entre conhecim ento e desejo, saber e poder, verdade e interesse, o qual é 

m uito diverso daquele da tradição filosófica p latônica e aristotélica.

Se na arqueologia Foucault enfatizava constantem ente o fato da raridade do discurso, 

m ostrando que o pensam ento de cada m om ento histórico é lim itado por suas regras 

discursivas, agora, no início da década de 1970, Foucault afirm a percorrer um a via crítica e 

um a via genealógica que se efetuam  sim ultaneam ente num a m esm a abordagem : “A crítica 

analisa os processos de rarefação, m as tam bém  de reagrupam ento e de unificação dos 

discursos. A  genealogia estuda sua [do discurso] form ação ao m esm o tem po dispersa, 

descontínua e regular.”364 Com o há um a com plem entariedade entre tais vias, um a não 

podendo abrir m ão da outra em  suas efetivações, Foucault afirm a que entre elas “a diferença 

não é tanto de objeto ou de dom ínio, m as de ponto de ataque, de perspectiva e de 

delim itação.”365 A pós tal explicação sobre a com plem entariedade e a diferença entre a via 

crítica e a via genealógica, tornam -se m ais com preensíveis as relações entre arqueologia e 

genealogia neste m om ento de passagem .

362 Idem
363 Ibid, p.218
364 FOUCAULT, M. L'ordre du discours, p.67
365 Ibid, p.68-69
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Repensando seus textos da década de 1960, Foucault afirm ará em  entrevista realizada 

em  1976 que aquilo que lhe faltava anteriorm ente “era este problem a do regim e discursivo, 

dos efeitos de poder próprios ao jogo  enunciativo.”366 E então admite: “Eu o confundia m uito 

com  a sistem aticidade, a form a teórica ou algo com o o paradigm a. No ponto de confluência 

entre H istória da loucura  e A s palavras e as coisas  havia, sob dois aspectos m uitos diferentes, 

esse problem a do poder que eu havia ainda isolado m uito m al.”367 A despeito desta 

autocrítica, um a vez que se trata em  seu trabalho de realizar a cada vez um a diferente 

"experiência descritiva"368, com o afirm a Foucault em  outros m om entos, não parece justo  

sustentar a interpretação de H aberm as369. Este filósofo alem ão, apoiando-se na leitura de 

D reyfus e R abinow 370, afirm a que faltaria à arqueologia um  cam po de análise adequado para 

que se pudesse responder aos im passes da questão do poder. No entanto, as trilhas abertas pela 

problem atização dos m ecanism os de poder não constituem  respostas aos problem as postos 

pela arqueologia, m as são problem as novos, que aparecem  por m eio de outras perspectivas. É 

certo que um  novo m aterial analítico foi conquistado na genealogia e que, com  ele, novos 

horizontes de inteligibilidade são lançados sobre questões anteriorm ente trabalhadas, com o na 

questão, fundam ental para o pensam ento foucaultiano, sobre o nascim ento das ciências 

hum anas. No entanto, é igualm ente certo que as pesquisas arqueológicas possuíam  seus 

próprios objetivos e que, em  suas constantes reform ulações, coerentes com  o caráter 

experim ental que assum em  para si m esm as, fornecem  as condições de possibilidade dos 

estudos posteriores. Condições de possibilidade abertas, com o vim os nos capítulos anteriores, 

tanto pelo com bate às am arras do pensam ento transcendental antropológico, quanto pela 

conquista e am adurecim ento do cam po da análise discursiva.

Sendo assim , com o poderíam os com parar experiências descritivas feitas sob diferentes 

pontos de ataque, diferentes perspectivas e delim itações? O que se ganha na com preensão de 

sua trajetória se aceitarm os a sim plificação retrospectiva de que sua genealogia do poder viria 

responder aos im passes das pesquisas arqueológicas? A ceitando tal sim plificação não 

estaríam os com prom etendo a singularidade e a riqueza de cada um a das pesquisas

366 FOUCAULT, M. Dits et écrits III, p.144
367 Idem
368 FOUCAULT, M. Dits et écrits I, p.674
369 Ver HABERMAS, J. O discurso filosófico da modernidade, pp.373-377
370 Segundo tais intérpretes, ignorando o fato da Arqueologia do saber ter enfatizado a existência de relações 
entre práticas discursivas e práticas não-discursivas, apesar destas relações nem sempre constituírem o objetivo 
da análise arqueológica, Foucault não conseguia pensar o poder regulador das práticas discursivas na arqueologia 
porque, “neste estágio, ele estava comprometido com a noção de que as práticas discursivas são autônomas e 
determinam seu próprio contexto”. (DREYFUS, H. e RABINOW, P. Michel Foucault, uma trajetória filosófica 
para além do estruturalismo e da hermenêutica, p.95)
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arqueológicas? Trata-se, aqui e ali, de ênfases diversas e de descrições que, reconhecendo-se 

parciais, nunca se pretenderam  exaustivas. Com o afirm a M achado, tanto a arqueologia quanto 

a genealogia se efetuam  através de “análises fragm entárias e transform áveis.”371 C ada um a de 

suas pesquisas realiza, portanto, um  ponto de ataque ao m esm o tem po distinto e 

correlacionado, seja pela form a da dependência de um a análise à outra, seja pela

com plem entariedade, ou m esm o pelas possibilidades de ressignificação que elas instauram .

Sobre este ponto D aniel D efert afirm a o seguinte: “A arqueologia com o m étodo e, 

principalm ente, As palavras e as coisas, são de fato um a propedêutica à genealogia. Portanto, 

a genealogia tal com o nos é apresentada por Foucault, não é a crise da arqueologia: elas se 

apoiam  m utuam ente.”372 Considerando o caráter experim ental de sua pesquisa não

deveríam os enxergar rupturas absolutas, abandonos, contradições ou incoerências nas suas 

inflexões teóricas. Antes, trata-se aqui de analisar as diferentes e correlacionadas experiências 

descritivas, com preendendo seus objetivos específicos e o contexto histórico do cam po 

político-discursivo que as envolvem .

A vontade de saber

Voltando à análise do texto A ordem  do discurso, vem os que ao tratar dos

procedim entos externos de delim itação do discurso Foucault m enciona três sistem as de 

exclusão: prim eiro, os jogos de interdições, nos quais ele identifica o “Tabu do objeto, [o] 

ritual da circunstância, [e o] direito privilegiado ou exclusivo do sujeito que fala”373; segundo, 

a separação entre razão e loucura e a rejeição dos discursos loucos; e terceiro, - aspecto que 

particularm ente nos interessa desenvolver aqui - a oposição entre o verdadeiro e o falso, na 

qual a noção nietzscheana de “vontade de verdade”374 justificará  sua identificação enquanto 

sistem a de exclusão histórico e institucional. Em  relação a esta oposição, nota-se que o 

discurso filosófico detém  um a im portância fundam ental, reforçando este sistem a de exclusão 

ao atribuir-se a si m esm o o papel de discurso sobre a verdade. No entanto, se nesta prim eira

371 MACHADO, R. Introdução - Por uma genealogia do poder, p.XI
372 DEFERT, D. Situação do curso (Aulas sobre a vontade de saber), p.254
337743 FOUCAULT, M. L'ordre du discours, p.11
374 No início de Além do bem e do mal, Nietzsche sustenta que a vontade de verdade, que a tanto tempo nos 
exigiu a veracidade, volta-se, em nós, contra si mesma, nos levando a realizar a pergunta genealógica sobre o seu 
valor: "A vontade de verdade, que ainda nos fará correr não poucos riscos, a célebre veracidade que até agora 
todos os filósofos reverenciaram: que questões essa vontade de verdade já não nos colocou! Estranhas, graves, 
discutíveis questões! Trata-se de uma longa história - mas não é como se apenas começasse? Que surpresa, se 
por fim nos tornamos desconfiados, perdemos a paciência, e impacientes nos afastamos? Se, com essa esfinge, 
também nós aprendemos a questionar? [...] por longo tempo nos detivemos ante a questão da origem dessa 
vontade - até afinal parar completamente ante uma questão ainda mais fundamental. Nós questionamos o valor 
dessa vontade." (NIETZSCHE, F. Além do bem e do mal, parágrafo 1)
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aula Foucault enxerga em  Platão a grande divisão do discurso verdadeiro e do falso, que deu 

“sua form a geral à nossa vontade de saber”375, nas próxim as aulas de seu prim eiro curso no 

C ollège de France  será por m eio da análise dos textos de A ristóteles que ele descreverá o 

surgim ento de um  “operador filosófico”376 capaz de dar conta da própria existência do 

discurso da filosofia, com  o estatuto que lhe é próprio, “em  nossa civilização.”377 De um  m odo 

ou de outro, para Foucault trata-se de m arcar o caráter de acontecim ento histórico da própria 

filosofia com o discurso da verdade.

No estabelecim ento de seus discursos filosóficos, tanto A ristóteles quanto Platão 

desenvolvem  um a m esm a “exigência teórica” contra a sofística. A m bos precisam  “fazer com  

que a vontade de conhecer se fundam ente única e exclusivam ente no que é prelim inar ao 

próprio conhecim ento; [precisam] fazer com  que o desejo de conhecer esteja inteiram ente 

englobado no in terior do conhecim ento” .378 Para Foucault, trata-se de m ostrar que Platão e 

A ristóteles precisavam  negar um  desejo exterior ao conhecim ento que o anim asse, ou seja, 

negar um a vontade de verdade que fosse capaz de im plicar a instituição do conhecim ento com  

desejos parciais. O discurso que ligaria desejos externos ao conhecim ento era o discurso 

sofístico, aquele que com preenderia o saber com o um  bem  a ser vendido, sendo por isso 

m esm o um  falso conhecim ento, um  não-conhecim ento, que A ristóteles haveria separado 

com pletam ente do discurso filosófico379.

De um  lado, Platão utilizava-se da rem iniscência para interiorizar o desejo de conhecer 

no próprio conhecim ento, afirm ando que “antes m esm o de desejares saber, sabias, já  havias 

sabido.”380 N a rem iniscência, se som os levados ao conhecim ento é por já  o possuirm os, de 

m odo que som os levados sim plesm ente a lem brar o que já  sabem os. No F édon , com  o intuito 

de provar a im ortalidade da alm a, Sócrates argum enta o seguinte: “o nosso conhecim ento é 

som ente recordação. Se este princípio é exato, tem os de ter aprendido em  outro tem po as 

coisas de que nos recordam os. E  isso não é possível se nossa alm a não existir antes de receber 

esta form a hum ana.”381 D esse m odo o conhecim ento não seria aparentado ou com prom etido 

com  qualquer im posição perspectiva do nosso corpo, nem  tam pouco seria um a aquisição que 

forneceria vantagens ao seu enunciador, antes, o conhecim ento seria livre de qualquer 

arbitrariedade enquanto considerado com o a lem brança operada pela atividade da alm a das

375 FOUCAULT, M. L'ordre du discours, p.18
376 FOUCAULT, M. Leçons sur la volonté de savoir, p.7
377 Idem
378 Ibid, p.17
379 Ibid, p.32
380 Ibid, p.17
381 PLATÃO. Fédon, p.135
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ideias universais e necessárias.

Por outro lado, negando o tem a da rem iniscência platônica, no início do seu livro que 

posteriorm ente será organizado e intitulado por estudiosos de seu pensam ento com o 

M etafísica, A ristóteles defende um  desejo natural ao conhecim ento em  todo hom em : “Todos 

os hom ens têm , por natureza, desejo de conhecer: um a prova disso é o prazer das sensações, 

pois, fora até da sua utilidade, elas nos agradam  por si m esm as” .382 Aqui, Foucault cham a a 

atenção para a prova aristotélica desta naturalidade do desejo de conhecer no hom em . Para o 

estagirita tem os algo com o um a sensação, que é especificado com o um a satisfação ao

conhecer, que se dá apesar da inutilidade do conhecim ento. Ora, para A ristóteles, se as

sensações de prazer são explicadas pela utilidade que as ações têm  para aqueles que as 

executam , com o no caso do prazer que tem os ao nos alim entar, que é explicado pela dem anda 

de nutrição dos nossos organism os, ao contrário, tal satisfação ao conhecer, face à inutilidade 

do conhecim ento, que não supre nenhum a necessidade corporal, só pode ser explicada porque

o conhecim ento estaria ligado à nossa causa final, visto que som os portadores de um a alm a

racional.

Vejamos com o Foucault analisa esta passagem  da M etafísica  de Aristóteles:

enquanto o homem permanecer no nível animal da sensação, permanece no nível do 
que é útil para a vida. Mas, se encontrar satisfação em sensações que não são 
diretamente úteis, é que já está se delineando o ato de um conhecimento que, por sua
vez, não estará subordinado a nenhuma utilidade, visto que é, em si mesmo, seu
próprio fim.383

A satisfação que encontram os no conhecim ento, para A ristóteles, é aquela da 

felicidade da contem plação, e não se confunde com  qualquer prazer corporal, visto que este 

últim o não diferencia o nosso ser dos outros anim ais. Seguindo tal raciocínio aristotélico 

sobre a natureza do conhecim ento, Foucault nota que, “im ediatam ente o corpo, o desejo são 

elididos; o m ovim ento que no próprio nível raso da sensação leva rum o ao grande 

conhecim ento sereno e incorporal das causas, esse m ovim ento já  é, em  si m esm o, vontade 

obscura de alcançar essa sabedoria, esse m ovim ento já  é filosofia.”384 Requisitada com o causa 

final do hom em , a contem plação filosófica existe por si m esm a enquanto ciência “teorética 

dos prim eiros princípios e das causas”385, sendo livre de qualquer propósito externo. 

Considerada sob tais prem issas a filosofia ganha um  estatuto elevado e distingue-se de toda 

baixeza das sensações corpóreas que caracteriza o desejo anim ado pela utilidade. Na

382 ARISTÓTELES. Metafísica, p .ll
383 FOUCAULT, M. Leçons sur la volonté de savoir, p.12
384 Ibid, p.14
385 ARISTÓTELES. Metafísica, p.14
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concepção de A ristóteles, o desejo que anim a a contem plação filosófica não é da m esm a 

natureza e nem  se aparenta aos prazeres m undanos próprios a todo anim al, m as revela-se 

ligado à singularidade hum ana, ou seja, à sua causa form al, definida pela sua alm a racional.

D esta form a, seguindo a análise de Foucault, vem os que, quando A ristóteles analisa as 

filosofias que o precederam , ele as define sem pre por determ inadas relações com  a verdade. 

Em  sua teoria das causas observam os que determ inada relação com  a verdade irá constituir 

sem pre a causa m aterial, a causa eficiente, a causa form al e a causa final de cada filosofia 

anterior. A ssim , visto que para A ristóteles cada um  de seus antecessores trilhou um  cam inho 

no interior da própria verdade, nota-se que a relação do filósofo com  a verdade seria aquela de 

um  pertencim ento m útuo: “É ela que está substancialm ente presente naquilo de que ele fala; é 

ela que age de form a eficiente no desenvolvim ento da filosofia; é ela  que dá form a à 

singularidade de cada filosofia; é ela que serve de fim  para todas as colocações do 

filósofo.”386 A rticula-se desta form a, “por séculos e até nós, sem dúvida, o m odo de existência 

histórico da filosofia”387: porque a verdade im põe a lei ao discurso filosófico, este seria 

distinto da retórica política, que estaria voltada ao interesse particular. Com  isso, a filosofia é 

destinada à interioridade do discurso verdadeiro, que se encontraria em  outra dim ensão em 

relação à exterioridade dos desejos. Tal exterioridade era representada, naquele m om ento, 

pelo sofista.

Para A ristóteles, diferentem ente da filosofia, o discurso da sofística não constituiria 

verdadeiram ente argum entos. E le sustenta que o erro na filosofia seria possível, m as o erro se 

daria na dim ensão do erro argum entativo, ou seja, pela ignorância da totalidade da verdade 

que guia os raciocínios se poderia chegar a um a confusão entre verdade e falsidade. No 

entanto, esta confusão entre verdade e falsidade que poderia acontecer no discurso filosófico 

já  estaria em  um a dim ensão própria, um a dim ensão de honestidade contrária à desonestidade 

sofística. Do ponto de vista aristotélico, o sofista “está num a dim ensão diferente daquela do 

raciocínio verdadeiro ou falso; está do lado da aparência de raciocínio.”388 A diferença que se 

estabelece no pensam ento aristotélico entre o sofism a e o raciocínio filosófico não é a m esm a 

da relação entre verdadeiro e falso, m as sim o do discurso honesto e do desonesto. H á aqui, 

portanto, um a relação m oral que antecederia a relação puram ente epistem ológica. Se, por um  

lado, a filosofia seria coagida pela verdade e alcançaria seu “efeito de verdade” através de 

silogism os, isso se daria porque ela aceitaria prem issas determ inadas que levariam  à

386 FOUCAULT, M. Leçons sur la volonté de savoir, p.34
387 Ibid, p.36
388 Ibid, p.41.
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determ inadas conclusões. Por outro lado, A ristóteles enfatiza que o sofism a não alcança seu 

“efeito de v itória” respeitando a im posição do conceito, ou seja, não se desenvolveria 

prendendo-se àquilo que é significado pelos signos. A  form ação do sofism a, ao contrário, 

seria m ovida pelo interesse pecuniário e se aproveitaria da m aterialidade dos sím bolos 

linguísticos para enganar, sendo o próprio sofism a nada m ais que “um a tática interna a essa 

m aterialidade.”389 Para o pensam ento aristotélico, o sofism a está fora do universo de sentido 

em  que se podem  distinguir os enunciados verdadeiros dos enunciados falsos, porque nele “é 

sem pre a m aterialidade do discurso que está posta em  jogo  em  seus diferentes aspectos.”390 

Opera-se, nesta recusa do discurso sofístico, m otivada pela razão de que ele seria identificado 

com o aquele que se dá na m aterialidade dos signos, a construção de um a realidade ideal dos 

conceitos na qual a filosofia poderá conceder a si m esm a a possibilidade de ser com andada 

pela “necessidade conceitual” .391

A im portância da oposição com  a sofística é fundam ental para a filosofia criar o seu 

cam po de verdade. Aqui, em  concordância com  Gilles Deleuze, que havia desenvolvido um a 

crítica sem elhante ao pensam ento do M esm o em  seu livro D iferença e repetição, publicado 

em  1968, para Foucault a filosofia cria a “condição da apofântica”392 na distância que acredita 

tom ar com  relação à m aterialidade discursiva.

N esta análise, aquilo que Foucault quer m ostrar, ecoando um a fórm ula presente no 

prim eiro prefácio de H istória da loucura, é a invenção do espaço de interioridade da filosofia 

pelo gesto excludente da exterioridade da m aterialidade do discurso e dos desejos. No 

prefácio original do prim eiro livro da arqueologia, a constituição atual da oposição entre razão 

e loucura é atribuída ao “gesto que separa a loucura”393, ou seja, a h istória das separações 

trágicas form adoras da identidade de nossa cultura m ostraria com o a positividade da razão, 

interiorizada na identidade do hom em , com  seus poderes de afirm ar a verdade, é construída 

pela negatividade da loucura, identificada com o erro e ilusão, que se dá quando o hom em  

perde a sua própria verdade na doença m ental.394 U m a década após H istória da loucura, 

vem os novam ente que, descrevendo a exclusão dos sofistas, Foucault afirma: “O gesto que 

definiu por exclusão um  exterior do discurso filosófico e uniu de um  determ inado m odo a

389 Ibid, p.46
390 Ibid, p.44
391 Ibid, p.48
392 Idem
393 FOUCAULT, M. Dits et écrits I, p.159
394 Este tema de História da loucura é abordado em meu livro RIBAS, T. F. Foucault: verdade e loucura no 
nascimento da arqueologia (p.37).
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filosofia e a verdade, esse gesto deve realm ente caracterizar nossa vontade de saber.”395 

N ovam ente, aquilo que é visto com o fundam ental é um a recusa que se dá na história, 

form ando um  espaço de verdade em  oposição a um  espaço de erro, ilusão, m entira.396 Em 

resum o, se antes, no nascim ento da arqueologia, tratava-se de perceber a construção da razão 

pela exclusão da loucura e a verdade do hom em  com o ser racional na oposição ao doente 

m ental, agora, neste m om ento inicial das pesquisas genealógicas, trata-se de m ostrar a criação 

histórica do próprio espaço em  que os jogos do verdadeiro e do falso puderam  se desenrolar 

na oposição a um  discurso que, preso em  sua própria m aterialidade, seria identificado com o 

ligado aos desejos externos ao conhecim ento.

Em  D iferença e repetição, D eleuze já  havia analisado com o a filosofia aristotélica 

consolidaria um a oposição em  que a diferença é aprisionada na relação com  a identidade 

conceitual:

Tal é o princípio de uma confusão ruinosa para toda filosofia da diferença: 
confunde-se a atribuição de um conceito próprio da diferença com a inscrição da 
diferença na identidade de um conceito indeterminado. É o passe de mágica 
implicado no momento feliz (e talvez todo resto decorre: a subordinação da 
diferença à oposição, à analogia, à semelhança, todos os aspectos da mediação). 
Então a diferença não pode ser mais que um predicado na compreensão do

397conceito.

O pensam ento filosófico que m antém  a prim azia da identidade conceitual sobre a 

diferença, fazendo da diferença sim plesm ente algo em  relação à identidade, não consegue 

pensar a diferença por ela m esm a. Pressupõe, assim , a naturalidade do cam po conceitual, sem 

perceber com o o seu acontecim ento histórico im pôs “a analogia de um a sem elhança”398 às 

m últiplas diferenças. Contra o pensam ento conceitual da filosofia com o algo natural, 

N ietzsche já  afirm ava que “a tendência predom inante de tratar o que é sem elhante com o igual 

- um a tendência ilógica, pois nada é realm ente igual - foi o que criou todo fundam ento para a 

lógica.”399 A ssim , na trilha de N ietzsche, tanto para D eleuze quanto para Foucault, a diferença 

deve ser pensada com o prim ordial, sendo as identidades conceituais sem pre um a im posição 

secundária. Tom ando N ietzsche com o m odelo para contestar a tradição filosófica, Foucault e 

D eleuze se opõem  à influente interpretação heideggeriana, que o considerava ainda in terior à 

tradição m etafísica que o próprio N ietzsche afirm ava buscar subverter. Para eles, ao contrário, 

enquanto N ietzsche liberta o pensam ento da figura do M esm o, o próprio H eidegger se

395 FOUCAULT, M. Leçons sur la volonté de savoir, p.38
396 Ver Ibid, p.208
397 DELEUZE, G. Différence et répétition, p.48
398 FOUCAULT, M. Leçons sur la volonté de savoir, p.203
399 NIETZSCHE, F. A gaia ciência, livro III, parágrafo 111
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apresentaria em  determ inada continuidade com  a m etafísica ocidental.400

A inda sobre a oposição entre o prim ado da identidade conceitual e a liberação da

diferença por ela  m esm a, Deleuze, em  Lógica do sen tido , publicado em  1969, analisando

desta vez o platonism o, resum e duas form as fundam entais de pensar a diferença, da seguinte 

m aneira:

Consideremos as duas fórmulas: ‘só o que se parece difere’, ‘somente as diferenças 
se parecem’. Trata-se de duas leituras do mundo, na medida em que uma nos 
convida a pensar a diferença a partir de uma similitude ou de uma identidade 
preliminar, enquanto a outra nos convida ao contrário a pensar a similitude e mesmo 
a identidade como produto de uma disparidade de fundo. A primeira define 
exatamente o mundo das cópias ou das representações; coloca o mundo como ícone. 
A segunda, contra a primeira, define o mundo dos simulacros. Ela coloca o próprio
mundo como fantasma. Ora, do ponto de vista desta segunda fórmula, importa
pouco que a disparidade original, sobre a qual o simulacro é constituído, seja grande 
ou pequena; [...] Basta, contudo, que a disparidade constituinte seja julgada nela 
mesma, não se prejulgue a partir de nenhuma identidade preliminar e que tenha o 
dispars como unidade de medida e de comunicação. Então a semelhança não pode 
ser pensada senão como o produto desta diferença interna.401

N esta passagem , o platonism o é caracterizado pela prim azia da identidade sobre a 

diferença: nesta form a de pensam ento hegem ônica da filosofia ocidental, a diferença só pode 

aparecer com o segunda em  relação à sem elhança prim ordial que é pressuposta no m undo. 

A ssim , a diferença é introduzida no pensam ento segundo um  m odo em  que ela já  está de 

antem ão capturada, não podendo colocar em  questão a identidade daquilo que é dito

sem elhante, a saber, o próprio m undo real. Será por isso que o platonism o, para D eleuze, só

pode conceber a diferença relacionando-a “com  um  fundam ento, [ele] subordina-a ao m esm o 

e introduz a m ediação sob um a form a m ítica.”402 A ssim , ao in troduzir a diferença, o que 

realm ente é feito no platonism o é a construção de seu cativeiro pela exclusão de sua força de 

desestabilização de toda identidade.

Com o afirm a Foucault em  Theatrum  philosophicum , publicado um  m ês antes do início 

de suas aulas no Collège de France  e dedicado aos dois livros de Deleuze, citados acima:

a dialética não libera o diferente; ela garante, ao contrário, que ele será sempre 
recapturado. A soberania dialética do mesmo consiste em deixá-lo ser, mas sob a lei 
do negativo, como o momento do não-ser. Acredita-se ver resplandecer a subversão 
do Outro, mas em segredo a contradição trabalha para a preservação do idêntico.403

Contra a diferença com o fundo, o pensam ento do M esm o precisa in troduzir a 

d iferença com o negatividade, com o não-ser, em  face da qual se afirm a a positividade de um

4UU Ver FOUCAULT, M. Dits et éctits I, p.770
401 DELEUZE, G. Lógica do sentido, p.267
402 DELEUZE, G. Différence et répétition, p.92
403 FOUCAULT, M. Dits et écrits II, p.90
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espaço em  que as identidades sejam  possíveis, podendo-se tam bém  distinguir o verdadeiro e o 

falso. Ao contrário, um  pensam ento que m antém  a diferença liberta não oferece respostas, 

m as sim  problem as ali onde as respostas estavam  fáceis dem ais. O pensam ento da diferença 

“é um a afirm ação m últipla; ele não está subm etido à contradição ser-não-ser, ele é ser. [Nele,] 

É  preciso antes pensar problem aticam ente do que interrogar e responder dialeticam ente.”404 

Em  A riadne enforcou-se, outro texto dedicado a Diferença e repetição, Foucault afirm a que a 

filosofia ocidental, aquela que trilhou o cam inho de Platão e A ristóteles, desejou “reduzir a 

diferença à negação.”405 No entanto, pensando a diferença em  sua radicalidade, este espaço 

das identidades deve ser visto com o um a “realidade produzida pelo conhecim ento em  vez de 

servir-lhe de fundam ento.”406 Ou seja, na perspectiva nietzscheana que a filosofia da diferença 

busca explorar, este m om ento platônico e aristotélico é aquele em  que a filosofia produz um  

espaço para que o conhecim ento seja possível ao interiorizar a diferença, recusando-se a 

pensá-la com o constituinte.

Trata-se, então, de operações sem elhantes de captura quando a loucura é pensada 

através da positividade da razão e quando A ristóteles define o sofism a com o diferente do 

raciocínio filosófico. Enquanto a loucura, identificada com  o erro, não am eaça m ais a razão, o 

sofism a perde o seu poder contestador porque é considerado som ente enquanto não 

pertencente à realidade do lógos  filosófico. A  sofística se desenvolveria na m aterialidade do 

discurso, ao passo que a filosofia se desenvolveria no cam po conceitual do lógos. A  filosofia 

estaria livre, portanto, da som bra da m aterialidade discursiva. A ssim , conclui Foucault, o 

sofism a só pôde ser totalm ente excluído da filosofia quando A ristóteles “tem  a ousadia de 

fazer da coisa dita, em  sua m aterialidade, um a som bra irreal que ronda a realidade ideal do 

'kóyoç [lógos].”407

No curso inicial de Foucault no Collège de F rance , vem os que a censura que o 

arqueólogo fazia às filosofias presas ao pensam ento antropológico vincula-se ao nascim ento 

da tradição filosófica platônica-aristotélica. A  arqueologia denunciava com o, através da 

pressuposição do hom em  com o sujeito de conhecim ento, o pensam ento filosófico da 

m odernidade negava-se a perceber a m aterialidade de seu próprio discurso. N a letra do 

arqueólogo, tal m aterialidade ditava as suas condições de possibilidade. D esta form a, 

qualquer discurso estaria sujeito às condições que o antecedem  e possibilitam . As filosofias do

404 Ibid, p.90-91
405 FOUCAULT, M. Dits et écrits I, p.769
406 FOUCAULT, M. Leçons sur la volonté de savoir, p.202
407 Ibid, p.50
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sujeito recusavam -se, por sua vez, a reconhecer a incontornável finitude e contingência de 

todo discurso, concedendo ao próprio discurso a possibilidade de prescrever leis universais. 

A ssim , a liberdade em  relação ao desejo que tais filosofias concedem  a si m esm as é 

preservada na “antinom ia entre saber e poder”408, sustentada tam bém  por outros discursos 

atuais com  estatuto de verdadeiros. Em  suma, no início da genealogia Foucault m ostra que tal 

atitude negadora da m aterialidade com o parte incontornável de todo discurso, já  denunciada 

anteriorm ente na arqueologia, é herdeira de um a antiga vontade de verdade, colocando em 

jogo  de m aneira explícita um a relação de poder que atravessa todo discurso.

Com o afirm a Colom bani, o pensam ento m etafísico da verdade pura não é “m eram ente 

um  ram o da filosofia; se trata bem  m ais de um  m odelo de instalação, de um  m odo de

conceber o real, que irradia suas ferram entas interpretativas e constrói um  universo de

instalação e sujeição” .409 A ssim , ainda hoje o discurso filosófico e o discurso científico 

pretendem  alcançar a neutralidade de um a necessidade transcendental porque são incapazes 

de adm itir que qualquer cam po discursivo é um a construção histórica interessada em 

estabelecer verdades:

se o discurso verdadeiro não é mais, com efeito, desde os gregos, aquele que 
responde ao desejo ou aquele que exerce o poder, na vontade de verdade, na vontade 
de dizer esse discurso verdadeiro, o que está em jogo senão o desejo e o poder? O 
discurso verdadeiro, que a necessidade de sua forma liberta do desejo e libera do 
poder, não pode reconhecer a vontade de verdade que o atravessa; e a vontade de 
verdade, essa que se impõe a nós há bastante tempo, é tal que a verdade que ela quer 
não pode deixar de mascará-la.410

Ao perguntarm os sobre a verdade quando nos colocam os “no in terior de um  

discurso”411 (de um  cam po proposicional filosófico ou cientifico), ou seja, no interior de um  

cam po de sentido já  estabelecido, e aceitando de partida toda rede conceitual que este cam po 

im põe, não percebem os os efeitos de poder que são atribuídos ao discurso verdadeiro. N esta 

ordem  significante, aquilo que a verdade do discurso obriga é considerado um a necessidade 

oposta a qualquer arbitrariedade, m obilidade, institucionalidade e violência, pois tais 

características são “im pensáveis num a escala de verdade proposicional.”412 Por sua vez, a 

verdade que historicam ente aprendem os a desejar precisa perpetuar tal ilusão. Por causa de 

um  desejo de verdade, engrandecido e internalizado em  nós pela sua duração m ilenar, não 

percebem os a construção histórica de um  cam po discursivo em  que verdades e falsidades são

408 FOUCAULT, M. Dits et écrits II, p.570
409 COLOMBANI, M. C. Foucault y lo político, p.102
410 FOUCAULT, M. L'ordre du discours, p.22
411 Ibid, p.16
412 CANDIOTTO, C. Foucault e a crítica da verdade, p.52
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possíveis. Não percebem os nem  a existência do cam po que o nosso pensam ento naturalizou

nem  o desejo que o m ascara para que ele apareça com o natural.

A inda em  A ordem  do discurso, Foucault m enciona determ inados tem as filosóficos 

atuais que retom ariam  e reforçariam  a operação desta vontade de verdade ao negar a 

necessária localização estratégica de todo discurso:

Quer seja, portanto, em uma filosofia do sujeito fundante, quer em uma filosofia da 
experiência originária ou em uma filosofia da mediação universal, o discurso nada 
mais é do que um jogo, de escritura, no primeiro caso, de leitura, no segundo, de 
troca, no terceiro, e essa troca, essa leitura e essa escritura jamais põem em jogo 
senão os signos. O discurso se anula, assim, em sua realidade, inscrevendo-se na 
ordem do significante.413

M anter o discurso no registro da designação, com o se, de um a form a ou de outra, ele 

sim plesm ente nom easse o m undo, com o se fosse possível um a relação inocente entre as 

coisas e as palavras, seria perpetuar a ilusão de um a distinção possível entre o discurso 

filosófico coagido pela necessidade da verdade e o discurso desonesto dos sofistas. Separar 

um  discurso preso unicam ente à inocente necessidade conceitual, que buscaria a adequação a 

um  conteúdo sensível, de um  discurso político, que estaria com prom etido porque seria 

perpassado pelas relações de poder, é deixar de reconhecer a vontade de verdade que institui 

qualquer cam po conceitual. A ssim , é preciso reconhecer, previam ente ao registro interno de 

qualquer discurso, um a dispersão originária na qual um  “acontecim ento discursivo”414 tem 

lugar, na qual ele “se dispersa entre instituições, leis, vitórias e derrotas políticas, 

reivindicações, com portam entos, revoltas, reações.”415 Ou seja, para “subverter a ordem  do 

significante”416, tornando o discurso em  si m esm o um  cam po de batalha política, precisam os 

contornar o “sistem a de purificação”417 histórico que, ao inventar um  espaço próprio ao 

discurso de verdade, m ascara sua m aterialidade e seu caráter de acontecim ento.

Tom ando as operações teóricas de purificação do discurso presentes no pensam ento 

filosófico ocidental para si, as ciências do hom em , com o a psiquiatria ou a crim inologia, 

m ascaradas pela vontade de verdade, aparecem  com o aptas a anunciar de m odo im pessoal a 

nossa verdadeira face e a trazer soluções necessárias aos nossos desvios em  relação à verdade. 

Com o afirm a Candiotto, “A verdade de tais ciências tem  sido pensada com o progresso do 

processo neutro do conhecim ento, do desejo (natural) de saber, deixando de lado o jogo

413 FOUCAULT, M. L’ordre du discours, p.51
414 FOUCAULT, M. Leçons sur la volonté de savoir, p.187
415 Idem
416 Ibid, p.190
417 Idem
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vinculante entre desejo e poder e a vontade (histórica) de verdade que o condiciona.”418 Para 

Foucault, com o podem os ver, obviam ente não se trata de opor à pretensão de verdade neutra 

um  poder social externo que com andaria as ciências a criarem  discursos justificadores, com o 

se fosse preciso sim plesm ente denunciar a verdade da ciência com o condicionada por poderes 

externos. A  análise genealógica não é tão sim ples assim , pois entre as lutas políticas e os 

acontecim entos discursivos não se deve pretender estabelecer “um a ligação que seja da ordem  

da expressão e/ou do reflexo .”419 Antes, percebendo o discurso com o acontecim ento, os jogos 

de verdade e falsidade serão vistos com o efeitos de um  “cam po estratégico”420 que se institui 

anonim am ente. A final, não devem os pensá-lo enquanto produto de um a consciência, de m odo 

que ele é transform ável justam ente por não estar fundam entado em  qualquer realidade ideal, 

de sorte que as táticas e as arm as que neste cam po estratégico são construídas podem  servir a 

propósitos m últiplos e m esm o contraditórios, sendo por isso objeto de um a luta política 

constante, com o já  afirm ado em  A arqueologia do saber.421 Com o resum e Foucault, o 

conjunto de relações entre lutas políticas e seus efeitos no discurso deve ser analisado nos

term os “de condições de possibilidade, de função, de apropriação, de codificação [...] e não

[em term os] de reflexo.”422

D essa form a, será preciso tam bém  pensar as relações entre teoria e prática, entre 

verdade e poder e entre os cam pos discursivos e não-discursivos de m aneira diferente de 

com o o pensam ento político filosófico o fez enquanto capturado pela vontade de verdade e 

pelo seu sistem a de purificação em  relação aos desejos. O pondo-se à tradição filosófica com  o 

m odelo nietzscheano de pensam ento da vontade de saber, no final de sua últim a aula do curso 

de 1970-1971 Foucault afirm a ter encontrado quatro princípios teóricos que devem  orientar 

suas análises genealógicas das relações entre saber e poder nas construções de verdade.423 

Gros os sintetiza da seguinte m aneira:

um princípio de exterioridade (por trás do saber se esconde outra coisa que o saber: 
um jogo tirânico de instintos), um princípio de ficção (a verdade não é mais que um 
caso bem particular do erro geral), um princípio de dispersão (a verdade não 
depende da unidade de um sujeito, mas de uma multiplicidade de sínteses
históricas), um princípio de acontecimento (a verdade não define um conjunto de
significações originais, mas constitui a cada vez uma invenção singular).424

Problem atizar através de N ietzsche a concepção tradicional (platônica e aristotélica)

418 CANDIOTTO, C. Foucault e a crítica da verdade, p.50
419 FOUCAULT, M. Leçons sur la volonté de savoir, p.188
420 FOUCAULT, M. Dits et écrits III, p.123
421 Ver FOUCAULT, M. L'archéologie du savoir, p.158
422 FOUCAULT, M. Leçons sur la volonté de savoir, p.188
423 Ver FOUCAULT, M. Leçons sur la volonté de savoir, p.190-191
424 GROS, F. Que sais-je?, p.57
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da verdade, negando-lhe o caráter de neutralidade, de fidedignidade, de unidade e de 

originalidade, perm ite a Foucault pensar um a noção de poder que tam bém  será diversa da 

form a com o ela tradicionalm ente era pensada na filosofia política. Se, desde a Idade M édia, 

certo pensam ento juríd ico-político  nos acostum ou a pensar a noção de poder em  term os de 

legitim idade425 , perguntando-se pela sua verdadeira form a, agora, com  Foucault vem os que tal 

questionam ento encontra-se interiorizado em  um a form a de pensam ento m ascarada por nossa 

m ilenar vontade de verdade. Ou seja, o pensam ento político que se form ula no in terior do 

direito encontra-se em  um a form a de pensar que preserva os operadores filosóficos de 

libertação do discurso em  relação aos interesses exteriores ao próprio ato de conhecim ento. 

Nos term os da tradição filosófica juríd ico-política, o poder som ente poderá ser considerado 

justo  ou autoritário, legítim o ou não, verdadeiro ou falso. Pressupondo a existência da verdade 

enquanto originária e neutra, a tarefa im posta à filosofia política seria óbvia: enquanto 

“m estre da verdade e da ju stiça”426 , ela deve, contra toda form a de abuso, buscar a lei 

universal na qual todos podem  se reconhecer e com  a qual o poder seria sem pre legítim o. A 

própria questão sobre a legitim idade ou ilegitim idade dos exercícios do poder aparece com o 

incontornável à filosofia política pelo legado da investigação sobre a verdade universal. No 

entanto, considerando a verdade com o efeito de um a vontade de saber, tal questionam ento 

sobre a legitim idade aparece com o resultado de processos históricos que o precederam , de 

form a que um a tarefa filosófica distinta se anuncia para pensarm os a política: descrever as 

relações de poder que atravessam  os discursos de verdade.

As ferramentas de análise das relações de poder
427Com  o texto Nietzsche, a genealogia, a história  (N ietzsche, la généalogie,

l ’histoire), publicado na m esm a época de seu prim eiro curso no Collège de France, Foucault 

inicia a construção de ferram entas para um a análise diferenciada das relações de poder em 

relação à concepção juríd ico-política. No início deste texto sobre N ietzsche, ao identificar a

425 Ver FOUCAULT, M. Histoire de la sexualité I, La volonté du savoir, p.115-116
426 FOUCAULT, M. Dits et écrits III, p.154
427 Como relatam Didier Eribon e Daniel Defert, o material do texto Nietzsche, a genealogia, a história, 
publicado (e escrito, segundo Defert) em 1961, foi resultado tanto de um curso sobre Nietzsche que Foucault 
lecionou na (efervescente e conflituosa) Universidade de Vincennes entre 1969 e 1960, quanto de aulas que 
Foucault apresentou na Universidade Estadual de Nova York, em março de 1960, e na Universidade McGill, em 
abril de 1961. Ver ERIBON, D. Michel Foucault: 1926-1984, p.192 e DEFERT, D. Situação do curso (Aulas 
sobre a vontade de saber), p.246 e p.253. Sobre Nietzsche, a genealogia, a historia Daniel Defert ainda enfatiza 
o diálogo com Deleuze, que em 1968 havia publicado Diferença e repetição: “nesse artigo Foucault, por sua vez, 
reescreve com seu próprio vocabulário, a partir de um considerável trabalho de investigação histórica, as 
intensidades, a matéria e o foco de interesse de Diferença e repetição”. (Ibid, p.254)
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genealogia com  o trabalho paciente sobre a “m inúcia do saber”428, Foucault a opõe ao 

“desdobram ento m etahistórico das significações ideais e das indefinidas teleologias.”429 Aqui, 

com o anteriorm ente, está em  questão com plexificar o trabalho histórico apontando para as 

perigosas facilidades provindas das narrativas transcendentais. A firm a-se tam bém  a 

necessidade de um  trabalho sobre o saber que não tenha por função confirm ar o que já  

sabem os ou buscar regras gerais aplicáveis em  qualquer tem po e lugar, m as sim  m ostrar a 

dispersão, a validade histórica e geográfica e a fragilidade daquilo que é considerado com o 

verdadeiro. Trata-se ainda de buscar a pluralidade nas naturalizações identitárias que 

aprisionam  o pensam ento num a teoria do conhecim ento que supõe a legitim idade de sua 

aplicação em  diferentes cam pos. No entanto, diferenciando-se de estudos anteriores, vem os 

que todo um  novo vocabulário é posto em  jogo. M apeando a aparição dos term os origem , 

invenção, em ergência e proveniência430 (respectivam ente Ursprung, Erfindung, Entstehung  e 

H erkunft) nos textos de N ietzsche publicados de 1878 até 1889431, Foucault explora a 

potencialidade da genealogia n ietzscheana para a abertura de um a via analítica das relações de 

poder contrária à tradição m etafísica.

A  noção de origem  é aquilo que a pesquisa genealógica recusa. Não deveríam os, 

segundo Foucault, buscar a origem  das coisas, m as sim  suas invenções. Pensar seguindo a 

noção de origem  seria voltar-se a um  tipo equivocado de história que, por estar voltada à 

idealidade das significações, desconhece que o “m undo das coisas ditas e queridas” foi 

construído através de “invasões, lutas, rapinas, disfarces, astúcias.”432 U m a história das 

origens pressupõe a existência de essências, não podendo vislum brar os procedim entos que 

levaram  às suas construções. L igada à m etafísica, a descoberta de essências neste tipo de 

h istória é reconhecida sob o véu da im parcialidade e da inocência, afinal, pensa-se que 

anteriorm ente a qualquer devir haveria a pureza de um a “identidade prim eira”433 e necessária. 

Por outro lado, a reconstrução dos procedim entos de invenção perm ite apurar com o os 

interesses baixos das lutas históricas contribuíram  na criação de ficções.

Recusando perm anecer na ordem  do significante em  um  cam po de sentido 

naturalizado, o genealogista percebe que “atrás das coisas há ‘algo inteiram ente d iferen te’: 

não seu segredo essencial e sem  data, m as o segredo que elas são sem  essência, ou que sua

428 FOUCAULT, M. Dits et écrits II, p.136
429 Ibid, p.136-136
430 Ver GALANTIN, D. Verdade e subjetividade no pensamento de Michel Foucault, pp.20-26
431 Ver CHAVES, E. Foucault e a psicanálise, pp.66-62
432 FOUCAULT, M. Dits et écrits II, p.136
433 Ibid, p.138
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essência foi construída peça por peça a partir de figuras que lhe eram  estranhas.”434 Quando 

Foucault discorre nesta passagem  sobre algo inteiram ente diferente atrás das coisas, 

recordem os que, há pouco, em  seu curso sobre a vontade de saber, tratava-se de m ostrar algo 

diferente do conhecim ento que o anim ava: um a exterioridade que pluraliza as forças de sua 

form ação. O conhecim ento, ao ser interrogado pelo viés de N ietzsche em  sua vontade de 

saber, não é considerado com o algo que possui um a origem  única, m as é o resultado de um a 

“operação com plexa”435, descrita com o um  com bate entre as unilateralidades de diferentes 

im pulsos.436 D iferentem ente das concepções do conhecim ento herdeiras de Platão e de 

A ristóteles, nas quais a vontade de conhecer é internalizada no próprio conhecim ento, 

N ietzsche m ultiplica as forças constituintes do conhecim ento ao exteriorizar os desejos que 

im pelem  à sua busca. Trata-se aqui, com o anteriorm ente, de m ostrar que no com eço histórico 

do conhecim ento e das coisas em  geral o que encontram os é “a discórdia”437, ou seja, de 

m ostrar que a criação de identidades, a partir da qual se podem  construir conhecim entos, tem  

sem pre com o fundo um a batalha, um a disputa entre forças. A ssim , sujeitos, objetos, conceitos 

e m odalidades de enunciação, em  suma, todos os elem entos presentes nos saberes são eles 

próprios constituídos historicam ente em  lutas: invenções que não devem  ser pensadas 

enquanto protagonistas de um  progresso dialético, com o se a evolução da h istória perm itisse 

cada vez m ais a descoberta de sua face verdadeira.

A  recusa da noção m etafísica da origem  pelo privilégio da noção de invenção em  

N ietzsche é estudada tam bém , tanto na prim eira das conferências que Foucault proferiu no 

Rio de Janeiro em  m aio de 1973,438 quanto na aula sobre N ietzsche apresentada em  abril de 

1971 em  M ontreal.439 N estes dois textos Foucault explora a tese de N ietzsche ao afirm ar a 

invenção do conhecim ento. Segundo Foucault, quando N ietzsche discorre sobre a invenção do 

conhecim ento contra a pressuposição de sua origem , ele afirm aria tanto que o conhecim ento 

não pertence aos instintos hum anos, quanto que não é aparentado com  o m undo a conhecer: 

“Temos, então, um a natureza hum ana, um  m undo, e algo entre os dois que se cham a o 

conhecim ento, não havendo entre eles nenhum a afinidade, sem elhança ou m esm o elos de 

natureza.”440 H averia no pensam ento de N ietzsche um a dupla ruptura, sinalizada pela noção

435 FOUCAULT, M. Leçons sur la volonté de savoir, p.196
436 NIETZSCHE, F. A gaia ciência, parágrafo 333
437 FOUCAULT, M. Dits et écrits II, p.138
438 Tais conferências foram publicadas em português no livro A verdade e as formas jurídicas e em francês na 
coleção Dits et écrits.
439 Esta aula sobre Nietzsche foi publicada no final do curso Leçons sur la volonté de savoir, pp.195-213.
440 FOUCAULT, M. Dits et écrits II, p.546
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de invenção: um a ruptura entre conhecim ento e instintos hum anos; e outra entre o 

conhecim ento e as coisas. Sinalizando tais rupturas N ietzsche trataria, de um  lado, de 

desdivinizar a natureza, que pela tradição m etafísica acreditávam os possuir um a perm anência 

que autorizaria estabilizá-la em  form as de conhecim ento, perm itindo a pressuposição de um a 

continuidade entre m undo e conhecim ento, e de outro, de acabar com  a soberania do sujeito 

de conhecim ento, que perm itia a continuidade do conhecim ento aos instintos, e tom aria força 

na filosofia antropológica m oderna pela figura do hom em  com o sujeito de conhecim ento.

Se a filosofia ocidental desde Platão contribuía para reforçar os tem as da origem  que 

separavam  o conhecim ento e os interesses políticos, torna-se possível, agora, pela referência 

aos estudos de N ietzsche, “um a história política do conhecim ento, dos fatos do conhecim ento 

e do sujeito do conhecim ento.”441 A ssim , no trabalho histórico da genealogia não se tratará 

m ais de pensar com o os acidentes do passado e as práticas sociais contribuem  para o 

afastam ento ou aproxim ação do hom em  em  relação à verdade, pressupondo as existências 

prévias do hom em  com o sujeito e da verdade com o objeto. Trata-se, ao contrário, de um a 

análise que, trabalhando na exterioridade dos diferentes registros que operam  os jogos entre o 

verdadeiro e o falso, reconstrói as condições e as sujeições históricas que tornaram  possíveis 

as instituições destes registros. A  genealogia afirm a que é som ente depois de instituídos os 

registros dos jogos entre verdadeiro e falso que o hom em  com o sujeito e a verdade com o 

objeto puderam  aparecer, tendo sido a longa decantação dos séculos aquilo que os naturalizou 

em  nosso pensam ento. Pelo olhar m etafísico que divinizou a natureza, tornando-a estável para 

o conhecim ento, e que hum anizou o conhecim ento, tornando-o um  instinto, a verdade foi 

pensada com o origem  e destino histórico: eis a base para um a “história interna da verdade, 

h istória de um a verdade que se corrige a partir de seus próprios princípios de regulação” .442 

No entanto, através da crítica nietzscheana, torna-se possível para Foucault um a análise 

histórica intitulada “política da verdade”443, na qual são interrogadas as relações que são 

externas ao registro em  que há a possibilidade de aparição de sujeitos e de verdades. Tais 

relações são vistas com o externas justam ente porque, sendo anteriores ao espaço de 

conhecim ento, o constituiriam .

A ssim  com o nos escritos de sua arqueologia, vem os Foucault recorrer no texto 

Nietzsche, a genealogia, a história  à noção do diagnóstico para aproxim ar o seu trabalho 

filosófico do de N ietzsche. As ilusões provocadas pela m etafísica devem  ser curadas pelo

441 Ibid, p.550
442 Ibid, p.541
443 Ibid, p.550
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diagnóstico que a história pode nos fornecer: “O genealogista tem  necessidade da h istória para 

conjurar a ilusão da origem , um  pouco com o o bom  filósofo tem  necessidade do m édico para 

conjurar a som bra da alm a.”444 Se o m édico exam inando o corpo pode encontrar os sintom as 

que dão inteligibilidade às doenças, o genealogista exam ina a h istória em  busca de sintom as 

para desm istificar as unidades ideais, pois ela  é o “próprio corpo do devir” .445 Aqui, com o 

afirm a Sforzini, a “figura nietzscheana do filósofo-m édico é reativada por Foucault através de 

um a prática h istórico-política que invoca a potência do bisturi cortando as cam adas de nossa 

m odernidade para lhe retirar o coração pulsante.”446 A ssim  com o o m édico encontra no corpo 

os m eios para curar doenças, o genealogista, incidindo seu bisturi na história, encontra os 

m eios para libertar o pensam ento das identidades essenciais.

N a sequência do texto Foucault analisa os efeitos dissociativos das noções de 

proveniência e de em ergência, opostas à pesquisa m etafísica da origem  no pensam ento 

nietzscheano. No lugar em  que o olhar solene do m etafísico acredita enxergar identidades de 

sujeitos ou objetos e a estabilidade de conceitos, o genealogista, através da reconstrução da 

proveniência, m ostra os m últiplos e baixos acontecim entos anteriores que articularam  suas 

form ações.447 Pela proveniência não se encontra “a verdade e o ser, m as a exterioridade do 

acidente.”448 Com  esta noção dissociativa N ietzsche encontraria um a herança das coisas, algo 

anterior a suas form as atuais. Tal herança não atuaria na solidificação de algo, m as, sendo 

m últipla e heterogênea, revelaria a instabilidade que am eaça “o frágil herdeiro.”449 Pela ótica 

da proveniência, o sujeito que se pensa na identidade e na coerência de um  Eu, seja no 

“cogito” cartesiano ou no “sujeito transcendental” kantiano, possui um  passado que, ao invés 

de trazer profundidade e fundação, o fragm enta pela dispersão de seus com eços. Com o analisa 

Chevallier, esta noção nos m ostra que “ [n]osso ser histórico não nasceu de um a única fratura, 

m as de um  grande núm ero de deslocam entos que requerem  análises d iferenciadas.”450 A ssim  

com o a ideia de um  Eu é com prom etida pela dissociação de m últiplos com eços, tornando 

qualquer h istória que pressuponha um a única estrutura de inteligibilidade inapropriada para o 

reconhecim ento de nós m esm os, do m esm o m odo fragm entam -se em  m il pedaços quaisquer 

constituições do presente.

444 Ibid, p.140
445 Idem
446 SFORZINI, A. Michel Foucault. Une pensée du corps, p.36
447 Sobre a importância da noção de proveniência no estudo do corpo em Foucault ver o livro de SFORZINI, A. 
Michel Foucault. Une pensée du corps, pp.33-37.
448 FOUCAULT, M. Dits et écrits II, p.141
449 Ibid, p.142
450 CHEVALLIER, P. Michel Foucault, le pouvoir et la bataille, p.64-65

116



A alta origem , noção m etafísica da sem elhança presente na tradição filosófica, é 

pensada do “lado dos deuses”451, ligando-se assim  à transcendência da alma. Por sua vez, na 

transitoriedade do devir, a proveniência inscreve suas m arcas na debilidade do corpo. O corpo 

é sim ultaneam ente cam po de batalha e registro de acontecim entos: ele atua e é m oldado pelo 

devir. Com o nos m ostra Sforzini, neste texto de Foucault o “projeto de escrever um a história 

dos corpos se torna legítim o [...] por um a pesquisa que evita de um a só vez os universais 

transcendentais e abstratos (conceitos im utáveis) e a im anência eterna e fixa (realidade pré- 

dada).”452 D este m odo, a própria h istória “é feita do conjunto de relações e batalhas dos 

corpos. E la é a vida dos corpos.”453 Ao m esm o tem po em  que é a vida dos corpos, a história 

provoca nele as alternâncias de vigor e as suas ruínas: no interior dos corpos ela prom ove 

apagam entos e conflitos não definitivos, que em  seus lim ites dão lugar a outros conflitos. 

A ssim , não se trata de interrogar o que seria natural e o que seria histórico nos corpos para 

conhecer a form a pura do  corpo. Ao contrário, trata-se de m ostrar com o o “corpo - e tudo que 

se refere ao corpo: a alim entação, o clim a, o solo”454 produzem  seus estigm as, as eclosões de 

seus desejos e seus colapsos, e nunca a sua verdade. Em  outras palavras, a busca da verdade, 

em  seus caracteres de unidade e de estabilidade, é substituída na genealogia pela descrição do 

corpo enquanto “volum e em  perpétua pulverização.”455 Contra às presunções de necessidade 

presentes no pensam ento da m onotonia ideal das unidades, a proveniência faz aparecer o 

pluralism o de inum eráveis acidentes que, no acaso do devir, constituíram  as inesgotáveis 

singularidades de um a form a atual.

N a genealogia o estudo da em ergência, entendida com o “ponto de surgim ento”456 ou 

“entrada em  cena das forças”457, vem  com plem entar os efeitos dissociativos da proveniência. 

Se a proveniência prom ove a dissociação de identidades, sim ultaneam ente, com  a noção de 

em ergência, a genealogia desconstrói a crença nas destinações que durariam  desde sempre. 

M ostrar a em ergência de algo é reconstruir a cena de um  enfrentam ento: ela não é causa de 

um  agente, m as sim um a distância entre adversários. “Enquanto a proveniência designa a 

qualidade de um  instinto, sua intensidade ou seu desfalecim ento e a m arca que ele deixa em 

um  corpo, a em ergência designa um  lugar de confrontação.”458 Com  esta noção de em ergência

451 FOUCAULT, M. Dits et écrits II, p.139
452 SFORZINI, A. Michel Foucault. Une pensée du corps, p.34
453 Ibid, p.35
454 FOUCAULT, M. Dits et écrits II, p.142-143
455 Ibid, p.143
456 Idem
457 Ibid, p.144
458 Idem
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trata-se de m ostrar com o as coisas podem  em ergir não de um a força determ inada, ou de fontes 

diversas, com o no caso da proveniência, m as no jogo  de forças que constitui a distância dos 

dom inadores e dos dom inados. U m  exem plo de em ergência é dado m ais adiante neste texto de 

Foucault quando se trata do nascim ento da m etafísica pelo olhar nietzscheano: “O lugar de 

em ergência da m etafísica foi a dem agogia ateniense, o rancor plebeu de Sócrates, sua crença 

na im ortalidade.”459 A fastando-se do sistem a de valores em  vigor em  seu tem po, em  Sócrates 

em erge um a valoração m etafísica que exerce um a forte dom inação sobre o pensam ento 

ocidental.

N a explicação da noção de em ergência a relação de dom inação aparece com o a form a 

constituinte pela qual é form ado todo tipo de relação: “A relação de dom inação não é m ais 

um a ‘relação’, nem  o lugar onde ela se exerce é m ais um  lugar. E  é por isso precisam ente que, 

em  cada m om ento da história, ela se fixa em  um  ritual.”460 Valores, ideias, substâncias, enfim , 

qualquer instituição que passa a ser aceita e naturalizada pela história, teve seu com eço em  

um a relação de dom inação. A  violência dos dom inadores sobre os dom inados não se acaba 

pela conquista de um a paz ou pelo estabelecim ento de regras, ao contrário, a regra “perm ite 

relançar ininterruptam ente o jogo da dom inação; ela encena um a violência m eticulosam ente 

repetida.”461 A ênfase neste m om ento, através da violência repetida nas leis da paz civil, se dá 

sobre o necessário caráter de ilegitim idade e, consequentem ente, de contingência de quaisquer 

relações de poder. N ão devem os nos perguntar o que seria um  poder legítim o e o que seria um  

poder ilegítim o. Não há legitim idade que não seja um a construção histórica feita por coerções 

que nada têm  que ver com  qualquer justiça. Com  a noção nietzscheana de em ergência 

Foucault se opõe à ideia de que a lei, ou a ju stiça  civil, seriam  resultados de um  cálculo 

natural de utilidade ou de um a grande conversão m oral do hom em  em  sua evolução histórica.

N enhum a aurora deve ser esperada para que vivam os em  um  m undo livre da 

arbitrariedade, visto que toda relação funda-se na dom inação. A dem ais, o jogo das 

dom inações nunca se acaba, pois elas não se dão de um a vez por todas. Se em  um  dado 

m om ento as regras e as leis perm item  certa estabilidade a um a dom inação, será justam ente 

apropriando-se destas codificações que o jogo  poderá ser invertido: “O grande jogo  da história 

será de quem  se apossar das regras, de quem  tom ar o lugar daqueles que as utilizam , de quem  

se disfarçar para pervertê-las, utilizá-las pelo avesso e voltá-las contra aqueles que as tinham

459 Ibid, p.152
460 Ibid, p.145
461 t a ____
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im posto” .462 Aqui, um  cuidado deve ser tom ado na leitura desta passagem . Com o já  vim os 

anteriorm ente, Foucault não pressupõe um  sujeito ou atores sociais com o dados. Quando se 

fala daqueles que se apropriam  das regras, tem os que entender que estes agentes são tam bém  

históricos, ou seja, são forças históricas form adas nas nossas práticas, que se intensificam , se 

enfraquecem  e desaparecem  nos jogos estratégicos em  que atuam . Com o afirm a Higuera, “O 

quem  não é o hom em , não é o sujeito, m as sim forças em  conflito que dão lugar a 

interpretações que cobram  realidade na linguagem .”463 N a linguagem  vem os as cristalizações 

destas forças em  categorias que com põem  nossas realidades históricas, tendo o funcionam ento 

de suas dom inações acentuado pelas naturalizações destas categorias.

A ssim , ao se perverter, se deslocar ou se substituir um  sistem a de regras, tem os novas 

em ergências históricas na inauguração de significações variadas. Foucault trata aqui da 

própria definição da atividade de interpretação. Com o afirm a Chaves: “Não havendo um  

sentido essencial, m as um  sentido produzido por um a interpretação que im põe, pela 

subm issão das regras, o sentido que se quer, só há então interpretações e a própria h istória é o 

devir infinito das interpretações.”464 Não há um  sentido escondido no m undo a ser exposto 

pelas boas interpretações, m as sentidos que são im postos pelas forças que tom am  o jogo  das 

significações para si e o subm etem  a outras regras, ou seja, o que tem os são atualizações de 

interpretações que só podem  referir-se a interpretações passadas, e nunca a um  suposto m undo 

verdadeiro.

Opondo-se ao estudo da origem  através da investigação das proveniências e das 

em ergências históricas, a genealogia diferencia-se do que se habitou cham ar de história. Se a 

h istória tradicionalm ente serviu de “substrato m aterial de um a verdade que se desdobra sobre 

si m esm a”465, a genealogia servirá a diferentes propósitos. A  “história efetiva”466, como 

Foucault cham a a genealogia neste m om ento, distingue-se da h istória “dos historiadores”467 

em  três pontos: prim eiro, opondo a noção de acontecim ento à pressuposição de continuidade 

ideal das teleologias; segundo, invertendo a relação entre proxim idade e distanciam ento; e 

terceiro, reconhecendo seu caráter perspectivo e posicionam ento estratégico.

Sobre o prim eiro ponto vem os que, nesta etapa do texto N ietzsche, a genealogia, a 

história, Foucault define o acontecim ento com o “um a relação de forças que se inverte, um

462 Idem
463 HIGUERA, J. de la. Estudio Preliminar, p.XXIV
464 CHAVES, E. Foucault e a psicanálise, p.72
465 COLOMBANI, M. C. Foucault y lo político, p.103
466 FOUCAULT, M. Dits et écrits II, p.147
467 Idem
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poder confiscado, um  vocabulário retom ado e voltado contra seus utilizadores, um a 

dom inação que se enfraquece, se am plia e se envenena e um a outra que faz sua entrada, 

m ascarada.”468 Pensada nestes term os, a noção de acontecim ento não pode ser confundida 

com  um  “cam po sim bólico” ou um  “dom ínio de estruturas significantes” . Ao contrário da 

função de estrutura, não deveríam os enxergar o registro do acontecim ento com o qualquer 

resquício de uniform ização ou estabilidade, “ [n]ão se trata de colocar tudo sob um  certo plano 

que seria aquele do acontecim ento, [...] existe toda um a distribuição de tipos de 

acontecim entos diferentes que não possuem  nem  o m esm o alcance, nem  a m esm a am plitude 

cronológica, nem  a m esm a capacidade de produzir efeitos.”469 N a análise do acontecim ento 

não se pressupõe que as relações históricas de poder respondam  a qualquer esquem a 

significante transcendente. Trata-se de um a abordagem  totalm ente inversa, ou seja, de m ostrar 

com o o jogo  das relações de poder é fortuito e im previsível, de m ostrar com o um a linguagem  

pode tanto servir a objetivos diversos, com  intensidades e papéis estratégicos específicos, 

quanto transform ar-se na confrontação das interpretações.

Contra a categoria de causalidade que projeta destinações prim ordiais e - tal qual o 

conhecim ento m etafísico que chega sem pre à m esm a origem  - faz da h istória um a atividade 

de reencontro com  nossa verdade, a noção de acontecim ento m ostra um  m undo em  que há 

apenas o reino dos acasos.470 A noção de causalidade da h istória m etafísica apoiava-se na 

fixidez do “ponto de vista supra-histórico” ,471 daquele que sem pre deixa subentendido um a 

constância entre os hom ens. A través da pressuposição de tal constância é traçada a grande 

continuidade que perm itiria apreender a h istória “em  sua totalidade” .472 Ao contrário, na 

h istória efetiva dos acontecim entos, “nada no hom em , nem  seu próprio corpo, é bastante fixo 

para com preender os outros hom ens e neles se reconhecer. [...] A  história será 'efetiva' à 

m edida que rein troduzir o descontínuo em  nosso próprio ser.”473 Ou seja, a recusa de recolher 

toda diferença na totalidade da h istória se dá pela destruição de todo apoio que perm itia o 

jogo  dos reconhecim entos. A  negação de todo apoio para o jogo  do reconhecim ento abre a 

possibilidade do diagnóstico do presente com o alteração de si. Entendendo a si m esm o com o 

produto de práticas e interpretações, a investigação da proveniência e da em ergência do nosso 

presente aparece com o experiência política de liberdade em  face às identidades que nos

468 Ibid, p.148
469 FOUCAULT, M. Dits et écrits III, p.145
460 Ver NIETZSCHE, F. Aurora, parágrafo 130
461 FOUCAULT, M. Dits et écrits II, p.146
462 Ibid, p.146
463 T j ____
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constituíam .

O m undo das intenções profundas, m undo m etafísico pleno de sentido, é substituído 

na genealogia pela instabilidade que com prom ete todas as figuras em  que habitualm ente nos 

reconhecem os. A  este respeito  Philippe C hevallier afirm a que “ [o] próprio h istoriador não sai 

ileso deste trabalho, e o desvio pela h istória pertence de direito à ontologia crítica, entendida 

não som ente com o ato de conhecim ento, m as tam bém  e sobretudo com o m odo de exam inar a 

si m esm o.”474 Pela introdução do acontecim ento na h istória colocam os à prova o nosso 

próprio ser, aquele que por séculos nos serviu de referência no pensam ento ocidental. Com o 

afirm a Colom bani, “Rom per com  a ideia de um a história universal supõe dessubstancializar 

sua natureza e o papel do próprio historiador” .475 A gora o próprio chão que pisam os 

desm orona constantem ente e resta à filosofia que se debruça sobre a h istória a experim entação 

infinita na m obilidade do pensam ento. Philippe A rtières tam bém  com enta o desassossego 

intelectual que im plica a atividade do diagnóstico histórico genealógico: “o diagnosticador 

não pode falar desde um  lugar. E le deve estar perm anentem ente em  m ovim ento, e essa 

m obilidade intelectual é inconciliável com  a função de autor tal com o definida no século 

X X .”476 Antes, atendo-se à identidade na função de autor, era exigido do grande escritor que 

ele definisse e fundam entasse o lugar do qual ele tom aria a palavra, era preciso situar-se na 

continuidade de um  grande esclarecim ento histórico do hom em  e, um a vez que a sua fala 

fazia unicam ente um  trabalho de desvelam ento e reflexão de um a verdade já  existente, lhe era 

cobrada um a unidade de sistem a em  seu pensam ento. Agora, reconhecendo que esta função de 

autor é ela m esm a um a construção de determ inado m om ento histórico, reconhecendo o perigo 

de todo discurso e sabendo que nenhum a fala pode pretender desvelar ou refletir realidades 

prévias, trata-se de intensificar as tensões da m ultiplicidade nas experiências que fazem os de 

nós m esm os com  os saberes.

Vemos aqui, então, com o através dos descam inhos de N ietzsche a filosofia aparece 

com o exercício arriscado de si m esm o. Com  seus próprios experim entos o genealogista da 

m oral já  preparava o surgim ento de novos filósofos, ou, com o afirm a em  A lém  do bem  e do 

m al, trabalhava para fom entar o aparecim ento de “filósofos do futuro”477, possuidores de um  

m esm o ethos (caráter) filosófico nietzscheano.478 O ato de reconhecer seu próprio olhar

474 CHEVALLIER, P. Michel Foucault, le pouvoir et la bataille, p.64
475 COLOMBANI, M. C. Foucault y lo político, p.105
476 ARTIÈRES, P. Dizer a atualidade: o trabalho de diagnóstico em Michel Foucault, p.36
477 NIETZSCHE, F. Além do bem e do mal, parágrafo 210, p.103
478 No artigo “O Nietzsche de Foucault, o Foucault de Nietzsche”, analisei a possibilidade de aproximação da 
atuação filosófica foucaultiana com a descrição nietzscheana da noção de “filósofos do futuro”. (RIBAS, T. F.
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fragm entado na pluralidade de acontecim entos históricos e situado no in terior de um a 

perspectiva, negando o ponto de vista transcendente, está estreitam ente ligado à ideia de 

experiência com o sacrifício do eu. A ssim , o “trocar de pele” , o “ir além  de si m esm o” , o “rir 

de si m esm o” ou o “ser a m á consciência do seu tem po”479 são as form ulações da vocação 

filosófica n ietzscheana levada a cabo por Foucault nas suas experiências descritivas do saber e 

das relações de poder que nos constituem .

Em  segundo lugar, vem os com o ponto de diferenciação da genealogia em  relação à 

h istória apoiada na m etafísica a inversão dos term os de proxim idade e distância. Se Foucault 

descreve o olhar histórico-m etafísico com o aquele que possui um a “perspectiva das rãs”480, 

trata-se com  essa expressão de caricaturar a tentativa de, ao m esm o tem po, olhar para o alto e 

se aproxim ar das grandes form as que estariam  na origem  dos tem pos. Enquanto o historiador 

tradicional pretende voltar seu olhar para o distante querendo aproxim ar-se dele, 

inversam ente, o genealogista olha para o que há de m ais próxim o para operar 

distanciam entos. O lhando de baixo para cim a, os historiadores “fingem  olhar para m ais longe 

de si m esm os, m as de m odo baixo, rastejando, aproxim am -se desse longínquo prom issor” .481 

A ssim , tais historiadores se m ostram  dem asiadam ente m etafísicos, enxergam  nas alturas um a 

origem  inalcançável e redentora que lhes aparece com o prom essa que deve guiar seus 

esforços. Ao contrário, a genealogia descrita com o “o conhecim ento diferencial das energias e 

dos desfalecim entos, das alturas e das profundezas, dos venenos e dos antídotos”482, quer 

afastar-se de seu objeto: parte do m ais próxim o para criar distâncias e busca nos saberes 

históricos os rem édios para aquilo que somos hoje. Ou seja, trata-se de voltar-se àquilo que de 

m ais próxim o nos constitui para encontrar m eios para deixarm os de ser o que somos. 

Voltando-se ao que há de m ais próxim o a genealogia se ocupará dos m ecanism os cotidianos 

de poder que perpassam  nossa existência, m as que são despercebidos porque naturalizados.

O terceiro ponto de diferenciação da genealogia em  relação ao que se habitou cham ar 

de h istória diz respeito à sua falta de tem or em  se reconhecer com o um a perspectiva. A 

genealogia não busca um a lei no seu objeto que apagaria sua própria posição, m as “olha sob 

um  certo ângulo com  o propósito deliberado de apreciar, de dizer sim ou não” .483 Portando-se 

com o ascetas, os historiadores tradicionais acreditavam  ser possível apagar seus desejos para

2014)
479 NIETZSCHE, F. Além do bem e do mal, parágrafo 212
480 FOUCAULT, M. Dits et écrits II, p.149
481 Idem
482 Idem
483 Ibid, p.150
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encontrar um a objetividade na própria história. No entanto, em  si m esm os os objetos 

históricos não possuem  um a lei própria, pois dependem , para que eles m esm os apareçam  sob 

determ inada configuração, da estrutura do olhar dos historiadores. A ssim , se tradicionalm ente 

se tentou esconder a necessidade desta dependência, na h istória efetiva da genealogia busca-se 

enfaticam ente afirm á-la. Trata-se de criações de perspectivas que não se escondem  atrás da 

suposição de objetividade, que não pretendem  som ente dizer o real, m as, de m odo ativo, 

pretendem  transfigurá-lo  através do seu saber.

A especificidade na análise das relações de poder

Estando preso à concepção m etafísica de verdade, o pensam ento político filosófico 

apresentou-se frequentem ente ligado a um a avaliação do poder em  term os jurídicos, 

posicionando-se fora da história, sob um  olhar transcendente. Com o vim os desde a citação 

inicial deste capítulo, enquanto interrogarm os o poder acerca de sua legitim idade ou 

ilegitim idade, sobre o bem  ou o m al que ele exerce, ainda estarem os presos a um  pensam ento 

incapaz de interrogar as relações de poder com o acontecim entos históricos. A inda presa à 

vontade de verdade, a teoria política continuou um  “sistem a de representação do poder que foi 

em  seguida transm itido às teorias do direito: a teoria política perm aneceu obcecada pelo 

personagem  do soberano.”484 Perguntar-se pela legitim idade, pelo direito, pela legalidade 

quando nos voltam os para a análise do poder seria adotar um a busca por fundam ento 

longínquo que deveria pautar nossas ações na objetividade de um a verdade em  que todos 

poderiam  se reconhecer.

A ssum indo-se inserida em  relações de poder a filosofia não terá um  papel jurídico- 

legislador, não falará de um  lugar privilegiado trazendo a norm a para todos os outros lugares, 

m as, ao contrário, reconhecendo as condições históricas de possibilidade de seu próprio saber, 

fará com  que este saber atue na elucidação e intensificação das relações de poder que se 

escondiam  da nossa percepção sob o véu da legitim idade. A ssim , com o afirm a Foucault, ainda 

no texto Nietzsche, a genealogia, a história, o saber histórico produzido nestas análises “não é 

feito para com preender, ele é feito para cortar.”485 O valor político de sua abordagem  está em 

tornar visível a m ultiplicidade de forças concorrentes que são abafadas em  nom e de um  

suposto apaziguam ento, sua força está em  m ostrar que aquilo que se vê com o pacificação em 

um a perspectiva, m esm o que esta perspectiva seja hegem ônica, esconde sem pre um  jogo  de 

dom inações violentas. Não se trata de com preender a realidade, com o se o seu discurso

484 FOUCAULT, M. Dits et écrits III, p.150
485 FOUCAULT, M. Dits et écrits II, p.148
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pudesse conter a verdade. O saber genealógico corta o que estava cristalizado pela 

naturalização das práticas, fragm enta, assim , aquilo que se im punha com o universal e 

constituía os lim ites de nosso m odo de ser.

D este m odo, o papel da filosofia não será o de “descobrir o que estava escondido, m as 

o de tornar visível aquilo que precisam ente é visível, ou seja, de fazer aparecer aquilo que de 

tão próxim o, aquilo que de tão im ediato, aquilo que de tão intim am ente ligado a nós m esm os, 

não o percebem os.”486 Sua analítica do poder posiciona-se, então, no in terior de lutas 

específicas descrevendo fatos que eram  ativam ente esquecidos em  prol da narrativa 

dom inante e que produziam , por exem plo, um a form a de vida com o norm al, ou seja, os fatos 

cujos esquecim entos contribuíam  ao funcionam ento de um  assujeitam ento por um a 

dom inação m ascarada. Para Foucault, trata-se de m ostrar que “ao pensarm os as relações de 

poder segundo o m odelo das relações juríd icas, m ascara-se o fato da dom inação.”487 Se o 

cam po do saber que estrutura os lim ites das nossas prática está constantem ente em  disputa, 

qualquer tentativa de exaurir a possibilidade da crítica transform adora deste cam po pela 

im posição de um a verdade de valor universal se identificará sem pre com  um a opressão que 

busca esconder-se para garantir seu funcionam ento.

Se a filosofia política ainda condicionada por um a noção de verdade com o descoberta 

buscava as regras ideais para o jogo  político, isso se dava porque ela era incapaz de 

reconhecer que quaisquer norm as que se coloquem  com o universais estarão sem pre negando 

seu incontornável posicionam ento histórico e político para silenciar posições concorrentes. 

A ssim , em  vez de funcionar com o crítica das relações de poder, a filosofia que se coloca em 

posição de ju lgar a legitim idade do poder assum e continuam ente a posição que m ascara a 

pluralidade de forças. N este sentido, Lorenzini nos m ostra porque, segundo a visão 

foucaultiana, a análise do poder em  term os juríd icos seria incapaz de efetivar um a verdadeira 

crítica às relações de poder, pois “a força crítica de um a filosofia política que, tendo por 

objetivo colocar em  questão as instâncias de poder, acaba, no entanto, retirando seus conceitos 

fundam entais dos discursos fabricados por elas, sem os subm eter à problem atização, é 

neutralizada desde o in ício .”488 Em  resum o, interrogar o poder por um a abordagem  ju ríd ica  é, 

desde o início, adotar, ao m esm o tem po, um a lente inadequada às v icissitudes das relações de 

poder, porque voltada ao encobrim ento da m ultiplicidade; do m esm o m odo, é tam bém  adotar 

um a posição política ligada às form as hegem ônicas de poder estabelecidas em  nossa

486 FOUCAULT, M. Dits et écrits III, p.540-541
487 DUARTE, A. Vidas em risco, p.215-216
488 LORENZINI, D. La politique des conduites, p.11-12
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sociedade, porque tal concepção as reforça ao valer-se de seu cam po epistem ológico.

Para Foucault, analisando nosso passado recente vem os que o discurso da filosofia 

m anteve-se, ainda no século XIX  e no início do século XX , enquanto legislador apoiado na 

figura do “intelectual universal” .489 Com o estratégia teórica-política, Foucault traça a 

proveniência deste personagem  histórico utilizando-se da genealogia contra a sua 

naturalização. D essa form a, na historização desta função reivindicada constantem ente no 

pensam ento político, para Foucault, o intelectual universal teria sua proveniência no “hom em  

de justiça, [n]o hom em  da lei, aquele que ao poder [...] opõe a universalidade da justiça  e a 

equidade de um a lei ideal.”490 As teorias filosóficas sobre a fundam entação da Justiça e do 

Estado em  valores transcendentais serviam  com o bandeiras nas grandes lutas políticas do 

século X V III contra a opressão das instituições m onárquicas e eclesiásticas que entravam  em 

descrédito, sendo, portanto, nessas batalhas que podem os acom panhar o recrudescim ento 

desta função do intelectual.

Em  continuidade com  os “laços orgânicos”491 constituídos entre certos filósofos e 

projetos políticos postos em  ação, a própria categoria do intelectual em  um  sentido político, 

com o aquele que faz uso de seu saber e de sua relação com  a verdade na ordem  das lutas 

políticas, esteve atrelada a partir destes m om entos históricos à figura do “jurista-notável” .492 

No entanto, nota Foucault, desde a segunda guerra m undial um a nova form a de “ligação entre 

teoria e prática se estabeleceu”493, em  que “o intelectual foi perseguido pelo poder político, 

não m ais em  função de um  discurso geral que ele sustentava, m as por causa do saber do qual 

ele era detentor.”494 Se anteriorm ente o intelectual universal agia politicam ente com o filósofo- 

legislador, operando um a revolução dos valores ao opor àquelas instituições vistas com o 

opressoras um  discurso de valor universal, ou seja, ditando um a lei válida para todos, um a vez 

que se colocava com o possuidor de um a relação privilegiada com  a verdade, agora, 

diferentem ente, o intelectual faz sua ação política através da especificidade de seu próprio 

saber, sem tom ar a palavra em  nom e de todos, um a vez que será principalm ente o seu próprio 

saber, e não a sua figura ou posição privilegiadas, que irá funcionar de m odo m ais eficaz em 

determ inado regim e político de verdade. A ssim , esta nova figura do intelectual, cham ada por

489 Ver FOUCAULT, M. Dits et écrits III, p. 154-157
490 FOUCAULT, M. Dits et écrits III, p.156
491 Ibid, p.538
492 Ibid, p.156
493 Ibid, p.154
494 Ibid, p.156
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Foucault de “intelectual específico” 495, não deriva de nenhum a form a de legislador, mas
496possui sua proveniência no “cientista-perito” .

A  palavra do intelectual específico não é m ais aquela que, por se pretender exterior às 

relações de poder, poderia escrever as suas leis, m as sim  um a palavra que opera ligações 

políticas transversais privilegiadas. Ele não representa outros, que podem  m uito bem  falar por 

eles m esm os, m as, diferentem ente, faz com  que os saberes provenientes de fontes não 

hegem ônicas possam  participar nos sistem as de verdade. R ecentem ente os intelectuais 

aprenderam  que “as m assas não precisam  deles para saber, elas sabem  perfeitam ente, 

claram ente, m uito m elhor que eles, e elas dizem  m uito bem. M as existe um  sistem a de poder 

que barra, proíbe, invalida este discurso e este saber.” 497 Ao colocar-se com o consciência de 

um a classe, ou porta-voz dos outros, os intelectuais reforçam  o sistem a de verdade que 

interdita seus saberes. A ssim , Foucault, na sua experiência jun to  ao G rupo de Inform ação 

sobre as Prisões (GIP), não falava pelos presos. D iferentem ente, era preciso dar voz àqueles 

que possuíam  um  saber im ediato sobre o que se passava em  suas próprias vidas. Por isso sua 

luta política não se dava em  nom e da verdade, m as sim pela verdade, ou seja, pelo 

reconhecim ento do valor de verdade de determ inados discursos, fazendo com  que estes 

exerçam  efeitos de verdade.

D este m odo, o intelectual específico de qualquer área ocupa um a posição estratégica 

privilegiada na ordem  dos discursos. U m a vez que o cam po de saber é considerado um  cam po 

político m óvel, o intelectual ocupa um a função social im portante nas disputas pela verdade. 

Pois, sendo as produções de verdade carregadas de efeitos de poder que lim itam  nossas 

práticas dentro de um  dado cam po epistem ológico, o intelectual é, justam ente, aquele que 

com  o seu saber atua nas relações políticas ao atuar nos cam pos de verdade. A ssim , trata-se 

para Foucault de recusar a ação política do intelectual enquanto porta-voz de um a consciência 

de vanguarda ou m esm o com o um  ator da revolução. Não se deve pretender tom ar o poder em 

nom e de um a verdade, porque além  do poder não ser pensado com o algo que possa ser 

tom ado por alguém , vem os tam bém  que toda verdade está localizada em  estratégias e é 

carregada de efeitos de poder. É  preciso, antes, trazendo à tona saberes m arginais pensados 

com o “conteúdos históricos que foram  subm ergidos, escondidos, nas coerências funcionais ou 

sistem atizações form ais”498 , possibilitar insurreições locais pela quebra das certezas

495 Ibid, p.154
496 Ibid, p.156
497 FOUCAULT, M. Dits et écrits II, p.308
498 FOUCAULT, M. Il faut défendre la société, p.8
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epistem ológicas que circunscrevem  as possibilidades de nossas práticas.

D essa form a, recusando o papel de fundação das leis ou dos princípios em  seu trabalho 

intelectual, a atenção de Foucault desloca-se das fontes clássicas da “filosofia universal” , com  

as quais os filósofos políticos tradicionais (ainda em  continuidade com  a ação de legisladores) 

deveriam  dialogar, com o Platão, A ristóteles, Hobbes, Rousseau, Kant, H egel e M arx, para a 

análise das práticas efetivas das relações de poder. A ssim , analisando os m ecanism os de poder 

que constituem  nosso cotidiano im ediato, vem os aparecerem  nas análises foucaultianas nom es 

estranhos ao pensam ento político clássico. Citações de Pinel, de Tuke, de Bentham  e de 

B eccaria apareceram  diversas vezes nas análises, e não para que com  eles se fundam ente um a 

teoria política própria, m as sim  para m ostrar em  seus discursos o nascim ento de form as de 

controle e assujeitam ento que com põem  nossa atualidade. M ais do que as referências políticas 

clássicas, estes são alguns dos intelectuais que, com  os seus saberes, condicionaram  a nossa 

política de verdade contem porânea. Esta política de verdade atua diretam ente sobre nossas 

vidas, regulando os com portam entos pelas categorias do norm al, do anorm al, do patológico, 

do delinquente, do pervertido, da histérica, e etc. Ora, atuando tam bém  pela especificidade de 

seu saber, o genealogista das relações de poder descreve a m últipla proveniência e a 

em ergência ocasional de tais categorias, liberando, pelo m enos relativam ente, o nosso ser de 

suas funções norm ativas ao expor o pertencim ento destas redes categoriais a um  horizonte 

epistem ológico histórico, contingente e, portanto, transform ável.499

Ao contrário de grande parte dos filósofos ocidentais m odernos que se pensam  em 

um a relação de antinom ia ao poder, m as que tiveram  um  destino tal que, “quanto m ais as 

instituições políticas foram  penetradas por seus pensam entos, m ais eles serviram  a autorizar 

form as excessivas de poder”500, para Foucault não se tratará de abordar aquilo que foi sempre 

considerado com o a grande form a do poder, ou seja, não se trata de form ular propostas acerca 

do poder estatal. Isso porque não se deve continuar a tarefa propositiva501 que a filosofia se 

atribuiu por tanto tem po, nem  se deve pensar o poder centralizado no Estado. O Estado não é 

um a instituição transhistórica, não é sem pre o m esm o em  qualquer m om ento e lugar, nem  

possui sem pre a m esm a im portância. Cada instituição estatal deve ser com preendida nas 

específicas relações de poder e saber que as constituem . A ssim , para a analítica genealógica

499 Sobre este procedimento político foucaultiano ver o texto de Judith Butler Qu’est ce que la critique ? 
(BUTLER, J., pp.75-101)
500 FOUCAULT, M. Dits et écrits III, p.539
501 Sobre a sua atuação política, Foucault afirma que “não temos o que propor. No momento em que se ‘propõe’, 
propõe-se um vocabulário, uma ideologia, que só podem ter efeitos de dominação. O que deve ser apresentado 
são os instrumentos e as ferramentas que julgamos que podem ser úteis.” (FOUCAULT, M. Dits et écrits III, 
p.348)
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do poder trata-se de investigar “jogos de poder m uito m ais lim itados, m uito m ais m odestos e 

que não possuem  na filosofia o status nobre, reconhecido, que possuem  os grandes 

problem as” .502 No entanto, vem os que se a filosofia política tradicionalm ente não se 

interessou por tais jogos de poder, voltando-se ao funcionam ento do Estado com o o grande 

problem a que ela deveria resolver, isso não se deu por eles serem  pouco decisivos na nossa 

vida. Os jogos de poder em  torno da verdade hum ana, da razão e da loucura, da penalidade, da 

norm alidade, da doença e da sexualidade são diretam ente constituidores dos lim ites das 

nossas existências.

Ao ignorar estes jogos de poder presentes nos saberes atuais a filosofia política 

contribuía para o funcionam ento de seus m ecanism os, um a vez que privilegiando o olhar 

m acroscópio sobre a política ela m antinha a ilusão de que seria som ente nas relações com  o 

Estado ou com  as grandes instituições que o poder se exerceria. Para a genealogia 

foucaultiana vem os que, ao contrário, os “poderes se exercem  em  níveis variados e pontos 

diferentes da rede social e neste com plexo os m icro-poderes existem  integrados ou não ao 

Estado” .503 A teoria político-jurídica não problem atizava os jogos de poder presentes na 

m icrofísica do nosso cotidiano porque estava presa a um a teoria do conhecim ento incapaz de 

perceber a contingencia dos cam pos de saber. D este m odo, a teoria política que Foucault 

recusa-se a levar adiante por estar presa à busca de um  fundam ento m ostra-se pertencente a 

um a vontade de saber m oderna: em  vez de fornecer alternativas a estas relações de poder que 

nos lim itam , tal filosofia político-jurídica abafa a proliferação de resistências ao reforçar o 

cam po de saber em  que elas encontram  seu apoio. A ssim , contra a representação do poder que 

se dava através do m odelo do direito, Foucault procurará pensar o poder por um  m odelo 

estratégico.

Recusadas quaisquer abstrações de origem  ou fundam ento, na efetivação de sua 

“filosofia analítica da política”504 observam os então que, para Foucault, assim  com o as 

condições de existência dos saberes deveriam  ser buscadas na regularidade dos próprios 

d iscursos que efetivam ente foram  enunciados, assim  tam bém  a inteligibilidade que se trata de 

buscar na análise dos jogos poder não se encontrará em  nenhum  lugar a não ser nos m odos de 

existência destes próprio jogos.505

502 Ibid, p.542
503 MACHADO, R. Introdução - Por um genealogia do poder, p.XII
504 Ibid, p.534
505 Em um capítulo dedicado à passagem das análises do poder disciplinar à questão da biopolítica em Foucault, 
André Duarte discorre sobre a investigação dos jogos do poder em seu exercício: “Além da redução das 
estruturas de poder ao campo das relações econômicas, a concentração das analises liberais e marxistas do poder
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D este m odo, sem pretender form ular um a teoria geral do poder, com o se fosse possível 

definir a essência do poder, Foucault, em  1976, no prim eiro volum e de sua história da 

sexualidade, esclarecerá que quando ele fala de poder devem os com preender por esta noção 

“a m ultiplicidade de relações de força que são im anentes ao dom ínio no qual elas se exercem , 

e são constitutivas de sua organização; o jogo  que por m eio de lutas e de confrontações 

incessantes as transform a, as reforça, as inverte” .506 Q ualquer exercício de poder deve ser 

analisado no seu caráter relacional de forças que incidem  em  pontos específicos e 

diversificados do nosso cotidiano de m aneira instável, m as que eventualm ente cristalizam -se 

tem porariam ente em  instituições. Pensado através de um a concepção nom inalista, o poder 

será com preendido com o o nom e a partir do qual serão pensadas as situações estratégicas 

específicas que atravessam  o corpo social. É  por isso, então, que podem os afirm ar que o 

poder, não tendo um  ponto central de aplicação, “está em  toda parte” .507 O poder está sempre 

presente porque agim os em  toda parte, m esm o na constituição de nossos saberes. Sendo 

assim , o poder não em ana de um  ponto central, ele não é algo que alguns detêm  e outros não, 

m as, pensando de m odo analítico, a atuação do poder se dá pela relação entre pontos 

diferentes de nossas práticas, produzidos justam ente pela sua desigualdade. A ssim , as 

resistências a determ inados m ecanism os de poder não se dão “fora do poder” , m as sim  no 

próprio jogo  de poder. N as relações de poder as resistências “são o outro term o” .508 É preciso 

analisar a relação entre poder e resistência com o o em bate de estratégias, com o um a 

agonística de forças.509

A tentando ao seu caráter relacional, ao seu exercício diversificado e à sua im anência a 

outras relações, tais com o as relações epistem ológicas, o poder deixa de ser pensado com o 

repressivo, questionando-se a concepção ju ríd ica  que o identifica “a um a lei que diz não” .510 

Ora, “as relações de poder não estão em  posição de superestrutura, com  um  sim ples papel de 

proibição ou de recondução; possuem , lá onde atuam , um  papel diretam ente produtor” .511 

Vemos aqui com o as noções de ideologia e repressão, tão frequentes nas análises políticas 

m odernas de herança m arxista  e freudiana, serão recusadas pela genealogia ao se m ostrarem

na figura jurídica do Estado também seria responsável pela carência de análises que pudessem descortinar outras 
formas de exercício do poder, desprovidas de um centro único e primordial. Para suplantar esse déficit analítico, 
Foucault procurou investigar as relações de poder em seu próprio exercício, a fim de capturá-las na materialidade 
de seu jogo.” (DUARTE, A. Vidas em risco, p.211)
506 FOUCAULT, M. Histoire de la sexualité I, La volonté de savoir, p.121-122
507 Ibid, p.122
508 Ibid, p.127
509 Ver FOUCAULT, M. Dits et écrits IV, p.238
510 FOUCAULT, M. Dits et écrits III, p.148
511 FOUCAULT, M. Histoire de la sexualité I, La volonté de savoir, p.124

129



contrárias à sua necessária delim itação analítica.

Com o havíam os visto no final do segundo capítulo, a noção de ideologia é recusada 

pela genealogia por três m otivos: prim eiro, porque pelo uso desta noção seríam os levados à 

suposição de um a verdade que lhe seria contrária; segundo, porque tal noção rem eteria  a um  

sujeito de conhecim ento que por ela seria afastado de seu destino; e, terceiro, ela levaria à 

pressuposição de um a “infraestrutura ou determ inante econôm ica, m aterial, e tc.”512 que de 

longe anim aria seus enunciados, fazendo com  que a análise de determ inadas práticas 

discursivas fosse referida a noções abstratas, ao invés de ocupar-se com  suas existências 

concretas. A ssim , a noção de ideologia contribuiria para m ascarar o caráter estratégico e 

perspectivo de todo discurso, a produção de sujeitos de conhecim ento e de assujeitam entos 

pelas práticas sociais e a possibilidade de um a análise im ediata das relações de poder do 

cotidiano.

Por sua vez, a noção de repressão é vista com o inadequada à análise genealógica na 

m edida em  que nos leva a um a concepção puram ente negativa do poder. Com  ela pensam os o 

poder com o um a potência de instituir proibições, o que nos leva tam bém  a com preendê-lo 

com o algo que alguém  detém , fazendo, através deste algo, com  que sua vontade incida sobre 

os outros. Para Foucault, o funcionam ento do poder não se efetiva na interdição, m as sim no 

fato de que ele “atravessa, produz coisas, induz prazer, form a saber, produz discursos;” assim , 

“é preciso o considerar com o um a rede produtiva que perpassa todo o corpo social, m ais do 

que um a instância negativa que tem  por função reprim ir.”513 Som ente recusando as 

generalizações das im agens clássicas do poder a produtividade de seus m ecanism os poderá 

aparecer em  sua im bricação com  os saberes.

A ssim , na sua análise genealógica os indivíduos não se m ostraram  reprim idos pelo 

poder, justam ente porque eles são constituídos “com o elem entos correlatos de um  poder e de 

um  saber.”514 A categoria do indivíduo poderá ser percebida, então, com o “um a realidade 

fabricada por esta tecnologia específica de poder que cham am os a ‘d iscip lina’.”515 Não se 

trata de um a característica geral do poder, operar individualizações, m as a individualização é 

um  dos efeitos m ais im portantes desta prática específica de poder que aparece nas sociedades 

capitalistas, cham ada de disciplina. A qui podem os pensar tam bém  o exem plo da sexualidade. 

Enquanto ligada ao tem a da repressão, a sexualidade era pensada com o um a dado natural.

512 FOUCAULT, M. Dits et écrits III, p.148
513 Ibid, p.149
514 FOUCAULT, M. Surveiller et Punir, p.195
515 Ibid, p.195-196
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Ora, para Foucault, trata-se de m ostrar algo bem  diferente: “O poder produziu positivam ente a 

sexualidade ao invés de a reprim ir.”516 D este m odo, tam bém  a sexualidade pode aparecer 

com o um  produto histórico recente, com o um  dispositivo que desde de o século X IX  incita à 

produção de verdades sobre nós m esm os, sobre o nosso sexo e o nosso desejo.

A  im agem  do poder derivada das noções de direito, de soberania, de ideologia ou de 

repressão está diretam ente ligada à pressuposição de um  real, de um a realidade anterior ao 

poder, que ora estaria encoberta por ele, ora deveria servir de fundam ento que o tornaria 

legítim o. Em  qualquer dos dois casos as práticas de form ação desse real não são percebidas 

com o im bricadas em  jogos de poder. D iferentem ente, nas análises genealógicas trata-se de 

investigar com o, através de m ecanism os de poder e de saber, são form adas, perpetuadas e 

transform adas as políticas de verdade específicas que constituem  a nossa atualidade.

D este m odo, com  o tem a do diagnóstico da atualidade por um  trabalho de análises 

localizadas sobre as estruturas de saber e as estratégias de poder que nos perpassam , trata-se, 

para Foucault, não de encontrar a verdade fundam ental de nós m esm os, m as sim de encontrar 

form as de deixar de ser o que somos. Trata-se de um a pesquisa que “busca relançar o m ais 

longe e o m ais am plam ente possível o trabalho indefinido da liberdade.”517 O trabalho 

genealógico em penha-se por um a alteração constante do nosso ser que não deveria pretender 

um  destino fixo, puro ou transcendente, um a vez que não há um a verdade hum ana a perseguir 

e m uito m enos um  regim e de poder fundado em  qualquer legitim idade. A ssim , buscar a 

alteração daquilo que nos é im posto com o o nosso ser em  um  m om ento histórico seria investir 

em  um a certa prática de liberdade na recusa de se deixar capturar por sistem as históricos de 

verdade. Longe de qualquer noção transcendente, a liberdade aparecerá, então, com o um a 

resistência face aos poderes que nos constituem , com o um a prática possível que se efetua 

sem pre referindo-se a determ inada coerção. N a conferência de 1978, publicada 

posteriorm ente sob o título O que é a crítica?, Foucault cham ará esta prática de liberdade de 

“atitude crítica”518, com o um  m eio de evitar ser governado de um  m odo particular e em  nom e 

de certos princípios. Tal insubordinação em  pontos específicos, m as fundam entais na 

constituição do nosso cotidiano, é a m arca da sua ação política na desestabilização dos saberes 

hegem ônicos.

FOUCAULT, M. Dits et écrits III, p.150
517 FOUCAULT, M. Dits et écrits IV, p.574
518 FOUCAULT, M. Qu'est-ce que la Critique? Suivi de La culture de soi, p.36
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

[...] qual é a vida necessária a partir do momento em que a verdade não será 
necessária? A questão do niilismo não é: se Deus não existe, tudo é permitido. Sua 
fórmula é, antes, uma pergunta: se devo me defrontar com o ‘nada é verdadeiro’, 
como viver? No cerne da cultura ocidental, existe a dificuldade de definir o vínculo 
entre cuidado da verdade e a estética da existência. É por isso que o cinismo me 
parece uma questão importante [...] Pouco importa a história da doutrina, o 
importante é estabelecer uma história das artes de existência. Neste Ocidente que 
inventou tantas verdades diversas e moldou artes de existências tão múltiplas, o 
cinismo não para de lembrar o seguinte: que muito pouca verdade é indispensável 
para quem quer viver verdadeiramente e que muito pouca vida é necessária quando 
se é verdadeiramente apegado à verdade.519

Entre os m om entos da trajetória foucaultiana analisados nos três capítulos desta tese e 

as suas últim as pesquisas há um  longo espaço de tem po em  que m udanças teórico-conceituais 

im portantes se sucederam  em  seu pensam ento. D entre as m udanças m ais relevantes deve-se 

m encionar aquela de suas pesquisas genealógicas, que se transform am  de um a analítica dos 

m ecanism os de poder para um a análise das form as de governam entalidade. A  partir desta 

m udança as relações de poder não serão m ais com preendidas através do paradigm a da 

dom inação, passando a ser vistas com o relações de governo, isto é, conduções de condutas. O 

surgim ento do interesse pelo problem a das form as de governo de si e dos outros, já  a partir de 

1978, é justam ente o que conduz Foucault aos estudos das práticas de subjetivação efetivados 

na década seguinte. A pesar de im portantes para com preensão do conjunto da pesquisa 

foucaultiana, estas m odificações, assim  com o a explanação de noções políticas inovadoras do 

pensam ento foucaultiano, com o o poder disciplinar, a b iopolítica e a governam entalidade, não 

foram  abordadas aqui. Tais inflexões teóricas e esclarecim entos conceituais já  foram  

m apeados por outros estudos520, e nosso objetivo aqui não era fornecer um a com preensão de 

toda obra de Foucault, m as, antes, cham ar a atenção para alguns m om entos de seu 

pensam ento em  que a relação estabelecida entre saber, verdade e política esclarecem  seu 

próprio em preendim ento filosófico com o atividade política. Adem ais, acreditam os que estes 

aspectos que aqui foram  deixados de lado não com prom etem  as análises realizadas nos 

capítulos anteriores, tanto acerca da correlação entre a abertura de um  novo cam po da política 

pela noção de saber, quanto sobre a necessidade da delim itação estratégica na análise dos 

sistem as de verdade, tal com o ela se m ostra no início da genealogia. Ao contrário, os 

conceitos que Foucault form ula no decorrer de sua genealogia e as inflexões de seu

519 FOUCAULT, M. A coragem da verdade, p.166 -  Trecho presente no manuscrito, mas não pronunciado no 
final de sua aula de 29 de fevereiro de 1984.
520 Dentre os vários estudos que mapeiam as mudanças e os conceitos mais importantes do pensamento 
foucaultiano na virada dos anos 70 para os anos 80, citamos os livros de Frédéric Gros (GROS, F. Que sais-je?) 
e de Cesar Candiotto (CANDIOTTO, C. Foucault e a crítica da verdade).
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pensam ento m antêm  com  tais procedim entos teóricos um a continuidade em  dois sentidos: 

prim eiro, no sentido de que o arqueogenealogista m antém -se fiel a eles em  suas elaborações 

conceituais e inflexões; e segundo, no sentido de que tais procedim entos de politização dos 

saberes e de especificação de sua análise teórico-política funcionam  com o condições de 

possibilidade dos conceitos e das inflexões genealógicas.

N esta ú ltim a parte da tese gostaríam os de abordar brevem ente alguns elem entos que 

surgiram  quando, em  seus últim os estudos, Foucault refletiu  sobre sua própria ação intelectual 

ao investigar a relação entre verdade e subjetividade no cinism o. Essencial à com preensão dos 

próprios gestos filosóficos foucaultianos, vem os aparecer neste m om ento algo com o um a 

genealogia do engajam ento pessoal em  que um a form a de vida se construiria pela reflexão 

incessante sobre os valores, bem  com o por certa coragem  exigida para a prática da verdade. 

N a visão de Foucault as suas pesquisas estariam  ligadas im plicitam ente a esta exigência de 

coragem : “todo m eu trabalho consiste em  m ostrar que a h istória é atravessada por relações 

estratégicas que são, por consequência, m óveis e que podem os m udá-las. Com  a condição, 

claro, de que os agentes deste processo tenham  a coragem  política de m udar as coisas.”521 A 

coragem  de que fala Foucault é exigida não som ente no m om ento de se m ostrar em  ruptura 

com  os padrões socialm ente aceitos, m as, principalm ente, na transform ação de si m esm o nos 

jogos da verdade.

É preciso coragem  para m udar as relações estratégicas constituídas pelas políticas de 

verdade que nos atravessam  e agenciam  as possibilidades do nosso próprio ser, um a vez que, 

com  tais m udanças nos nossos saberes, não se trataria sim plesm ente de recusar um a ou outra 

dem anda singular que nos desagrada, m as, m uito m ais profundam ente, trata-se de recusar 

todo um  cam po de verdades pelo qual identidades nos são ofertadas, sentidos são conferidos 

às nossas práticas e nossos direitos são constituídos. Com o afirm a Javier de la Higuera, 

Foucault “ [n]ão leva a cabo sua crítica recorrendo àquilo m esm o que havia deixado de lado, 

m ostrando a ilegitim idade de um a singularidade, ajuizando-a com o universal e 

externam ente.”522 Em  outras palavras, na historicização dos jogos de verdade não se 

deslegitim am  sim plesm ente alguns espaços inconvenientes dos cam pos epistem ológicos 

analisados, ao contrário, arriscando-se nesta reflexão, o autor em barga todo um  sistem a de 

verdades com  pretensões universais, o qual pretenderia fundam entar norm ativam ente nossas 

vidas. U m a vez que nosso presente se constitui nas políticas de verdade que sustenta, trata-se 

de um a recusa que, em  suma, torna inviáveis im portantes referências que delim itam  nossa

521 FOUCAULT, M. Dits et écrits IV, p.691
522 HIGUERA, J. de la. Estudio Preliminar, p.XXXIX
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realidade atual.523 A ssim , o ato de recusar políticas de verdade que form am  o nosso presente 

requer não só um  trabalho de reflexão sobre suas contingências, m as tam bém  a coragem  de, 

transgredindo este presente, viver sem as suas referências. Tal “m ilitância filosófica” contra as 

políticas contem porâneas de verdade, levada a cabo por Foucault desde H istória da loucura  -  

quando se recusava o círculo antropológico que conferia a identidade do hom em  em  oposição 

ao louco -  encontra no seu estudo do cinism o algum as ressonâncias que nos parece 

im portante salientar, por esclarecerem  o engajam ento político foucaultiano.

N os três capítulos desta tese vim os que em  diferentes ocasiões Foucault havia 

relacionado sua atitude crítica com o intelectual com  a noção de diagnóstico. Vim os, então, 

que tal diagnóstico se faz de um a m aneira m uito particular: através de um  trabalho histórico 

que se pergunta pelo que som os hoje, buscam -se as alterações possíveis da nossa atualidade. 

D este m odo, com o podem os observar no texto O que são as luzes?, Foucault define a sua 

própria crítica e seu “êthos filosófico” com o um a “atitude lim ite”524:

A crítica, ela é certamente a análise dos limites e a reflexão sobre eles. Mas se a
questão kantiana era a de saber quais limites o conhecimento deve renunciar a
ultrapassar, me parece que a questão crítica, hoje, deve ser retomada de maneira
positiva: naquilo que nos é dado como universal, necessário, obrigatório, qual é a 
parte disto que é singular, contingente e devida a coerções arbitrárias. Trata-se, em 
suma, de transformar a crítica exercida na forma de limitação necessária em uma 
crítica prática na forma do ultrapassamento possível.525

N esta passagem , de m odo sim ilar ao que vim os nos dois prim eiros capítulos desta 

tese, podem os ver que, recusando o tipo de pesquisa que seria próprio a um a teoria do 

conhecim ento nos m oldes da crítica kantiana, Foucault in terroga os acontecim entos históricos 

que form am  os saberes que em  nosso presente delim itam  “aquilo que nós fazem os, pensam os 

e dizem os.”526 A ssim , sua arqueologia e sua genealogia encontram -se articuladas nesta atitude 

crítica sobre as políticas de verdade que hoje nos constituem . Seguindo, aqui tam bém , um  

cam inho aberto prim eiram ente por N ietzsche -  aquele da “filosofia com o sendo a atividade

que serve para saber o que se passa e o que se passa agora”527 -  Foucault identifica o seu

trabalho com  um a atitude experim ental, descrita com o um a “ontologia histórica de nós 

m esm os [que] deve se afastar de todos este projetos que pretendem  ser globais e radicais.”528 

Certam ente, então, em  seu trabalho não se tratará de criticar as verdades atuais para buscar 

verdades diferentes, a serem  postas em  seus lugares. Trata-se, antes, de pensar a nossa relação

523 Ver BUTLER, J. Qu’est ce que la critique?, pp.91-95
524 FOUCAULT, M. Dits et écrits IV, p.574
525 Idem
526 Idem
527 FOUCAULT, M. Dits et écrits III, p.573
528 FOUCAULT, M. Dits et écrits IV, p.574-575
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com  a verdade de outras m aneiras. Para tanto é preciso recusar as propostas da ontologia 

tradicional ou de qualquer pesquisa que se propõe com o a-histórica, ou seja, é preciso 

desm ontar as ilusões teóricas que estabelecem  a realidade com o invariável. Ao questionar o 

presente pelos acontecim entos que o form aram , Foucault converte, então, a sua crítica “em 

um a ontologia de caráter negativo que, na negação da existência substancial da realidade, 

cifra o m ovim ento de sua transgressão afirm ativa.”529 D esta form a, sua crítica não pode ser 

propositiva no sentido de oferecer soluções aos problem as atuais, m as, afirm ativam ente, 

indicará outros registros possíveis de pensam ento para ultrapassarm os o nosso presente.

Foucault aponta em  vários m om entos que o objetivo de sua crítica é operar um  

“desassujeitam ento” 530 de nós m esm os no jogo  das políticas de verdade. Nas recusas de 

sujeições no jogo  da política da verdade, no entanto, vim os que o trabalho arqueogenealógico 

em preendido na especificidade dos cam pos de saber, não pretendia alcançar um a liberdade 

ideal ou transcendente, contrária às suas concepções de verdade e de poder. Com o vim os no 

prim eiro e segundo capítulos, a verdade, enquanto produto histórico que possui condições de 

possibilidade no cam po do saber, não é um  destino transcendente do hom em  e que lhe 

perm itiria alcançar a liberdade. No terceiro capítulo, por sua vez, vim os que o poder, enquanto 

m ultiplicidade de forças relacionais, não é considerado por Foucault nos term os da 

legitim idade, com o se pudesse estar fundado em  um  direito que asseguraria a liberdade 

hum ana. Ao contrário, ao pensar a liberdade com o prática local e interna às relações de poder- 

saber, Foucault se engaja na busca das possíveis resistências a estes jogos de verdade. Os 

sistem as de saber-poder que instauram  os discursos verdadeiros não saturam  com pletam ente 

as possibilidades de resistência, pois, “no centro da relação de poder, ‘provocando-a’ sem 

cessar, existe a rebeldia do querer e a intransitividade da liberdade.”531 A ssim , através de um a 

reflexão histórica-filosófica encontra-se im plicada, no coração m esm o do program a teórico- 

político foucaultiano, a busca dos espaços possíveis de liberdade nos quais podem os inventar 

outras form as de vida.

O novo quadro teórico de Foucault na década de 1980 precisa ser com preendido à luz 

desta desta proposta política. É  no quadro do desdobram ento de suas investigações sobre as 

possibilidades de desassujeitam ento que as noções de verdade e subjetividade são 

investigadas nas experiências antigas de constituição de si. Nas relações que podem os 

estabelecer entre nós m esm os e a verdade ao refletirm os sobre a subjetividade é tam bém

529 HIGUERA, J. de la. Estudio Preliminar, p.XXV
530 FOUCAULT, M. Qu’est-ce que la critique? Suivi de La culture de soi, p.39
531 FOUCAULT, M. Dits et écrits IV, p.238
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preciso pensar as práticas possíveis de liberdade. A ssim , Foucault as abordará no cam po da 

ética, ao pensar a ética não com o um  conjunto de prescrições orientadas por um  ideal 

transcendental, m as sim com o a “form a refletida que a liberdade tom a.”532 Trata-se, nestes 

últim os estudos, de contrapor as políticas de verdade atuais, que prenderiam  nossas “form as 

de reflexividade”533 (relações de si a si) a acepções substancialistas, transcendentes ou 

transhistóricas da subjetividade, às práticas de constituição do sujeito na A ntiguidade, as quais 

estariam  voltadas para um a ultrapassagem  de si.534

A m udança de enfoque teórico -  das relações entre saber e poder da m odernidade para 

as práticas de si antigas -  foi m otivada, segundo Foucault, pelo seu próprio objeto de estudo 

naquele m om ento:

Quando eu estudei a loucura e a psiquiatria, o crime e a punição, fui conduzido a 
colocar o enfoque sobre nossa relação, em primeiro lugar, com a verdade e, em 
seguida, com a obrigação. Estudando agora a constituição de nossa experiência da 
sexualidade, fui levado cada vez mais a prestar atenção nas relações a si mesmo e 
nas técnicas através das quais estas relações foram feitas.535

A sexualidade, considerada no volum e I da H istória da Sexualidade  com o um a 

invenção recente -  um  dispositivo de saber e poder datado do século XIX, que induz à 

produção de verdade sobre nós m esm os -  levou Foucault ao questionam ento desta m aneira de 

se tratar a própria subjetividade com o dotada de um a verdade íntim a, que deve ser revelada 

por um a investigação de si m esm o. Tais análises das práticas de si antigas, apesar de voltadas 

a períodos históricos longínquos, não deixam  de ser um  m odo de buscar a construção de 

alternativas ao presente. A pós traçar os m odos de assujeitam entos m odernos pela verdade, 

neste m om ento derradeiro de suas pesquisas Foucault deseja m ostrar a possibilidade de outros 

regim es de verdade, de outras form as da relação do sujeito com  a verdade. Com o afirm a 

Candiotto , o sujeito das práticas de si antigas “deixa de ser constituído som ente na im anência 

de práticas que o sujeitam ; ao m esm o tem po, torna-se sujeito e objeto para si próprio, 

denotando um a subjetivação ética irredutível aos m ecanism os disciplinares e às regulações do 

biopoder das m odernas sociedades ocidentais.”536 N estes últim os estudos, então, Foucault não 

tem atiza m ais tanto a questão da sujeição pela verdade, m as estuda o problem a da 

subjetivação ativa e não-universalizável pela prática da verdade. Voltando suas análises à 

A ntiguidade greco-rom ana, Foucault poderá m ostrar que a herm enêutica do sujeito, entendida 

com o busca obstinada pela descoberta das nossas verdades internas, é um a invenção cristã,

532 Ibid, p.712
533 Ibid, p.443
534 Ver CANDIOTTO, C. Subjetividade e verdade no último Foucault, p.88
535 FOUCAULT, M. Qu’est-ce que la critique? Suivi de La culture de soi, p.85
536 CANDIOTTO, C. Subjetividade e verdade no último Foucault, p.89
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estando ausente das preocupações dos antigos.

A  herm enêutica de si, entendida com o atividade de procura da nossa verdade íntim a, é 

vista por Foucault com o um a form a de obedecer a um a dem anda de produção de verdade 

sobre si m esm o requisitada historicam ente com o um  m odo de governo sobre os hom ens. 

D entre as práticas de governo da cultura O cidental cristã seria preciso exigir, “além  de atos de 

obediência e de subm issão, ‘atos de verdade’ que têm  com o particularidade o fato de que o 

sujeito não som ente é requisitado a dizer a verdade, m as a dizê-la a propósito de si m esm o, de 

suas faltas, de seus desejos” .537 A ssim , para Foucault a prática da confissão, tal com o ela se dá 

no cristianism o prim itivo, constituiria um  dos pontos m ais im portantes para com preender a 

em ergência histórica de um a relação entre sujeito e verdade, da qual ainda hoje somos 

herdeiros e que está na base do pensam ento ocidental sobre a sexualidade.

Em  oposição à estrutura cristã de coerção do sujeito à produção de um  discurso 

verdadeiro sobre si m esm o, que funcionaria com  o objetivo de fazer com  que o sujeito 

renuncie aos seus desejos e a tudo o que possa haver de pecam inoso em  sua alm a, nos seus 

últim os estudos Foucault dará um a atenção especial ao cuidado de si (epim éleia heautoü) 

com o “estilística da existência” .538 Tal estilística da existência, cham ada tam bém  de “arte de 

viver”539 (tékhne toü bíou), pode ser entendida com o um a atividade em  que, refletindo e 

agindo de m odo a viver um a vida verdadeira, o sujeito transform a a si m esm o e aos outros 

pelo exercício da verdade. E ra preciso, portanto, neste m om ento de seus estudos, analisar as 

experiências do cuidado de si em  um  período de nossa cultura em  que as práticas de 

reflexividade ainda não haviam  se transform ado em  form as de sacrifício de si, presentes no
540ascetism o cristão.

Tem a frequente entre os antigos, o cuidado de si, com o m odo de produção de verdade 

efetuado pelas práticas voltadas a si m esm o, teria sido constantem ente esquecido na filosofia 

em  prol do tem a, ligado à m etafísica e ao entendim ento da subjetividade pelo viés cristão, do 

“conhece-te a ti m esm o” (gnôthi seautôn), pensado com o m odo do sujeito acessar a 

verdade.541 No desenvolvim ento do tem a do conhece-te a ti m esm o a filosofia não 

problem atizaria o m odo de ser do sujeito, que seria considerado, “em  razão de sua própria

537 FOUCAULT, M. Dits et écrits IV, p.125
538 Sobre a criação de uma estilística da existência pela cultura de si antiga ver FOUCAULT, M. Histoire de la 
sexualité III, Le souci de soi, p.89
539 FOUCAULT, M. Histoire de la sexualité III, Le souci de soi, p.59
540 Ver FOUCAULT, M. Qu’est-ce que la critique? Suivi de La culture de soi, p.98
541 Ver FOUCAULT, M. A hermenêutica do sujeito, p.15
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estrutura ontológica”542, com o naturalm ente capaz de verdade. A ssim , os questionam entos 

filosóficos ligados a este tem a envolveriam  som ente a pergunta pelo m étodo ou pela estrutura 

do conhecim ento que o sujeito deve respeitar para chegar à verdade.

No que se refere ao tem a do cuidado de si, o curso A coragem  da verdade, de 1984, 

m erece especial atenção. Foucault afirm a no início deste curso que gostaria de dar 

prosseguim ento ao estudo da parresía543, entendida com o o dizer-a-verdade ou o franco falar, 

m as que, igualm ente, pode ser entendida com o qualificação de um  personagem  que serviria de 

guia para o exercício de outros na prática do “dizer-a-verdade sobre si m esm o”544. Ou seja, 

por parresía  pode-se entender tam bém  esta capacidade própria do guia ético, que exerce o 

cuidado com  os outros. O tem a da parresía  já  aparecia em  seus ensinam entos do Collège de 

France  desde 1982; no entanto, ao relacioná-lo ao tem a da estética da existência, Foucault 

chegará à análise do cinism o em  seu últim o curso.

O cinism o ganha grande relevância para Foucault na m edida em  que “faz da vida, da 

existência, do bíos o que poderíam os cham ar de um a aleturgia, um a m anifestação da 

verdade.”545 A ideia de aleturgia aparece aqui com o ritual de produção da verdade, ou seja, 

com o prática de determ inados procedim entos que perm item  a m anifestação da verdade. Tal 

ideia aparece com o oposta ao desvelam ento da verdade ou à dem onstração de um a verdade 

epistem ológica. Nas form as aletúrgicas, os atos feitos por alguém  m anifestariam  um a verdade 

reconhecida por outros no seu próprio enlace com  a subjetividade. Nas aleturgias da verdade 

não estão em  jogo  condições de possibilidade internas à lógica dos enunciados, não se 

pergunta pelas “estruturas próprias dos diferentes discursos que se propõem  e são recebidos 

com o discursos verdadeiros.”546 Em  outras palavras, a verdade com o produção aletúrgica está 

vinculada m uito m ais a um a form a m anifesta de conduta do que a regras internas de um  

discurso. N a aleturgia, então, se m anifesta um  tipo de verdade que se faz no engajam ento 

subjetivo com o potência ética, tendo na coragem  requisitada por estes atos a autenticação 

desta verdade. A ssim , ao desenvolver em  seu últim o curso esta outra com preensão de 

verdade, Foucault analisará os seus efeitos no trabalho de transform ação de si e dos outros.

Encerrado alguns m eses antes de sua m orte, este curso pode ser considerado, com o

542 MUCHAIL, S. T. Prefácio -  Cuidado de si e coragem da verdade, p.8
543 A noção de parresía ou parrhesia pode ser definida também como “uma tomada da palavra pública ordenada 
à exigência de verdade que, deum lado, exprime a convicção pessoal daquele que a mantém e, de outro, gera 
para ele um risco, o perigo de uma reação violenta do destinatário.” (GROS, F. A parrhesia em Foucault (1982
1984), p.158).
544 FOUCAULT, M. A coragem da verdade, p.8
545 Ibid, p.150
546 Ibid, p.4
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afirm a Gros, um  “testam ento filosófico” em  que, “retornando com  Sócrates às raízes da 

filosofia, Foucault decide inscrever aí a totalidade da sua obra crítica.”547 Tendo um  objetivo 

bem  diferente daquele que analisam os no início da década de 1970, Foucault irá revisitar os 

textos de Platão não m ais para encontrar neles um  “operador filosófico” que perm itiria à 

filosofia identificar-se ao discurso da verdade desligado de intenções políticas. Não se trata 

m ais nesse m om ento de denunciar a pretensão filosófica de se colocar em  antinom ia com  o 

poder. Agora, os textos de Platão m ostram  para Foucault a possibilidade de entender a m issão 

socrática e o próprio objetivo da filosofia com o um  “dizer-a-verdade corajoso que visa 

transform ar o m odo de ser do seu interlocutor, para que ele aprenda a cuidar corretam ente de 

si m esm o.”548 Tal objetivo filosófico é retom ado num a vertente ousada pelos cínicos e por 

diferentes m ovim entos na h istória O cidental. Trata-se aqui de um a ousadia filosófica 

principalm ente porque para m anifestar um a vida verdadeira é preciso estar disposto a se expor 

a m uitos riscos. Q uestionar os valores sociais é se colocar com o inim igo de seu tem po, e se 

requer ousadia e coragem  daquele que assim  procede e cuja vida pode estar sujeita a 

consequências perigosas. No entanto, vem os tam bém  que, para m anifestar um a vida 

verdadeira, exige-se um  exercício constante de si. N este exercício ético as com odidades da 

vida social são descartadas e faz-se necessário um  exam e perpétuo das práticas em  relação à 

verdade que se quer m anifestar por m eio delas. É  preciso ousar para se colocar em  questão, 

para dar razão de si m esm o, pois, cuidar de si pela verdade exige um a série de provações, de 

autocríticas e de enfrentam entos que levariam  à construção de um  m odo de ser no 

ultrapassam ento de si.

A ssim  com o o tem a da parresía, a investigação detida acerca do cuidado de si 

(presente no título de seu últim o livro549) entre os antigos fazia-se presente desde 1982. No 

curso A herm êutica do sujeito, no entanto, o cuidado de si m ostrava-se sim plesm ente com o 

um a alternativa ao m odelo transcendental e cristão de pensar a subjetividade ligada a um a 

verdade a ser descoberta. Se inicialm ente ele já  era pensado com o produção ativa de 

subjetivação pelo exercício da verdade, neste últim o curso o cuidado de si aparecerá, de m odo 

m ais elaborado, com o “um  cuidado do dizer-a-verdade, o qual requer coragem  e sobretudo 

um  cuidado do m undo e dos outros, exigindo a adoção de um a ‘verdadeira v ida’ com o crítica 

perm anente do m undo.”550 Aqui, vem os que o engajam ento filosófico exigido para viver um a

547 GROS, F. Situação do curso (A coragem da verdade), p.303
548 Ibid, p.307
549 FOUCAULT, M. Histoire de la sexualité III, Le souci de soi.
550 GROS, F. Situação do curso (A coragem da verdade), p.308
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vida verdadeira contrasta com  as form as do engajam ento que se dariam  em  nom e de um a 

verdade ou em  nom e de outro m undo, um  m undo transcendente. Veremos a seguir que o 

engajam ento filosófico encontrado por Foucault principalm ente no cinism o m anifesta sua 

força não ao se referir a um  conjunto fechado de saberes e verdades a ser enunciados, m as na 

sua atitude face à  existência.

N esta questão sobre as diferentes form as de se com preender o m odo de engajam ento 

da filosofia Sócrates é tom ado com o um a figura em blem ática por Foucault. A  partir das 

concepções socráticas do cuidado de si poderíam os observar “dois desenvolvim entos 

diferentes na h istória da filosofia ocidental”551: de um  lado, o cuidado de si que levaria ao 

reconhecim ento da alm a com o ontologicam ente distinta do corpo, o qual daria inicio ao 

discurso da m etafísica; de outro, o cuidado de si com o m aneira de ser, com o estética da vida, 

o qual levaria à  pergunta pela form a de vida verdadeira e, na análise do cinism o, acarretaria 

na identificação da vida filosófica com  um a vida outra.

No curso de 1984, a diferença entre essas duas form as possíveis de engajam ento 

filosófico se m ostra inicialm ente na distância que Sócrates tom aria em  sua conduta em  relação 

à parresía  política. A nalisando o texto da Apologia , Foucault nota que Sócrates oferece ali um  

m odelo de parresía  que estaria voltado ao cam po da ética, afastando-se das práticas políticas 

convencionais. Este afastam ento da parresía  política se daria, entretanto, não de m odo a 

constitu ir um a relação de si pela verdade que seria afastada dos outros ou da cidade, m as sim 

em  um  m odo do dizer verdadeiro afastado daquilo que estava instituído socialm ente com o 

cam po da política. A  ação e os objetivos da parresía  ética de Sócrates estariam  sempre 

voltados ao cuidado com  os outros e ao bem  da cidade. Deste m odo, com  ela não se trata de 

“fazer política” no sentido em  que sua efetivação não se faz na tribuna das instituições 

dem ocráticas, no entanto, há certam ente um  im portante engajam ento de si com  os outros e 

com  o m undo em  sua prática.

A com panhando a argum entação de Sócrates em  sua defesa na A pologia , Foucault 

explica que esta parresía  socrática não deveria se expor àquilo que era designado com o 

política por dois m otivos: “porque é incom patível com  a tribuna e as form as de retórica 

próprias do discurso político, e [...] porque poderia ser reduzida ao silêncio”552. Os discursos 

retóricos exigidos na política institucional possuem  o risco de fazer com  que nos esqueçam os 

de nós m esm os. Voltados à persuasão, tais discursos envolvem  seus interlocutores em 

argum entações falsas, m as que seriam  habilm ente conduzidas. Ao contrário, a fala sim ples e

551 FOUCAULT, M. A coragem da verdade, p.138
552 Ibid, p.78
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diretam ente verdadeira de Sócrates buscaria nos levar “à verdade de nós m esm os.”553 Som ado 

a este risco de esquecerm os de nós m esm os pelo discurso proferido nas instituições políticas, 

vê-se tam bém  que Sócrates afirm a que aquela inspiração divina, que lhe vem  na form a de 

um a voz interna, o afastaria da atividade política. Sócrates não deveria seguir o exem plo de 

Sólon, grande político parresiasta  que corajosam ente dirigia-se à cidade nas assem bleias. 

D everia, ao contrário, levar adiante a sua própria form a de dizer a verdade. A  voz divina lhe 

im pediria de “fazer política” pelo m otivo sim ples de que, caso Sócrates exercesse seu 

discurso na tribuna, ele seria rapidam ente m orto, não com pletando sua própria m issão. Aqui, 

Foucault enfatiza que esta renúncia da política não se deve ao m edo de m orrer, um a vez que 

Sócrates diversas vezes provou que preferia a m orte a trair a si m esm o, e sim  porque sua 

m issão “deve ser protegida contra os riscos inúteis da política.”554 A ssim , se a parresía  

política se dava na form a de um a afirm ação corajosa e solitária de alguém  que se colocava 

com o capaz de dizer aos outros o que deviam  fazer, diferentem ente, a parresía  ética exercida 

por Sócrates voltava-se a um  trabalho de cuidado de si e dos outros que não possuiria espaço 

nos cam pos políticos estabelecidos. A  parresía  socrática aparece com o certo m odo de ser 

filosófico que só pode ser desenvolvido no contato com  os outros, m as não de form a a 

professar doutrinas ou falando às m ultidões. Seu m odo de ser filosófico deve fazer a provação 

das alm as pela verdade no dia-a-dia dos habitantes da cidade.

A m issão de Sócrates não seria exercida através de um a parresía  prescritiva com o 

poderia ser a de Sólon. A ntes de dizer o que se deveria fazer, seria preciso incitar cada qual ao 

cuidado de si. Seu discurso verdadeiro tam bém  não se ofereceria com o um  m onólogo solitário 

que em  um  só ato seria capaz de confrontar um  grande público, m as se m anifestaria na praça 

pública pela confrontação diária do diálogo com  os outros. A través de seu jogo  de 

interrogação irônica, o objetivo de Sócrates seria “fazer que as pessoas cuidem  de si m esm as, 

que cada indivíduo cuide de si [enquanto] ser razoável que m antém , com  a verdade, um a 

relação fundada no próprio ser da sua alm a.”555 A m issão socrática apareceria, então, com o a 

incitação a um  desenvolvim ento ético perm anente e de grande valor a toda cidade: Sócrates 

ocupa-se de si m esm o e dos outros sendo útil à cidade inteira.

Pensando a tarefa filosófica de Sócrates desta form a, o m odo de ser de sua filosofia 

não se identificaria com  a investigação acerca das verdades universais. É  claro, porém , que 

definindo seu objetivo deste m odo, tam bém  não se excluiria de form a absoluta a tarefa

553 Ibid, p.64
554 Ibid, p.70
555 Ibid, p.75
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m etafísica. A bre-se aqui com  a experiência socrática, um  horizonte bifurcado no qual se 

coloca o questionam ento sobre a tarefa da filosofia: aceder pela ascese a um a verdade 

transcendente ou transform ar-se pela prática de um a verdade im anente ao m odo de vida? 

N este horizonte, um a das possibilidades ligada à conduta de Sócrates seria pensar a tarefa 

filosófica com o “certa prática da verdade que seja ao m esm o tem po um a prática de si.”556 A 

filosofia apareceria desta form a m ais com o incitação ao cuidado de si do que ao estudo da 

verdade com o transcendental. Tem-se, a partir daí, o desenvolvim ento de um a orientação ética 

que, nascida em  seu interior, não se prenderia unicam ente ao cam po da filosofia, m as tom aria 

corpo em  experiências de reflexividade distintas. Com o afirm a Foucault, “a filosofia -  com o 

veridicção corajosa, com o parresía  não política, m as num a relação essencial com  a utilidade 

da cidade -  vai se desenvolver ao longo do que poderíam os cham ar de grande corrente dos 

cuidados e das solicitudes.”557

Em  suma, na retom ada da Apologia , Foucault encontra um a articulação socrática entre 

coragem , cuidado de si e dos outros e verdade que é incom patível com  as form as de 

enunciação das instituições políticas. Em  consequência deste exercício da parresía  socrática a 

filosofia se afastaria da tribuna política, porém , sem  deixar com  isso de cuidar de algo caro à 

p o lis , a saber, o desenvolvim ento ético im anente à vida de todos. Em  segundo lugar, a tarefa 

política da filosofia estaria presente aqui de um a form a bem  diferente daquela que se coloca 

quando ela é vista com o discurso da verdade e do necessário. Esta tarefa tom a a form a de um a 

incitação ética de transform ação de si pelo cuidado que devem os tom ar com  o estilo de nossa 

existência. E, por fim , esta tarefa da filosofia com o cuidado de si teria sido desenvolvida não 

só na A ntiguidade e nos cam pos que se intitulam  filosóficos, m as em  experiências diversas de 

reflexividade que, na h istória da cultura ocidental, levam  adiante a preocupação do cuidado 

que devem os assum ir na conquista de um  estilo de existência.

M as com o funcionava esta parresía  socrática? A  parresía  socrática entrava em  ação 

prim eiram ente com o pergunta aos seus interlocutores: se eles eram  capazes de dar conta de si 

m esm os. Fazendo tal questionam ento, Sócrates os conduzia em  seus diálogos a adm itirem  a 

im portância do cuidado de si. Então, chega-se a um  ponto em  que o desenvolvim ento de seus 

diálogos diverge: pode-se com preender este cuidado de si de form as distintas, um a vez que 

este “si m esm o” do qual era preciso cuidar tam bém  pode ser entendido de m odos diferentes. 

No diálogo Alcibíades, este si m esm o de que fala Sócrates estava relacionado à alm a que, 

diferentem ente do corpo, seria nossa verdadeira realidade. A ssim , aquele que desejava cuidar

556 GROS, F. A parrhesia em Foucault (1982-1984), p.162
557 FOUCAULT, M. A coragem da verdade, p.78
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de si deveria deixar de ocupar-se com  as coisas m undanas para “conduzir essa alm a de volta 

ao m odo de ser e ao m undo que são os dela.”558 O m odo de ser verdadeiro da alm a e o m undo 

verdadeiro estão unidos no Alcebíades  com o realidades transcendentes, assim , o cuidado de si 

apareceria atrelado a um  m odo de pensar o conhecim ento de si com o pré-requisito ao m undo 

transcendente da verdade, estabelecendo-se com o ponto de partida do discurso m etafísico e 

colocando a pergunta sobre “com o ter acesso à verdade”559 com o a grande questão da 

filosofia.

No Laques, no entanto, o si m esm o do qual se trata de cuidar era associado à m aneira 

de ser de um  sujeito ao longo de sua existência. O si m esm o aparece, então, com o b íos , 

entendido com o “vida e m odo de vida” .560 N esta outra concepção do cuidado de si socrático, 

o dar conta de si m esm o não estaria voltado a um a contem plação da alm a em  ligação com  

um a realidade divina. N este cuidado que se voltaria, antes, a certa form a que devem os dar a 

nossa existência pela m anifestação de um a verdade, Foucault afirm a que se abre a via da qual 

a escola do cinism o seria herdeira.

N este cuidado de si em  com um  a Sócrates e ao cinism o se percebe um a relação 

im anente com  a existência cotidiana na cidade. A qui o bios é o objeto da filosofia porque ela é 

“concebida com o um  em preendim ento essencialm ente ‘p rático’.”561 A teoria e a prática são 

inseparáveis nesta com preensão da filosofia com o cuidado de si. A ssim  tam bém  é preciso 

tornar-se visível na sociedade para provocar os outros a tam bém  levar adiante a tarefa de 

cuidar de si m esm os. Constrói-se assim  um a relação com  a verdade m anifesta na vida que 

seria contrária à transcendência m etafísica. Com o afirm a a pesquisadora do cinism o M arie

Odile G oulet-Cazé, “Sócrates transm itiu  ao cinism o isto que Foucault cham a [...] o cuidado de 

si m esm o -  por oposição ao estudo do cosm os que a filosofia pré-socrática teria privilegiado -  

assim  tam bém  com o a coragem  do dizer verdadeiro e a ideia de que o filósofo tem  um a 

m issão a exercer entre os seus contem porâneos.”562 D esta form a, nesta corrente socrática do 

cuidado de si, o cinism o que interessa a Foucault é visto m ais com o um a atitude que se 

m anifesta publicam ente entre seus contem porâneos do que propriam ente com o um a doutrina 

que deveria ser propagada.

Ao investigar o cinism o na A ntiguidade, Foucault com preende que ele não se

558 Ibid, p.139
559 FOUCAULT, M. A hermenêutica do sujeito, p.17
560 FOUCAULT, M. A coragem da verdade, p.139-140
551 LORENZINI, D. La vie comme « réel » de la philosophie. Cavell, Foucault, Hadot et les techniques de 
l ’ordinaire, p.474
562 GOULET-CAZÉ, M-O. Michel Foucault et sa vision du cynisme dans Le courage de la vérité, p.107
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apresentaria segundo padrões de com portam ento fixos, m as sim  em  um  am plo leque de 

atitudes. Para Foucault, m esm o desde sua em ergência seria incerto querer definir “um a atitude 

cínica por excelência.”563 H averia, no entanto, alguns sentidos da m anifestação da verdade 

que poderiam  ser identificados nas atitudes recorrentes do cinism o antigo, servindo para que 

tracem os um a possível inteligibilidade delas.

A ssim , para explicar com o se aplica o princípio de um a vida verdadeira no cinism o, 

Foucault afirm a quatro sentidos segundo os quais algo pode ser dito verdadeiro no 

pensam ento grego clássico. É  verdadeiro, prim eiram ente, aquilo que não é dissim ulado, 

aquilo que não pode ser oculto. Em  segundo lugar, é verdadeiro o que não se m istura ou que 

não recebe adições. Com o terceiro sentido do que é verdadeiro entende-se aquilo que é reto, 

se expondo sem  rodeios conform e um a convicção, sem  se curvar para agradar os ouvidos de 

seus interlocutores. E, finalm ente, é verdadeiro o que não se corrom pe, o que perm anece 

im utável. A  verdade que se encontra na verdadeira vida (alethès bíos) preserva estes quatro 

sentidos: um a vida não dissim ulada, não m isturada, reta  e incorruptível.564

Estes quatro sentidos da verdade se m anifestam  na vida cín ica através de um a 

extrapolação de suas características no escândalo de um a vida que se faz verdadeira. Ao levar 

tais fundam entos da verdade ao lim ite, de m odo polêm ico e arriscado, o cinism o coloca-se 

tam bém  no lim ite da própria filosofia. E le está em  seu interior, m antém -se fiel à busca da 

verdade, m as, ao m esm o tem po, tendo na vida o seu principal objeto, e prom ovendo através 

dela um  exagero caricatural da verdade, torna-se insuportável e m uitas vezes m arginalizado 

pelas escolas de filosofia com  m aior prestígio, as quais são incapazes de se reconhecer nele. 

Isso se dá porque o cinism o busca seguir estes quatro sentidos da verdade tendo com o 

princípio de vida “m ais fundam ental e m ais característico”565 um  fam oso lem a, “altera a 

m oeda”566 (parakharáxon to nóm ism a). Se Sócrates tinha a sua m issão conferida pelo oráculo 

de Delfos, D iógenes teria igualm ente a sua própria m issão. A  m issão de D iógenes, no entanto, 

era conferida por este im perativo de trocar, alterar, m udar o valor da m oeda. Foucault cham a a 

atenção aqui para a aproxim ação entre as palavras gregas m oeda e lei: “N om ism a  é a m oeda. 

N óm os  é a lei. M udar o valor da m oeda tam bém  é tom ar certa atitude em  relação ao que é 

convenção, regra, lei.”567 Se a alteração da m oeda se faria apagando sua efígie para m ostrar o 

seu verdadeiro valor, reduzindo o valor sim bólico atribuído socialm ente ao valor verdadeiro

563 FOUCAULT, M. A coragem da verdade, p.173
564 Ver Ibid, p.193
565 Ibid, p.211-212
566 Ibid, p.211
567 Ibid, p.199
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do m etal de que a m oeda é feita, assim  tam bém , alterar os costum es, as regras, as convenções, 

seria desafiar o consenso e rejeitar os princípios da vida social para m ostrar de que é feita um a 

vida verdadeira.

O esclarecim ento desta atitude cínica de m anifestação da verdade pela alteração dos 

costum es pode ser encontrado na própria origem  de sua denom inação. Cínico é aquele que 

lem bra o cão, que sustenta um  estilo de vida de cão. A ssim , na identificação da vida cínica 

com  a vida de cão podem -se observar os quatro sentidos da verdade no pensam ento grego. 

Com o os cães, o cínico é aquele que m anifesta um a vida sem sim ulações, porque não tem  

pudor, não se envergonha de levar um a vida pública, com pletam ente visível nas ruas da 

cidade. Em  segundo lugar, sua vida é pura com o a vida dos cães. Sem  m isturas, porque, 

reduzida ao elem entar, ela é indiferente às riquezas e aos luxos valorizados socialm ente e não 

se prende a nada, buscando satisfazer som ente as necessidades im ediatas. Em  terceiro lugar, à 

m aneira dos cães, os cínicos m anifestam  um a vida reta, fazendo valer o seu discernim ento ao 

latir, insultar e brigar contra seus inim igos. E, em  quarto lugar, a v ida cín ica assem elha-se à 

vida do cão de guarda, soberana e sem pre disposta a dedicar-se à proteção daqueles que têm  o 

seu amor. Com o sintetiza Foucault: “Vida de im pudor, vida adiáphoros  (indiferente), vida 

diakritikós  (diacrítica, de distinção, de discrim inação, vida de certo m odo latida) e vida 

phylaktikós  (vida de guarda, de cão de guarda).568 Vida não dissim ulada porque 

desavergonhada e transparente a todos. Pura, sem  m isturas, porque se trata de um a vida 

indiferente e independente das com odidades que seriam  desejadas por outros. U m a vida não 

curvada, porque, ao afastar-se da conform idade às convicções, torna-se capaz de entrar em  

disputas, ou seja, é capaz de insultar para não trair a si. F inalm ente, vida incorruptível porque 

m ilitante, porque engajada sem pre em  sua tarefa de m anifestação da verdade.

Os contornos da atitude cínica, então, estão ligados a esta exacerbação da verdade 

m anifesta na própria existência que denuncia a falsidade dos costum es. O cínico é aquele que 

faz com  “que as outras vidas, a vida dos outros, apareçam  com o não sendo nada m ais que um a 

m oeda falsa, um a m oeda sem  valor.”569 A vida cínica aparece, então, com o vida outra em 

relação à vida convencional. No entanto, a m anifestação de um a vida outra com o vida 

verdadeira seria refletida, segundo Foucault, em  experiências históricas variadas. Assim , 

algum as destas características da atitude cínica, que encontram  na versão antiga um a 

experiência privilegiada, tam bém  poderiam  ser percebidas em  outros m om entos da cultura 

ocidental.

568 Ibid, p.214
569 Ibid, p.215
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N a segunda hora de sua aula de 29 de fevereiro do curso de 1984, Foucault ensaia 

algum as possibilidades de traçar um a história do cinism o com o “atitude e m aneira de ser [...] 

da A ntiguidade até nós.”570 Esta parte de sua aula é proposta com o “um  passeio, um  excurso, 

um a errância”571, em  que Foucault se perm ite pensar o cinism o com o “categoria histórica que 

perpassa, sob form as diversas, com  objetivos variados, toda a h istória ocidental.”572 Antes 

deste seu passeio, Foucault m enciona, com o exem plos de trabalhos sem elhantes sobre a 

h istória do cinism o, alguns textos alem ães que lhe serviram  de referência. U m a sem ana 

depois, na aula do dia 7 de m arço, Foucault m encionará m ais outro livro alem ão que havia lhe 

entusiasm ado m ais, e que ele recom enda ao público. É  o livro de H einrich N iehues-Probsting, 

intitulado D er K ynism us des D iogenes und der B eg riff des Zynism us, que aborda as reflexões 

da h istória da filosofia desde século X V I sobre o cinism o. As três referências alem ãs que 

Foucault afirm a ter lido na aula de 29 de fevereiro, no entanto, além  de proporem  um a forte 

divisão entre cinism o antigo e m oderno, enfatizariam  o caráter da exasperação de um  

individualism o com o aquilo que estaria no cerne do cinism o.573 D iferentem ente, para Foucault 

trata-se de “enfocar a história  longa do cinism o a partir desse tem a da vida com o escândalo da 

verdade, ou do estilo de vida, da form a de vida com o lugar de em ergência da verdade” .574 

A ssim , ao percorrer superficialm ente a h istória ocidental com  o foco nos estilos de viver que 

ressoaram  a m anifestação cínica de vidas verdadeiras, Foucault apontará para três grandes 

form as de transferências do cinism o.575

Inicialm ente, Foucault identifica a transferência do m odo de ser cínico no ascetism o 

cristão. Do início do cristianism o até a Idade M édia seria possível acom panhar a h istória de 

um  ascetism o cristão com o testem unho da verdade que m anifestaria um a forte interferência 

cínica nas práticas de despojam ento e de exercícios ascéticos de resistência. N a proxim idade 

do cinism o com  o cristianism o prim itivo aparece aqui, entre exem plos m enos form ulados, a 

antiga história, contada por Luciano, de um  cínico, o Peregrino, que praticou as renúncias da 

vida cristã. N a cristandade m edieval, as ordens m endicantes dos franciscanos e dos 

dom inicanos (cujo próprio nom e designa os cães do Senhor) estariam  entre os exem plos

570 Ibid, p.156
571 Ibid, p.155
572 Ibid, p.152
573 Em seu livro Michel Foucault e a verdade cínica, Emani Chaves desenvolve uma longa explicação sobre as 
leituras e as discordâncias de Foucault com os autores alemães que desenvolvem o tema do cinismo. (Ver 
CHAVES, E. Michel Foucault e a verdade cínica, pp.49-64)
574 FOUCAULT, M. A coragem da verdade, p.158
575 Como afirma Ernani Chaves, “Ao estabelecer este percurso, Foucault já se separa dos alemães, pois em vez 
de reconhecer uma história do cinismo a partir de autores e obras, ele se refere a modos de vida, a estilos de 
viver: a vida ascética, a vida revolucionária, a vida artista.” (CHAVES, E. Michel Foucault e a verdade cínica, 
p.64)
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possíveis de reativação do cinism o pela im posição de um  estilo da vida a si m esm o que se 

m anifesta com o verdade.

Em  segundo lugar, Foucault m enciona os m ovim entos políticos revolucionários com o 

suportes de transferência do m odo de vida do cinism o. N esta perspectiva, para Foucault, a 

revolução na m odernidade europeia “não foi sim plesm ente um  projeto político, foi tam bém  

um a form a de vida. Ou, m ais precisam ente, ela funcionou com o um  princípio que 

determ inava um  m odo de vida.”576 M ovim entos políticos revolucionários dos séculos XIX  e 

X X  haveriam  desenvolvido três form as diferentes de “m ilitantism o” , fazendo da vida um a 

prática revolucionária que ecoaria alguns traços da atitude cínica principalm ente quando o 

m ilitantism o se m anifestaria com o estilo de existência.577 Quando se dá com o estilo de 

existência, o m ilitantism o revolucionário m anifesta “o valor evidente de um a outra vida, um a 

outra vida que é a vida verdadeira.”578 N estas m anifestações da vida verdadeira os valores 

sociais são falseados e recusados. Se só o m ilitante revolucionário vive um a vida verdadeira, 

isso se dá porque os hábitos, as convenções e os valores sociais estão im ersos na falsidade. No 

prosseguim ento de sua aula Foucault tam bém  aborda, sem  m uito desenvolvim ento, o tem a do 

m ilitantism o que desem boca na coragem  escandalosa da verdade, presente nos m ovim entos 

do século X IX  do niilism o russo, do anarquism o europeu e am ericano e no terrorism o. A pesar 

da rápida m enção, este seria um  tem a im portante e que, segundo Foucault, m ereceria um  

m aior aprofundam ento.

D epois de tratar brevem ente da R evolução com o um  m odo de vida, Foucault irá 

pensar a arte, identificada com o “terceiro grande veículo, na cultura europeia, do cinism o ou 

do tem a do m odo de vida com o escândalo da verdade.”579 Sobre a arte, Foucault esclarece que 

apesar do cinism o antigo ter se posicionado em  oposição aos valores culturais e sociais de sua 

época, já  a própria A ntiguidade teria desenvolvido um a arte e um a literatura cínicas. 

M enciona tam bém  que na Europa m edieval e cristã haveria um a im portante ligação a ser 

investigada entre certa literatura e o cinism o, com o em  Rabelais. Entretanto, nesta relação 

com  a história da arte ocidental aquilo que parece m ais relevante aos olhos de Foucault seria 

pensar o cinism o na arte m oderna. N esta transferência do cinism o na arte m oderna aparecem  

alguns elem entos im portantes para com preenderm os o entusiasm o de Foucault com  o cinism o

576 FOUCAULT, M. A coragem da verdade, p.161
577 Estas três formas da Revolução como forma de vida nos séculos XIX e XX são analisadas e comentadas no 
livro de Priscila Piazentini Vieira. (Ver VIEIRA, P. A coragem da verdade e a ética do intelectual em Michel 
Foucault, pp.90-98).
578 FOUCAULT, M. A coragem da verdade, p.161
579 Ibid, p.163
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com o estilo de vida.

A  em ergência da “vida de artista” , com preendida com o prim eiro m odo de 

transferência do cinism o à arte m oderna, deveria ser situada entre o fim  do século X V III e o 

correr do século XIX. Com  esta noção, explica Foucault, trata-se da ideia “que a vida do 

artista deve, na form a m esm a que ela assum e, constitu ir um  testem unho do que é a arte em 

sua verdade.”580 A vida de artista com o um a vida que precisa ser um a vida diferente, um a vida 

outra em  relação ao restante da sociedade, já  seria difundida no R enascim ento, antes da 

m odernidade. M as, recrudescendo a aproxim ação do cinism o com  a vida de artista, Foucault 

enxerga um  princípio m oderno que seria o da vida verdadeira do artista com o autenticação de 

sua arte. D este m odo, seria no próprio escândalo da sua verdadeira vida, na sua própria vida 

com o obra, que o artista encontra as condições para realizar um a arte verdadeira.

A lém  da vida de artista, a m odernidade desenvolveria um a ideia antiplatônica e 

antiaristotélica da arte com o verdade que recusa violentam ente a ordem  estabelecida. Na 

m odernidade a arte seria sim ultaneam ente o lugar da verdade e da recusa da norm atividade 

canônica. A ssim , a arte estabelece “com  o real um a relação que não é m ais da ordem  da 

ornam entação, da ordem  da im itação, m as que é da ordem  do desnudam ento, do 

desm ascaram ento, da decapagem , da escavação, da redução violenta ao elem entar da 

existência.”581 A quilo que é rejeitado pela cultura, que não tem  direito de se expressar nos 

valores instituídos socialm ente, encontra na arte o seu lugar de irrupção. A  arte ataca os 

cânones estéticos e as norm as sociais reduzindo-os constantem ente. “Ao consenso da cultura 

se opõe a coragem  da arte em  sua verdade bárbara. A  arte m oderna é o cinism o na cultura, é o 

cinism o da cultura voltada contra ela m esm a.”582 Ela não se coloca no exterior, é por dentro 

da cultura que a arte m oderna se coloca contra a própria cultura. Tal qual o cinism o que habita 

as ruas da cidade, a arte m oderna transform a os valores culturais habitando-os, tem  a coragem  

de recusar aquilo que é consensual e, deste m odo, faz em ergir um a verdade encoberta pelo 

hábito na paisagem  social. Não estabelece outros cânones, m as desestabiliza perpetuam ente os 

valores assim ilados culturalm ente.

O caráter de um a vida verdadeira, porque transgressora em  relação aos padrões 

habituais, é com um  às três form as de transferência do cinism o que Foucault ressalta na nossa 

história. N a arte m oderna, no entanto, o cinism o parece se m anifestar de form a m ais forte, 

pois, “a vida artista é singular, na m edida em  que nela o escândalo e a insolência são

580 Ibid, p.164
581 Ibid, p.164-165
582 Ibid, p.165
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inseparáveis do seu ethos, que não pode se subm eter a nenhum a ordem  que não seja 

proveniente dela m esm a.”583 N a arte m oderna, então, a atitude cínica se m ostra na ética 

própria de um a vida singular que insolentem ente provoca o cam po social por m eio de sua 

própria existência.

O aspecto transgressivo e corajoso presente na m anifestação cínica -  de um a verdade 

aletúrgica, não-epistem ológica, de um a verdade que se faz m ais pela recusa violenta da 

redução dos valores a suas contingências do que pela instituição de um  universal, de um a 

verdade que exige um  engajam ento ético singular -  é aquilo que parece m ais valioso e que 

Foucault reconhece em  suas diferentes form as de transferência na h istória de nossa cultura. 

Com o exposta no decorrer desta tese, a própria ação política e intelectual de Foucault tam bém  

se efetua segundo estas diretrizes da atitude cínica: sua pesquisa não propõe um a verdade de 

m aior valor epistem ológico, pois não supõe um  sujeito de conhecim ento, ao contrário, 

questiona os saberes ao m esm o tem po em  que reconhece o caráter ficcional de sua pesquisa e 

daqueles m esm os saberes, dos quais ele revela suas condições de possibilidade histórica; não 

institui outros universais, pois reconhece o caráter perspectivo e histórico de todo discurso, 

atuando, assim , ao desm ascarar a contingência das políticas de verdade atuais; não propõe 

um a m oral, m as, proibindo-se de recorrer às facilidades teóricas oferecidas pela tradição, 

exige um a rigorosa ética intelectual no ultrapassam ento de si m esm o; não se volta aos tem as 

m etafísicos consagrados na h istória da filosofia, m as problem atiza as verdades que form am  

nossa vida cotidiana; não separa a especulação teórica da prática, m as, pondo em  questão a 

realidade atual, concebe sua filosofia com o fundam entalm ente prática; e, finalm ente, não 

procura assegurar “apenas a aquisição dos conhecim entos”584, m as faz da filosofia um  

exercício de si e a provocação dos outros na transform ação do m undo.

N a aproxim ação que se pode fazer entre a crítica foucaultiana e o cinism o vem os, 

portanto, que aquilo que seria identificado com o a própria prática da filosofia está interligado 

às três problem áticas centrais de suas pesquisas. A  questão arqueológica do saber enquanto 

estudo das condições de possibilidade da verdade, a genealogia das estruturas do poder e a 

análise dos m odos de subjetivação apoiam -se m utuam ente na tarefa filosófica da alteração dos 

valores. A ssim , no seu últim o curso Foucault parece nos alertar para o fato de que som ente 

vinculando um a às outras suas as reflexões sobre a verdade, sobre o poder e sobre as form as 

de subjetivação ética é que poderem os criar novas form as de vida.

583 CHAVES, E. Michel Foucault e a verdade cínica, p.125
584 FOUCAULT, M. Histoire de la sexualité II - L ’usage des plaisirs, p.14
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